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A Real Academia de Artilharia,
Fortificação e Desenho do Rio de Janeiro

O Calendário Cívico Militar, do Centro de Comunicação Social do
' Exército, registra, no dia 17 de dezembro, a criação de uma Escola de
Artilharia e Fortificação no Rio de Janeiro, 210 anos atrás.

À primeira vista, a efeméride pode parecer de menor importância ou de
importância restrita ao mundo militar, o que não é verdade.

Na edição de número 779, correspondente ao primeiro trimestre de 1998,

A Defesa Nacional pôs em destaque a Casa do Trem, na ilustração daprimeira capa

e no tema do editorial.

Mandada construir em 1762, tinha como destino servir de depósito para

petrechos de guerra e munições, e de oficina para manutenção e reparação de
material bélico. Pouco tardou porém para que sua destinação fosse ampliada e
diversificada. Fundição de armamento, inclusive canhões, efabricação de outros

itens do material de uso militar à épocapassaram afigurar no elenco das atividades

desenvolvidas em suas instalações, além de cursos de formação de mão de obra,
denominados Aula Militar.

No contexto da Aula Militar é que foi criada, em 1792, a Real Academia de

Artilharia, Fortificação e Desenho do Rio de Janeiro com o propósito deformar
oficiais de todas as Armas e engenheiros para o Brasil. E aí reside sua importância,
justificada, pelo menos, pôr três motivos.

O primeiro refere-se à circunstância de ter sido esta a primeira escola de
engenharia das Américas e a terceira do mundo. O segundo a de ser o ensino de

engenharia militar a origem do ensino de engenharia civil no País. O terceiro,

finalmente, está contido no fato de a sua criação ter aberto asportaspara a fonnação
de profissionais de nível superior no Brasil, antes vedada pelo colonizador,
interessado em manter a colônia à margem de novos conhecimentos e livre da

contaminc^ão das idéias liberticidas que começavam a tomar conta do mundo.
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Dissuasão n»-nuclear:
limites e

Centro de Estudos

Estratégicos da Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército

RESUMO

O artigo apresenta uma análise da dissuasão baseada em
meios convencionais, distinguindo-a da dissuasão nuclear e balizando

seus limites. Identifica, ainda, seus componentes essenciais e a relação destes com os
interesses nacionais, avalia sua aplicabilidade continental e extra-continental,

e propõe ajustes em alguns conceitos contidos no Manual de Estratégia (C 124-1).

PAUVRAS-CHAVE
Dissuasão, retaliação, dissuasão convencional e nuclear.

A Política de Defesa Nacional consa
gra a dissuasão e a diplomacia como
os dois pilares sobre os quais se
apoia a defesa do Brasil. A dissua

são, por sua conotação predominantemen
te militar, tem lugar de destaque na elabora
ção da estratégia militar decorrente daquela
Política. A Estratégia Militar de Defesa e as
Estratégias das Forças Singulares, bem
como o Manual de Estratégia em vigor no
Exército, retratam essa importância.

A dissuasão é, portanto, amplamente
difundida no pensamento estratégico bra
sileiro. Paradoxalmente, é um conceito in

suficientemente conhecido.

A impressão que se tem, oriunda da lei
tura dos escassos estudos específicos sobre
o assunto, é que bastaria a definição sumá
ria de seus aspectos mais gerais^ para esgotá-
la e compreender todo o seu alcance. Essa
visão é simplista e pode estar equivocada.
Desconhecer sua complexidade pode indu-

' Sclecion.ido pelo PADECEME. Texto elaborado pelo Cctttro de Estudos Estratégicos da Escola de Comantlo e Estado-
Maior do Exército.

' Existência de forças suficicnleniente poderosas, aptas ao emprego imediato e capazes de inibir conflitos, pela capaci
dade de revide que representam. (C 124-1 Estratégia ).
É defensiva quando um Estado dispuser de meios suficientemente potentes para conter e revidar o golpe inicial do
inimigo. O objetivo é dissuadir o inimigo de tomar a decisão de empregar seus meios de ataque, diante da incerteza de
que alcançar.i resultados compensiidores. É ofensiva quando a existência de meios potentes é utn fator de convencimento
da inutilidade de o inimigo se opor a uma ação que se pretenda realizar. (C 124-1)
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OISSUASÃO NÃO-NUCLEAR; LIMITES E APLICABILIDADE

zir a sérios e lamentáveis erros de avaliação,

caso o País um dia dependa de sua eficácia.
A dissuasão é empiricamente conheci

da desde os tempos mais remotos. Mani
festava-se nas tribos primitivas pelas pintu
ras e máscaras de guerra, que visavam a de
monstrar ferocidade e a inspirar o terror

nos adversários, na esperança de inibi-los
no combate.

Da Antigüidade até os tempos mo
dernos, subsistiu a crença na importân
cia de mostrar a força para não ter de usá-
la, segundo a fórmula cunhada pelos ro
manos si vis pacem, para bellum. Mas é
forçoso admitir que essa dissuasão arcaica
teve importância mais retórica do que
prática, tendo em vista a influência ape
nas marginal que exerceu nos conflitos.
Serviu mais para animar as nações a não
se descuidarem de suas forças militares do
que realmente evitar conflitos ou para
constranger adversários a aceitar uma im
posição. Pode ter tido, em alguns episó
dios, valor tático, mas quando tentou
constituir-se em instrumento capaz de afe
tar decisões políticas, e portanto alterar o
curso da guerra ou da escalada para a guer
ra, não foi bem sucedida.

Durante cerca de trezentos anos, até o

fim da Primeira Guerra Mundial, a Euro

pa viveu a política de equilíbrio de poder,
que era uma forma de as nações mais fra
cas ou ameaçadas dissuadirem as mais po
derosas ou ameaçadoras por meio de alian
ças militares. O equilíbrio obtido dessa
maneira revelou-se, no entanto, instável,
tendo sido a guerra o seu resultado. O va
lor estratégico da dissuasão, por conseguin
te, revelou-se extremamente duvidoso.

A História bem demonstra que Esta
dos rivais poderosamente armados produ

ziram ao longo dos séculos um ininterru
pto rol de guerras sem se deixarem dissu
adir, por mais forte que fosse o eventual
adversário. Se assim não fosse, apenas para
exemplificar, simplesmente não teriam
ocorrido as I e II Guerras Mundiais.

Essa simples constatação já é sufici
ente para reconhecer a inconsistência do
argumento de que é possível evitar a guer
ra simplesmente ao se dispor de uma for
ça militar (convencional) que represente
sólida capacidade de revide, ou que faça o
adversário não ter certeza do seu sucesso,

conforme as definições.

Foi apenas após o advento da arma
nuclear que a dissuasão elevou-se à cate
goria de estratégia independente, abando
nando o simples estágio de precaução e
de aplicação marginal. Quarenta anos de
Guerra Fria demonstraram sobejamente
a eficácia dessa nova forma de dissuasão,
ao representar, na história moderna e con
temporânea, o mais longo período de alta
confrontação entre duas potências sem
que nenhuma delas se tenha arriscado ao
conflito direto com a sua adversária. Evi
dentemente essa dissuasão não foi abso
luta, permitindo que os Estados Unidos
e a União Soviética, ao longo desse perío
do, se chocassem indiretamente em áreas
periféricas aos seus principais interesses.

À luz da História, é nítida a diferença
entre os efeitos das duas formas de dis
suasão: a convencional e a nuclear. Cabe
bem analisar essa distinção, a fim de não
considerar para a primeira, caso brasileiro,
características que são específicas da segun
da, à qual o País espontaneamente renun
ciou ao consagrar a rejeição do uso militar
do átomo como um princípio constitucio
nal e ao adotar, consequentemente, uma

ADN / N® 794 / 3« QUAD. DE 2002 • 5



DISSUASÃO NÃO-NUCLEAR: LIMITES E APLICABILIDADE

série de compromissos internacionais^ que
materializaram essa disposição.

O escopo deste ensaio é analisar com
um pouco mais de profundidade a
dissuasão baseada em meios convencionais,

distinguindo-a da dissuasão nuclear e
balizando seus limites; discernir seus com

ponentes essenciais e sua relação com os
interesses nacionais; verificar sua aplicabili
dade continental e extra continental e pro
por ajustes em alguns de seus conceitos.

DISSUASÃO NUCLEAR

Em 1946, nos Estados Unidos, Bernard
Brodie, referindo-se à bomba atômica, afir
mava; até o presente, o objetivo capital de
nosso poder militar foi vencer guerras. Da
qui em diante será evitá-las. Ela não pode
ter outro propósito útil.*

Já o General Beaufre afirmou: A es
tratégia antiga, antes da era nuclear, repou
sava mais ou menos explicitamente sobre
uma capacidade positiva, a capacidade de
vencer, o que significa não apenas o po
der de impor a vontade, mas de atingir
esse resultado de uma maneira relativa
mente pouco onerosa em relação ao be
nefício da vitória. Com a arma nuclear,

aparece um fenômeno inteiramente novo:

qualquer que seja o resultado da luta, ven
cido e vencedor - se essas distinções ain
da existirem - devem pagar o preço exorbi

tante das destruições atômicas, porque não
há como se proteger delas eficazmente.
Em decorrência, busca-se alcançar o obje
tivo político não mais pela vitória mili
tar, capacidade positiva tornada extrema
mente perigosa, mas pela ação indireta
graças à paralisia do adversário; portanto,
graças a uma capacidade negativa que per
mite evitar a grande prova de força, quer
dizer, graças á dissuasão.^

O cerne da dissuasão centra-se, pois
na percepção material e psicológica dá
ameaça inerente à decisão de empreender
determinada ação ou de opor-se a uma
ação do adversário. Essa percepção resul
ta do balanço entre o valor do objetivo
visado e o risco envolvido na sua conse
cução. Na confrontação nuclear, o risco
tende sempre a superar os possíveis gan
hos. A amplitude assombrosa do poder
de destruição das armas atômicas tornou
a guerra nuclear uma hipótese praticamen
te inaceitável. O temor recíproco entre
adversários nuclearizados conduz o am
biente estratégico a grande estabilidade,
passando-se, com a arma nuclear, de uma
estratégia de guerra a uma estratégia de
ameaça potencial, ou de dissuasão.''

Mas a situação não se revela assim tão
simples. Não haveria dissuasão se a estabi
lidade fosse absoluta. Se as forças nuclea
res adversas se neutralizassem completa
mente, elas seriam inúteis e as nações se

^ Acordo Brasil-Argcntina para uso exclusivamente pacífico da energia nuclear (Ago 1991).
Acordo quadripartile (Brasil, Argentina, Agência Brasileiro-Argentina de contabilidade e controle c
Agência Internacional de Energia Atômica) para aplicação de salvaguardas (Mar 1994).
Tratado de Tlatelolco, adesão á zona livre de armas nucleares na América Latina e Caribe (Mai 1994)
Adesão ao Tratado de não-proliferação nuclear e ao Acordo para a proibição completa dos testes nucleares (13 Jul 19981

* Citado em Cray, Colin S. Modem Strategy. p. 304
' Beaufre, André. Dissuasion et Stratégie. p. 20
' Ibid., p. 27
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DISSUASÃO NÃO-NUCLEAR: LIMITES E APLICABILIDADE

veriam livres para buscar seus objetivos
via guerra convencional como no passa
do. Só há lógica na dissuasão se houver o
temor de que um ou outro lado, em deter
minada situação, se decida pelo emprego
de seu arsenal nucle

ar. Se a possibilidade
de um ataque não ti

ver o mínimo de cre

dibilidade, que inspi
re alguma incerteza
no adversário quan
to à disposição de
um partido de em
pregar primeiramen
te o seu arsenal, todo

o edifício da dissua

são desmoronará.

A dissuasão nu

clear resulta do con

fronto entre a capa

cidade de desencadear um ataque nuclear e
a capacidade de o adversário retaliar, cha
madas daqui em diante de ataque e retalia
ção. Um ataque só terá lógica se o país que
o promover não sofrer retaliação com todo
o peso da capacidade adversária, senão o
resultado do ataque significaria suicídio
coletivo. Portanto, o ataque deve visar às
forças nucleares do inimigo, de modo a eli
minar a sua capacidade de retaliação ou re
duzi-la a um nível aceitável em relação ao
valor do objetivo perseguido. Por sua vez,
a retaliação terá como alternativa mais viá
vel provocar a maior destruição possível
no agressor, sendo dirigida contra os seus
recursos vitais, principalmente suas cidades.

A capacidade de atacar redunda, se
gundo Beaufre, na dissuasão ofensiva,
pois, sendo crivei, poderia impedir o ad
versário de se opor a alguma ação deseja-

Na confrontação nuclear,
o risco tende sempre a superar os
possíveis ganhos. A amplitude

assombrosa do poder de destruição
das armas atômicas tomou

a  terra nuclear tuna hipótese
praticamente inaceitável, O temor

recíproco entre adversáiios
nuclearizados conduz o ambiente

estratégico a grande estabilidade,
passando-se, com a amta nuclear,

de uma estratégia de guerra a
uma estratégia de ameaça potencial,

ou de dissuasão.

da pelo atacante. Depende da disponibili
dade de meios dotados de precisão adequa
da e na quantidade necessária à destruição
de alvos fortemente protegidos, ou de um
sistema de defesa que assegure a destruição

dos mísseis de retali

ação, constituindo a
chave para a iniciati
va nuclear.

A retaliação, por
sua vez, depende de
tornar a força nucle
ar o mais invulne

rável possível ao ata
que (por meio de si
los de concreto, lan

çamento de mísseis a
partir de submarinos
e de veículos etc.), de
modo a preservá-la
ao máximo e que seu

poder de destruição seja intolerável para
o atacante; dessa forma, a retaliação exer
ce a dissuasão defensiva, ainda conforme
aquele autor.

Os parágrafos anteriores reduzem a
problemática envolvendo ataque e retali
ação à sua essência mais simples. Foge ao
escopo deste ensaio a análise mais profun
da da dinâmica dessa dialética, que abarca
a possibilidade de ocorrência de ataques /
retaliações sucessivos. Nessa eventualida
de, a diferenciação entre os objetivos vi
sados pelo ataque e pela retaliação passa a

ser menos nítida.
A estabilidade nuclear é resultado do

equilíbrio entre a capacidade de ataque e
a de retaliação. Esse equilíbrio, no entan
to, não pode ser estático. Na realidade, o
elemento decisivo repousa na vontade de
desencadear o cataclismo. Fazer crer que

ADN / N» 794 / 3« QUAD. DE 2002 • 7



DISSUASÃO NÃO-NUCLEAR: LIMITES E APLICABILIDADE

se tem esss vontãde e ijiãJs importãnte (jue
todo o resto. Naturalmente blefa-se, mas
até que ponto? (...) No final de contas, é a
incerteza que constitui o fator essencial
da dissuasão ? A busca incessante pelo
aprimoramento das capacidades de ataque
versus retaliação produziu o grau de in
certeza necessário para que a dissuasão
tivesse credibilidade durante a Guerra
Fria. Mesmo atualmente, quando, encer
rada a Guerra Fria, as grandes potências
negociam tratados de redução de seus
arsenais nucleares, elas buscam preservar
vantagens que lhes assegurem a capacida
de dissuasória, como bem se comprova,
na atualidade, com o debate a respeito da
intenção dos EUA de implantar um siste
ma antimísseis.

O que se nota de antemão, como será
exposto mais adiante, é que os conceitos
de dissuasão adotados na elaboração es
tratégica brasileira referem-se mais direta
mente as condições do ambiente nuclear.

DISSUASÃO CONVENCIONAL

Foram vistas, de maneira bastante sin
tética, as injunções da dissuasão nuclear
e a sua capacidade de produzir um ambi
ente de alta estabilidade estratégica en
tre as potências que dispõem desse tipo
de armamento. Essa estabilidade resulta
mais do efeito psicológico produzido pela
ameaça de emprego da arma nuclear do
que propriamente da verdadeira intenção
de fazê-lo. E é essa a primeira distinção
entre o nuclear e o convencional. A possi
bilidade deste de causar semelhante efei-

' Beaufre, André, introdução d Estratégia, p. 94.
' Beaufre, André. Dissuasion et Stratégie. p. 52 / 53.

to psicológico é duvidosa; logo, a credi
bilidade do potencial convencional está
relacionada diretamente com a sua real pos
sibilidade de emprego. O fator incerteza
e, em conseqüência, menos importante no
ambiente convencional. A incerteza quan-
to à reação não dissuadiu o Iraque de ane
xar o Kuwait em 1990, nem a Argentina
de, em 1982, tentar retomar pela força as
Ilhas Malvinas.

No entanto, a diferença fundamen
tal reside na disparidade entre a percep
ção do risco de conflito nuclear ou con
vencional. No conflito nuclear, conforme
visto, há o risco de destruição imediata,
física e mensurável. No ambiente conven
cional, o risco que dissuade é menos sim
ples: é o medo de ser vencido, de ver o
inimigo arrebatar a vitória. Essa diferença
com relação ao nuclear ê considerável,
porque se a destruição nuclear é inevita
velmente bilateral em graus diversos, a
vitória é necessariamente unilateral. É o
que fez com que a guerra convencional
estivesse em voga ao longo dos séculos: a
esperança de sucesso justificava os sacrifí
cios, porque a vitória os compensaria (...)
Devido à expectativa de sucesso, o risco
de uma guerra é aceito facilmente. A
dissuasão é reduzida ou anulada, e isto
para os dois adversários (...), o que quer
dizer que o ambiente convencional tende
a ser instável desde que as expectativas de
vitória deixem de ser mínimas.'^

A analise da dissuasão convencional
deve considerar esse caráter de instabili
dade inerente. A conclusão imediata e
obvia e que a dissuasão convencional tem
alcance limitado e resultados mais incer
tos quanto ao objetivo de evitar confli
tos armados. Mas parece fora de dúvida
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que a capacidade dissuasória convencio
nal guarda estreita relação com dois fato
res, também válidos para o ambiente nu
clear, mas que aqui se manifestam com
muito mais intensidade.

O primeiro diz respeito à disparidade
entre o poder militar dos contendores. A
expectativa de vitória, sendo elevada para
o mais forte, e portanto compensadora dos
riscos, tenderá a fazê-lo imune à dissuasão
defensiva do mais fraco, ao contrário do
ambiente nuclear, onde o átomo exerce for
te poder equalizador e concede ao mais fra
co considerável poder dissuasório defensi
vo. Por outro lado, é restrita sua possibili
dade de exercer a dissuasão ofensiva, pois
a História demonstra ser raro um país não

reagir a uma agressão armada direta (como
exemplo, podem-se citar as intervenções
norte-americanas em Granada e no Pana

má - é difícil imaginar maior disparidade
militar; no entanto, nos dois casos, houve
a reação armada). Portanto, quando o mais
forte tem a iniciativa estratégica, o mais
provável é a ocorrência da não-dissuasão,
ou seja, dá-se o conflito armado. Por ou
tro lado, o mais forte tem elevada possibi
lidade de exercer a dissuasão defensiva.

O segundo refere-se ao valor que cada
um dos contendores atribui ao objetivo
colimado. A disposição de um pais de re
correr à guerra, o que significa não se dei
xar dissuadir tanto ofensiva como defen
sivamente, é diretamente proporcional à
importância do objetivo para a sua segu
rança ou para a implementação de sua po
lítica nacional, ou seja, a relação entre o
objetivo em questão e os interesses nacio
nais, vitais ou não, dará a medida do em-

' Glucksmann, André. Discours de Ia Gucrre. p. 254.

penho que os países dedicam à defesa ou
conquista desse objetivo.

As combinações entre as diferentes
valorações dos objetivos e as posturas ofen
siva e defensiva dos oponentes apresentam
um quadro diversificado de possibilidades
de dissuasão. Se a manutenção de determi
nado status quo é muito importante para
um país, e a sua alteração é apenas mediana
mente ou pouco importante para outro, a
possibilidade de o primeiro exercer a
dissuasão defensiva é elevada. Invertendo-
se a importância dos objetivos, invertem-
se igualmente as possibilidades de dissua
são. No caso de o objetivo ser muito im
portante para ambos, a maior probabilida
de seria a não-dissuasão e a escalada para o
conflito, enquanto, se for pouco importan
te para ambos, as possibilidades de dissua
são seriam bilaterais.

Ao contrário do ambiente nuclear, no
qual a antevisão da hecatombe possível
suplanta qualquer outra consideração, as
possibilidades de dissuasão e não-dissuasão
são multifacetadas, em virtude das várias
combinações mútuas possíveis entre
disparidade militar, valoração dos objeti
vos e as inúmeras nuanças de gradação en
tre esses fatores.

Entretanto, é ainda necessária a análi
se sob outro enfoque para vislumbrar com
mais nitidez a problemática da dissuasão.
É preciso distinguir seus dois componen
tes essenciais, sem os quais é vã a esperança
de dissuadir. André Glucksmann afirma
que a ameaça dissuasiva encontra-se dividi
da entre duas componentes: a componen
te força e a componente intenção. Trans
mitir uma ameaça dissuasiva significa ao
mesmo tempo manifestar uma capacidade
e comunicar uma vontade.^ Corretas na sua
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essencialidade, essas componentes não
abrangem, contudo, toda a amplitude da
dissuasão. À componente força, somam-se
outras condições que a reforçam, e a co
municação da vontade pode não bastar,
visto que, como o contendor também é
dotado de vontade, pode-se necessitar da
materialização dessa

cia internacional de repudiar a guerra como
forma de solução de conflitos, traduzida
pela Carta das Nações Unidas e pelas de
outras organizações internacionais.

O recurso à guerra deixou de ser um
direito soberano das nações como no pas
sado. Com a aprovação da Carta da ONU,

consolidou-se no Di-
vontade, por inter
médio da aplicação
do poder. Em decor
rência, expandindo-se
a idéia acima exposta,
afirma-se que não ha
verá possibilidade de
dissuasão convencio

nal sem condições
dissuasivas e determi

nação política.
As condições dissuasivas são as com

ponentes passivas. Caracterizam-se por um
contexto fisiográfico, econômico, psicos-
social, político, diplomático ou militar
inibidor das ações agressivas. Não são, po
rém, determinantes.

Os aspectos fisiográficos podem apre
sentar condições dissuasivas à medida que
causarem serias restrições às operações
militares. Por exemplo: clima extremamen
te adverso, relevo acidentado, floresta es
pessa, vastidão geográfica etc.

Os aspectos psicossociais e econômi
cos, como a coesão nacional, tamanho da
população, popularidade da causa em ques
tão, fé religiosa, capacidade industrial, auto-
suficiência energética, alimentar e de
insumos básicos, são igualmente condições
capazes de influenciar a decisão adversária.

Porém, dentre as condições não-mili-
tares, principalmente as de natureza diplo
mática, destaca-se na atualidade a tendên-

Embora a ilegalidade não
seja razão suficientemente forte para
eliminar a giterra do relacionamento

entre as nações, conw bem
se tem visto, o receio do isolamento
político e da imposição de sanções

internacionais representa

sem dúvida nm forte risco,
nem sempre aceito facilmente por

um provável agressor.

reito Internacional o

princípio da solução
pacífica dos confli
tos, conceito cuja im
plantação iniciou-se
após a Primeira Guer
ra Mundial com a
Liga das Nações. Em
bora a ilegalidade não
seja razão suficiente
mente forte para eli

minar a guerra do relacionamento entre as
nações, como bem se tem visto, o receio
do isolamento político e da imposição de
sanções internacionais representa sem dú
vida um forte risco, nem sempre aceito fa
cilmente por um provável agressor.

O repúdio à guerra é expresso igual
mente pelo sentimento predominante
nas sociedades democráticas, que aceitam
cada vez com mais dificuldade a morte
de seus filhos em conflitos distantes e
mal compreendidos.

A ação da ONU e dos demais organis
mos internacionais, bem como a influên
cia da opinião pública, são condições capa
zes de causar forte efeito dissuasivo ao res
tringir a liberdade de ação dos países, vin-
culando-a ao acatamento das regras do Di
reito Internacional. O repúdio internacio
nal à guerra constitui-se, pois, num fator
de redução da instabilidade inerente do
ambiente convencional. Convém ressaltar
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entretanto que esse fator será reduzido ou
neutralizado se o agressor for uma grande
potência com poder político de influenci
ar as decisões internacionais, ou se o con

flito situar-se em região periférica aos inte
resses dessas potências, únicas capazes de
realmente implementar sanções internaci
onais ou de intervir militarmente.

Ademais, como demonstram as ações

armadas empreendidas pelos Estados
Unidos e pela OTAN após 1990, a falta
de endosso formal pela ONU não é fator
impeditivo quando os interesses dos cen
tros de poder exigem tal conduta. Em tais
casos, aliás, é comum invocar-se, à guisa
de justificativa, uma suposta comunida
de internacional}"

Cumpre ainda ressaltar que atualmen
te uma das hipóteses de emprego da força
armada é o gerenciamento de crise, no qual
se consideram justificadas intervenções por
diversos motivos, desde ameaças ao meio
ambiente até violações dos direitos huma
nos. Essa conceituação é tanto mais amea
çadora pelo fato de que a avaliação da exis
tência de tais condições é feita unilateral-
mente pelos próprios centros de poder.

É evidente, porém, que, entre as con
dições dissuasivas, destaca-se a capacidade
militar. Como a dissuasão não pode base
ar-se num blefe, a capacidade militar não
pode ser representada simplesmente pe
los seus termos quantitativos absolutos,
seja de efetivo, seja de armamentos diver
sos. O elemento que possui condições de
dissuadir é a parcela da força realmente
capaz de ser enquadrada por comandos

operacionais eficientes e que seja compa
tível com a capacidade logística, tanto
militar como nacional. É a fração da for
ça apta a ser deslocada e concentrada es
trategicamente com a devida presteza,
bem como capaz de manobrar com eficá
cia. Além disso, o aspecto quantitativo vale
menos em termos dissuasórios do que o
potencial tecnológico agregado às forças.
A expectativa de vitória aumentará para
um contendor que possua capacitação su
perior à de seu adversário, mesmo que este
o supere quantitativamente.

A capacidade militar, embora seja ne
cessária, por si só não é suficiente para a
dissuasão. A ação dissuasiva de uma força
armada convencional está, como já visto,

diretamente relacionada com a disposição
de empregá-la. Caso a força armada esteja
condenada politicamente à inércia, ela não
dissuadirá, contrariamente ao que ocorre
no ambiente nuclear, justamente porque a
incerteza quanto ao seu emprego não se
constitui, no convencional, em um fator

preponderante. Em conseqüência, o com
ponente fundamental da dissuasão conven
cional é a determinação política de aplicar
o poder militar da nação.

A ascensão da Alemanha nazista cons

titui-se num exemplo clássico do caráter
fundamental da determinação política na
dissuasão. Em meados da década de trinta,

a Grã-Bretanha predominava nos mares e a
França possuía o exército mais poderoso da
Europa, além de serem aliadas da Polônia e
da Tchecoslováquia, potências secundárias.
A Alemanha, submetida aos termos do Tra-

' "(...) É claro que nem o Direito (Internacional) nem a opinião pública mundial podem forçar nações a agir contra seus
próprios interesses principais. (...) Obviamente, os acordos não eliminam a necessidade de forças armadas poderosas,
capazes de servir como dissuasão (...) - Madelcine Albright, Secretário de Estado norte-americano (Nov 1999).
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tado de Versalhes, dispunha de forças arma
das reduzidas e controladas externamente.

As condições dissuasivas representadas
pelas forças franco-britânicas, largamente
superiores às alemãs na época, não foram,
no entanto, suficientes para abalar a von
tade de Hitler. Moti

vado pela importân
cia que atribuía aos
seus objetivos políti
cos e sustentado pelo
povo alemão, Hitler,
numa decidida e ou

sada estratégia de
ações sucessivas, em
preendeu o rompi
mento do Tratado de

Versalhes ao anunci

ar, em 1936, o rearma-

mento de seu país e a
remilitarização da
Renânia, região contígua à fronteira com a
França; anexou a Áustria em 1938; anexou
a região checa dos sudetos também em 1938
e, posteriormente, toda a Tchecoslováquia
em 1939, antes de invadir a Polônia e de
sencadear a guerra.

A timidez ou a tibieza dos governos
francês e britânico, assustados com as lem
branças do morticínio da Primeira Guerra
Mundial e consequentemente imbuídos de
intenções apaziguadoras, impediu-os de ado
tar a única opção capaz de realmente deter a
escalada nazista para a guerra como, aliás,
temia o Alto Comando das Forças Arma
das alemãs: colocar o próprio Hitler diante
da ameaça de guerra enquanto a Alemanha
ainda se encontrava militarmente fraca, caso
persistisse na busca de seus objetivos. Sua
expectativa de sucesso, então extremamen
te restrita, devido à superioridade e à firme

O que se c

za franco-britânica, o teria com muita pro
babilidade dissuadido de prosseguir.

O que se constata é que a dissuasão,
para atingir todo o seu alcance, não pode
restringir-se à passividade das condições
dissuasivas. É preciso, segundo uma lógi

ca de confrontação.

onstata e que
a dissuasão, para atingir todo o seu
alcance, não pode restringir-se à

passividade das condições
dissuasivas. É preciso, segundo uma
lógica de confrontação, decidir-se

pela escalada controlada do conflito,
por intermédio da ameaça

de emprego e, se necessário, pelo
emprego progressivo do poder militar,

a fim de forçar unm solução
negociada vantajosa ou que seja

minimamente prejudicial.

decidir-se pela escala
da controlada do

conflito, por inter
médio da ameaça de
emprego e, se neces

sário, pelo emprego
progressivo do po
der militar, a fim de
forçar uma solução
negociada vantajosa
ou que seja minima
mente prejudicial.

Para conduzir es
sa manobra de dis

suasão faz-se necessária perfeita avaliação
do potencial relativo das forças armadas
opostas e do mútuo valor atribuído ao ob
jetivo pelos contendores. Esses parâmetros
regularão a escalada. Os governos deverão,
na medida de seus interesses, elevar e abai
xar com habilidade o nível da tensão, ame
açando ou contemporizando, tendo em
vista não a derrota do inimigo, mas o acor
do mais vantajoso.

A manobra de dissuasão caracteriza-se

como uma manobra de crise com objetivo
de obter uma solução negociada a fim de
evitar um conflito armado externo ou de
reduzi-lo ao mínimo de gravidade por
meio da ameaça de emprego ou do empre
go progressivo do poder militar.

O método da manobra de dissuasão,

de modo geral, seria, segundo Beaufre:
ameaças radicais, ações limitadas para de-
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monstrar a determinação de superar o

adversário e busca constante da negocia
ção. Caso não surta efeito, aumento mi-
nimo possivel da ameaça, acompanhado
de declarações dando a entender o pior."

Beaufre'^ apresenta a crise dos mísseis
de Cuba como um bom exemplo de ma
nobra de dissuasão. Em julho de 1962, os
soviéticos estavam preparando-se para ins
talar armamentos modernos na ilha. No
inicio de setembro, o presidente Kennedy
declara que a situação seria tratada com
extrema severidade caso as armas não fos
sem defensivas. Ao mesmo tempo, deter
mina a realização de levantamentos aero-
fotográficos e solicita permissão do Con
gresso para mobilizar cento e cinqüenta mil
reservistas. A ameaça não foi suficiente. Em
15 de outubro, fotografias comprovam a
construção de instalações de mísseis balís
ticos intercontinentais em Cuba. No dia
16, autoridades soviéticas declaram que os
mísseis seriam enviados à ilha ao primeiro
sinal de alarme. Em 22, Kennedy anuncia
o bloqueio de Cuba e obtém da OEA uma
resolução autorizando o uso da força. Cuba
mobiliza-se. Em 25, o presidente norte-
americano escreve a Kruschev, exigindo o
desmonte das instalações, sob pena de to
mar novas medidas. Paralelamente a essa
exigência, Kennedy deixa vazar informações
a respeito de planos de desembarque em
Cuba. Kruschev vacila e interrompe o avan

ço dos navios soviéticos que transportavam
os mísseis. Ele aceita o desmantelamento
das bases de mísseis contra a suspensão do
bloqueio, o compromisso de não invadir
Cuba e a retirada das bases americanas na

" Beaufre, André. Op. cit.. p. 78
" Ibid., p. 76

Turquia. Kennedy, por sua vez, deixa pas
sar vários navios soviéticos pelo bloqueio,
mas, em 27, rejeita as propostas do líder
soviético, dando, em contrapartida, garan
tias contra a invasão da ilha. Apesar disso,
no dia seguinte, o Pentágono publica a
relação das unidades da reserva mobili
zadas, declarando que quarenta mil fuzi
leiros navais estão prontos para desem
barcar. Kruschev submete-se à pressão nor
te-americana e o acordo se faz em torno
do desmantelamento das bases soviéticas
em troca do compromisso norte-america
no de não invadir Cuba.

É importante destacar o fato de que,
nessa confrontação de duas superpotên
cias nucleares, em momento algum qual
quer das partes incluiu no rol das amea
ças o emprego de armas nucleares. Pode-
se aliás considerar que, paradoxalmente,
eventual ameaça dessa natureza retiraria
credibilidade à postura cominatória e de
safiadora que vinha sendo adotada.

O que se deve evitar numa manobra de
dissuasão é a criação de situações irreversíveis,
que possam acarretar a escalada incontrolável
da crise, fato que, no passado, levou à Pri
meira Guerra Mundial. Se o objetivo é um
acordo que evite a guerra, é importante,
numa situação de força, não exercer demasi
ada pressão sobre o adversário para que este
não seja forçado à radicalização devido à
inexistência de uma saída honrosa.

A chave dessa manobra é saber explo
rar convenientemente todos os trunfos exis
tentes, quaisquer que sejam suas naturezas,
bem como demonstrar uma determinação
mais firme que a do adversário, sem no en
tanto aceitar um desafio maior do que o
valor do objetivo político em disputa e da
própria capacidade militar.
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A rnanobra de dissuasão é eniinente-
mente política e diplomática, pois se deve
constituir em atribuição do mais alto nivel
do poder nacional; só o seu instrumento é
militar, ou predominantemente militar. A
manobra deve benefi

ciar-se do concurso de

todos os meios do
poder nacional.

Podem-se visua

lizar genericamente os
seguintes degraus mi
litares dessa escalada

dissuasória, cada um
dos quais podendo,
conforme a determi

nação dos antagonis-
tas, conduzir ao acor

do ou à ascensão ao

degrau imediatamen-

0 que se deve evitar numa
mambra de dissuasão é a criação de

situações irreversíveis,
que possam acarretar a escalada
imontrolável da crise, fato que,
no passado, levou à Primeira

Guerra Mundial. Se o objetivo é um
acordo que evite a guerra, é

importante, numa situação de força,
não exercer demasiada pressão

sobre o adversário para

que este não seja forçado à
radicalização devido à inexistência

de uma saída honrosa.
te superior:

• realização de demonstração de for
ça e de manobras nas proximidades do
local da crise;

• ameaça de emprego de meios mili
tares para solucionar a crise;

• concentração de meios adicionais
na região;

• realização de golpes de advertência
sobre alvos pouco importantes, preferen
cialmente com meios aéreos ou artilharia;

• ampliação controlada do conflito;
• conflito generalizado, caracterizan

do o fracasso da dissuasão.

A DISSUASÃO E O

AMBIENTE ESTRATÉGICO
BRASILEIRO

Feitas essas observações teóricas so
bre a dissuasão, cabe agora analisar como

enquadrá-la no ambiente político-estraté-
gico sul-americano sob a ótica do Brasil.

Conforme a Política de Defesa Nacio

nal (PDN), a América do Sul encontra-se
afastada dos principais focos de tensão

mundiais e é uma das

regiões menos milita-
rizadas do mundo.

O Brasil já tem um
longo passado de
convivência pacífica
com seus vizinhos -

seu último conflito
armado na região
ocorreu há mais de
cem anos. O País não

sofre nenhuma rei
vindicação territorial.
Suas fronteiras estão
todas fundamenta
das, desde o início

do século XX, em tratados mútua e inter
nacionalmente aceitos. O interesse brasilei
ro pela maior integração e aproximação
com os países sul-americanos é outro fator
de estabilidade e de harmonia na região,
ao criar um verdadeiro anel de paz em tor
no do País.

Em decorrência, e de se supor que a
possibilidade de crises serias passíveis de
redundar em conflitos armados entre o
Brasil e algum vizinho sul-americano é
cada vez mais remota e que o eventual
surgimento de animosidade muito pro
vavelmente poderá ser superado por mei
os diplomáticos persuasivos.

No entanto, ainda poderá haver a
necessidade de o País exercer a dissuasão
como ultima ratJo regis da ação diplomá
tica, pois, como atesta a PDN, o País não
está inteiramente livre de riscos. Apesar
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de conviver pacificamente na comunida
de internacional, pode ser compelido a
envolver-se em conflitos gerados externa
mente, como conseqüência de ameaças ao
seu patrimônio e aos seus interesses vitais.

Além de interesses vitais, a PDN refe

re-se a outros interesses ao estabelecer os
seguintes objetivos:
. a garantia da soberania, com a pre

servação da integridade territorial, do
patrimônio e dos interesses nacionais;
. a consecução e a manutenção dos

interesses brasileiros no exterior.
Vitais, nacionais ou brasileiros, quais

são exatamente esses interesses do Brasil?
Além da integridade territorial, há um véu
de indefinição a esse respeito. Apesar de a
Constituição Federal, no seu Titulo I, dar
a entender algo a essa questão, ao apresen
tar os princípios fundamentais que nor
teiam as relações internacionais do País,
falta uma clara manifestação dos interes
ses que o Brasil estará disposto a defen
der, o que somente a PDN pode oferecer.

Se os interesses não são bem conheci
dos, como estruturar e dimensionar a ca
pacidade militar para dissuadir ameaças?
O próprio País não saberá de antemão o
quê, quando e onde defender, tendo de
deixar para definir o interesse que estiver
sendo ameaçado uma vez estabelecida
determinada crise. Nesse caso, a idéia de
interesse nacional será aviltada, pois, no
calor das tensões, será inútil considerar
como interesse nacional o que estiver além
da capacidade militar existente na ocasião,
por não haver como garanti-lo. A inver
são então seria gritante: a capacidade mi
litar definindo os interesses e não o con-

" Grifos nossos.

trário. Em outras palavras, o País não deve
ambicionar ter interesses que excedam o
seu poder nacional, mas se esse poder, es
pecialmente sua expressão militar, não for
preparado em função da visualização dos
interesses da nação, corre-se o risco de ela
ser obrigada a aceitar objetivos tímidos,
aquém do verdadeiro potencial do País,
em conseqüência de inadequada orienta
ção ou imprevidência no preparo de seus
meios de dissuasão.

Além disso, a definição e a divulga
ção prévias dos interesses que o país está
disposto a defender militarmente servem
de alerta internacional. A decisão de al
gum adversário de ameaçá-los, direta ou
indiretamente, será tomada com muito
maior cuidado, e, uma vez adotada, servi
rá como medida da sua determinação, as
pecto importante para a condução da
manobra dissuasiva.

A definição dos interesses abre, por
tanto, a possibilidade de dissuadir as inten
ções, ao passo que sua falta permite apenas
dissuadir as ameaças propriamente ditas.

Não se pode pretender definir os inte
resses com detalhada precisão, pois isso seria
extremamente complexo e as omissões se
riam grandes. Devem ser explicitados em
largas linhas, de modo a abranger com fa
cilidade todas as ações que porventura cons

tituam-se em ameaças. A título de exem
plo, ver-se-á como os Estados Unidos e a
França encaram essa questão.

Os Estados Unidos dividem seus in
teresses em três categorias:

• Vitais: são os de importância pre
ponderante para a sobrevivência, seguran
ça e vitalidade da nação, dentre os quais
estão a integridade territorial do país e de
seus aliados, a segurança de seus cidadãos,
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o bem-estar econômico da sociedade e a
proteção das infra-estruturas criticas con
tra ataques. Hm defesa desses interesses,
os EUA recorrerão a todos os recursos,
inclusive o emprego unilateral e decisivo
do poder militar.

Importantes: são os que, sem afetar a
sobrevivência nacional, afetam o bem-estar
nacional e o status atual

do mundo. Abrangem
as regiões onde o País
tem consideráveis inte

resses econômicos ou

compromissos com ali
ados, a proteção do
meio ambiente contra
danos graves, a seguran
ça das redes e sistemas

computacionais etc..
• Periféricos ou

humanitários: questões
transnacionais capazes
de atingir os cidadãos
norte-americanos e de comprometer, por
longo tempo, a segurança nacional e os
interesses econômicos e humanitários do
Pais no mundo, como epidemias que so
brecarreguem o sistema de saúde e de
seguridade social e o desequilíbrio de
ecossistemas regionais capazes de provo
car instabilidade.

A França, por sua vez, dispõe-se a de
fender militarmente os seguintes interes
ses fundamentais:

• Vitais: integridade do território e dos
seus acessos aereos e marítimos, livre exercí
cio da soberania e proteção da população.

Estratégicos: manutenção da paz no
continente europeu e áreas vizinhas e pre
servação dos espaços essenciais à ativida
de econômica.

A defesa dos interesses
nacionais levanta uma ontra

questão: o Brasil deve,
a partir de determinado grau de
seriedade, dissuadir ameaças

não-militares aos setts interesses,

ou deve, nesse caso, ater-se

exclusivamente aos meios

diplomáticos persuasivos?
A questão, em pritwípio, ainda
não tem resposta, pois não se
sabe exatamente quais são os

interesses a defender

• De Potência: fruto das responsabi
lidades da França como membro perma
nente do Conselho de Segurança da ONU.

A defesa dos interesses nacionais levan
ta uma outra questão: o Brasil deve, a par
tir de determinado grau de seriedade, dis
suadir ameaças não-militares aos seus inte
resses, ou deve, nesse caso, ater-se exclusiva

mente aos meios diplo
máticos persuasivos? A
questão, em principio,
ainda não tem respos
ta, pois não se sabe exa

tamente quais são os
interesses a defender,
conforme explicitado
anteriormente.

Um pais pode, sem
recorrer as suas forças
armadas, adotar ações
ameaçadoras a determi
nados interesses de ou
tros países por meio de

ações nos campos político, econômico e
psicossocial. Nesse caso, considerar-se-ia
defensiva uma eventual dissuasão por par
te do Brasil - única postura aceita pela
Política de Defesa Nacional? A simples
ameaça a um interesse, qualquer que seja a
sua natureza, a partir de determinado grau
de gravidade, justificaria o recurso à
dissuasão, ou a postura defensiva vincula-
se exclusivamente a ameaças militares? O
Manual de Estratégia consagra essa última
opção, já que estabelece, como única fina
lidade da dissuasão, evitar o conflito arma
do. A PDN, por outro lado, não é clara a
esse respeito.

Ampliando-se o conceito de dissua
são, pode-se facilmente aceitar o emprego
de retaliações ou retorções políticas e eco-
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nômicas como formas de dissuadir amea

ças não-militares. Não seria equivocado
considerar tais atitudes como dissuasivas,

pois, inserindo-se num processo de con
frontação, elas distinguir-se-iam da simples
negociação diplomática persuasiva. Há
alguns exemplos históricos, no caso do
Brasil, do recurso a formas não-militares
de dissuasão. Talvez, o mais importante
deles tenha ocorrido ante a reação do go
verno norte-americano à adoção pelo Bra
sil do limite de 200 milhas para o mar
territorial (março de 1970). Washington
pretendeu a revogação do decreto-lei, in
dicando de modo imperativo várias me
didas que seriam aplicadas contra interes
ses brasileiros. Na época, o governo brasi
leiro havia previsto com precisão a confi
guração dessa reação e, em conseqüência,
tinha equacionado a maneira de dissuadir
o governo norte-americano de concreti
zar suas ameaças, assinalando contrame-

dida que seria tomada e que afetaria gra
vemente interesse vital da estratégia mili
tar global dos Estados Unidos. Essa for
ma de dissuasão, que não implicava em
prego ou ameaça de emprego das Forças
Armadas brasileiras, foi efetivada no ní

vel diplomático, sem estardalhaço públi
co, e mostrou-se plenamente eficaz.

No entanto, a questão centra-se no em

prego do poder militar para dissuadir ame
aças não-militares. Dependendo do interesse
nacional a defender e da intensidade com
a qual ele é atingido, não parece sensato o
País se auto-restringir quanto ao emprego
do,seu poder nacional. A aceitação dessa
hipótese redundaria em atribuir à dissuasão
defensiva uma finalidade mais genérica,
como por exemplo o desencorajamento de
ameaças aos interesses nacionais.

Essa é uma questão que merece ser
analisada no nível político-estratégico na
cional. Não pode ser esquecido no entan
to que, para conduzir uma manobra de
dissuasão, o País deve saber, de antemão,
até que ponto convém elevar o nível da
tensão e qual o grau de emprego de po
der militar que está disposto a sustentar.

Apesar da falta de ameaças visíveis e
do movimento de integração dos países
sul-americanos, ainda há necessidade de o
País exercer a dissuasão no âmbito regio
nal. Essa contingência pode inclusive de
correr da possibilidade de outro Estado vir
a induzir algum país do subcontinente a
atentar contra interesse nacional brasilei

ro, comportamento que normalmente não
seria previsível numa análise dos objetivos
desse país. No entanto, à medida que as
instituições democráticas sul-americanas e
a integração regional se aprofundem e se
consolidem, aquela necessidade paulatina
mente decrescerá, até o ponto de pratica

mente perder sentido. A partir de então, o
Brasil estará diante da necessidade de alar

gar seu horizonte estratégico-militar em
razão do maior peso específico do Pais no
mundo e da integração consolidada do
continente. Seus interesses de defesa e os

do próprio bloco sul-americano terão de
ter alcance extracontinental.

Para exercer o mínimo de dissuasão

nessa nova abrangência geoestratégica se
rão exigidas do Exército Brasileiro capaci
dades de natureza bem diferentes das atu

almente requeridas. As atuais capacidades
especificadas para as Forças Armadas ori
entam-se prioritariamente para o continen
te sul-americano e consideram a existência

de um ambiente marcado pela equivalên
cia tecnológica ou, dependendo do pais.
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de alguma superioridade do Brasil nesse
campo. Portanto, essas capacidades referem-
se basicamente a conceitos sem ligação di
reta com capacitação tecnológica, como
eficiência operacional e mobilidade tática
e estratégica. Como es
tas são características in

trínsecas e unilaterais da

Força, elas podem ser
atingidas sem necessari
amente exigir maior

incremento tecnológi
co, bastando para isso
a existência dos meios

de transporte aéreos e
terrestres e da realiza

ção integral e eficaz do
adestramento.

Quanto ao Exér
cito, suas capacidades
atuais não se constitu

em em condições dissuasivas no cenário

extracontinental, que envolve interesses
de potências do dito Primeiro Mundo,
cujas forças armadas dispõem de avança
da tecnologia em todos os seus sistemas
operacionais. Somente por meio de um
significativo incremento da sua moder
nização tecnológica poderá o Exército
exercer algum efeito sobre a expectativa
de vitória de um eventual adversário des
sa categoria e, desse modo, poder aspirar
a dissuadi-lo.

Em função disso, é inadequado, no que
se refere à dissuasão, relacionar o dimen-

sionamento do Exército com a vastidão

territorial ou populacional do País. O esta
belecimento desse vínculo é perigoso por
que leva à tendência de priorizar o seu ta
manho. Dada a insuficiência orçamentária,
essa tendência far-se-á logicamente em de-

E inadequado, m que se
refere à dissuasão, relacionar o
diniensionamento do Exército

com a vastidão territorial ou

populacional do País.
O estabelecimento desse vinculo

é perigoso porque leva à
tendêiwia de priorizar o seu

tamanho. Dada a insuficiência
orçamentária, essa tendência

far-se-á logicamente
em detrimento da

qualidade tecnológica, de maior
capacidade dissuasória.

trimento da qualidade tecnológica, de mai
or capacidade dissuasória.

A expressão das novas capacidades
exigidas, que não substituem as atuais mas
a elas devem somar-se, deve partir do

princípio de que as ca
pacidades de uma for
ça e as de seu eventual

oponente interdepen-
dem, afetam-se mutu

amente. A expressão
unilateral das capacida
des de uma força, que
as isolem do seu opo
nente, como as atuais,

não induz naturalmen
te à imprescindível e

permanente necessida

de de aperfeiçoá-las.
Por outro lado, a ex
pressão interdepen

dente de uma capacidade obriga que um
lado acompanhe os avanços tecnológicos
do opositor, caso contrário, a capacidade
deixará de ser atingida. Em suma, as capa
cidades devem ser a expressão de um po
der relativo.

Sem pretender especificar quais seriam
as capacidades para essa maior abrangência
estratégica militar do Brasil, o que exigi
ria estudos mais aprofundados, sugere-se
a seguir uma caracterização ampla por áre
as de capacitação:

• proteção: abrange capacidades que
garantam grau adequado de segurança para
as forças em operações (envolvem, entre
outras, a defesa antiaérea e a garantia do
uso do espectro eletromagnético);

• detecção: envolve capacidades que as
segurem à força localizar e identificar amea
ças antes que elas lhe possam infligir danos;
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• comando e controle: significa capa
cidades que permitam gerir eficientemen
te a coleta, a busca e a análise de uma gran

de quantidade de informações oriundas
de diversas fontes, que permitam decisões
com elevada possibilidade de acerto e a
sua divulgação oportuna, e
. agressão: compreende capacidades

que permitam à força causar significati
vos danos materiais e baixas a um opo
nente de elevada capacitação tecnológica.

É imprescindível que essas capacida
des estejam alicerçadas numa confiável
estrutura de inteligência estratégica, tan
to no nível governamental como no mili
tar, a fim de permitir a antecipação às cri
ses, bem como a sua adequada gestão por
meio de permanente e acurada análise do
cenário internacional.

É conveniente, ainda, que essa eleva
ção da capacidade militar do Brasil seja
acompanhada por um processo semelhan
te nos demais países da América do Sul,
principalmente no âmbito do Mercosul.
Esse incremento militar, a ser encabeçado
pelos principais países da região, não de
verá ocorrer segundo a ótica de corrida
armamentista, alimentada por desconfian
ças e receios mútuos - situação superada
pela tomada de consciência, por parte dos
países sul-americanos, da crescente tendên
cia ao entrelaçamento dos seus interesses
no futuro - embora possam ocorrer per
calços ao longo dessa caminhada, sobre
tudo entre outros países sul-americanos e
não entre um ou mais deles e o Brasil. A

lógica desse processo de fortalecimento
militar, ao contrário, deve ser a busca da
consistência estratégica do Mercosul e,
posteriormente e o quanto antes possível,
de toda a América do Sul, para respaldar

de modo convincente um futuro posicio
namento político-econômico comum e
independente no âmbito mundial. Esse
equilíbrio estratégico-militar, fruto do
equânime fortalecimento militar regional,
abriria a possibilidade para uma dissuasão
conjunta em defesa dos interesses do blo
co, pois permitiria que as responsabilida
des fossem divididas. De outra forma, di

ficilmente um país sul-americano teria a
capacidade ou o interesse de assumir sozi
nho encargos de defesa e dissuasão em
prol do bloco.

Entretanto, a viabilidade da dissuasão
em bloco exigiria que a integração regio
nal extrapolasse o campo econômico, pas
sando a abranger o político-militar, por
meio do prévio estabelecimento dos inte
resses comuns dos países membros e do
fechamento de um acordo que consagras
se a união política em torno da defesa
desses interesses. A virtual caducidade do

Tratado Interamericano de Assistência

Recíproca (TIAR) abre espaço diplomáti
co para um possível acordo no âmbito
sul-americano nesse terreno.

Não resta dúvida que tal processo se
ria de grande complexidade e demanda
ria delicada e paciente negociação diplo
mática, com ampla e ativa participação
militar, a fim de chegar-se à adequada con
vergência de interesses que satisfizesse to
dos os países envolvidos. A falta de amea
ça comum claramente identificada repre
senta um obstáculo a superar, pois aumen
ta a incerteza quanto à vantagem a ser ti
rada de tal aliança pelos países.

Na eventualidade de que essa dissua
são em bloco venha a concretizar-se, é ne

cessário que se faça a distinção entre os
interesses do bloco e os interesses exclusi-
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vãmente brasileiros, bem como de cada
um dos demais países integrantes. Para a
dissuasão de ameaças a estes últimos, é
imprescindível que o País desenvolva ca
pacidade militar dissuasória própria sem
depender da cooperação dos seus parcei
ros estratégicos, embora ela seja desejável.

AJUSTES CONCEITUAIS

A argumentação apresentada até aqui
induz à análise da conceituação vigente no
Exército a respeito da dissuasão, estabe
lecida no Manual de Estratégia (C124-1).
Conceitos desse manual aparentemente
inspiraram os autores da PDN, além de se
rem adotados nos planejamentos estraté
gicos das Forças Armadas. Como já afir
mado, alguns desses conceitos referem-se
com mais propriedade à dissuasão nuclear
do que à convencional, além de gerarem
alguma confusão conceituai.

Dessa análise, pretende-se sugerir al
gumas modificações.

O Manual de Estratégia trata a dissua
são como estratégia de segurança e como
forma de resolução de conflito. Como
estratégia de segurança, é assim definida:
3 manutenção de forças suficientemente

poderosas, aptas ao emprego imediato,
capazes de se contrapor a qualquer amea
ça pela capacidade de revide que represen
tam. A primeira observação a fazer é que
esse conceito serve apenas e parcialmente
para a condição dissuasiva. A capacidade
de revide sugere uma ação sucessiva a uma
outra, própria de uma represália nuclear e
não de um confronto convencional, ca

racterizado pela simultaneidade das ações.
Somente a capacidade de revide nuclear
(retaliação) é capaz de dissuadir por causa

do risco de destruição mútua, conforme
visto. Além disso, a capacidade de se con
trapor a qualquer ameaça é conceitual-
mente inócua, pois não significa realmen
te a capacidade de evitar a concretização
de qualquer ameaça, dado o caráter limi
tado da dissuasão convencional (viu-se a
influência dos fatores e dos componen
tes da dissuasão no estabelecimento dos

limites da dissuasão convencional). Por
fim, apenas para refutar categoricamente
essa sua suposta larga abrangência, basta
lembrar sua completa ineficácia diante,
por exemplo, de uma ameaça de caráter
nuclear. Em suma, a capacidade de dissua

dir com meios convencionais não está li
gada à idéia de revide e, sim, à possibilida
de de impor a derrota militar ao adversá
rio, ou de anular sua expectativa de suces
so, diferença sutil mas importante.

A estratégia da dissuasão é definida
como a capacidade de se contrapor a ame
aças. No entanto, ela é subdividida em
dissuasão defensiva, que se define pratica
mente da mesma forma que o conceito que
a enquadra, e dissuasão ofensiva, que se
concretizaria quando a existência de meios
potentes tornar-se um fator de convenci
mento da inutilidade de o inimigo se opor
a uma ação que se deseja realizar. Evidente
mente, há um grande contra-senso entre a
idéia de dissuasão ofensiva e o conceito de

dissuasão enquadrante. Se este visa a opor-
se a ameaças, já embutindo uma conotação
defensiva, como aquele pode pretender
constituir-se numa ameaça? Ainda mais, a
definição de dissuasão ofensiva é de todo
inadequada ao caráter da PDN. A falta de
meios não é o motivo da renúncia a essa

forma de dissuasão pelo Brasil, mas sim a
espontânea vontade política em consonân-
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cia com os princípios que regem suas rela
ções internacionais.

O que se percebe nitidamente é que esses
conceitos foram apropriados, sem a devida
adaptação, da obra do General Beaufre, a
qual foi concebida para a lógica da dissuasão
nuclear, à época da Guerra Fria.

Quanto à caracterização como forma
de resolução de conflito, a dissuasão é
definida como uma forma intermediária

entre a persuasão e a coerção, consistindo
de medidas de natureza militar que ve
nham a desencorajar o oponente de to
mar atitudes que levem a uma escalada da
crise. A coerção, por sua vez, é definida
como a forma violenta de solução de con
flito. As medidas de dissuasão são a reali
zação de manobras militares e o aumento
do poder militar na área onde ocorre a
crise. As medidas de coerção são os blo
queios, as ações militares limitadas e a
guerra. Há confusão e uma zona cinzenta
entre os conceitos. Segundo sua definição,
a dissuasão visa a impedir o oponente de
escalar a crise. No entanto, suas medidas,

já significando elas próprias uma escalada
da crise, não poderiam apresentar garanti
as contra a possibilidade de o oponente
fazer o mesmo. Paralelamente, a realiza
ção de manobras e o aumento do poder
militar na área já representam um grau de
coerção e de violência presumidas; por
conseguinte, os limites entre a forma
dissuasiva e coercitiva de resolver confli

tos não são bem definidos, ainda mais
porque a caracterização genérica das ações
citadas como exemplo esconde uma vari
edade de matizes.

Verifica-se que o referido manual op
tou por distinguir a dissuasão da coerção
pela intensidade na aplicação dos meios.

Essa opção acarreta a necessidade de, ao
longo de um processo coerente e integra
do de manobra de crise, identificar o exa
to momento em que deixa de vigorar a
dissuasão e entra em cena a coerção. A
identificação exata desse ponto de muta
ção, além de ser problemática, é absoluta
mente inútil.

Julga-se mais adequado fazer essa dis
tinção pela finalidade da operação. A dis
suasão seria empregada sempre que o obje
tivo fosse o desencorajamento de ameaças.
Nesse contexto, contrariando a conceitua-
ção acima, as medidas de dissuasão não
devem ser de natureza exclusivamente mi
litar, embora estas possam prcdomiiiar.
Ações nos demais campos do poder, es
pecialmente diplomáticas e econômicas,
concorrem juntamente com as militares
para o êxito da manobra de dissuasão,
podendo inclusive preponderar no caso
de aplicação da estratégia indireta, ou
mesmo prescindirem da vertente militar
na dissuasão a ameaças não-militares.
Considerá-las como componentes de pro
cessos distinto» não é conveniente, pois,
conforme já salientado, a manobra de
dissuasão deve ser conduzida no mais alto
nível da política nacional.

A coerção, ao contrário, seria empre
gada quando se desejasse impor uma ação
a um adversário, possibilidade atualmen
te teórica para o Brasil, tendo em vista a
postura da PDN.

Vê-se que, nessa conceituação, as me
didas de dissuasão e de coerção seriam as
mesmas, com exceção da guerra, que sem
pre é coercitiva; as finalidades de seu em
prego é que seriam diferentes.

Os conceitos de dissuasão defensiva e
ofensiva seriam suprimidos. O primeiro
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seria substituído pelo próprio conceito de
dissuasão e o segundo pela coerção - uma
simplificação que daria maior coerência
conceituai ao elenco das ações estratégicas.

Outro aspecto refere-se ao fato de, no
âmbito das Forças Armadas, a Estratégia
Militar de Defesa considerar a persuasão,
a dissuasão e a demonstração de força
como formas de resolver conflitos. A co
erção não é citada, e, portanto, de acordo
com a conceituação vigente no Exército,
as ações de dissuasão ficariam extrema
mente restritas. Quanto à demonstração
de força, ha um claro equívoco, já que ela
não se constitui numa categoria à parte,
sendo apenas uma medida de dissuasão.

Finalizando essa análise conceituai,
sugere-se que a dissuasão seja considerada
como o desencorajamento de ameaças
militares (ameaças) aos interesses nacionais,
por meio de uma situação caracterizada
pelo adequado e integral preparo do po
der nacional e pela disposição política de
aplica-lo. A manobra de dissuasão, por sua
vez, seria o processo controlado de con
frontação, caracterizado pelo emprego
progressivo do poder nacional para, dian
te de uma ameaça militar (ameaça) aos
interesses nacionais, forçar o adversário à
aceitação de um acordo favorável que evi
te o conflito armado ou restrinja-o a um
mínimo de gravidade (que resguarde es
tes interesses).''' Essas conceituações impli
cam que a dissuasão seja alçada ao nível da
estratégia nacional, ao contrário do que pres

creve o manual de estratégia, que a restringe
à estratégia militar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Meios convencionais somente pode
rão produzir uma versão fraca de dissua
são, tendo em vista o caráter de instabili

dade inerente a uma confrontação dessa
natureza, embora tal instabilidade não seja
tão aguda como no passado, devido à in
fluência da opinião pública e do Direito
Internacional, bem como da ação dos or
ganismos internacionais. O limite de seu
efeito dissuasório estará condicionado

pelo mútuo valor atribuído ao objetivo
em disputa, pelo vigor das vontades polí
ticas contrapostas e pelo poder relativo
das capacidades militares, além da influ
ência das demais condições dissuasivas que
possam estar presentes.

Dificilmente poder-se-á, de antemão,
com meios convencionais, ter certeza de
dissuadir uma ameaça. Falta-lhes a condi
ção de assegurar a destruição mútua na
amplitude e rapidez dos meios nucleares
e, com isso, o poder de inspirar o terror
pela eclosão de um conflito que supere
todas as outras considerações.

O estado de paz duradoura do Brasil
com seus vizinhos sul-americanos deixou
a dissuasão em um estado de latência, de
atividade suspensa'^. Essa situação de
convivência pacífica, desejável sob todos
os aspectos, pode, no entanto, causar um

Essas definições consideram que tanto as ações militares como as das demais expressões do poder nacional
concorrem para a dissuasão. Os lermos entre parênteses substituiriam os que os precedem no caso de aceitação do
emprego de meios militares para dissuadir ameaças não-militares.
Talvez a última e mais nítida exceção tenha sido o periodo critico de tensão entre Brasil e Argentina na década de 70,
envolvendo as divergências criadas pela Argentina em torno da construção da usina hidrelétrica de Itaipu.
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certo torpor que acarrete uma percepção

distorcida do ambiente estratégico. Essa
distorção seria julgar como efeito poten
cial da dissuasão, o que não passaria, na
realidade, de absoluta falta de ameaça.

Essa suposta distorção poderia bem
explicar a maneira sumária pela qual a
dissuasão tem sido tratada - afinal, se ela

funciona tão bem, qual seria o sentido de
analisá-la com profundidade? Tal postu
ra, se verdadeira, é extremamente perigo
sa para o futuro.

A dissuasão convencional não é uma

panacéia, é um remédio contra conflitos
armados que possui algumas contra-indi-
cações. Convém bem conhecer os seus prin
cípios ativos para administrá-la adequada
mente nos casos indicados e na posologia
correta. Ela também tem seu prazo de vali
dade, além do qual perde seu efeito. A con
dição dissuasiva do aparelho militar de um
país estiola-se com o passar do tempo, se
ele não for modernizado e adaptado para
as novas exigências do ambiente estratégi
co e geoestratégico.

A análise dessas novas exigências é uma
necessidade fundamental e permanente. Para
que as exigências do futuro sejam atendi
das, é preciso começar hoje a adotar as me
didas necessárias. Forças Armadas não se
improvisam. Exigem constante preocupa
ção, caracterizada pelo planejamento e pela
adoção das ações estratégicas necessárias ao
seu adequado e permanente preparo.

A necessidade de dissuadir no conti

nente sul-americano tende a ser transitó

ria. Persistirá pontualmente enquanto du
rar o processo de integração e de consoli
dação institucional dos países da região, pro
cesso que cada vez mais lhes interessa e que
é um objetivo constitucional do Brasil.

As necessidades dissuasivas do futu

ro, no entanto, apontam inelutavelmente
para fora do continente sul-americano,
onde os atores são de primeira linha. É
preciso que nos preparemos desde já para
contracenar com eles no palco estratégi
co do mundo, o que recomenda o estabe
lecimento de um poder dissuasivo em
bloco no âmbito do Mercosul ou da
América do Sul e exige uma clara priori
dade aos aspectos qualitativos, que ape
nas o incremento da tecnologia aplicada
aos meios pode oferecer.

O preparo dessa capacidade dissuasiva
extra continental trará a vantagem adicio
nal de propiciar ao País uma dissuasão
exponencializada no subcontinente, caso
a integração sul-americana seja impedida
de concretizar-se em sua plenitude, devi
do à pressão de países hegemônicos con
trários a ela, e interesses difusos no ambi
ente sul-americano venham a chocar-se

com interesses brasileiros. Embora pou

co provável, essa é uma eventualidade que
não deve ser descartada.

Deve ser salientada a suma importân
cia da vontade nacional como condicio-
nante da determinação política de aplicar
o poder numa manobra de dissuasão. É
fundamental o esforço de mobilização da
consciência da sociedade brasileira a res

peito dos legítimos interesses do País, de
modo que ela própria, a sociedade, dispo-
nha-se a resguardá-los e defendê-los das
ameaças que, na maioria das vezes, apre
sentam-se de forma velada e insidiosa. É
preciso anular os efeitos na sociedade de
alguns aspectos da insistente propaganda
internacional, que, sob a cobertura de va
lores incontestáveis, como o respeito aos
direitos humanos e a defesa do meio am-
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biente, muitas vezes escondem interesses

politico-econômicos subjacentes dos pro
motores da propaganda. A inatacabilidade
dos supostos elevados princípios dessa
intensa propaganda internacional ilude a
boa-fé da sociedade, impede-a de vislum
brar com nitidez o que realmente é do
interesse do País e enfraquece a sua capa
cidade de apoiar qualquer esforço do Es
tado de exercer a justa resistência em prol
dos interesses brasileiros. O internaciona-
lismo, que representa, na realidade, os in
teresses das nações hegemônicas e cuja
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Sérgio A. de A. Coutinho^

RESUMO

Reprodução de palestra proferida no Instituto de
Geografia e História Militar do Brasil,
revela a estratégia de Antônio Gramsci na luta pelo socialismo
e aprecia a adesão a ela, no Brasil, por praticantes e simpatizantes
da doutrina comunista, particularmente após o fracasso
das teorias de Marx e Engel, reveladas com a dissolução da URSS.

PALAVRAS-CHAVE

Gramsci, Gramscismo, socialismo.

No final da década de 70, o Partido
Comunista Brasileiro (PCB), vinha
de uma frustrante e contundente

derrota na sua segunda tentativa

de tomada do poder no Brasil. Tanto na
primeira investida (a Intentona de 1935),
quanto na segunda {via pacífica), o partido
seguiu o modelo marxista-leninista para
chegar ao poder.

Havia uma certa perplexidade no in
terior do Partido que se questionava quan
to à validade dos modelos leninistas de as
salto ao poder e da via-pacífica para o socia
lismo (ou etapista), ambas mal sucedidas
no Brasil. Além disso, havia ainda a má re
ferência da imprudente e cruel opção pela
luta armada de alguns grupos dissidentes

* Gcncral-de-Brigada.

' Selecionado pelo PADECEME.

da orientação partidária que não consegui
ram ir além do terrorismo urbano (1966 -
1973). Começaram então a aparecer os pri
meiros indícios de que alguns dirigentes
do Partido passavam a se interessar pela
estratégia de Gramsci já, de certa forma,
revelada pelo eurocomunismo. Como po
deria, todavia, o Partido Comunista trans
por mecanicamente para o Brasil uma dou
trina que se preocupava, no seu tempo,
em equacionar os caminhos a percorrer
do fascismo à ditadura do proletariado e
estabelecer qual o sistema de alianças a ser
composto para atingir a meta intermediá
ria de um governo democrático? (Carlos
I.S. Azambuja)

Com efeito, em 1973, o Comitê Cen
tral do Partido Comunista Brasileiro rea
lizou, com uma criativa manobra intelec
tual, a transposição para o Brasil da situa-
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ção da Itália em 1930: aprovou uma Re-

solução em que definia o regime brasilei
ro como fascista. Assim propunha a for
mação de uma aliança antifascista, inclu
indo todas as forças de esquerda e de opo
sição ao regime político vigente, tendo por
objetivo a redemocratização que lhe abris
se espaço para voltar à atividade política
ostensiva e à luta pelo socialismo.

A partir dessa Resolução, o Partido
passou a dar prioridade aos objetivos ime
diatos de: restauração da democracia; anis
tia e Assembléia Constituinte.

Evidentemente, a opção por essa li

nha de atuação não significava uma deli
berada adesão à estratégia gramsciana, mas

com ela coincidia de maneira interessante

e indicativa, porque estava muito de acor
do com o conceito de Gramsci referente

ao Intermezo democrático burguês entre
a queda da ditadura fascista e a ditadura
do proletariado.

Indicativamente também a partir de

1972, pronunciamentos de destacados
membros do Partido e artigos publicados
nos jornais orgânicos e na imprensa diá
ria passaram a conter freqüentes referên
cias às categorias e idéias de Gramsci.
Embora fossem significativas indicações
de envolvimento de membros do Parti

do com as idéias de Gramsci, esta posição
não era unânime.

A presença do PCB nas campanhas
populares anteriores a 1979 não foi mui
to destacada porque em 1974 e 1975, os
órgãos policiais e de segurança, depois de
derrotar o terrorismo urbano e uma ten

tativa de implantação de guerrilha maoísta
no país, voltaram-se finalmente contra ele,
desorganizando severamente sua estrutu
ra e atuação. Seus militantes foram presos

ou se refugiaram no exterior. Os remanes
centes optaram pela clandestinidade ou
pela infiltração no partido do Movimen
to Democrático (MDB), de oposição; tá
tica da dupla-militância.

Quando, em 1979, o regime revolu
cionário de 1964 tomou a iniciativa da
abertura política (revogação do Ato
Institucional n° 5 e a decretação da Anis
tia), o Partido estava enfraquecido, prin
cipalmente depois da divergência entre
Prestes, que regressara de Moscou, e os
membros do Comitê Central, resultando
no afastamento do velho líder ainda preso
aos dogmas da Internacional soviética.
Entretanto, a ortodoxia do próprio comi
tê central o levou também a hostilizar os
membros de tendência gramsciana, o que
acabou por fazer com que muitos deles se
afastassem do Partido e buscassem outras
organizações políticas, em particular o
MDB e o Partido dos Trabalhadores (PT),
recém criado.

A partir de 1980, embora ainda não
legalizado, o PCB ja podia atuar aberta
mente, com a complacência do regime que
se encerrava ou por meio dos militantes
que se acolheram em outros partidos. As
campanhas eram então a de legalização do
Partido e, em 1984, a de diretas já. Esta
foi conduzida num amplo movimento
não só das esquerdas, mas das oposições
como um todo.

Em 1985, o PCB obteve seu registro
no Tribunal Superior Eleitoral, finalmente
entrando na legalidade. Nesse ano, pode-se
dizer, iniciava-se o interlúdio democrático
burguês como preconiza Gramsci.

Faltava ainda um passo decisivo: a

convocação de uma Assembléia Constitu
inte. O objetivo foi facilmente viabilizado
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no clima de abertura política, inaugurado
com a posse do Presidente José Sarney.

A CONSTITUINTE EA

REPUBLia SOCIALISTA

O novo Congresso eleito em 1986
veio investido de poderes constituintes.
É interessante recordar que o Presidente
José Sarney tomou a iniciativa de nomear
uma comissão de Cem Notáveis para ela
borar um anteprojeto da nova Constitui
ção. A proposta apresentada pela comis
são foi de tal maneira, esquerdizante que
o Presidente desistiu de submetê-la à As

sembléia Constituinte. Esse fato demons
trou a extensão da opção marxista no meio
intelectual brasileiro, nele incluído certa
mente uma parcela já marcante dos adep
tos do pensamento de Gramsci.

No Congresso, os representantes cons
tituintes de esquerda, de maneira desper
cebida e habilidosa, com a conivência de
socialistas populistas, e com a omissão da
maioria democrata descuidada, consegui
ram ver aprovado um regimento da As
sembléia em que a metodologia de elabo
ração da Carta lhes permitiria conduzir o
trabalho fracionável, técnica de domínio
de reuniões e assembléias pela minoria. No
caso, o regimento aprovado criava um de
terminado número de Comissões Temáti
cas, tratando separadamente dos diversos
conteúdos da Constituição. Em seguida,
a matéria seria harmonizada, por conjun
tos de assuntos afins, em uma Comissão
de Sistematização e, finalmente, levada a
plenário para votação, não por artigos, mas
em bloco, impedindo emendas parciais.
Era o fracionamentodü assembléia de mo

do que a minoria tivesse domínio das co

missões que lhes interessavam, abrindo
mão das que lhes eram secundárias.

Além do mais, o regimento admitia
emendas populares apresentadas direta
mente pela sociedade civil organizada, isto
é, por organizações de massa tais como
sindicatos, associações de classe e movi
mentos populares. Era uma prática inci
piente da hegemonia popular de concep
ção gramsciana, que permitia às minorias
ativas exercerem a direção política, a pres
são e o lobby, impondo suas idéias e rei
vindicações, fazendo crer que expressavam
a vontade nacional. Com a técnica do tra
balho fracionável e de pressão de base,
quase que a Constituinte é levada a apro
var um projeto parlamentarista e nitida
mente socialista.

Quando essa manobra ficou eviden
te, a maioria democrática reagiu forman
do um bloco, o Centrão, que, a tempo, frus
trou o intento das esquerdas. Mesmo as
sim, a Constituição promulgada em 1988
se caracterizou pela complexidade, revan-
chismo, nacionalismo xenófobo, paterna
lismo, permissividade democrática e pelas
contradições conceituais. Como veio a se
manifestar o próprio Presidente Sarney: A
Constituição torna o país ingovernável.

PARTIDO COMUNISTA

BRASILEIRO E O GRAMSCISMO

Em 1990 restava ainda um grupo im
portante de membros do partido adepto
do gramiscismo. Se a atuação da organiza
ção, desde 1979, não foi oficialmente nes
sa linha, sem dúvida foi por ela influencia
da ou, no mínimo, com ela coincidente.
Na verdade, os procedimentos políticos,
que poderiam ter sido identificados como
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gramscianos, eram próprios da fase econô-
micocorporativã e não seriam incompatí
veis com as práticas marxistas-leninistas da
equivalente fase democrático-burguesã.
Certas práticas sugeridas eram até confun
didas com atividades de acumulação de
forças e de trabalho de massa.

Nessa época, a crise do comunismo
soviético já se tornara explícita, desde que
Gorbachev tentara a sua salvação com
projeto reformador, a Perestroika. Culmi
nou com o repentino colapso do regime
soviético e a subseqüente desarticulação
dos regimes comunistas dos satélites do
Leste Europeu. A velocidade dos aconte
cimentos, a debacle flagrante, a exposição
das precariedades sociais e econômicas do
Estado totalitário daqueles países demons
traram todo o fracasso do socialismo so
viético e da ilusão do comunismo.

O PCB, de orientação soviética e de
vinculação ao PCUS, evidentemente foi
muito atingido pelo desastre. Diante da
reviravolta do comunismo soviético, viu-
se obrigado a rever posições e a tentar sal
var seu projeto histórico, fazendo um es
forço de sobrevivência e de elaboração de
uma nova face. A reação foi rápida, o que
demonstra já possuir um quadro de pes
soas portadoras de um projeto novo, não
só oportuno para o momento vivido pelo
Partido, mas adequado para o momento
histórico do país: o gramscismo.

Assim, no período de 30 de maio a 2
de junho de 1991, o Partido realizou o
seu IX Congresso. Outra vez se dividiu
internamente, agora com três correntes di
vergentes: a primeira, a dos renovadores
sugerindo uma definição renovada de so
cialismo, a segunda, a dos ortodoxos, mar
xistas-leninistas conservadores, a terceira.

a que defendia um novo socialismo base
ado na adaptação de Marx, Engels e
Gramsci, e a aproximação com o Partido
dos Trabalhadores (PT) e com o Partido
Socialista Brasileiro (PSB). A primeira cor
rente saiu vitoriosa.

Assim, o velho Partidão, o PC Bão,
vestiu roupagem nova, abandonou velhos
símbolos e adotou outra denominação -
Partido Popular Socialista (PPS). Passou a
usar uma nova linguagem, como pluralismo
das esquerdas, democracia radical e outras
expressões muito próprias do vocabulário
gramsciano como aparece na sua proposta
de declaração política ao Congresso: Para
que a esquerda se credencie ao exercício da
hegemonia, deve ser capaz de promover a
emancipação da classe operária de uma pau
ta estritamente econômicocorporativa, tor
nando-a apta a dirigir o país.

O novo Partido argumenta com ca
tegorias de Gramsci mas não assume pu
blicamente sua linha gramsciana, aliás
como seus congêneres na Europa. Os ex-
PC europeus têm agora outras denomi
nações e outras siglas, mas também não
revelam abertamente a sua linha revoluci
onária gramsciana.

AS ESQUERDAS BRASILEIRAS
E O GRAMSCISMO

O conhecimento da obra e do pensa
mento político de Antonio Gramsci não
ficou restrito a alguns membros do PCB.
Teve também difusão no meio político,
principalmente após 1979, com o retorno
ao país de muitos intelectuais e militantes
de partidos e organizações de esquerda que
se haviam refugiado principalmente na Eu
ropa. Os sinais de sua atuação e influência
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já apareceram no início da década de 80,
como difusão e uso geral de conceitos e
(^stegonas gramscianas nos meios de comu
nicação social, na manifestação artística, na
atividade editorial e na

linguagem política. O
exemplo mais evidente
e o uso que se tornou

corrente da expressão
sociedade civil. Igual
mente, indicativo foi o

surgimento no país, e
cada vez mais difundi

das, das denominadas

organizações não-go-
vernamentais (ONG),
muitas das quais nada
mais são do que apare
lhos privados de hege
monia, voluntários ou
de grupos homogêneos, isto é, organizações
não-estatais da sociedade civil.

A partir de 1990, foi crescente a pene
tração de Gramsci na universidade. Aliás,
já há muito, essa era

área de discus.são e de

influência do pensa
mento marxista. Sem

dúvida, o meio acadê
mico tem sido impor
tante centro difu.sor do

gramscismo.

Na área política,
os partidos de esquer
da que repudiam, tan
to o marxismo-leninis-

mo quanto a social-de-
mocracia, não assu

mem abertamente sua

opção pela estratégia
de Gramsci; ou fazem

Na áre

® I ESQUERDA

COMUNIS

-1) M

—

SOCIALIS

-1) So

-2)

(Fo

—

a política,
os partidos de esquerda que

repudiam, tanto o
marxismo-íeninismo quanto a

social-democracia, não assumem

abertamente sua opção pela
estratégia de Gramsci; ou fazem
genéricas e retóricas referências
aos seus conceitos ou simplesmente

silenciam. Tentam passar um

discurso social-liberal,
social-democrata ou o eufemismo

de um não bem explicado
socialismo-democrático.

genéricas e retóricas referências aos seus
conceitos ou simplesmente silenciam. Ten
tam passar um discurso social-liberal, so
cial-democrata ou o eufemismo de um não

bem explicado socialis
mo-democrático.

É instrutivo fazer

um breve reconheci

mento esquerda brasilei
ra, destacando os parti
dos segundo suas posi
ções estratégicas para a
fundação do socialis

mo. De uma maneira

mais ou menos arbitrá

ria, a esquerda no Brasil
pode ser classificada em
dois blocos distintos

como resumido no qua
dro sinóptico abaixo.

Evidentemente, os partidos indicados
no quadro não são os únicos; há outros
partidos e grupos políticos que compõem
as esquerdas no Brasil.

S NO BRASIL

TAS (Marxistas revolucionários)

arxistas - Leninistas

 PC do B - Partido Comunista do Brasil

— PSTU - Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados

— PCB (o novo) - Partido Comunista Brasileiro

2) jjMarxistas - Gramsclstas
PPS - Partido Comunista Brasileiro

TAS

cialistas Democráticos

rmulação gramscista)

— PSB - Partido Socialista Brasileiro (Marxista)
•— PT - Partido dos Trabalhadores (Laborista)

Soclal-Democratas

 PDT - Partido Democrática Trabalhista

— PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira
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Pode-se verificar que, pelo menos, três
partidos políticos trazem em suas defini
ções ideológicas e programáticos conceitos
gramscianos, ainda que não deixem claro a
adoção plena da concepção revolucionária
que corresponde à guerra de posição.

O Partido Popular Socialista (PPS) te
ria todas as qualificações e respaldo dos
seus antecedentes de luta (duas tentativas
concretas de tomada do poder) para pre
tender ser a vanguarda revolucionária da
transição para o socialismo. Como parti
do político, porem, ainda não se restabe
leceu dos golpes e contratempos que vem
sofrendo desde 1964, estando falto de es
trutura, prestígio e projeção.

O Partido dos Trabalhadores (PT) de
monstra mais eficiência e coerência na apli
cação dos conceitos gramscianos, embora
não seja uma organização ideologicamen
te marxista (sua concepção se aproxima
mais do nasserismo). É notável o prota-
gonismo e o desempenho dos seus inte
lectuais orgânicos, preparados e atuantes
como dirigentes e educadores nos três ní
veis da estrutura partidária, como preco
nizado por Gramsci.

O Partido Socialista Brasileiro (PSB)
abriga em seu interior membros com ex
periência revolucionária, bem como um
corpo de intelectuais orgânicos. Estes es
tão concentrados na cúpula partidária. A
identificação com Gramsci é mantida en
coberta por uma aparência social-democra-
ta de conveniência.

O BRASIL E A REVOLUÇÃO
NO OCIDENTE

A estratégia revolucionária de Gramsci
veio bem a calhar como uma alternativa

acabada ao marxismo-leninismo em crise e

posto sob crítica desde a queda do Muro
de Berlim, em 1989, principalmente para o
histórico PCB. Mas não foi só por esse as
pecto imediato que o gramscismo veio a
calhar. Efetivamente, a concepção de
Gramsci veio também no momento histó

rico certo para o movimento revolucioná
rio no Brasil.

O país, a partir de 1930, ganhou um
projeto nacional que, apesar dos tropeços
e de algumas descontinuidades, avançou
consistentemente sob diferentes formas.

Foi capaz de proporcionar, ao Brasil, mag
nífico progresso econômico (industriali
zação), político e social que se refletiu
positivamente no desenvolvimento da
sociedade civil e na modernização do ca
pitalismo, embora com forte participação
do Estado. Essa evolução abrangente che
gou ao seu momento culminante nos anos

70, como resultado do programa de de
senvolvimento econômico e social da

Revolução de 1964.
Segundo os comentadores de Gramsci,

o Brasil deixara de ser uma sociedade do

tipo oriental e, definitivamente, se tornara
uma sociedade do tipo ocidental. Conclu-
sivamente, o modelo revolucionário bol-
chevista ou marxista-leninista de assalto ao
poder {guerra de movimento) já não se
aplica adequadamente ao Brasil, mas pre-
ferentemente a nova e atualizada concep
ção da guerra de posição. E é isso, exatamen
te, o que se está desenrolando no Brasil.

Recordando as fases do processo
gramsciano de transição para o socialis
mo, podemos dizer que a fase econômi-
co-corporativa no Brasil teve um momen
to particular em 1964, quando se deu a
intervenção político-militar que frustrou
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o projeto do PCB de tomada do poder. A
partir de então, o país viveu um período
político autoritário que as esquerdas iden
tificaram, por conveniência ideológica,
como ditadura militar fascista.

A sensibilidade política do Partido
Comunista Brasileiro (ainda fiel ao mar-
xismo-leninismo) e
das oposições em ge
ral os levou à formu

lação de um projeto
comum que era mui
to coincidente com a

concepção estratégica
dc Gramsci para essa
fase. Possivelmente,
pesou a influência de

intelectuais gramscis-
tas que já apareciam
no cenário das esquer

das. Os empreendi
mentos recomenda-

Recordando as fases do
processo gramsctaiio de transição

para o socialismo, podemos dizer que
a fase econômico-corporativa
no Brasil teve um momento

particular em 1964, quando se deu a
intervenção politico-militar

que frustrou o projeto do PCB de
tomada do poder. A partir

de então, o país viveu um período
político autoritário que as
esquerdas identificaram,

por conveniência ideológica, como
ditadura militar fascista.

Brasil (a reformulação do PCB, transmuda-
do em PPS, e a formação de outros parti
dos de inspiração gramsciana), estava termi
nada a fase econômiccxorporativa e tinha
início a fase de luta pela hegemonia (1991).

Agora, a atuação mais importante pas
sa a ser dos intelectuais orgânicos e dos

intelectuais tradicio

nais adesistas.

Tirante o corpo

de intelectuais orgâ
nicos do Partido dos
Trabalhadores que

está bem estruturado

dos por Gramsci na
fase econômiccxorporativa foram, de cer
ta forma, seguidos pelo PCB, ou seja, luta
pela abertura política, eleições livres, anis
tia, redemocratização e constituinte.

Diferentemente, grupos açodados e
radicais {foquistas, trotskistas e maoístas)
optaram pela insensata luta armada, guer
ra de movimento, que não conseguiu ir
além do terrorismo urbano. De qualquer
modo, com a derrota das organizações ar
madas, o processo de abertura foi inicia
do pelo próprio regime em 1979.

Em 1985, o país estava redemocrati-
zado e, em 1988, com uma nova Consti
tuição que, se não chegou a antecipar uma
república socialista, quase chegou a ela.

Com a crise do comunismo soviético e

seus reflexos no movimento comunista no

e atuante em todos

os níveis, os demais
intelectuais estão di

fundidos nos parti
dos, nos órgãos de co
municação social, nas
cátedras, nos apare

lhos privados de he
gemonia, nas ONG's,

nas comunidades (de moradores, de fave
las, acadêmicas, de minorias, etc.) e na
manifestação artística, ativos e conscien
tes politicamente, mas sem evidências ní
tidas de vinculação com as organizações
políticas. É uma atuação difusa, abrangen
te, anônima na generalidade, mas muito
efetiva, moderna e uníssona.

A luta pela hegemonia é desenvolvi
da em uma frente popular tácita, nem sem
pre muito coesa, que envolve praticamen
te todos os partidos de esquerda. Embora
divergentes em determinados aspectos te
óricos e práticos, têm pontos afins de atu
ação revolucionária. Os empreendimentos
dessa fase gramsciana, envolvendo princi
palmente a reforma intelectual e moral da
sociedade e a neutralização do aparelho
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hegemônico da burguesia, encontram cor
respondência na atuação dos partidos so
cialistas democráticos (não confundir
com social-democratas) e na dos partidos
marxistas-leninistas, particularmente no
trabalho de massa
destes, concretizan
do um amplo plura
lismo socialista que,
nesta fase, é bem-vin
do por todos.

Podemos fazer
uma breve e imedia

ta constatação de al

guns temas trabalha

dos e dos resultados
já alcançados, parti
cularmente em três

empreendimentos:
superação do senso

comum; neutraliza

ção dos aparelhos de
hegemonia da bur
guesia e ampliação
do Estado.

SUPERAÇÃO DO SENSO

Na sociedade brasileira, sem
muito rigor sociológico e psicológico,

mas observando o presente e o
passado com atenção, podemos
constatar que, desde os anos 80,

alguns critérios, antes bastante
sólidos no senso comum, foram

modificados radicalmente. Para os
moços, nada mndou porque não
conheceram os velhos valores.

Para os tmis velhos, as modificações
até parecem espontâneas, naturais,
evolutivas, aceitáveis como sinal dos

tempos, Mas, na verdade, são o

resultado de uma penetração
cultural bem condiaida pelos

intelectuais orgânicos desde pouco
mais de vinte anos.

O senso comum é o conjunto de
opiniões aceitas pela generalidade das pes
soas da sociedade, fazendo com que as
discrepantes pareçam desajustadas.

A superação do senso comum signi
fica a substituição e modificação de valo
res tradições, costumes, modo de pensar,
conformidade religiosa e social, sentimen
tos e outros elementos que dão à socieda
de coesão interna, consenso e resistência
a mudanças ideológicas. Substituídos por
outros, modificam significativamente o
modo de pensar, de agir e de sentir das

pessoas, contribuindo para a reforma in
telectual e moral de toda a sociedade.

Na sociedade brasileira, sem muito ri
gor sociológico e psicológico, mas obser
vando o presente e o passado com aten

ção, podemos cons
tatar que, desde os
anos 80, alguns crité
rios, antes bastante
sólidos no senso co

mum, foram modifi
cados radicalmente.

Para os moços, nada
mudou porque não
conheceram os ve

lhos valores. Para os

mais velhos, as mo

dificações até pare
cem espontâneas, na
turais, evolutivas,
aceitáveis como sinal

dos tempos, Mas, na
verdade, são o resul
tado de uma pene
tração cultural bem

conduzida pelos intelectuais orgânicos des
de pouco mais de vinte anos.

Vamos tentar identificar algumas des
sas mudanças, apontando, inicialmente,
as que não podem ser simplesmente atri
buídas a uma natural evolução social e
moral, para demonstrar a existência de
um impulso de direção consciente por
traz do fenômeno:

• O conceito de livre opinião (inde
pendência intelectual) está sendo substi
tuído pelo conceito de politicamente cor
reto. A legítima e franca opinião indivi
dual vai sendo socializada por substitui
ção pela opinião coletiva politicamente
(homogênea) correta (ética).
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• O conceito de legalidade está sen
do substituído pelo conceito de legitimi
dade. A norma legal perde a eficácia dian
te da violação dita socialmente legítima.
A invasão de terras, a ocupação dé imó
veis e prédios públicos, o bloqueio de vias
de circulação, o saque de estabelecimen
tos são legítimos (éticos) porque corres

pondem a reivindicações justas.
• O conceito de fidelidade pessoal

(dever e compromisso) é substituído pelo

• O conceito de sociedade nacional

está sendo substituído pelo de sociedade
civil. A comunidade como conjunto das
pessoas interdependentes, com sentimen
tos e interesses comuns, passa a ser o espa

ço das classes em oposição. Embora não
seja aparente, é a cena da luta de classes.

Além desses exemplos, há muitas
outras superações do senso comum, me
nos evidentes (mas visíveis se apontadas)
porque o antes e o depois já estão muito

Superação do senso comum (Induzida)

Sociedade Nacional

Conservação

Desenvolvimento

Livre Opinião

Sociedade Multirracial

Vulto histórico

Cidadão

Legalidade

Direito Legal

Vontade Nacional

Sociedade Civil

Mudança

Conservação Ambiental

Politicamente Cometo

Sociedade Racista

Personagem Popular

Cidadania

Legitimidade

Direitos Humanos

Opinião Pública

de felicidade individual. O prazer (em opo
sição à solidariedade, ao altruísmo, à ab
negação) é o critério do comportamento
social e moral, moderno e livre.

• O conceito de cidadão está sendo

substituído pelo conceito de cidadania.
O termo cidadania perde o sentido de
relação do indivíduo com o Estado, no
gozo dos direitos civis e políticos e no
desempenho dos deveres para com ele e
passa a ser uma relação de demanda de

minorias ou de grupos organizados.

afastados no tempo e porque já estão in
tegradas, intelectual e moralmente, prin
cipalmente no senso comum dos mais jo
vens da sociedade:

• a personalidade popular como pro
tagonista da história nacional em substi
tuição ao vulto histórico, apresentado co
mo opressor, representante das classes do
minantes e criação da história oficial;

• a história revisada (na interpretação
marxista) que substitui a História Pátria, o
oficial {invenção do grupo dominante);
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• a união conjuga! episódica ou tem
porária e de pessoas do mesmo sexo em
substituição à família estável e célula básica

da sociedade;

• ecletismo religioso em substituição ao
compromisso e fidelidade à igreja de opção.

• moral laica e utilitária em substitui

ção à moral cristã e à tradição ética ocidental.
• discriminação racial, dita como su

til e disfarçada e como realidade que des
mente a crença burguesa ultrapassada de
tolerância e de sociedade multirracial e

miscigenada. Esse conceito recente é inte
ressante porque se tornou senso comum

• a amoralidade substituindo à ética

tradicional que se diz sufocar a felicidade e
a liberdade individuais;

• os direitos humanos como proteção
ao criminoso comum (identificado como
vítima da sociedade burguesa) e indiferente
à vítima real (identificada geralmente como
burguês privilegiado);

• satanização do bandido de colarinho
branco, identificado como burguês corrup
to e fraudador do povo;

• a opinião pública como critério de ver
dade maior que os valores morais tradicionais
e a própria lógica, quando inconvenientes;

Mudança do senso comum (Expontânea)

PRECONCEITO Estigmação do opositor

INFORMABILIDADE Abolição das

regras burguesas de

convivência socialAMORABILIDADE

FELICIDADE PESSOAL
Negação da solidariedade social

e da lealdade cívica

UNIÃO CONJUGAL EPISÓDICA
OU TEMPORÁRIA

Neutralização da

célula básica da sociedade

burguesa
LIBERAÇÃO SEXUAL

ECLETISMO RELIGIOSO

(LAICISMO)

Esvaziamento do controle

moral religioso

apesar de todas as ostensivas evidências de
que é falso; resultado da orquestração (afir
mação repetida);

• o preconceito, como qualidade que
estigmatiza as pessoas conservadoras ou
discordantes de certas atitudes e compor
tamentos permissivos ou tolerantes;

• a informalidade em substituição à
convenção e à norma social que pressu
põe vinculação institucional e à tradição;

• a mudança como valor superior à
conservação;

• a ecologia como projeto superior
ao desenvolvimento econômico (especula
ção capitalista burguesa) e social e

• organização popular (aparelho pri
vado nâo-estatal, eticamente, superior ao
organismo estatal burguês.

Os principais meios de difusão dos con
ceitos do novo senso comum são os órgãos
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de comunicação social, a manifestação artís
tica, em particular o teatro e a novela, a cáte
dra acadêmica e o magistério em geral.

É preciso acrescentar que nem toda
mudança do senso comum resulta de uma
atuação intencional e direta desses intelectu
ais orgânicos. Algumas transformações são
decorrentes de uma evolução social natural.
O projeto gramsciano de superação do sen
so comum, porém é efetivamente um ele
mento desencadeador do fenômeno, crian
do um clima de mudanças naturalmente esti-
mulador que elimina a estabilidade dos valo
res e conceitos da sociedade, enfraquecendo
suas convicções culturais e suas resistências.

NEUTRALIZAÇÃO DAS "TRINCHEIRAS"
DA BURGUESIA

De um modo superficial, mas apoiados
nas indicações de Gramsci, podemos reco
nhecer as trincheiras do grupo dominante,
da burguesia brasileira, identificando-as no
conjunto das organizações estatais, da soci
edade política e das organizações privadas

da sociedade civil. Indicamos apenas algu
mas das mais significativas: o Judiciário; o
Congresso; o Executivo (Governo); os Par
tidos Políticos Burgueses; as Forças Arma
das; o Aparelho Policial; a Igreja Católica e
o Sistema Econômico Capitalista.

A neutralização, se possível a elimina
ção, dessas trincheiras é predominantemen
te uma guerra psicológica (mas não só esta)
visando a atingi-las e a miná-las como já vi
mos anteriormente, por meio do: enfraque
cimento, pela desmoralização, desarticula
ção e perda de base social, política, legal e
da opinião pública; esvaziamento, pelo iso
lamento da sociedade, perda de prestígio
social, perda de funções orgânicas, compro
metimento ético (denuncismo), quebra da
coesão interna, dissidência interna; constran

gimento e inibição por meio do "patru-
Ihamento", penetração ideológica, infiltra
ção de intelectuais orgânicos.

Num modelo de guerreamento psico
lógico, vamos resumir a constatação das
idéias-força (objetivos) da penetração cul
tural e os temas explorados para realizá-las:

"TRINCHEIRAS" IDÉIA-FORÇA TEMAS EXPLORADOS

JUDICIÁRIO

- Instrumento de opressão
- Parcialidade

- Ineficiência

- Improbidade

- Favorecimento dos ricos;

- Privilégio dos burgueses;
- Impunidade dos ricos
e dos "colarinhos brancos";

- Lentidão funcional;

- Corrupção e privilégios
dos magistrados.

CONGRESSO

- Ineficiência

- Improbabilidade
- Parasitismo

- Privilégios;
- Ociosidade;

- Escândalos;

- Barganhas;
- Falta de espírito público.
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EXECUTIVO

- Ineficiência

- Autoritarismo

- Improbidade

- Conduta autoritária;

- Abuso de autoridade;

- Corrupção;
- Escândalos.

PARTIDO

POLÍTICO

- Falta de

representatividade
- Legenda de "aluguel"
- Ambição pessoal
- "Fascismo"

- "Fisiologismo";
- Falta de programa;
- Corrupção;

- Verbas da campanha;
- Escândalos.

FORÇAS

ARMADAS

- Ineficiência

- Desnecessidade

- ônus para o país
- "Fascismo"

- Destinação;
- Acidentes de trabalho;

- Escândalos;

- Golpismo e ditadura;
- Tortura.

APARELHO

POLICIAL

- Ineficiência

- Truculência

- Improbidade

- Reforma e extinção
da Polícia Militar;

- Escândalos;

- Envolvimento no crime;

- Violência;

- Corrupção.

IGREJA

CATÓUCA

- Anacronismo da

moral cristã

- Opressão moral
e intelectual

- Aliança com
o poder

- Celibato clerical;
- Escândalos sexuais;

- Inflexibilidade doutrinária;

(homossexuais, aborto, controle
de natalidade, indissolubilidade

do matrimônio);
- A inquisição;
- Papel político-histórico;
- Devoções populares e culto de

leigos (fora das Igrejas)

CAPITAUSMO

- Divisão de classes

e exploração do
proletariado urbano
e camponeses

- Imperialismo
- Má divisão da renda

- Greves e protestos;
- Domínio econômico;

- Ambição e abuso;

- Injustiça social;
- Neo-liberalismo;

- Globalização;

- Desemprego.

36 • ADN / N» 794 / S' QUÃO. DE 2002



o GRAMSCISMO NO BRASIL

Todos os meios de formação do novo
senso comum são também aqueles que se
engajam na luta pela neutralização do apa
relho hegemônico burguês. Todavia, os ele
mentos principais são os órgãos de comu
nicação de massa, não só os que estão sob
controle dos intelectuais orgânicos mas ain
da os outros que acompanham a "pauta"
destes, para não perderem a audiência ou
os leitores dos seus veículos de divulgação.

Os órgãos da mídia orgânica mantêm
uma pauta permanente abrangendo os te
mas a serem explorados. Quando os acon
tecimentos não trazem por si só os escân
dalos, a corrupção, as denúncias e os fatos
e acidentes propícios à utilização, os assun
tos são trazidos a público, periodicamen
te, por meio de artifícios jornalísticos, man
tendo a orquestração. Não raro, estes artifí
cios se valem da meia-verdade, da verdade

manipulada, da armação e até da inverdade.
Os meios de comunicação social pri

vados e estatais da burguesia, são também
trincheiras que devem ser neutralizadas
com prioridade.

O ESTADO AMPLIADO

A ampliação do Estado, isto é, a ab
sorção deste pela sociedade civil, segun
do a estratégia de Gramsci, deve ser inici
ada ainda na fase de luta pela hegemonia,
antes mesmo da tomada do poder.

Objetivamente, esse empreendimento
é conduzido pela sociedade civil organiza
da, mais precisamente, pelos aparelhos pri
vados de hegemonia das classes subalter
nas e dos seus aliados. A ampliação se dá à
medida em que esses aparelhos (organiza
ções) vão assumindo certas funções esta
tais. Por isso, as chamadas organizações vo

luntárias não-estatais têm proliferado, mui
tas sob a denominação genérica de organi
zações não-governamentais (ONG), cuja
sustentação financeira nunca tem sua ori
gem muito bem conhecida. Mas o fato é
que seus recursos não são poucos, antes são
abundantes e suficientes para financiar os
mais variados projetos e iniciativas e para
manter um grande número de pessoas ati
vas sob os títulos de ambientalistas, especia
listas, defensores disto e daquilo, pacifis
tas, etc. Enfim, um exército de intelectuais
orgânicos assalariados, alguns dos quais vêm
ganhando notoriedade nacional e assídua
presença nos meios de comunicação social.

Em termos de efetiva ampliação do
Estado, já é visível o papel das ONG no
exercício de algumas funções públicas. Ini
cialmente, ainda nas áreas limiares, entre a
fraca função ou a omissão estatal e a inicia
tiva dos indivíduos privados: ambientalis-
mo, direitos humanos, educação, saúde, ad
ministração de comunidades e, até mesmo,
segurança pública. Na maioria dos casos ain
da têm forma de atuação reivindicatória e
controladora do governo e dos governantes
como, por exemplo, protesto e obstrução a
determinadas iniciativas do Estado e a exi

gência de amplo debate e de audiência ante
cipada da sociedade civil como condição pré
via para a realização de determinadas obras
públicas e projetos sociais.

O mais significativo, porém, é o cres
cente número de convênios entre o Go

verno e organizações não-governamentais
para a realização principalmente de proje
tos sociais e preservacionistas. Esses convê
nios, além de levarem recursos públicos às
entidades da sociedade civil organizada, são
a maneira mais eficiente, embora lenta e
discreta, de realizar a ampliação do Estado.
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Essas novidades que, à generalidade das
pessoas, podem passar por uma moderna
evolução da democracia, na verdade são
parte da concepção gramsciana de transi
ção para o socialismo.

Hoje em dia, a concepção revolucio
nária marxista-leninista ja não e a única.
Superando Lenine,
sem o negar, entretan
to, Antonio Gramsci
propôs uma nova es
tratégia de transição
para o socialismo.
Após o colapso do
comunismo soviéti

co, suas idéias passa
ram a ter especial in
teresse em todo o
mundo como uma alternativa e como um
modelo revolucionário próprio para as so
ciedades do tipo ocidental.

Por isto, a estratégia gramscista é hoje
adotada por uma importante parcela da
esquerda marxista brasileira e vem tendo
um significativo êxito na sua aplicação
prática, particularmente, a partir de 1980.
Os avanços revolucionários chegaram a
um ponto tal que alguns intelectuais de
mocratas acham que já é irreversível.

Sem chegar a tal pessimismo, também
as pessoas esclarecidas têm manifestado
grande preocupação com a evolução po
lítica e moral do país. Realmente, a mu
dança induzida do senso comum, geral
mente atribuída sem muito critério, a uma
amoralidade e tendenciosidade ideológi
ca da mídia, é parte de uma intencional
reforma intelectual e moral da sociedade
conduzida no processo revolucionário
gramscista. Já atingiu extensão e profun
didade tais que produziram estragos mo-

Uvm constatação oportuna:

a luta pela begemonia, que deveria
ter por objetivo elevar as

classes subalternas e tomá-las

grupo dirigente, se tem notabilizado
mais pela realização da begemonia
de nnm difusa classe constituída

dos intelectuais orgânicos,
os neo-marxistas brasileiros.

rais e culturais irreversíveis ou de rever
são demorada e extremamente penosa.

Entretanto o movimento revolucio

nário, como tal, apresenta deficiências e
vulnerabilidades que, exploradas inteligen
temente, permitem ainda a sua contenção
e reversão. Mas, se a sociedade nacional

permanecer como

espectadora impassí
vel, complacente e
ate mesmo simpáti
ca à reforma intelec

tual e moral que
vem sofrendo, certa

mente a revolução

marxista-gramscista
será vitoriosa a mé

dio prazo.
E assim, o Brasil será o exemplo his

tórico de ter sido o primeiro país no
mundo onde a concepção gramscista de
tomada do poder terá tido êxito.

O socialismo marxista, portanto, é
uma nova ordem econômica, política e
social que supera o capitalismo e que ser
ve de berço para a transformação revolu
cionária que, num dado momento histó
rico, produz o advento do comunismo;
para Gramsci, sociedade regulada.

Uma constatação oportuna: a luta pela
hegemonia, que deveria ter por objetivo
elevar as classes subalternas e torná-las gru
po dirigente, se tem notabilizado mais pela
realização da hegemonia de uma difusa clas
se constituída dos intelectuais orgânicos,
os neo-marxistas brasileiros. Assimilando

ou tomando os intelectuais tradicionais

adesistas ou ingênuos por aliados, inocen
tes úteis ou companheiros de viagem, já
constituem uma oligarquia autoritária que,
fazendo a censura de fato e assumindo o
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monopólio do discurso, exercem a dire
ção cultural e politica da sociedade civil e
do próprio Estado. Agem exatamente
como homem coletivo, elaboração ideo
lógica da vontade e do pensamento em
conjunto. Esse fenômeno é um sinal pre
monitório de que a utópica sociedade dos
livres produtores associados da concepção
gramsciana, depois da tomada do poder,
vai ceder lugar ao socialismo real, sob do
mínio de uma nomenklatura de partido
ou de uma intelligentsia da intelectuali
dade dirigente. Poderá vir a ser um regime
oligárquico de domínio semelhante ao do
talibã no Afeganistão.

Se a sociedade nacional tiver aspira
ção diferente, está na hora (talvez a última)
de formar um novo Centrão, mobilizan
do os cidadãos democratas e não apenas
seus representantes como na Constituinte

de 1988.

A partir da década de 1980, a revolu
ção comunista no Brasil ganhou uma nova
vertente inspirada na concepção gramscia
na de transição para o socialismo. Essa li
nha convive com o pensamento e a prática
política marxista-leninista de alguns parti
dos, somando esforços numa assumida pos
tura tática de pluralismo das esquerdas. O
surpreendente êxito já alcançado no que diz
respeito à penetração intelectual e moral na

sociedade é significativo e começa a indicar
que está chegando a um estágio que se po
derá dizer irreversível. No momento crítico

da tentativa da tomada do poder (passagem
da guerra de posição para a guerra de movi
mentai), poderão faltar a vontade nacional
e os meios concretos para impedi-la.

Creio que as duas citações abaixo fa
zem a síntese desta tradução da concepção
estratégica de Gramsci:

Começa a emergir também no Brasil
uma esquerda moderna, disseminada em
diferentes partidos e organizações, mas que
tem em comum o fato de ter assimilado

uma lição essencial da estratégia gramscia
na: o objetivo das forças populares é a
conquista da hegemonia, no curso de uma
difícil e prolongada guerra de posição.

Nelson Carlos Coutinho

Quando um partido político assume
publicamente sua identidade gramsciana,
é que a fase do combate informal - a deci
siva - já está para terminar, pois seus re
sultados foram atingidos. Vai começar a
luta pelo poder.

Olavo de Carvalho

Gramsci antecipa que a vitória alcan
çada na guerra de posição é definitiva. ©
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A segurança da informação
e sua importância
na proteção dos sistemas
informatizados em
uso nas^ganizações militares
dò Exurcito brasileiro^

Carlos Sérgio Gamara Saú*

RESUMO

O título expressa o conteúdo do artigo. Ele destaca a
importância da segurança das informações informatizadas nas OM do nosso Exército,

diagnostica sua situação atuai, caracteriza os principais problemas com que se
defronta e propõe medidas para solucioná-los.

PALAVRAS-CHAVE

Informações, segurança, informática.

A riqueza de uma nação era, no passado, medida pelo
montante de ouro armazenado em seus cofres. Era a chamada época do
lastro ouro. Esse conceito evoluiu para uma forma mais abrangente
de se medir a riqueza, que linha como parâmetro o lastro moeda, o qual, por sua
vez, resultou na concepção atual de base monetária. Isto é, o somatório
de papel-moeda, depósitos à vista, títulos do governo, entre outros, em circulação
no mercado. Hoje principiamos uma nova realidade:
nação rica é aquela que tem o poder de obter e armazenar a maior
quantidade de informações possível. Com segurança.

BETING, Joeimir, Internet ou Infernet?, O Globo,

- M.íor 31 de março de 1996, p. 28
' Selecionado pelo rADECf-ME.
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Informações armazenadas em arquivos
magnéticos são uma realidade cada vez
mais integrada à vida das pessoas, em
presas, instituições e governos. Essa

verdadeira revolução iniciou-se poucas dé
cadas atrás, mas foi mais recentemente,
com o barateamento dos preços e a conse
qüente popularização dos microcompu
tadores, que a informática passou a fazer
parte do dia-a-dia.

No mundo moderno, a velocidade na

tomada de decisões aumentou assustado

ramente, pelo fato de as informações te
rem passado a ser compartilhadas e atua
lizadas em tempo real, devido ao empre
go maciço da tecnologia de redes, locais
ou remotas.

A difusão do uso da Internet veio faci

litar a troca de informações entre pessoas e
entidades, para os mais variados fins. Com
isso, informações confidenciais passaram a
ser transmitidas por meio de linhas telefô
nicas, sujeitas a interferências de terceiros.

A responsabilidade pela proteção de
dados assumiu complexidade enorme,
pois além de estarem espalhados por dife
rentes áreas dentro da organização, esses
dados podem ser acessados não só por
outros setores dessa mesma organização,
como também por outros elementos ex
ternos, bastando para isso que se utilizem
os canais de transmissão desses dados.

Atualmente, não basta colocar compu
tadores para trabalhar em rede, ou mesmo
ter um serviço que funcione ininterrupta
mente, sem que haja uma política de segu
rança e ferramentas que protejam as infor
mações tanto de ameaças internas quanto
externas ao meio em que são trabalhadas.

Menosprezar a segurança em processa
mento de dados deve ser encarado como

suicídio prolissional, devendo os coman
dantes e chefes enfrentar o desafio de en

contrar o ponto de equilíbrio entre a pos
sibilidade de segurança absoluta e o peri
go da total falta de segurança.

A informatização das Organizações
Militares (OM) do Exército tomou grande
impulso há pouco mais de uma década,
acompanhando a onda da revolução tecno
lógica, que lançou sobre nós os microcom
putadores baratos e com grande capacida
de de armazenamento de informações.

Com exceção de determinados setores da
Alta Administração do Exército, todos os
nossos arquivos eram baseados em papel.
Essa informatização das OM ocorreu, na
prática, de uma forma desordenada, não
obstante os esforços desenvolvidos pela
Força no sentido de buscar uma padroni
zação e uniformização dos sistemas de
hardware e software utilizados.

Na verdade, os equipamentos que
eram adquiridos pelas OM, malgrado os
grandes esforços financeiros realizados
pelos comandantes, rapidamente passavam
à obsolescência, pois os avanços tecnoló
gicos vinham a velocidades surpreenden
tes, tornando máquinas recém-adquiridas
completamente ultrapassadas. Aliado a
isso, o desconhecimento das gerações mais
antigas no trato com os novos recursos e
suas potencialidades colaboraram para
que sua implementação fosse um pouco
demorada, tendo o computador sido ini
cialmente utilizado como uma máquina
de escrever luxuosa e cara.

Esse inicio tumultuado trouxe alguns
reflexos que se estendem até hoje, acarretan
do conseqüências para a segurança da infor
mação, pela falta de uma cultura de segu
rança daqueles que operam esses sistemas.
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Quando o assunto é segurança, parece
existir uma falta de preocupação com o te
ma, pois o mesmo está sempre sendo des
considerado ou adiado, muito provavelmen
te devido aos custos envolvidos. O impor
tante é lembrar que esta deve ser uma das

[Z. maiores preocupações na hora de se implan
tar uma rede de computadores, pois as in-
formações transmitidas serão, muitas das

^  vezes, classificadas, e sua manipulação por
pessoas não autorizadas poderá causar, no
mínimo, sérios embaraços administrativos.

A solução para o problema certamen
te passa pela necessidade de se treinar nos
sos recursos humanos para a nova realida
de que estamos vivendo, não ficando as
OM a sorte de encontrar em seus quadros
algum integrante que se tenha qualificado
em cursos civis, por sua livre iniciativa.
Quanto mais for investido na formação e
, treinamento de pessoal militar habilitado,
menor será o desperdício de recursos finan
ceiros e mais rapidamente serão atingidos
os objetivos programados.

Mensagens trocadas entre clientes de
uma mesma rede ou dados armazenados

eletronicamente precisam ser protegidos
de maneira que apenas pessoas e proces
sos autorizados consigam utilizá-los, evi
tando, dessa forma, o furto ou a adultera
ção da informação, bem como a criação
de informação falsa ou a destruição da
informação correta.

A segurança da informação descreve
toda forma de prevenir o uso não autoriza
do de dados eletrônicos, ou seja, divulgar,
alterar, substituir ou destruir qualquer com
ponente que diga respeito a esses dados.

A segurança da informação abrange
as áreas lógica e física, bem como meca
nismos de auditoria.

A área lógica abrange todas as defe
sas contra um ataque à memória dos com
putadores e ao trânsito dos dados arqui
vados magneticamente, em rede ou não.

A área física abrange as defesas con
tra o acesso não autorizado aos equipa
mentos de hardware.

A auditoria de segurança é uma ati
vidade cuja função precípua é fazer a es
trutura organizacional trabalhar bem.
Suas metas podem ser sintetizadas em pre
venir e/ou corrigir falhas, irregularida es
e VÍCIOS.

A segurança em informática tem que
ser considerada parte integrante da segu
rança das OM e ambas utilizam conceitos
e abordagens técnicas, administrativas e
operacionais comuns.

Sob esse enfoque, é importante des
tacar os seguintes aspectos:

• segurança é responsabilidade de to
dos os profissionais militares, inclusive os
da área de informática;

• o patrimônio da OM (recursos hu
manos, materiais, tecnológicos, etc) preci
sa ser preservado;

• a análise de segurança em informá
tica implica correlacionar as medidas de
segurança com as ameaças e situações de
insegurança de cada local físico que com
põe o ambiente de informática;

• para o estabelecimento e verificação
da segurança, é necessária a determinação
de um ponto crítico no ambiente de in
formática, que mereça acompanhamento,
para serem evitadas ameaças em relação a
erros, omissões, falhas, fraudes, roubo;

• a falha de segurança ocorrida em uma
área pode ocorrer em outras áreas da OM; e

• a segurança é exercida via rotinas e
métodos de controle.
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Sendo a informação elemento funda
mental para a sobrevivência das organi
zações, é uma velha preocupação dos pro
fissionais de informática a manutenção
da sua integridade, segurança e confiabi
lidade. Isso se deve à

fragilidade e às possi
bilidades de perda ou
recuperação de arqui
vos, principalmente pe
lo massivo uso das mí

dias magnéticas.
Quando os dados

eram guardados em dis
cos e fitas magnéticas
produzidas por centros de processamento
de dados (CPD) centralizados, a guarda e a
recuperação de informações eram, de certa
forma, mantidas sob melhor controle. Hoje,
com o advento das redes, dos equipamen
tos portáteis ligados remotamente por meio
de modem e outras facilidades, o controle
sobre a integridade, confiabilidade e recu
peração de dados tornou-se extremamente
difícil e complexo.

Outra grande fonte de preocupação

na salvaguarda dos arquivos informatiza
dos é a vulnerabilidade destes à nova mo
dalidade na guerra, chamada guerra da in
formação {information warfarè^, introdu
zida pela revolução tecnológica, e que irá
afetar todos aqueles que utilizam redes de
comunicações e computadores.

Um dos problemas com a guerra da
jj;^formação e c^ue ainda nao existe uma
definição oficial sobre a mesma, uma vez
que sua concepção e muito recente e com
muitos significados, tanto no meio mili
tar como no meio civil.

Uma definição utilizada pelo Depar
tamento de Defesa dos Estados Unidos

A Guerra do Golfo foi o
primeiro degrau da guerra da
informação, pela utilização
de armas inteligentes e

computadores. Existiam tnais
de 3000 computadores na zotm de
combate, centenas deles ligados

a computadores nos EUA.

da América (DoD), é a seguinte: são ações
realizadas para obter superioridade de in
formações, em apoio à estratégia militar
de defesa nacional, afetando as informa
ções e os sistemas de informações do ad

versário, e, ao mesmo

tempo, impulsionan
do e defendendo nos

sas informações e siste
mas. O objetivo não
será tão somente con

seguir superioridade de
informações, mas ma

nipular o inimigo (ou
sua população), com in

formação falsa ou deturpada, a fim de con
fundi-lo ou desmoralizá-lo.

A Guerra do Golfo foi o primeiro
degrau da guerra da informação, pela uti
lização de armas inteligentes e computa
dores. Existiam mais de 3000 computa

dores na zona de combate, centenas deles
ligados a computadores nos EUA.

Esse novo tipo de guerra fornece a
potenciais inimigos o poder de destruir a
capacidade de comunicações de um país e
prejudicar sua economia. Pode, ainda, ser
usado por terroristas, os quais, ao invés de
plantar uma bomba em um avião, podem
introduzir um poderoso vírus de compu
tador num centro de controle de vôo em

um aeroporto, colocando em risco deze
nas de aeronaves ao mesmo tempo.

Embora se procure meios de proteção
cada vez melhores, a própria evolução da
tecnologia torna praticamente impossível
criar um sistema absolutamente seguro.

Desde os tempos da antiga Roma, o
uso de mensagens cifradas era amplamen
te utilizado nas guerras para garantir me
lhor segurança na troca de informações.
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Durante séculos, técnicas criptográficas
têm sido utilizadas para proteger e dar au
tenticidade à correspondência político-di-
plomática e às comunicações militares.
Nos últimos trinta anos, a criptografia
conheceu um crescimento espetacular,
acompanhando a revolução da comuni
cação e dos computadores.

Nos Estados Unidos, a criptografia é
considerada material bélico, sendo a expor
tação de hardware ou software criptográ
fico feita somente sob licença. As chaves
para software de exportação sofrem limi
tações em seu tamanho, o que permite,
com os recursos computacionais atuais,
que elas sejam quebradas em um tempo
relativamente curto, o que ainda permi
tiria o uso da informação privilegiada
com oportunidade.

Acredita-se que as vulnerabilidades
da criptografia podem ser bastante ate
nuadas adotando-se políticas de segurança
adequadas.

Uma política de segurança lógica e fí
sica de sistemas criptográficos deve estar
inteiramente comprometida em garantir a
capacidade do tripé criptográfico, ou seja,
algoritmo, gerência de chaves e procedi
mentos operacionais.

A implantação de um programa de
segurança da informação, quer para o Exér
cito brasileiro, quer para qualquer outra
instituição ou empresa, deve levar em con
sideração os riscos a que os sistemas estão
submetidos, os investimentos possíveis de
ser realizados para a diminuição desses ris
cos, a conscientização dos usuários e o com
prometimento da alta administração com
o sucesso do modelo adotado.

Qualquer política de segurança da
informação deve ser dotada de instrumen

tos que assegurem a confidencialidade, a
integridade, a autenticidade e a disponi
bilidade dos dados e informações de inte

resse para a Força.
No caso específico do Exército, dife

rentemente de empresas privadas, deve
também objetivar o desenvolvimento da

capacidade científico - tecnológica da ins
tituição, no sentido de torná-la auto-sufi
ciente no que diz respeito ao desenvolvi
mento de software e hardware destinados

à criptografia das mensagens em trânsito,
bem como em tecnologias de defesa con
tra ataques e espionagens aos nossos ar
quivos informatizados.

Mas, na verdade, o que se quer pro
teger, quando se fala em segurança da in
formação?

Uma resposta a essa indagação pode
ser dividida em três aspectos.

Inicialmente, deseja-se a proteção dos
dados arquivados eletronicamente, e que
se mantenham a privacidade, a integrida
de, a disponibilidade e a autenticidade des
ses dados. Deseja-se, também, que os recur
sos computacionais sejam mantidos, pre
servando-os de ataques externos e do aces
so por pessoas não autorizadas. E proteger
a reputação da Força, evitando que seja
desmoralizada por ataques bem sucedidos.

Outra pergunta que o responsável
pela implantação de um programa de se
gurança da informação deve fazer para
direcionar seu esforço de proteção é: quem
são os agressores e qual o seu objetivo?

Segundo recentes pesquisas da Price,
Waterhouse and Coopers, as maiores fon
tes das falhas de segurança e espionagem
corporativa estão sendo atribuídas aos
usuários autorizados e aos próprios fun
cionários das empresas atacadas (cerca de
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55%). Uma boa parte desses ataques tam
bém partiu de ex-funcionários e hackers
(aproximadamente 30%).

Essas agressões são provocadas com
múltiplos objetivos: sabotagem ou desmo
ralização da empresa,
provocada pela concor
rência; vingança (no
caso de ex-funcionári

os); furto de informação

valiosa; espionagem in
dustrial e militar, obten
ção de vantagens finan
ceiras ou acadêmicas; e
furto de programas
{soâwarê}, entre outros.

O problema da se
gurança passa também
por uma questão cul
tural. A nossa cultura, bem como a dos
países latinos, é a confiança mútua, onde
tudo o que não é proibido é permitido.
Dessa forma, nossa vulnerabilidade a ata

ques aumenta, porque os aspectos da se
gurança são relevados, uma vez que todos
confiam em todos.

Portanto, qualquer investimento em
segurança deve considerar a necessidade
de modificar hábitos socioculturais, ou
seja, de nada adiantará adquirir podero
sas ferramentas tecnológicas para prote
ção aos sistemas, se a mentalidade das
pessoas que lidam com a informação e
operam os equipamentos não for tam
bém trabalhada, a fim de capacitá-las para
o uso pleno das novas tecnologias e ini
ciar, também, a difusão de uma cultura
voltada para a segurança de dados arqui
vados eletronicamente.

Disso resulta que os investimentos na
área devem considerar a constante atuali-

Qualquer investimento

em segurança deve considerar a
necessidade de modificar

hábitos socioculturais, ou sefa,

de nada adiantará adquirir
poderosas ferramentas

tecnológicas para proteção aos
sistemas, se a mentalidade das

pessoas que lidam com a
informação e operam os

equipamentos não for também
trabalhada.

zação técnica do pessoal, por meio de cur
sos e estágios, os quais podem ser realiza
dos dentro da Força (por meio dos Cen
tros de Telemática de Área, por exemplo),
ou mesmo fora dela, em instituições de

ensino civis, desde que
isso seja do interesse
do Exército.

Contudo, os in
vestimentos em segu

rança não param nas

questões de pessoal,
mas continuam na im
plantação de uma po
lítica adequada à For
ça no desenvolvimen
to e implantação de sis
temas de criptografia,
na implantação de sis

temas de proteção às redes {fírewall, virtu
al private network e outros), no estabele
cimento de grupos de pronta resposta a
ataques e na implantação de uma audi
toria nos sistemas internos para avalia
ção permanente dos mecanismos de con
trole da segurança.

Fazendo um diagnóstico da situação
atual, encontramos os problemas abaixo
listados para a segurança da informação.

• Disseminação dos microcomputa
dores pela Organização - Como vimos, o
crescimento do uso dos microcomputa

dores foi explosivo, a partir do início da
década de 90, com a tendência de os mes
mos substituírem no todo ou em parte o

processamento de dados corporativos, an
tes realizado pelos computadores de gran
de porte e segregados aos CPD. (Centros
de Processamento de Dados).

• Armazenamento de assuntos sigilo-
sos - As OM do Exército brasileiro, pos-
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suindo centenas desses equipamentos pro
cessando a informação por toda a Insti
tuição, necessitam utilizar com maior efi

cácia os meios existentes para a sua prote
ção, pois os assuntos sigilosos estão con
sideravelmente mais expostos ao risco de
acesso indevido.

• Manuseio inadequado das mídias
magnéticas - Além do que foi exposto
acima, os usuários nem sempre se dão con
ta de que a mídia magnética - a mais utili
zada para armazenar as informações e pro
gramas - composta por disquetes, discos
rígidos e fitas, a par de conter ativos in
tangíveis fundamentais para o funcio
namento da Instituição, carece de cuida
dos especiais de manuseio e proteção.

• O compartilhamento e a comunica
ção de dados - Outro aspecto relevante a
considerar e que a colocação dessas máqui
nas em redes, remotas ou locais, permite
um acesso fácil a uma vasta gama de infor
mações. A informação e trocada entre dois
pontos, sendo possível sua interceptação
no meio do caminho, ou sua manipulação
nos próprios servidores ligados à rede.

• O uso de microcomputadores por
táteis - Alem dos problemas de segurança
provocados pela possibilidade de comu
nicação entre os computadores, o desen
volvimento tecnológico possibilitou, tam
bém, a portabilidade desses aparelhos.
Microcomputadores portáteis, do tipo
laptop, notebook e palmtop, apesar de
convenientes, constitui-se no maior desa
fio para a segurança em informática, pois
permitem que as informações sejam leva
das para fora das OM, onde ficam vulne
ráveis à destruição, alteração ou furto.

• O vírus de computador - Há que
se considerar, ainda, que todas essas má

quinas podem ser vitimadas por vírus, in
tencionalmente ou não. Vírus, na realida

de, constituem uma forma de acesso não

autorizado. Uma das maneiras mais efica

zes de provocar a disseminação desses ví
rus é a utilização de programas não reco
mendados, normalmente de origem des
conhecida, e, também, por jogos, por par
te dos usuários que, afastada a possibili
dade de dolo, não se dão conta do perigo
a que expõem a sua organização.

UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO

A segurança eficaz somente pode ser
conquistada pelo uso de produtos apro
priados e por procedimentos realizados
por todos os usuários. Produtos, isolada
mente, nunca são suficientes. É vital que
se assegure que as pessoas envolvidas en
tendam totalmente o seu papel na segu
rança e sigam os procedimentos adequa
dos. O comportamento profissional de
quem utiliza o computador como ferra
menta de trabalho é determinante para o
sucesso ou insucesso das medidas de pro
teção que forem adotadas.

Com essa preocupação, propõe-se uma
solução para o problema, por meio de
uma diretriz, a qual deverá orientar a ela
boração de planos de contingência, por
parte das Organizações Militares. Essa di
retriz deverá estabelecer procedimentos
adequados para contrapor-se aos óbices até
aqui descritos, quais sejam:

• Formação de uma sólida mentalida

de de segurança das informações - O esta
belecimento de uma cultura dc segurança
será o resultado da participação ativa de
todos os integrantes da OM, fruto da cons
ciência das ameaças à segurança e do per-
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feito conhecimento da responsabilidade
individual na busca c neutralização des

sas ameaças.

Essa mentalidade, peça mais impor
tante e base para se atingir as metas pro
postas, só poderá ser
alcançada com a co
locação em prática de

um bem elaborado

programa de educa

ção de segurança.
• Controle do

acesso - O controle

do acesso deve ser en

tendido tanto quanto
à possibilidade de uti
lização de um equipa
mento (acesso físico),
quanto à necessidade de conhecer determi
nada informação (acesso lógico).

O controle de acesso físico requer a
adoção de medidas de segurança orgânica,
nem sempre de fácil implementação, cm
face da grande dispersão dos equipamen
tos por toda a Unidade. Entretanto, algu
mas medidas eficazes podem ser tomadas,
tais como: distribuição dc credenciais de
segurança, segregação dos apareliios utili
zados para o trato de assuntos sensíveis cm
locais cujo acesso possa ser controlado,
utilização de cofres para a gu.-irda de dis
cos, fitas ou outros meios de armazena
mento de dados sigilosos, entre outras.

O acesso lógico está relacionado com
a possibilidade de o usuário interagir com
determinadas bases de dados, o que é faci
litado quando os microcomputadores es
tão conectados a outros computadores.

Nesse caso, é importante assegurar-se
de que os procccíimculos de controle de
acesso não eoiilliicjn nem sejam encara-

É vilai que se assegure que
as pessoas envolvidas entendam

lotalimute o seu papel na
segurança c sigam os procedimentos

atleqnados. O comporUnnento
profissional de quem utiliza o

compniailor como ferramenta
de trabalho é determinante para

o sucesso ou insucesso

das medidas de proteção que
forem adotadas.

dos como uma inconveniência desneces

sária pelos usuários. Deve-se levar em con
ta que os administradores da rede deverão
analisar, entender e implementar as restri
ções de acesso de acordo com a necessida

de que cada usuário
tem de conhecer.

• Cithigem - Em

ambientes multiusuá-

rios, ou quando for
necessária a transmis

são de dados classifi

cados entre computa
dores de uma rede ou

por meio dc modem,
utilizando linhas dis

cadas, é mandatória a
utilização de algorit

mos de criptografia que forneçam um
grau dc proteção adequado ao grau dc sigi
lo requerido.

• Back-up - A segurança dos dados
não deve ser encarada unicamente no sen

tido de negar ao inimigo o uso das nossas
informações sensíveis; há que se conside
rar a possibilidade de essas informações
serem perdidas ou danificadas acidental
mente. A única medida real que pode im
pedir o usuário e a organização dc perder
dados é fazer do bãck-up unia prática na
tural e constante.

• Uso de programas antivírus - A me
lhor proteção contra os vírus de compu
tador é não utilizar programas de origem
duvidosa (principalmente jogos), caben
do aos administradores, além da tarefa de
supervisão, a dc conscientização dos usu
ários quanto aos riscos que essa atitude
pode acarretar.

• Realização de auditorias dc sc'^'uran-
f,7 - As principais meias de uma auditoria
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de segurança podem ser sintetizadas em
prevenir e/ou corrigir falhas, irregularida
des e vícios. É uma atividade que deve ser
desenvolvida diuturnamente, pois, de ou
tra forma, o prejuízo causado por alguma
negligência ou má fé já terá se tornado
irreversível, ou seja, a oportunidade da ação
de controle já passou.

A auditoria compreende controles ope
racionais visando a assegurar que só sejam
processados dados completos, precisos e de
vidamente autorizados; evitar erros aciden

tais ou manipulação h'audulenta de dados,
detectando-os se vierem a acontecer; e a pro
porcionar segurança contra destruição aci
dental dos registros, assegurando a continui
dade das operações.

Como foi até aqui demonstrado, as
ações a serem desencadeadas com a implan
tação da solução proposta, carrearão inúme
ros benefícios diretos e indiretos para a For
ça, entre os quais se destacam: o efetivo con
trole da base de dados, o aumento da quali
dade e da produtividade, a redução dos cus
tos no processamento de dados e o incremen
to da mentalidade de contra-inteligência.

CONCLUSÃO

É preciso que se diga que, como Ins
tituição Militar, a segurança é o negócio
do Exército brasileiro.

O que se propôs foi, em última análi
se, a adoção de procedimentos que vêm ao
encontro da manutenção da segurança in
terna das suas OM sob a ótica da informá
tica, com vistas a salvaguardar os conheci
mentos sensíveis e indispensáveis ao cum
primento de sua missão constitucional.

A segurança da informação é seme
lhante a uma corrente, cujo nível de qua

lidade vai ser expresso pela robustez de
seu elo mais fraco. Por isso, é fundamen

tal que a segurança seja implantada em um
processo continuo, dinâmico e em perma
nente evolução.

Como um bem intangível fundamen
tal à própria sobrevivência das organiza
ções, deve merecer o mesmo cuidado e
atenção dispensados ao se definirem os
requisitos dos equipamentos e sistemas
que serão adotados.

Muito se tem falado sobre a impor
tância das organizações estarem ligadas na
tecnologia da informação, que não se pode
pretender buscar o desenvolvimento se
não estiver atualizado na área de informá

tica. Entretanto, tudo isso é muito mo
derno e maravilhoso até que não se perca
o controle da informação.

Os profissionais militares têm, por obri
gação de ofício, o dever de estar permanen
temente preocupados em salvaguardar um
dos mais emergentes, potentes e importan
tes tmnfos na guerra: a informação.

É importante, também, que as solu
ções que venham a ser adotadas pelo Exér
cito brasileiro, principalmente no campo
da criptografia, sejam nacionais, pois a
dependência externa no campo da Ciên
cia e Tecnologia constitui sério óbice ao
seu desenvolvimento e soberania.

A tecnologia cresce com espantosa
velocidade e na proporção inversa à aqui
sição da cultura que teremos de dissemi
nar aos profissionais militares sobre a se

gurança de nossas informações. Entretan
to, devemos ser incansáveis nessa emprei
tada, pois ela será, daqui para a frente, o
mais poderoso instrumento para a sobre
vivência das nações.

Quem tem a informação tem tudo. ©

48 • ADH / N® 794 / 3® QUAD. DE 2002



A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E SUA IMPORTÂNCIA NA PROTEÇÃO DOS SISTEMAS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES, Augusto César Athayde. A Internet como base tecnológica e meio auxiliar para a criação e o desenvol

vimento da rede de informações do Exército Brasileiro (EBNet) a curto prazo. Rio de Janeiro: ECEME,

1997. Monografía.

ARIMA, Carlos Hideo. Metodologia de auditoria de sistemas. São Paulo: Éríca, 1994.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). Controle de acesso para segurança física de

instalações de processamento de dados - NB 1333. Rio de Janeiro, 1990.

BARROS, Otávio Santana do Rêgo. A informática e a organização sistêmica do Exército Brasileiro. Rio de
Janeiro: ECEME, 1998. Monografia.

BETTNG, Joelmir. Internet ou Infernet.^O Globo, Rio de Janeiro, 31 Mar 1996, p. 28.

CAMPOS, José Eduardo (eduardo.campos@br.pwcglobal.coin). Envio de resultados de pesquisas sobre políti
ca de segurança da informação da Price Waterhouse and Coopers Global. 28 Jul 1999. Enviado às
I4h28min. Mensagem para: Carlos Saú (csau@uol.com.br).

COSTA, Edwim Pinheiro, BEKER, Cemilton. A informática no Exército Brasileiro - sua estruturação, trans

missão e segurança de dados. Rio de Janeiro: ECEME, 1993. Monografia.

DAMASCENO, Eumar Barros. O aproveitamento racional dos modernos recursos de informática nas organi
zações militares. Rio de Janeiro: ECEME, 1997. Monografia.

GOLDBERG, Ivan. Infbrmation Ví^rfare. Capturado em 01 Ago 1999. Online. Disponível na Internet: http:/
/www.psycom.ne0war.html.

HAENI, Reto. An Introduction to Information Warfare. Capturado em 27 Jul 1999. Online. Disponível na
Internet http://tangle.seas.gwu.edu/-reto/infowar/info-war.html.

INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA. Política para Segurança de Sistemas de Informações do Exército
Brasileiro (Proposta). Rio de Janeiro, 1998.

INTERNET nasceu há 30 anos, no meio militar. O Globo, Rio de Janeiro, 24 Nov 1999, Caderno Informá
tica, p.6.

MAGALHÃES, Eduardo. Empresas brasileiras não estão preparadas para falhas de segurança. Computerworld,
São Paulo, 13 Set 1999. Ne^vs. Capturado em 14 Set 1999. Online. Disponível na Internet: http://
www.uol.com.br/computerworld/news/9909/I3/99D9I3falhas.htm

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO. Diretriz Estratégica de Informática. Port Min Nr 022- Res, de 25 de março
de 1993. Brasília, 1993.

PROTEJA SEU MICRO CONTRA ATAQUES. Mundo Digital do Universo Online. São Paulo, 01 Ago
1999. Internet. Capturado em 20 Dez 1999. Online. Disponível na Internet: http: www.uol.com.br/
internet/virus.

QUADRADO, Adriano. Brasil.gov.br é hackeado. IDG Now! São Paulo, 13 Set 1999. Internet. Capturado em
14 Set 1999. Online. Disponível na Internet: http://www.uol.com.br/idgnow/ine0netI999-O9-I3a.shI

SALLES, Disnei Vieira, RODRIGUES, Álvaro Salio Teixeira. Segurança de sistemas criptográficos: reflexões.

Revista Militar de Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro, v.I4, n.I, p.29-37, 1° trim. 1997.

SAWICKI, Ed. Segurança. Rio de Janeiro: Campus, 1993.
TOFFLER, Alvin, TOFFLER, Heidi. Guerra e Anti-Guerra. Rio de Janeiro: BIBLIEx, 1995.

YEARY, Lon M. Hackerwar andits inlluence on theMarineExpeditionary Force Commander. Capturado em
15 Jun 1999. Online. Disponível na Internet: http://www.fas.org/cp/eprint/96/yeary.htm.

ADH / N» 794 / 3» QUAD. DE 2002 • 49



século XXI

cnologia nas
1

José Carlos Albano do Amarante'^

resumo

Levando em conta as tendências do desenvolvimento
científico-tecnológico e suas repercuções, o autor visualiza a Guerra do Futuro e,

no seu contexto, a evolução dos meios militares.

PALAVRAS-CHAVE

sensoreamento, processamento, atuaçao.

Desde a Idade da Pedra, conhecimen
to e defesa sempre evoluíram pa
ralelamente.
Ao longo dos séculos, os avanços

tecnológicos provocaram nítidos desequilí
brios entre forças combatentes adversárias.
Nos tempos antigos, porém, a vantagem
redundante do uso de um novo armamen
to podia ser desfeita com relativa facilida
de, considerando a sua simplicidade de
construção e operação. Desde que não hou
vesse grande diferença no estágio intelec
tual dos contendores, a simples cópia do
novo engenho não apresentava grandes
dificuldades. O equilíbrio tecnológico-mi-
litar era logo restabelecido e a sorte dos

combates voltava a depender de outros fa
tores, como a capacidade dos generais, a
combatividade da tropa e o apoio logístico.

Durante a Revolução Cultural (1100-
1500), a descoberta da pólvora e a conse
qüente criação das armas de fogo foram
alguns dos primeiros avanços tecnológmo"
militares de difícil absorção. Em conse
qüência, provocou um enorme desequi*
líbrio de forças entre nações e uma redu
ção drástica de pólos de poder político*
militar. A cópia era uma tarefa praticamen
te impossível para muitos, dado que co
nhecimentos da metalurgia, da química,
da mecânica e da balística envolvidos nao

estavam disponíveis para todos^.

Gcncral-de-Divisão. Engenheiro Militar.
' Selecionado pelo PADECEME.
' LONGO, W. X.. CiêncÍ3 e Tecnologu e a Concentração do Poder, A Defesa Nacional n" 733, 1987. Rio de Janeiro. RJ-
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Recentemente, armas de maior sofisti
cação tecnológica, como mísseis, aviões
multifuncionais (caça e bombardeiro), car
ros de combate, navios de guerra e subma
rinos promoveram uma ainda maior con
centração de poder político-militar. Nos
dias atuais, menos de duas dezenas de na
ções possuem competência para projetar,
construir e equipar, autonomamente, os
modernos materiais de defesa. Neste cená
rio, cresceu o número das forças armadas
nacionais dotadas de equipamento militar
importado ou fabricado localmente, por
empresas estrangeiras ou por firmas nacio
nais, sob extrema dependência de tecno
lógica externa^.

Atualmente, a humanidade ensaia os
primeiros passos na Idade Tecnológica
(1945-...), caracterizada pelo crescimento
exponencial dos meios postos ao dispor
do homem. A Tecnologia Militar não
poderia deixar de acompanhar essa notá
vel evolução, ora como agente motriz, ora
como beneficiária. Como conseqüência
natural desse processo, a tecnologia mol
da e condiciona a arte da guerra, interfe
rindo nas técnicas de combate de forma

cada vez mais intensa e dominante.

Mais recentemente, o progresso da
tecnologia militar foi espetacular. Assim,
menos de 200 anos depois das Guerras
Napoleônicas, na Guerra do Golfo, na pre
sença da avalanche tecnológica aliada, o
Iraque ficou imobilizado, incapaz de atu
ar e de infringir danos às forças aliadas.
Sensores e atuadores, operando no espec
tro eletromagnético, interferiram nas co
municações, neutralizando sistemas de de
fesa e garantindo uma supremacia eletro

magnética, com vistas à anulação de pon
tos vitais de defesa e do sistema logístico.
O resultado foi o envolvimento quadri-
dimensional (caracterizado pelo domínio
das três dimensões espaciais e da dimen
são eletromagnética) estabelecido pelos
aliados, que inibiu o poder militar de
Saddam Hussem e que reduziu o Iraque a
um contendor cego, surdo, mudo, imo
bilizado e desprovido de vontade de lu
tar... A conseqüência natural foi a rendi
ção incondicional iraquiana.

Na atual conjuntura, a defesa recebe
influências diretas da Ciência e Tecnologia
[C&T] e indiretas das ações políticas, eco
nômicas e psicossociais. Assim, cabe o ques
tionamento de como a C&T causará im

pacto no desempenho operacional das for
ças armadas no decorrer do século que
estamos a adentrar.

Se tomarmos a Guerra do Golfo co

mo o marco inicial dos conflitos milita
res na Idade Tecnológica, podemos visua
lizar os maravilhosos sistemas de armas,

que desfilaram na vitrine tecnológica do
Golfo, como produtos de primeira gera
ção da nova era. Dentro de algumas déca
das, eles serão vistos como relíquias ultra
passadas, da mesma maneira como os car
ros primitivos são hoje lembrados.

O grande ensinamento operacional
extraído da análise da primeira guerra da
Idade Tecnológica é que a gestão efetiva
do complexo militar-industrial das forças
aliadas foi o fator determinante da vitória.
Em conseqüência, pode-se inferir que, para
a atualização tecnológica de um exército, é
fundamental o trabalho conjunto e harmô
nico do binômio combatente-engenheiro.

' LONGO, W. X., A Visão Internacional e o Pape! dos Institutos de Pesquisa. Congresso ABIPTI, Fortaleza, CE.
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TENDÊNCIAS DO DESENVOLVIMENTO

CIENTÍFICO-TECNOLOGICO^

Procurando entender como os avan

ços tecnológicos podem proporcionar me
lhores condições para o combate, é de todo
conveniente utilizar uma visão holistica e

funcional. Em conseqüência, focalizando
aplicações tecnológicas, pode-se considerar
como funções básicas do combate: o sen-
soriamento (S), com o objetivo de obten
ção de informação sobre a ameaça; o pro
cessamento (P), com o objetivo do proces
samento da informação para a tomada de
decisão e sua implementação; e a atuação
(A), com o objetivo de execução da deci
são e neutralização da ameaça.

E muito simples. Basta que se pen
se como funciona o corpo humano para
se entender como funciona o corpo de
combate.

O nosso corpo interage com o meio
ambiente através de cada um dos sentidos,
cujo grau de nobreza está diretamente re
lacionado com a distância de percepção de
fenômenos. Dois sentidos se sobressaem: a

visão, excitada pelo campo visível do es
pectro eletromagnético, que se constitui
numa estreita banda limitada pelo infra
vermelho e ultravioleta, e a audição, esta
belecida por perturbações de baixa freqüên
cia no campo de pressão ambiente envol
vente ao sensor auditivo.

A visão é o sentido que inspirou a
evolução tecnológica militar e o atual state
of the art de fazer guerra. Ela abriu a jane
la eletromagnética para a exploração tecno
lógica dos meios de combate modernos.

O processamento é constituído pelo cé
rebro e os meios de comunicação entre ele e
os sensores e atuadores; é responsável pelo
processamento da informação e a emissão
de ordens para os atuadores, com o objeti
vo de realizar uma tarefa estabelecida. O

cérebro humano é tão perfeito que é capaz
de controlar automaticamente a forma e in

tensidade de operação dos atuadores - bra
ço, perna, língua e outros. Como ocorreu
com a visão, o cérebro também está inspi
rando a evolução da tecnologia militar no
campo do comando e controle, mediante a
teoria computacional das redes neurais.

O corpo de combate funciona de ma
neira semelhante, desde o combatente indi

vidual, passando por sistemas de armas, bri
gadas e até o escalão de forças combinadas.

Imagine-se um infante com um fuzil.
Para desempenhar o seu papel em comba
te, ele deverá necessariamente utilizar as três
funções tecnológicas básicas (S-P-A) ao ati
rar contra o inimigo.

Na busca da automação, um sistema

de armas tenta desempenhar todas essas
funções: busca, detecção e identificação
do alvo, tomada de decisão para o tiro e
guiamento do atuador até a neutralização
da ameaça.

Numa simplificada visão da operação
de uma brigada, a cavalaria desempenha
o papel dos olhos, o estado-maior, apoia
do pelas comunicações, faz o papel do
processamento e a infantaria, artilharia e
engenharia fazem o dos atuadores.

Deixa-se para o leitor uma concepção de
operação de forças combinadas, sob o enfo
que das funções tecnológicas de combate.

* AMARANTE, J.C.A., A Hcnoíogk Militar - Repercussões da Guerra do Golfo, A Defesa Nacional, n" 755, Jan/Mar -
92, Rio de Janeiro, RJ.
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Embora não catalogada aqui como
uma função tecnológica de combate, deve-
se enfatizar que a logística comporta um
elevado conteúdo tecnológico e que seu
principal objetivo é as
segurar meios para a
execução das três fun
ções S-P-A.

Na Prime

• A Evolução das
Funções Tecnológicas
de Combate

Para uma avaliação

mais acurada da evolu

ção das funções de com
bate com base no pro
gresso tecnológico, se
rão considerados quatro
conflitos significativos
ocorridos ao longo dos
dois últimos séculos: -
as Guerras Napoleôni-
cas(1794/1815), - a Pri
meira Guerra Mundial

ira Guerra

Mundial, o avião ampliou
consideravelmente o campo de

visão e a invenção da
fotografia tomou possível,

pela primeira vez, a ̂'avação da
informação. Na Segunda
Guerra Mundial, o sonar,

empregado em operações navais,
ampliou o alcance do

sensoriamento auditivo. Mas foi
o radar eletromagnético que
descerrou as cortinas para

eiploração de outras faixas do
espectro eletromagnético,

ampliando o conceito de óptica
para visão eletromagnética A

incipiente tecnologia faxia crescer
o campo visual para incluir
a banda de microondas.

(1914/1918), - a Segun
da Guerra Mundial (1939/1945) e - a Guerra
do Golfo Pérsico (1990/1991).

• A Evolução dos Sensores

Como desde os primórdios, as Guer

ras Napoleônicas ainda continuavam a se
valer da audição e da visão como sensores
de combate. A visão tinha a sua capacida
de óptica ampliada pelo uso de lunetas. No
que concerne à audição, é famosa a reco
mendação dos comandantes aos infantes,
durante as ações de penetração em força:
avançar na direção do troar dos canhões
inimigos. O som proveniente da linha de

tiro denunciava facilmente a localização do
centro de gravidade das forças inimigas,
uma vez que o alcance dos canhões daque
la época atingia a irrisórios mil metros.

Na Primeira Guer

ra Mundial, o avião
ampliou consideravel
mente o campo de vi
são e a invenção da fo
tografia tornou possí
vel, pela primeira vez, a
gravação da informação.

Na Segunda Guer
ra Mundial, o sonar,

empregado em opera
ções navais, ampliou o
alcance do sensoria

mento auditivo. Mas

foi o radar eletromag

nético que descerrou as
cortinas para explora
ção de outras faixas do
espectro eletromagnéti
co, ampliando o concei
to de óptica para visão
eletromagnética. A inci

piente tecnologia fazia crescer o campo vi
sual para incluir a banda de microondas. Os
ingleses, na Batalha da Inglaterra, devem a
vitória a esse notável avanço tecnológico. A
chave para o progresso exponencial da fun
ção sensoriamento havia sido encontrada.

A Ciência e a Tecnologia responderam
rapidamente com uma notável expansão
da exploração do campo eletromagnético.
A Guerra do Golfo fez desfilar uma exten

sa gama de equipamentos de sensoriamen
to. Agora, eles atuam em variadas bandas
do espectro eletromagnético, varrendo o
ultravioleta, o infravermelho, as ondas

milimétricas, as microondas e a radiofre-
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qüência. Vários exemplos materializam a
citação': o radar doppler^ o detector de ra
diação eletromagnética (microondas, ondas
milimétricas, laser, infravermelho, ultra
violeta); o veiculo aéreo remotamente pi
lotado {Spy, Pionner)', os óculos de visão
noturna por intensificação de luz residual
e por imagem térmica); o sensor por ima
gem térmica; o designador a laser, o telê-
metro a lasei; o receptor para alerta a radar;
o helicóptero de reconhecimento; o avião
de vigilância e reconhecimento para alvos
aéreos (y41ÍS?lC5) e para alvos terrestres (/-
Starsji o satélite fotográfico {^Photint: Kh-
11, Kh-12); o satélite para detectar comuni
cações radiofônicas e telefônicas {Magnum,
Chalet); o satélite para detectar sinais de
radar (Ferreis); o satélite para detectar mís
seis balísticos (Dsp) e o satélite para moni
torar movimentos de tropa (Lacrossé).

• A Evolução dos Processadores

Os processadores estão experimentan
do, nos dias de hoje, um processo evolutivo
comparável ao dos sensores.

Nas Guerras Napoleônicas, o então re
volucionário meio de comunicação e con
trole adotado pela inteligência criativa de
Napoleão foi o emprego do estado-maior
acrescido de um serviço de ordens. O ofi
cial de ligação, responsável por esse servi
ço, atuava como um mensageiro capacita
do a modificar o conteúdo de uma ordem
em face à realidade do campo-de-batalha.

Na Primeira Guerra Mundial, a telefo
nia e o telégrafo vieram prestar uma con

tribuição significativa para as comunicações,
sem entretanto provocar alterações sensí
veis na estrutura e no funcionamento do
estado-maior.

Na Segunda Guerra Mundial, a radio-
fonia trouxe reflexos profundos nas comu
nicações, aumentando a distância e o nu
mero de pessoas atingidas pela difusão da
informação e das ordens. O espectro eletro
magnético começava a ampliar suas contri
buições para a evolução das funções de com
bate, atingindo também o processamento.

Novamente, como ocorreu com os
sensores, a Guerra do Golfo é o palco de
uma enorme explosão nos meios de
processamento. Esse fato é tão importante
que a arte da guerra presencia o início de
um processo de reformulação estrutural e
operacional do estado-maior. Agora, os
sensores instalados em aviões, satélites e ve
ículos remotamente pilotados podem trans
mitir instantaneamente informações para os

estados-maiores nos diversos níveis. Os múl
tiplos dados podem ser acumulados, trata
dos e atualizados em computadores e ser
apresentados, em tempo real, para tomada
de decisão. Esse processo é acelerado pdo
uso do computador na exploração de jogos
de guerra, permitindo a simulação de de-
senlaces prováveis da batalha. Em baixos
tempos de reação, os atuadores podem co
nhecer a decisão a ser implementada.

São exemplos de novos processadores :
o computador (microeletrônica); a rede de
transmissão de dados (modem); o avião de
Cl - para interceptação aérea (AVCACS) e
para ação terrestre e naval Q-Stars); o moni-

' Defense & Armament International, n° 103, Feb/Mar 1991; c OMS Market In Intelligence Report, Bcyond tbe Guíf'
A Review of the Política}, Economics and Militay Impad of lhe Persian Gulf War, Forecast International, 1991-

> Ibid.
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tor de televisão com fibra óptica e intensi-
ficador infravermelho; o satélite de comu
nicação (Intelsat); o satélite para posiciona
mento topográfico (GPS); o centro C^I para
processamento e exposição de dados em tem
po real, e o modem para intercomunicação
de centros de C^I em diversos níveis.

* A Evolução dos Atuadores

E quanto aos atuadores, aqueles meios
disponíveis em combate para a neutralização
das ameaças?

Nas Guerras Napoleônicas, os atuado
res ainda eram rudimentares. O maior po
der de fogo era conferido à artilharia de
alma lisa, que atirava sem precisão até dis
tâncias de um quilômetro. A cavalaria cons
tituía importante atuador, mantido em
reserva pronto para ser empregado para a
decisão do combate.

Na Primeira Guerra Mundial, um im

portante avanço tecnológico se fez sentir.
A metralhadora mudou a feição do com
bate, fazendo com que o poder de fogo
preponderasse sobre o movimento. Isso
veio originar a guerra de trincheiras. Ou
tros atuadores dessa época foram; a arti
lharia de alma raiada (com uma precisão
sensivelmente melhorada e batendo alvos

a distâncias de até seis quilômetros), o sub
marino e o foguete.

Na Segunda Guerra Mundial, o prin
cipal atuador convencional foi o carro de
combate - que, já havia aparecido timida
mente na Primeira Guerra Mundial - vin

do a conferir uma enorme mobilidade ao

combate e dando origem à guerra de movi

mento, caracterizada pela famosa blitzkrieg
alemã. Além disso, a tecnologia militar pro
duziu o míssil balístico, os aviões de caça e

bombardeiro, o porta-aviões, o lançador
múltiplo de foguetes e a força aeroterrestre.
A bomba atômica representou um poder
de fogo de enorme capacidade letal, e con
tra a qual não se dispunha de proteção.

Na Guerra do Golfo, um rol enorme

de equipamentos vem, mais uma vez, carac
terizar o crescimento exponencial da tecno
logia militar^: os mísseis: anti-míssil {Pátrio^,
anti-radiação (Harm), anti-carro {Hellfire,
Maverick), de cruzeiro (Tòmahawk) e ar-su-
perfície {Asm-30 laser); as bombas: de onda
de choque (ôxido de etileno líquido), pe
netrante (para alvos enterrados), guiadas
(Faveivay, Excalibur) e anti-rodovias; o lança
dor múltiplo automático de foguetes (As
tros, MJrs); a artilharia 155mm autopro-
pulsada (40km); a avião multifunção (caça
e bombardeiro) com aviônica para comba
te noturno e em qualquer tempo (F- 15,
F- 18); o avião invisível ao radar de micro
ondas (F-117 A); o helicóptero de ataque
(Apache); o veículo de combate de infan
taria (BradJey); e os equipamentos de guer
ra eletrônica, para negar, ao inimigo, a li
vre utilização do espectro eletromagnéti
co - interferidores e dissimuladores.

TENDÊNCIAS DO DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO-TECNOLÓGICO

O Departamento de Defesa dos EUA'
selecionou, para o período 1990-2005, vin
te tecnologias criticas, assim qualificadas
por serem as consideradas pelos Secretários

' Ibid.

' Criticai Tichnologies Ptan, Department of Defense, 15 Mar 90, EUA
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de Defesa e de EnergU como as tecnolo-
gias mais criticas para assegurar a superiori
dade qualitativa dos sistemas de armas dos
^tados Unidos. Para o desenvolvimento
dessas tecnologias, o governo americano
esta investindo centenas de bUhões de dó
lares. Elas possuem uma forte interpetra-
tração com as fimções tecnológicas do com
bate, como veremos a seguir.

Dez tecnologias críticas contribuem,
simultaneamente, para o progresso das três
funções tecnológicas (S-P-A), isto é, pos
suem aplicações genéricas, a saber: materi
ais semicondutores e microeletrônica; pro-
duuvidade de sofbvares; fotônica; mate
riais compostos; computação paralela; in
teligência artificial e robótica; simulação
e modelamento; ambientação de sistemas
de armas; supercondutividade; potência
eletromagnética (duas causam forte impac
to na função sensoriamento); sensores
passivos; radares sensíveis (duas contribu
em preferencialmente para a função pro
cessamento); processamento de sinal; tra
tamento de dados (seis promovem com
maior ênfase o crescimento da função atu
ação); dinâmica dos fluidos computa
cional; controle de assinaturas; propul-
são com tomada de ar; projéteis hiperve-
lozes; materiais de alta densidade energé
tica e biotecnologia.

Passamos a seguir a fazer uma descri
ção sucinta de cada tecnologia, assinalan
do possíveis impactos em futuros siste
mas de defesa.

• Materiais Semicondutores
e Microeletrônica

Desde o seu aparecimento, há quatro
décadas, a tecnologia de microcircuitos tem

sido responsável pelo crescimento exponen-
cial de áreas como processamento de da
dos, personal computers (PC), robotica,
softwares e simuladores. Essa tecnologia
tem alterado, de maneira fundamental, as
comunicações, a educação, a recreação e o
trabalho. Para o soldado, no campo-de-ba-
talha, ela tem ampliado o alcance da visão
e da audição. Alargou também a capacida
de da tomada de decisões municiada por
uma larga variedade de informações com
plexas e multiplicou a potência muscular
a ser empregada contra o inimigo.

A importância da microeletrônica de
riva de sua capacidade em reduzir signifi
cativamente o tamanho físico e os requisi
tos de energia dos constituintes básicos de
circuitos eletrônicos. Essa tecnologia apre
senta a perspectiva de estar presente em, vir
tualmente, todos os sistemas de armas, cor
rentes ou futuros, assim como nos sistemas
de reconhecimento, de vigilância, de aqui
sição de alvos e de comando e controle.

• Produtividade de Softwares

O software tornou-se um ingredien
te de garantia de funcionalidade e flexibi
lidade da grande maioria dos sistemas m'"
litares de larga escala.

A capacidade de reutilização de um
particular software, ou melhor, de uma
determinada plataforma informática, é ca
racterística importante. Assim, a reutiliza
ção de software engloba componentes (e.g.»
projeto, plataforma, requisitos, documen
tação, conceitos, programas fonte e obje
to), que são desenvolvidos para uso em sis
temas múltiplos.

Um software seguro e confiável pre-
vine a infiltração de backers e protege a
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integridade de material e dados. Por sua
vez, a criptologia é uma ciência de apoio
computacional fundamental para que as
comunicações militares sejam realizadas
de forma segura.

Mediante o desenvolvimento de téc

nicas de programação de degradação con
trolada - com o objetivo de operação, em
tempo real, de sistemas de comunicação e
de armas - a tecnologia de so/hvares envol
ve métodos para costurar ambientes que
aumentam o desempenho e o bencbmark,
isto é, capacidade de estabelecer padrões
de referência.

■ Fotônica

A Fotônica compreende a tecnologia
de produto e de processo de equipamen
tos que empregam a luz (fótons) e a ele
trônica (elétrons) para realizar funções
hoje tipicamente exercidas por equipa
mentos eletrônicos.

O desenvolvimento em fotônica inclui

memórias óticas, processamento do sinal
ótico, redes de computação ótica, controle
ótico por phased arrays, redes integradas de
optoeletrônica, processamento ótico não
linear, diodos laser e uso de fibra ótica.

Como aplicação, a computação fo
tônica acena com avanços substanciais na
velocidade de processamento resultante da
utilização da arquitetura paralela e de ele
vadas velocidades de comutação dos equi
pamentos óticos. Por eliminar os fios me
tálicos, a arquitetura de processamento apre
senta reduzida suscetibilidade a interferên

cias eletromagnéticas. Além disso, fibras
óticas de baixissima perda, produzidas com
fluoreto de zircônio, são de grande impor
tância em aplicações militares críticas.

No campo das comunicações, possi
bilita aprimorada conectividade tático-es-
tratégica, como na comunicação satélite-
submarino por acoustic arrays - milhares
de sensores acústicos interconectados ao
longo de dezenas de quilômetros.

• Materiais Compostos

A criação e o emprego de novos ma
teriais está revolucionando o mundo es
trutural de objetos, veículos, construções
e, por via de conseqüência, sistemas de
armas. Materiais compostos são definidos
como uma combinação de dois ou mais
constituintes, de tal forma que o produ
to resultante apresente propriedades su
periores àquelas dos componentes indivi
duais. Materiais compostos consistem ge
ralmente em reforçadores fibrosos ou
particulados mantidos aderentes por um
material aglutinante. A tecnologia de ma
teriais compostos afeta virtualmente to
dos os novos sistemas de armas.

• Computação Paralela

A computação convencional realiza
os comandos na ordem seqüencial. A com»-
putação paralela procura trabalhar como
o cérebro humano, realizando operações
simultaneamente e com um ganho subs
tancial na velocidade de processamento.
A pesquisa sobre redes neurais objetiva
possibilitar à máquina pensar e decidir
como o homem.

Em geral, essa tecnologia está mais
relacionada com o projeto de novos siste
mas de computação, mediante o desen
volvimento de arquiteturas otimizadas e
estruturas de comunicação interna, com
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o objetivo de vetorização de algoritmos e
de projeto de sistemas de processamento
em tempo real, com elevado desempenho.

Dentre os maiores potenciais dessa
tecnologia existe o de melhorar o desempe
nho de sistemas de armas (cascos inteli
gentes, para submarinos, e asas inteligentes,
para aviões), do comando e controle e da
simulação (jogos de guerra, por exemplo).

• Inteligência Artifícial e Robótica

Para aplicação em sistemas comple
xos, o projeto de máquinas inteligentes
e robos requer a combinação de tecnolo
gias de sensoriamente, processamento e
atuação com uma adequada interface ho-
mem-máquina.

Maquinas inteligentes irão depender
crescentemente de avanços em: arquitetu
ra de computação paralela - para controle
rápido; produtibilidade de soliwares - para
manipular a complexidade de sensoriar e
controlar; sensores - para fornecer inputs
para a atuação inteligente; fusão de dados
- para administrar as informações de mui
tos sensores diferentes; e materiais compos
tos - para permitir baixo peso.

• Simulação e Modelamento

Os avanços em tecnologia da com
putação, engenharia e ciência básica têm
proporcionado o desenvolvimento da si
mulação computacional e da modelagem
de situações da vida real.

Por sua vez, a simulação - física ou
computacional - e o modelamento influ
enciam outras tecnologias críticas como,
por exemplo, a dinâmica dos fluidos
computacional, a ambientação de sistemas

de armas, os sensores, a fusão de dados e o

processamento de sinal.
A simulação e o modelamento podem

ser aplicados a cada programa de desen
volvimento de sistema de armas para re
duzir o custo de projeto e de produção,
aumentar o desempenho, melhorar o di
agnóstico de falhas e a manutenção, pro
porcionar um melhor treinamento de
pessoal e aperfeiçoar o Comando e Con
trole no campo-de-batalha (mediante a
ferramenta do jogo de guerra).

• Ambientação de Sistemas de Armas

Devido ao aumento da sensibilidade

das novas gerações de sensores de sistemas
de armas, os sistemas e as operações táticas
estão sendo crescentemente influenciados

pelas condições naturais do ambiente (tem
po, estação, terreno). As limitações e os
potenciais crescimentos de fatores ambien
tais devem ser claramente compreendidos
para aumentar capacidades e desempenho
no sistema ou para otimizar o projeto de
novos sistemas. Essa tecnologia não é um
hardware específico, mas cria a preocupa
ção com o desempenho do sistema de ar
mas imerso em ambiente desfavorável: pro
pagações acústicas na água, funcionamen
to de motor em deserto, etc.

• Potência Eletromagnética

Modificações revolucionárias em ce

nários da guerra convencional futura são
possíveis por causa de importantes avan
ços na tecnologia de potência eletromag
nética, que permite o desenvolvimento de
sensores e atuadores de elevada potência.
Sensores e sistemas de armas de elevada
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potência incluem armas de energia dirigi
da, armas de energia cinética, sistemas de
vigilância e identificação de alvos e plata
formas de tiro rápido terra-órbita (arma
anti-veículo orbital). As armas de energia
dirigida - do tipo laser, microondas ou
feixe de partículas - proporcionam ope
rações a velocidade da luz com elevados
alcances, e cadências de tiro capazes de des
truir ou danificar mísseis e outros alvos.

• Supercondutividade

Equipamentos e sistemas convencio

nais de natureza elétrica, eletrônica ou ele
tromagnética experimentam limitações no
desempenho e indesejáveis perdas de po
tência como conseqüência da resistência
elétrica inerente aos materiais normalmen

te condutores de eletricidade. A supercon
dutividade é a transferência de energia elé
trica com a minimização de perdas.

O domínio da supercondutividade
proporcionará uma revolução capaz de
modificar a face tecnológica do mundo e,
em particular, dos meios de combate. A
supercondutividade, que, hoje, somente é
obtida a temperaturas muito baixas, pode
rá ser a base para obtenção de sistemas elé
tricos para veículos (aéreos, navais e terres
tres) mais compactos, geradores elétricos,
sistemas de armazenamento de energia, ace
leradores de partículas para armas de ener
gia dirigida, armas eletromagnéticas, escu
dos magnéticos e eletromagnéticos, super-
magnetos para geração de microondas e
ondas milimétricas, sensores magnéticos e
eletromagnéticos, computadores e proces
sadores ultra-velozes, comunicação com
elevado desempenho e baixo nível de ruí
do, sistemas de vigilância, antenas supercon-

dutoras, giroscòpios supercondutores, sen
sores inerciais, detectores de massa gravi-
métricos e magnéticos.

• Sensores Passivos

Sensores passivos são sensores que não
emitem radiação para cumprirem a mis
são de encontrar alvos, assegurando por
isso total discrição. Funcionalmente, são
capazes de receber emissões eletromagné
ticas do alvo e o identificar. Serão crescen

temente importantes para atuar contra a
redução da assinatura em muitas faixas de
freqüência. Os sensores passivos incluem
medidas de suporte eletrônico, sensores
infravermelhos, sensores acústicos e senso
res multi-espectrais. Possuem uma eleva
da capacidade de atuar contra alvos stealth
ou com camuflagem eletromagnética.

• Radares Sensíveis

Hoje, existe a crucial necessidade do
desenvolvimento de técnicas para atuar
contra os esforços de redução da assinatu
ra radar de plataformas em vôo. Essa
tecnologia provê radares que não somente
detectam alvos convencionais, mas também
exploram características especiais dos alvos
ou utilizam técnicas especiais tais como
banda larga, multiespectralidade, polariza
ção dual, biestática (que separa fisicamente
o radar transmissor do radar receptor, au

mentando a sobrevivência do equipamen
to), phased arraye laser. Essas técnicas pos
sibilitam lidar com ameaças stealth, isto é,
com reduzida assinatura radar, ou alvos nâo-
cooperativos, isto é, alvos que não são iden
tificados abertamente ou que possuam ca
muflagem eletromagnética.
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No caso especifico da tecnologia de
radar laser, é de se salientar as excelentes

perspectivas para a navegação de mísseis
de cruzeiro, helicópteros e veículos robô;
para a detecção e discriminação de alvos
estratégicos; para o reconhecimento e iden
tificação de alvos táticos com baixas ta
xas de falso alarme; e para futuros siste
mas de armas inteligentes.

• Processamento de Sinal

Processamento de Sinais é a tecnolo

gia utilizada para extrair informações re
levantes de sinais recebidos por sensores,
permitindo um operador ou um estado-
maior tomar decisões. Como conseqüên
cia dos progressos nessa área tecnológica,
os processos de comando e controle estão
sendo automatizados. Essa tecnologia com
bina técnicas refinadas, tais como redes

neurais, processamento adaptativo multidi-
mensional, técnicas de correlação e de casa
mento de filtros.

A aplicação dessa tecnologia a siste
mas de armas convencionais oferece sig
nificativas vantagens, tais como liberação
da carga de trabalho do operador e au
mento da letalidade.

• llratamento de Dados

Ao longo dos últimos vinte anos, os
dramáticos avanços na tecnologia do tra
tamento de dados possibilitaram signifi
cativos progressos no comando e controle
(C^) e nas técnicas para o gerenciamento da
batalha. O tratamento de dados avançou
até o ponto em que muitas funções, previ
amente executadas por operadores milita
res e analistas de inteligência, puderam ser

efetivamente desempenhadas por sistemas
de processamento de dados. Entretanto, as
crescentes complexidade e velocidade das
ações de combate estão proporcionando
uma enorme quantidade de informações,
que trazem mais dificuldade do que facili
dade para a tomada de decisão.

Assim, a fiisão de dados ganhou im
portância na tentativa de humanização do
processo da tomada de decisão. A fusão de
dados é o processo computacional median
te o qual dados provenientes de múltiplos
sensores e variadas fontes de informação são
tratados para produzir informações úteis e
rapidamente interpretáveis. O tratamento
consiste na conveniente redução e filtragem
de múltiplos dados para realizar a síntese
de uma nova e integrada informação, cal
cadas na interação homem-máquina.

• Dinâmica dos Fluidos Computacional

A dinâmica dos fluidos computacio
nal engloba a resolução das equações que
governam o escoamento em torno de cor
pos para todos os regimes de velocidade -
subsônico, sônico, supersônico e hipersô-
nico - e em qualquer tipo de fluido - gás
ou líquido. É um conhecimento fundamen
tal para o desenvolvimento econômico e
o melhoramento de desempenho da traje
tória de veículos - aéreos, navais e terres
tres - e de variados armamentos. É uma
ferramenta crítica para o projeto de novos
sistemas de armas.

• Controle de Assinaturas

Essa tecnologia permite a modificação
de assinaturas emanadas de sistemas de ar

mas. Assinaturas são características físicas
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pelas quais os sistemas podem ser detecta
dos, reconhecidos e enganados. Elas inclu
em assinaturas radar e infravermelha de
veículos aeroespaciais, assinaturas acústicas
de navios e submarinos, e perfil visual de
carros de combate. Al

gumas assinaturas resul
tam de emissões (rádio,
térmica, acústica e ou

tras) do veiculo, e ou
tras derivam de energia
natural ou artificial re-

fietida pelo veículo, de
modo que este contras
te nitidamente com o

ruído de fundo.

A utilização de téc
nicas de redução ou con

trole de assinatura, co

nhecida como camu

flagem eletromagnéti
ca, pode melhorar a ca
pacidade de penetração
de sistemas estratégicos e a sobrevivência e
efetividade de sistemas táticos. Por exem
plo, a redução da assinatura infravermelha
de um avião pode ser obtida por resfria
mento. O contorno visual de um carro de
combate pode ser modificado com uma
rede de camuflagem. A assinatura acústica
de navios e submarinos pode ser reduzida

r conformação estrutural do casco ou

por aplicação de coberturas anecóicas.

. propulsão com Tomada de Ar

Nas décadas de 40 e 50 do século pas
sado, com a criação e a rápida evolução
da turbina, ocorreu um salto importante
na capacidade propulsiva dos aviões. Hoje,
barreiras tecnológicas na aerotermodinâ-

0 tratamento de dados
avançou até o ponto em que
muitas funções, previamente
executadas por operadores

militares e analistas

de inteligência, puderam ser
efetivamente desempenhadas por

sistemas de processamento
de dados. Entretanto,

as crescentes complexidade e
velocidade das ações de combate

estão proporciotiando uma
enorme quantidade de

informações, que trazem mais
dificuldade do que facilidade
para a tomada de decisão.

mica, materiais e projeto estrutural podem
novamente ser quebradas, proporcionan
do outra rápida evolução no desempenho
de sistemas propulsivos. Essa rápida evo
lução poderá apresentar uma expressiva

contribuição para o
deslocamento das mo

dernas plataformas de
combate. A propulsão
com tomada de ar, que

também tem amplo
uso civil, tem aplicação
em uma extensa gama

de sistemas militares,

incluindo aviões, mís

seis de cruzeiro, siste
mas hipersônicos futu
ros, carros de combate
e navios de guerra, to
dos movidos por tur
binas, estato-reatores

ou motores a diesel.

No caso específico de
foguetes e mísseis, a grande vantagem pro
pulsiva é que esses veículos somente trans
portam o combustível, utilizando-se do
oxigênio do ar como comburente.

• Projéteis Hipervelozes

A tecnologia de projéteis hipervelozes
envolve a capacidade em impulsionar pro
jéteis a velocidades acima da convencio
nal - maior que Mach 6 ou 2.040 m/s, as
sim como compreender o seu efeito ter
minal, isto é, o comportamento dos pro
jéteis e alvos a tais velocidades. Sistemas

propulsivos capazes de produzir enormes
velocidades incluem canhões eletromag
néticos, canhões eletrotérmicos, canhões
com propelentes de alta energia, foguetes
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hipervelozes e tubos-de-choque operados
por explosivos. Para o efeito terminal, es
tão sendo estudadas novas cargas-ocas, pe-
netradores conformados por explosivos
e projéteis de energia cinética (com ogiva
não explosiva).

• Materiais de Alta

Densidade Energética

Materiais de alta densidade energética
resultam de composições de ingredientes
de alta energia utilizados como explosi
vos, propelentes e pirotécnicos. Esses
materiais são usados em quase todos os
sistemas de armas, sejam estratégicos ou
táticos. Eles proporcionam a energia ne
cessária para a propulsão - seja uma ogiva,
um foguete/míssil ou uma munição fle
cha - e para o efeito terminal - seja por
fragmentação ou penetração.

O desenvolvimento de materiais de
alta densidade energética possibilita a
obtenção de: propelentes de minimizada
assinatura e de elevados desempenho e
velocidade de queima; cabeças de guerra
com crescentes letalidade e capacidade de
penetração; nova geração de explosivos
subaquáticos; propelentes de maior ener
gia para aumentar o alcance; explosivos
de maior energia para aumentar a letali
dade e novos meios pirotécnicos com
melhor velocidade e desempenho.

• Biotecnologia

Devido à descoberta e exploração do
mecanismo genético que controla orga
nismos vivos, a biotecnologia emergiu co
mo uma tecnologia crítica. Agora, é pos
sível engenhar células microbiais, vegetais

e animais de forma a agir como fábricas
para a síntese de materiais novos ou já
existentes, eficientemente e em elevadas

taxas, seja com objetivos medicinais ou
não-medicinais.

Na área médica, a biotecnologia tor
na possível novas vacinas e novas terapi
as. Na área não-médica, ela possibilita a
obtenção de novos materiais, ingredien
tes químicos críticos, e soluções práticas
para tratamento de rejeitos. Muitos dos
produtos possuem significante aplicação
civil, caracterizando importante dualida
de tecnológica.

A aplicação da biotecnologia no cam
po militar pode levar ao desenvolvimen
to de uma extensa gama de produtos, pro
cessos e tecnologias, incluindo polímeros
c compósitos de baixo peso e elevada re
sistência, para construção de aviões, rou
pas especiais de proteção, sensores para
agentes químicos, biológicos e tóxicos,
equipamentos microeletrònicos, bioadesi-
vos, coberturas anti-desfolhantes ambien-

talmente seguras, elastòmeros diversos, lu
brificantes especiais, e enzimas para opera
ções de limpeza e descontaminação. O bio-
processamento irá proporcionar alguns
desses produtos assim como materiais con
vencionais a partir de fontes não fósseis.

REPERCUSSÕES TECNOLÓGICAS

Com esse ambiente de crescimento

exponencial da tecnologia militar, o que se
pode esperar em termos de repercussões na
arte da guerra? Quais as características
norteadoras da evolução das funções
tecnológicas do combate? E como a evolu
ção de cada função irá causar impacto na
capacidade operacional das forças armadas?
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• Digitalização - Evolução do
Analógico para o Digital

Uma das conseqüências fundamentais
do desenvolvimento do computador é a
substituição de equipamentos e meios
analógicos por digitali
zados. A repercussão
tecnológica é tão impor
tante que produtos de
uso diário como chave,

relógio, dinheiro, televi
são, vídeo (DVD), tele
fone celular, e outros
estão se digitalizando.

A base tecnológica
para tal evolução envol
ve a computação, mi-
croeletrônica, produti
vidade de softwares,

processamento de si
nais, tratamento de da
dos, entre outras tecno

logias críticas.
No campo da tec

nologia militar, pode-
se esperar materiais de
emprego militar (MEM) com funciona
mento digitalizado e com controle digita
lizado. O míssil MSS1.2 anti<arro, em fi
nal de desenvolvimento pelo Instituto de
Pesquisa e Desenvolvimento do Exército e
ela empresa Mectron, caracteriza o suces-
^ da digitalização do controle e guia-

Outros materiais militares estão emmento.

voga e incluem carta digitalizada, substi
tuição do tubo catódico por tela plana no
monitor de televisão e do PC, adoção de
gatilho digitalizado, e outros.

A conseqüência c que o progresso mo
difica as características tecnológicas do arma-

No campo da tecnologia
militar, pode-se esperar materiais
de emprego militar (MEM) com

fiincionamento digitalizado e com
controle digitalizado.

O míssil MSS1.2 anti-carro, em

final de desenvolvimento pelo
histitnto de Pesquisa e

Desenvolvimento do Exército

e pela empresa Mectron,
caracteriza o sucesso da
digitalização do controle

e guiamento. Outros nmteriais
militares estão em voga e incluem
carta digitalizada, substituição
do tubo catódico por tela piam

no monitor de televisão

e do PC, adoção de gatilho
digitalizado, e outros.

mento - particularmente carros de comba
te, aviões de combate e navios de guerra -
mesmo que as novas armas possam parecer

razoavelmente similares às que estão sendo
substituídas, uma vez que não modificam o
aspecto básico das plataformas. Além do mais,

a digitalização melhora
substancialmente o con

sumo de energia, a acu-
rácia do tiro, o sensoriar
mento da informação e

o comando e controle

de materiais militares.

• Miniaturização

No curto prazo,

outra importante con
seqüência da digitali
zação e do desenvolvi
mento de novos mate

riais é a miniaturização

resultante da redução
do tamanho e do peso
dos equipamentos. Po
de-se observar claramen

te essa tendência quan
do avaliamos a diminuição da espessura do
monitor de televisão e do PC, do tamanho
do telefone celular, dos computadores, etc.

No longo prazo, o progresso dos co
nhecimentos em supercondutividade si
nalizam para uma miniaturização ainda
mais sensível. Nesse novo cenário, pode-
se esperar o surgimento de nano-compu-

tadores atuando em micro-ambientes.

• Qualidade da Informação

Como foi visto, o sensoriamente é

uma função tecnológica básica para o com-
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bate. Na sua evolução, é de se ressaltar a
necessidade de se fazer crescer a qualidade
da informação obtida, associada com mai
or sensibilidade de sensores, maior poder
de discriminação e nitidez de dados. A base
tecnológica para o aumento da qualidade
da informação tem o amparo dos progres
sos em sensores passivos, radares sensíveis,
fotônica, computação, processamento de
sinal e inteligência artificial.

Considerando o radar, um dos senso

res militares da mais elevada importância,
algumas técnicas podem melhorar consi
deravelmente o seu desempenho:

• a visão radar sobre o horizonte, com
base na reflexão dos sinais radar na ionos-

fera, possibilitando um incremento no
alcance de observação;

• o radar phased-array usa uma área
fixa e plana, consistindo de grande quan
tidade de pequenos sensores, varrendo
diferentes direções, em substituição a um
único e grande sensor rotativo;

• o processamento virtual da infor
mação, mediante uma técnica conheci
da como reconhecimento de padrões
(pattern recognition), resultando em pro
gramas capazes de reconhecer objetos em
cenas visuais e identificar pequenas varia
ções em uma fotografia, como o desco
brimento de camuflagens (à semelhança
do jogo dos 7 erros).

Considerando o satélite de reconhe

cimento militar, a técnica processamento
da imagem digital (PID) substitui o filme
analógico, que é revelado a posteriori, por
semicondutores sensíveis à luz (CCD -
charge-coupled devices) capazes de produ
zir a fotografia em tempo real.

Satélites de espionagem - baixa órbi
ta, até 580km - podem operar com senso

res infravermelho ou com fotografia, tra
balhando com varredura baseada em câ-

mera com grandeangular ou investigan
do detalhadamente um local definido

com câmera de alta resolução.
Outro campo associado com a infor

mação é o do anti-sensoriamento, a nega
ção da informação, com base nas tecnolo
gias de Controle de Assinaturas, Ambien-
tação de Sistemas de Armas, mediante a
redução da superfícíe-radar{xkcTnca stealth),
a redução do contorno visual, sistemas de
interferência eletrônica, dissimuladores e

emprego de chaff- limalhas de alumínio
capazes de sobrepor ao navio uma ima
gem radar compensadora para desviar o
míssil atacante.

• Processamento da Informação

A informação obtida pelos sensores deve
ser processada para a tomada de decisão.

No caso do guiamento e controle de
mísseis de cruzeiro, o processamento da
informação utiliza a tecnologia TERCOM
{Terrain Contrai Matching) com base em
microcomputadores, propulsão com to
mada de ar, controle de assinatura, peque
na superfície-radar, tratamento de dados
(navegação em carta digital), posiciona
mento topográfico com GPS, etc. A tec
nologia atual permite que um sistema de
controle com 37 quilos garanta uma acu-
rácia de 40 metros para um alcance de
3.000 quilômetros.

Por outro lado, o comando e contro

le (C^) operacional ou C^I experimenta uma
evolução na direção do processamento em
tempo real, com base na redução do ta
manho do computador, no desenvolvi
mento de softwares apropriados, no au-
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mento da velocidade de tratamento de da

dos, na computação paralela, nos proces
sos de filtragem das informações relevan
tes, na rede interna de computadores
(intranet), na tecnologia da informação
(telemática), na simulação e modelamento
de jogos de guerra e na comunicação de
voz, dados e imagens. O objetivo opera
cional é receber, filtrar, processar informa
ções e transmitir decisões. O grande desa
fio tecnológico-operacional é encontrar
meios e processos para lidar com uma
quantidade imensa de dados e dela extra
ir, por filtragem e tratamento, informa
ções significantes num prazo adequado
para a tomada da decisão.

Outra área operacional importante,
relacionada com o processamento da in
formação, é a Guerra Eletrônica ou seja a
batalha pelo domínio da quarta dimensão
do combate, a dimensão eletromagnética.

Além disso, o aumento da mobilida

de na guerra provoca um aumento na
mobilidade das comunicações, que passa
a explorar a comunicação via satélite, equi
pamentos em microondas para comuni
cação na linha de visada e utilização, para
comunicações táticas, de rádios HF e

VHF, digitalizados e bastante resistentes
a interferência. A tendência atual é pela
redução na telefonia operacional por fio.

• Aumento do Alcance

Outra importante repercussão tecno
lógica no ambiente operacional é o aumen
to do alcance dos atuadores, função da
melhoria do desempenho propulsivo e
aerodinâmico. A base tecnológica para o
aumento no alcance das armas modernas

utiliza conhecimentos de dinâmica dos

fluidos, propulsão, projéteis hipervelozes,
material de alta densidade energética, mate
riais compostos e miniaturização. O em
prego desse conhecimento resulta em mo
tores ou cargas mais eficientes, combustí
veis e propelentes mais efetivos, minia
turização da carga útil e maior adaptabili-
dade de plataformas de tiro.

• Acurácia

Somente se vier acompanhado da me
lhoria na acurácia, isto é, na redução da
dispersão, o aumento do alcance é desejá
vel. Considerando a já citada tecnologia
TERCOM para mísseis de cruzeiro, ela
proporciona o seguinte funcionamento:
um computador compara o terreno abai
xo do míssil com um plano de vóo pré-
programado; a trajetória do míssil é esta
belecida antes do lançamento; a área de
baixo do míssil é varrida por um radar
altimétrico; os desvios da trajetória são
corrigidos automaticamente. Assim, pode-
se verificar que a acurácia cresce com base
em tratamento de dados, processamento
de sinal e digitalização da informação.

* Eficiência da Cabeça de Guerra

O aumento de alcance, acompanha
do da melhoria na acurácia, só compensa
se puder haver um incremento substanci
al no efeito da carga útil. A eficiência da
cabeça de guerra é ampliada com base nas
seguintes tecnologias - materiais de alta
densidade energética, potência eletromag
nética, processamento de sinal e projé
teis hipervelozes.

Três exemplos caracterizam o incre
mento no efeito terminal: evolução do
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efeito das cabeças de guerra com o em
prego de sub-munições guiadas; evolução
no projeto da carga-oca, mediante o reti-
ficador da onda de choque e a otimização
do stand-off, distância entre a ponta de
percussão e a base do cone explosivo e
exploração da energia eletromagnética
(por exemplo, o feixe laser resultante da
excitação atômica) em substituição à ener
gia química dos explosivos.

• Combate em qualquer Hora
e qualquer Tempo

Os meios militares modernos propor
cionam a capacidade de enxergar a qual
quer hora e em qualquer condição climá
tica ou do terreno, utilizando avanços
tecnológicos com base em sensores passi
vos, radares sensíveis e novos materiais.

As batalhas do passado perdiam inten
sidade à noite, com condições climáticas
adversas ou se o campo-de-batalha apresen
tava fumaça ou poeira. No futuro, os
enfrentamentos vão ocorrer de dia e à noi
te, virtualmente em qualquer condição cli
mática ou do terreno. Consequentemente,
deverá ocorrer um grande estresse devido
à ação rápida e sem descanso, a roupas pe
sadas de proteção e ao pouco tempo para
se alimentar e recuperar forças. A única
vantagem é que vão durar menos.

• Aumento da "Inteligência"

Outra importante repercussão tecno
lógica resultante da exploração das tecno
logias críticas é o aumento da inteligência
embarcada, gerando veículos - carro, avião
ou barco - auto-pilotados ou remotamen
te pilotados, com objetivo de reconheci

mento ou de atuação, isto é, para procurar,
detectar e abater qualquer veículo em qual
quer tempo. , ... j j

A velocidade, a manobrabilidade e a
acurácia de tais veículos requerem inteli
gência embarcada, resultante de: sensores
de resposta rápida; sistema de controle
automatizado; sistema de computação ati
vado a voz; no caso de avião, radar sensí
vel para detectar e acompanhar alvos de
alta velocidade a longas distâncias em qual
quer altitude; seleção computadorizada do
armamento apropriado; uso de inteligên
cia artificial; identificação de amigo ou
inimigo (IFF); etc. ^

A computação e a inteligência artiti-
cial podem contribuir para o desenvolvi
mento da inteligência militar em tempo
real, o desenvolvimento de sistemas de ar
mas inteligentes, o desenvolvimento e
mísseis cada vez mais inteligentes para voar
em ambiente com ruído de fundo, proces
sadores de dados capazes de centenas de
milhões de operações por segundo e siste
mas capazes de frustrar contramedidas ele
trônicas do inimigo.

Hoje, o computador calcula o que o
homem planejou. Amanhã, o computa
dor irá pensar, isto é, acumular conheci
mento e aplicar esse conhecimento para
resolver novos problemas.

• Robotização

A guerra é uma atividade extrema
mente letal. Se pudermos, deveremos subs
tituir o homem pelo robô em algumas
operações militares repetitivas e altamen
te perigosas com o sentido de valorizar a
vida humana. Assim, com base na com
putação paralela, na inteligência artificial
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e, produtividade de softwares poderão ser
desenvolvidos robôs inteligentes e autô
nomos e, também, veículos remotamente

pilotados que por si só são uma espécie
de robôs.

• Automação

Finalmente, o espectro de repercus
sões tecnológicas sinaliza para a automa
ção das funções tecnológicas do comba
te. É o caso do funcionamento automáti
co de um sistema de armas, integrando as
funções S-P-A. Por exemplo, pode ser uma
evolução do Sistema PATRIOT, que foi o
primeiro exemplar da automação do com
bate. O escudo de proteção contra mís
seis balísticos caracteriza um outro exem

plo da automação. Como se pode depre
ender, ela se constitui no grau mais eleva
do de sofisticação tecnológica.

A guerra convencional moderna se
vale mais e mais de mísseis, lançados de
plataformas - carro de combate, avião de
combate e navio de guerra - para abater
essas mesmas plataformas.

O objetivo tecnológico é o desenvol
vimento de mísseis que sejam efetivos sob
todas as condições adversas de combate -
fumaça, poeira, chuva, neve, fog - e con
tra ações defensivas do inimigo - chaff,
equipamentos de interferência eletrônica
e dissimuladores.

Um importante símbolo da automa
ção é o míssil fíre-and-forget, que deman
da a ordem de partida como a única ação
humana para o seu funcionamento. Esse

tipo de míssil utiliza, normalmente, sen
sores operando no IV afastado e na rádio-

freqüência. Por outro lado, a tecnologia
da onda milimétrica tende a ser a tecnolo

gia dominante nos mísseis da batalha
automatizada. Com freqüências de cerca
de 30.000 megaciclos por segundo, é ca
paz de penetrar a atmosfera, mesmo quan
do ela está poluída com grande quantida
de de poeira, fumaça, fog, etc.

Na idealização de um cenário de guer
ra automatizada poder-se-ia descrever que:
uma força atacante invade a área de com
bate com veículos remotamente pilotados
ou guiados por robôs; uma força de defe
sa atua com mísseis fíre-and-forget^ a ba
talha ocorre sem nenhuma intervenção
humana ou com soldados robotizados ou

com envolvimento humano remoto.

Esse combate representa a fuga da
letalidade, passando a ser um jogo de xa
drez tecnológico, ou melhor, é uma bata
lha tecnológica.

As assertivas acima podem sinalizar a
admissão da ocorrência de uma futura

guerra de robôs. Entretanto, embora, tec-

nologicamente falando, visualizemos o
campo-de-batalha automatizado, ele se
constitui tão-somente em um limite su

perior idealizado e inatingível. Não deve
mos esquecer que a guerra é um processo
de desentendimento extremo e o homem

utilizará todos os meios disponíveis para
impor sua vontade ao adversário e, certa
mente, não aceitará um destino baseado
numa contenda de robôs.

A GUERRA DO FUTURO

• Repercussões sobre
o Ambiente Operacional

Com todo o potencial tecnológico
descrito nos tópicos anteriores, pode-se
inferir que o ambiente operacional da guer-
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ra convencional tende a evoluir de manei
ra drástica e contundente. Tomando como
base as características fundamentais do com
bate, a repercussão no ambiente opera
cional sinaliza alterações substanciais.

* Densidade de Forças

Deve ocorrer a manutenção da ten
dência histórica de redução pela expecta
tiva dos exércitos do futuro de possuírem
menores efetivos, pela ampliação da pro
fundidade do campo-de-batalha e pela
capacidade de engajamento a grandes dis
tancias. Assim, os campos de batalha se
rão mais abertos, isto é, com maiores fren
tes e maiores profundidades, apresentan
do grandes areas desprotegidas e necessi
dade de emassar forças.

• Letalidade

A letalidade resulta do acoplamento
de duas características operacionais - o
poder de fogo e a precisão de fogo. Como
a tendência de ambas e de crescimento, a
letalidade tende a aumentar. Os ganhos
tecnológicos na capacidade de sensoria-
mento e processamento irão possibilitar
o engajamento de alvos altamente com
pensadores a grandes distâncias e com
extraordinária precisão; e também possi
bilitar a tropa ser detectada e atacada
muito antes de atingir o alcance de suas
próprias armas.

• Mobilidade

Fica evidenciada a manutenção da
tendência histórica de aumento, pois os
campos de batalha deverão ser mais aber

tos e mais fluidos. Dai advém a impor
tância da rapidez das ações. j;nâ-

As operações deverão ser
micas pois a mobilidade empres a
helicóptero e pela viatura de corn
sibilita a expedita concentração e
a pronta execução de operações ̂  ̂
dispersão. Note-se que a guerra .
tica pode ser condição rara e temperaria.

• Quarta dimensão do combate

A exploração da quarta •
combate, a dimensão «l^^roinagnet ca.
poderá ser decisiva na guerra o u
Em relação às guerras recentes, a imen
são eletromagnética deverá ser arnp i »
passando a contribuir, por exemp o, P
o emprego de atuadores de pulsos e
gia concentrada (LASER). Como amplia
ção da capacidade de sensoriamento,
dos os sintomas de presença e atividaaes
de tropa poderão ser detectados. Por
tro lado, a quarta dimensão deverá varrer
as funções tecnológicas S-P-A.

• Estruturação do Campo
de Batalha

As características operacionais descri
tas anteriormente conduzem a um
po-de-batalha não-linear, fragmentado,
menos estruturado e com crescentes espa
ços vazios. Nele, os combates com Im as
ordenadas e definidas são raros. A zona
de combate pode substituir os conceitos
de LAADA e de linhas de frente. Não exis
tem áreas seguras e não existem areas pro
fundamente a retaguarda. _

Do visto, o campo-de-batalha não- i-
near requer operações em profundidade.
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agilidade física e mental de modo a proje
tar e explorar as oportunidades para con
quistar e manter a iniciativa e, acima de
tudo, a capacidade, em todos os escalões
de comando, de rapidamente concentrar
poder de combate através da manobra. Sua
equilibrada característica ofensiva/defen-
siva empresta grande ênfase às forças de
armas combinadas que podem ser concen
tradas rapidamente.

A tecnologia de ponta proporciona
rá a capacidade de ver a maiores distânci
as, disparar armas de maior alcance e mo-
ver-se mais rápido do que cm qualquer
campo-de-batalha anterior. A tecnologia
proporcionará enorme quantidade de in
formações, grande parte em tempo real.
O desafío será discernir o importante do
não importante. A tecnologia pode libe
rar o soldado de tarefas altamente letais
no campo-de-batalha.

Uma analogia pode ser feita entre a
guerra e o futebol. A guerra linear corres
ponde ao futebol americano. Na guerra
linear, cada organização militar possui
uma função específica: batalhão de in
fantaria, grupo de artilharia e regimento
de cavalaria desempenham funções pró
prias. Da mesma forma, no linear futebol
americano, o quarter back, o runner e o
blocker atuam de maneira inconfundível.
Por outro lado existe uma certa similari

dade entre as ações na guerra não-linear e
no futebol clássico moderno. No futebol

clássico moderno, o beque ataca, o atacan
te ajuda a defesa, o goleiro bate faltas pró
ximo a área adversaria, isto é, todos de
vem atuar com múltiplas funções. A guerra
não-linear não possui princípios doutri
nários estabelecidos, mas é bem provável
que cada organização de valor batalhão

deva apresentar uma capacidade de com
bate autônoma, ou seja, deva dispor de
cavalarianos, infantes, artilheiros, engenhei
ros, comunicantes e logísticos. Esse é um
novo conceito que dá margem a apaixona
dos debates. É tempo de começá-los.

• Repercussões Doutrinárias

As mudanças no ambiente operacio
nal apontadas no tópico anterior são in
dicativas da necessidade de adaptação da
doutrina de emprego das Forças Armadas,
e em particular da Força Terrestre, em ce
nário cambiante e surpreendente. A sobre
vivência e vitória num campo-de-batalha
menos denso e mais letal exigirão novos
procedimentos doutrinários.

Assim, são inúmeros os aspectos a
considerar na doutrina do combate con

vencional do futuro: campos de batalha
mais abertos versus a necessidade de emas-
sar forças; dispersão no interior da zona
de combate; necessidade de deslocamen
tos freqüentes; capacidade de atuação du
rante o deslocamento; atuação em silên
cio rádio, térmico, visível de microondas
e sonoro; necessidade de possibilidades
ofensivas e defensivas equilibradas, apon
tando para organizações de armas combi
nadas flexíveis (mudança de missões); in
dependência de atuação a nível de bata
lhão (?), privilegiando a flexibilidade e a
coerção; as operações tenderão a ser ar-ter-
ra, dinâmicas, de ritmo acelerado, de alta
intensidade e se estenderão por grandes
distâncias; demanda pela integração defi
nitiva força terrestre - força aérea ou am
pliação da aviação do exército; e como em
pregar e controlar aviões a jato e helicóp
teros no mesmo espaço aéreo.

ADN / N« 794 / 3» QUAD. DE 2002 • 69



o ALVORECER DO SÉCULO XXIE A CIÊNCIA&TECNOLOGIA NAS FORÇAS ARMADAS

Novos procedimentos táticos também
devem ser estabelecidos: forma de concen

tração; de realizar combates violentos e de
curta duração; de ter eficácia no emprego
dos meios de obtenção de informação; de
realizar a coordenação e controle; de ter
eficácia nos fogos de grande alcance; de uti
lizar uma guerra eletrônica de maior
abrangência, e utilização da aviação no
apoio de fogo.

MEIOS MILITARES

NA GUERRA DO FUTURO

Utilizando as repercussões tecnoló
gicas exploradas anteriormente, uma ava
liação prospectiva de características do
campo-de-batalha convencional do futu
ro pode nos levar a algumas conclusões
sobre a evolução dos meios militares.

Em futuro próximo

O míssil irá desempenhar papel cada
vez mais importante como um atuador
de alta letalidade, precisão e inteligência
crescente. A tendência é o fire-and-forget.

O helicóptero, pela mobilidade e po
der de fogo, ganhará espaço como um
instrumento de reconhecimento, ataque
e transporte.

O carro de combate principal, devi
do ao seu tamanho avultado e à sua pe
quena mobilidade, se transformou em
alvo fácil para os mísseis AC. Possivelmen
te, os CC se tornarão mais leves e, com
mais mobilidade, irão reduzir a assinatu

ra eletromagnética.
Os sistemas de armas tenderão a pos

suir meios de navegação, de detecção de
ameaça e de autodefesa.
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No campo do sensoriamento, ocor
rerá o surgimento de novos sistemas de
vigilância e de aquisição de alvos.

No campo do processamento, serao
desenvolvidos novos processadores para
atuar em tempo real, com integração dos
diferentes níveis de comando.

Inspirado no sucesso do míssil Patfíot,
o emprego da tecnologia com objetivos
defensivos prevalecerá.

A tecnologia proporcionará o comba
te em profundidade com identificação, d®"
signação e destruição do inimigo, através do
uso de munições inteligentes e seletivas.

Em futuro longínquo

A tecnologia proporcionará novos
atuadores e a dimensão eletromagnética
da guerra, a quarta dimensão, terá o seu
papel ampliado para incluir o emprego
de armas de energia dirigida (lasers, mi
croondas e feixe de partículas). O seu con
teúdo energético poderá ser ajustado para
níveis não-letais ou letais.

O satélite será empregado como atua
dor, utilizando armas eletromagnéticas de
forma ofensiva e defensiva.

O espectro eletromagnético será var
rido por equipamentos operando nas tres
funções bélicas S-P-A e passará a exercer
um domínio total da guerra.

Em um futuro longínquo, pode-se ter
a visão ideal de um campo-de-batalha au
tomático, onde as funções bélicas S-P-A ex
perimentam uma integração total e efeti
va. A informação colhida pelos sensores de
vigilância e aquisição de alvos é transmiti
da automaticamente pela rede de comuni
cações para análise pelo sistema de compu
tação, que seleciona as armas apropriadas
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®  direciona contra o alvo sem qualquer
envolvimento humano. Os primeiros pas
sos nessa direção foram dados pelo Siste
ma Antiaéreo, adaptado para Antimissil,
^tnoc, que é tipicamente um rudimentar

sistema automático de primeira geração.

Dc tudo o que foi exposto, pode-se
considerar que o progresso vertiginoso da
tecnologia militar aportará importantes re
percussões na forma de desenrolar as guer
ras convencionais no futuro. Entretanto,

desde já se pode enfatizar alguns impac
tos tecnológicos que irão produzir mo
dificações no ambiente operacional: o
sensoriamento mais eficiente irá propor
cionar informações com níveis crescen
tes de qualidade; o aumento do alcance
irá proporcionar o aprofundamento do
combate; o guiamento e controle digital
irão assegurar maior acurácia dos novos
sistemas de armas; a evolução nas cabe
ças de guerra irá proporcionar maior efe
tividade no efeito terminal; e a evolução
da telemática irá proporcionar dados para
uma tomada de decisão melhor ampara
da e a comunicação mais efetiva.

Além das modificações assinaladas, é
de se enfatizar a quarta dimensão, o espaço
eletromagnético, varrendo o ciclo S-P-A;

a ocorrência do campo-de-batalha não-li-
near, fragmentado, menos estruturado e
com crescentes espaços vazios; e, eviden
temente, uma doutrina adequada para o
combate convencional do futuro.

Nesse cenário de tecnologia avança
da, ressalta o valor do soldado profissio
nal, dado que a complexidade crescente
dos novos materiais de emprego militar
irá demandar operadores com considerá
veis habilidades técnicas. Em conseqüên
cia, o treinamento militar tende a ser cada
vez mais caro, envolvendo profissionais
com elevado nível educacional.

Finalmente, o direcionamento da

tecnologia militar aponta inevitavelmente
para o aumento da automação do comba
te, cenário era que a tecnologia<have é o
Processamento da Informação. Entretan
to, embora, tecnologicamente falando,
visualizemos o carapo-de-batalha auto
matizado, ele se constitui tào-.somente em

um limite superior idealizado e inatingí
vel. O homem irá sempre participar da
guerra, para resolver um processo dc de
sentendimento extremo. O

Olrtlori» M Asaunioa CuMunJt

Fortaleza de João

Av. João Luiz Alves, s/n' - Urca - CEP: 22291 -090
Tel: 2543-3323, ramais 2056.2057 e 2058 / Fax; 2295-0743

Visitação: (apenas para grupos, com hora marcada)

— de 2® a 5®-feira. das 9h ás 11 hSOmin e
das 13h30min âs 16h30min

— OMeira, das 9h às 12h

Ingressos: R$ 3,00
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Logística integrada
e estratégia^ |

Carlos Alberto Vicente da Silva -^

resumo

Matéria extraída de trabalho apresentado, peto autor,
como atividade final de disciplina do programa de pós-graduação da Esco a e

Engenharia de São Carlos, EESC/USE trata da atividade logística nos meios acadêmico,
empresarial e militai'. Apresenta um resumo do assunto Logística Integra a e

Estratégia e uma revisão bibliográfica sumária do tema Logística Militar Brasilcim,
em forma de sinopse. Os vínculos identificados entre as duas abordíigens sao

destacados no desenvolvimento do artigo e um posicionamento conclusivo é t ealiza o
ao seu final. A logística é destacada como atividade operacional c estratégica,

sempre atenta para integrar conceitos e procedimentos visando à busca da vantagen\
competitiva no mercado ou vantagem operacional ntis ações militares.

PALAVRAS-CHAVE

logística, integração logística, logística estratégica.

A origem da logística confunde-se
com a do homem e sua luta pela
sobrevivência ao procurar alimen
to e abrigo. Essas necessidades au

mentaram com o advento das organizações
primitivas da sociedade - a família, as tri
bos, os clãs etc. - e sua aglutinação ao re
dor dos lideres, em exércitos organizados
para sua defesa. As necessidades de vcstuà-

• Coronel de Artilharia.

' Selecionado pdo TADECEME

lio, armamento e equipamento para o esfor
ço bélico levaram às primeira.s formas ç
logística, praticadas pelos vencedores
forma de .saque. No ano de 362 a.C., Epa-.
minondas (estadista e general grego) utili
zou pela primeira vez o sistema de rc^uisi^
ções em pais inimigo, como alternativa ao
saque. Durante a .segunda guerra mundial
(19.19-1945), a logistica foi utilizada como
atividade de apoio às operações militares,
Na invasão da Normandia, após 28 dias do
assalto anfíbio, haviam sido desembarcadas
I.ÜOO.OOO de toneladas de suprimentos c
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300.000 toneladas de viaturas. Pela dimen
são dos números, pode-se avaliar a ampli
tude dos problemas e as dificuldades en-
^'^^utadas pelos logísticos das Forças Alia
das. Essa guerra exigiu dos Estados Uni
dos da América a capacidade logística de
movimentar e manter grande quantidade
de homens e suprimentos para as frentes
de batalha da Europa e da Ásia.

Após a Segunda Guerra Mundial, a
condução dos conflitos tem destacado a
atividade logística, não só como apoio as
forças militares em operações de comba
te, mas, também, nas atividades de mobili
zação que envolvem as áreas governamen
tais e da iniciativa privada que darão su
porte a essa logística militar. As Forças
Armadas brasileiras assimilaram essa expe
riência e passaram a desenvolver doutrina
militar própria, experimentada em exercí
cios e manobras militares em território
nacional e em missões de forças de paz a
serviço de Organizações Internacionais.

A Política de Defesa Nacional estabe
lece diretrizes para o planejamento estraté
gico militar de defesa e da destaque às po
líticas de logística é de mobilização. Cons
titui importante instrumento institucional,
a ser conhecido e debatido por represen
tantes das vertentes política, econômica,
militar e da área de ciência e tecnologia, no
sentido da formulação e da execução de
uma Estratégia Nacional de Defesa.

Dessa forma, a origem da logística se
confunde com a da existência do homem
e sua necessidade de sobrevivência. A evo
lução da arte da guerra contribuiu para
aprimorar a atividade logística, que atin
giu níveis elevados na estratégia militar e
na integração com a produção e circulação
de bens voltados para o esforço de guerra.

em especial durante o conflito mundial
de 1939-1945. A participação brasileira nes
se ultimo conflito e a absorção da exp^
riência adquirida, adaptada às peculiarida
des do País permitiram que as Forças Ar
madas brasileiras aprimorassem doutrina
própria nesse setor.

logística integrada

E ESTRATÉGIA

Formação do conceito de Logística

A formação do conceito de logística
apresenta fases distintas influenciadas pelos
movimentos inspiradores do pensamento
administrativo, nos últimos cem anos.

- Fase I - período anterior a 1900
A principal contribuição desse perío

do foi o aparecimento do termo logística
(logistics). A sua origem tem possíveis ver
sões históricas e etimológicas. Cómo des
taque é apresentado o significado segundo
Houaiss (2001): s.f. 1 MIL organização teó
rica da disposição, do transporte, do abas
tecimento de tropas em operação mihtar 2
p. ext. administração e organização dos
pormenores de qualquer operação. ETJM
fr. logistique (1840) nome dado à parte
especulativa da ciência das armas, este
emprt. ao gr. Logistikós, ê, ôn relativo ao
cálculo; que diz respeito ao raciocínio.

• Fase II - Do início do século XX

até a década de 50

Essa fase foi influenciada pelo movi
mento da racionalização do trabalho ou
movimento clássico da administração,
uma vez que o sistema de produção em
massa necessitava de grandes quantidades
de matérias-primas, para atender à expan
são dos mercados.
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A Segunda Guerra Mundial (1939-
1945), proporcionou avanços significati
vos na área dos transportes e da logística,
impulsionados pelas necessidades de mo
vimentação de pessoas e suprimentos de
guerra, por dois grandes cenários distin
tos (Pacífico e Europa).

♦ Fase III - década de 50 até o início
dos anos 60

Os destaques nessa fase ocorreram no
campo do desenvolvimento tecnológico
(surgimento do computador e progresso
dos meios de comunicação) c na área do
pensamento organizacional, sob a égide
do movimento sistêmico ou estruturalis-

ta da administração. O conceito de siste
ma gerou uma estrutura para o entendi
mento dos complexos relacionamentos in
ternos à organização, englobando as ativi
dades logísticas.

A evolução da visão sistêmica identifi
ca a necessidade de integração da logística
durante o estabelecimento do plano estra
tégico da empresa. A concepção de agrega
ção de valor ao produto através da presta
ção de serviços ao cliente é valorizada e as
empresas passam a incluir conceitos de de
sempenho ligados à prestação de serviços,
valorizando assim o serviço logístico e inte-
grandoo às atividades de manufatura e de
marketing. (Bowersox et al., 1986)

• Fase IV - anos 60 até o final da dé

cada de 70

Durante os anos 60, o ambiente pro
dutivo, é influenciado por uma nova rea
lidade: o setor de marketing consolida-se
e passa a exercer forte pressão sobre a pro
dução; a manufatura ganha uma impor
tância estratégica; a forte concorrência
externa vem despertar as empresas para um
novo conjunto de transformações mundi

ais emergentes, como a integração agregan
do vantagens competitivas; e as preocupa
ções voltam-se para os materiais, estoques
e compras, que são incorporadas às ativi
dades de transportes e distribuição fisica.

• Fase V - década de 80 até o início
dos anos 90

Os novos processos de administração
aplicados neste período (customização, ino
vação, qualidade, just in time, gestão es
tratégica etc.) deram destaque à logística
dentro do planejamento estratégico das em
presas, que ganha reconhecimento na prá
tica da gerência empresarial, assumindo
uma função de integração e coordenação
de atividades de diferentes áreas. O interes
se acadêmico aumenta e associações de pro
fissionais de logística, como o Council oF
Logistics Management - CLM -, congre
gam discussões e contribuições vindas da
prática no mercado de trabalho. Da mesma
forma, os cursos, programas e artigos aca
dêmicos/científicos produzidos refletem a
importância da logística no meio empresa
rial como fonte de vantagem competitiva.

A Consolidação da Atividade e do

conceito de Logística

A evolução da atividade logística ao
longo do século XX para um sistema efi
ciente e eficaz ocorre com a busca da me

lhora na prestação de serviços, de modo a
proporcionar uma percepção de ganho de
valor pelo cliente, ao menor custo possí
vel. Assim, uma proposta do conceito de
atividade logística tem hoje a seguinte
forma: Logística - É o processo da cadeia
de suprimentos que planeja, implementa
e controla o fluxo e o estoque de bens e
serviços e as informações relativas, do ponto
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de origem ao ponto de consumo, de ma
neira eficiente e eficaz, buscando a satisfa

ção das necessidades do cliente {Council
of Logistics Management, 2002).

Os professores Bowersox e Closs (2001)
apresentam a logística inserida numa visão
de integração de processos, através dos quais
a logística desenvolve competência e valor
na ligação da empresa com seus fornece
dores e clientes. O processo logístico agre
ga valor no fluxo de materiais, a partir da
compra de matérias-primas, seu proces
samento e entrega de produtos acabados
ao cliente. O fluxo de informações identi
fica locais específicos dentro do sistema
logístico em que é preciso atender a algum
tipo de necessidade.

do profissional de logística como fornece
dor de mercadorias e serviços a clientes de
acordo com suas necessidades e exigências
da maneira mais eficiente possível. Apre
senta como proposta de conceito: A mis
são da logística é dispor a mercadoria ou o
serviço certo, no lugar certo, no tempo
certo e nas condições desejadas, ao mesmo

tempo em que fornece a maior contribui
ção à empresa.

A Logística e a vantagem competitiva

A logística e a estratégia sempre foram
atividades valorizadas no meio militar, uma

vez que o uso adequado de ambas é fator
decisivo para a obtenção de um vantajoso

Fluxo de materiais

Distnbutção
Física

ClientesSupnmento

Fluxo de informações

Figura 1; Integração logística (adaptado de Bowersox & Closs. 2001, p. 44.99).

As contribuições de Lambert e Stock
(1992) tratam como foco principal a gerên
cia da logística integrada e destacam o fun
damental comprometimento entre essa ge
rência e as políticas de marketing. O efetivo
resultado (satisfação e sucesso dos clientes)
somente é alcançado se a empresa executar
o planejamento e a gestão adequada ao ní
vel de serviço estabelecido para seus clien
tes, fundindo as propostas das atividades de
marketing e das operações logísticas.

Uma visão mais operacional é detalha
da por Bailou (2001) ao destacar a missão

poder de combate. Mais recentemente as
organizações empresariais reconheceram o
impacto vital que o gerenciamento logís
tico e estratégico pode ter na obtenção de
vantagem competitiva.

Segundo Chistopher (1992), as organi
zações que serão líderes de mercado no
futuro serão aquelas que procurarão e atin
girão os picos gêmeos da excelência: con
seguirão tanto a liderança de custos como
a liderança de serviços.

Uma das mais importantes tendênci
as comerciais do século XX foi a emergên-
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cia da logística como conceito integrador
que abrange toda a cadeia de suprimentos,
desde a matéria-prima até o ponto de con
sumo, ou seja, alcançar o objetivo da van
tagem competitiva através da redução de
custos e da melhoria dos serviços.

Logística e Estratégia

A exemplo do conceito de logística, o
pensamento estratégico evoluiu muito nas
últimas duas décadas. As concepções origi
nais do planejamento estratégico foram de
senvolvidas para auxiliar na análise de pro
blemas enfrentados pela direção geral de
grandes empresas, como a definição de em
quais mercados a corporação deveria com-

Duas abordagens se destacam junta
mente com os modelos de excelência lo

gística, para reproduzir esse envolvimento
estratégico. Mesmo tratando-se de propos
tas distintas, elas podem ser complementa-
res como contribuição para a formulação
e gestão estratégicas.

• Estratégia em função do ambiente
externo (estrutura da indústria)

Esta abordagem está consolidada na
obra de Michael Porter (apud Mussetti,
2000), iniciada nos anos 80. Como marco
inicial de sua obra, Porter, através do mo
delo das cinco forças competitivas, procura
explicar o sucesso das empresas em função
da atratividade da indústria a que pertence
e em função do posicionamento relativo da

Ameaça de Produtos e
Serviços Substitutos

Poder de Negociação
dos Fornecedores

Rivalidade entre
atuais Concorrentes

Ameaça de Novos
Participantes

Poder de Negociação
dos Compradores

Figura 2: Modelo das cinco forças competitivas

petir e como alocar recursos entre diferen
tes possibilidades de negócios. (Weiss, 1996).

Segundo Schermerhorn (1999), o pro
pósito do planejamento estratégico é aju
dar as organizações a conseguirem vanta
gens competitivas. Estratégia é um plano
de ação completo que dá o rumo crítico e
orienta a alocação de recursos para alcan
çar objetivos organizacionais de longo pra
zo e, ainda, qualquer estratégia define o
rumo que a organização pretende tomar
num âmbito competitivo.

empresa dentro dessa indústria, caracteriza
do pela vantagem competitiva alcançada pda
empresa em relação às demais.

Porter apresenta como proposta prin
cipal a definição da estratégia de uma em
presa a partir da análise do ambiente exter

no, no qual ela esta inserida, privilegiando a
visão externa como direcionadora da

competitividade. A estratégia competitiva é
vista como a construção de defesas contra o
conjunto das forças competitivas, como um
modo de influenciar o equilibrio das forças
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externas em favor da empresa, ou como uma
resposta, antes dos concorrentes, às mudan
ças nos fatores básicos destas forças.

• Estratégia em função dos recursos
da empresa

São inúmeras as contribuições para a
formação da abordagem dos recursos da
empresa, nos últimos quinze anos. É uma
abordagem integradora que envolve a pro
posta evolucionária da empresa e a propos
ta das competências essenciais.

A teoria evolucionária é baseada em
analogias com os conceitos biologicos de
inovação (variação, mutação), hereditarieda-
de e seleção (empresa como uma entidade
de conhecimento-comportamento). Essa
proposta procura ver os fenômenos sociais
e econômicos em termos de processos de
mudança. Para isso, as empresas se envo
vem com seus ambientes e geram o ator
motivador para a melhoria contínua de seus
processos e rotinas organizacionais, adaptan-
do-se novamente às necessidades detectadas
do ambiente e inovando a tecnologia e os
aspectos gerenciais das operações (seleção).

A teoria das competências essenciais
nropõe que a alta gerência deve concentrar

de parte de seus esforços na distinção
Esas competências, baseado em três crité
rios' o valor percebido pelo cliente; a dife
renciação entre concorrentes, gerando um
diferencial (produto ou serviço de domí
nio exclusivo ou de difícil reprodução); e
capacidade de expansão (novos mercados,
produtos ou serviços).

Neste contexto, a logística pode ser
reconhecida como um recurso estratégi
co em situações onde sua exploração en
contra os critérios qualificadores como ca
pacidade distinta: ser valioso, escasso e
difícil de imitar.

Modelos de Estruturação
Estratégica Logística

Os modelos de estruturas visam ofe
recer condições competitivas diferenciadas,
através do envolvimento estratégico dos
processos logísticos e da indicação dos prin
cipais requisitos gerenciais, técnicos e de
infra-estrutura.

• Modelo proposto por Fawcett e
Clinton (1996)

Este modelo foi desenvolvido a par

tir dos resultados de uma pesquisa feita
com um grupo de empresas consideradas
de alto desempenho. Fawcett e Clinton
(1996) propõem um modelo de excelên
cia logística composto por áreas básicas
para a implementação de uma estratégia
competitiva logística.

O modelo propõe como áreas básicas:
orientação estratégica de compartilhar pla
nejamentos e missões, interna e externa
mente; processos de mudanças voltados
para uma postura proativa, orientada para
o cliente; mecanismos de integração e ges
tão de alianças voltadas para atividades que
adicionam valor; medidas de desempenho
e sistemas de informação como áreas supor
te das anteriores; e desempenho logístico
como o resultado dos esforços realizados
por todas as áreas que integram a estrutura.

A comparação entre as empresas líde
res e as normais sugerem que o desenvolvi
mento logístico é influenciado pelos se
guintes fatores: o envolvimento estratégico
da logística; o nível pelo qual o cliente tor
na-se o foco da estratégia logística; a agres
sividade das mudanças de processo, ou seja,
a renovação contínua torna-se padrão; a uti
lização de metas operacionais consistentes e
outros mecanismos de integração; a habili-
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dade em estabelecer alianças na cadeia de
suprimentos baseadas na confiança; o desen
volvimento da capacidade de medição do
desempenho; e o compromisso da constru
ção de uma competência em informações.

• Modelo proposto por Bowersox e
CIoss (2001)

Essa estrutura realça o que as melhores
empresas estão focando na exploração da
competência logística como um processo
estratégico essencial. A figura 3, destaca seis
iniciativas gerenciais que norteiam a propos-

organizados em quatro níveis, que devem
ser integralmente coordenados e integrados
para a obtenção de um desempenho de classe
mundial (Laughlin & Copacino, 1994).

• Modelo proposto pela equipe da
Michigan State University (1995)

Esta proposta é o resultado do traba
lho conduzido pelo grupo de pesquisa em
logística da Michigan State University. O
modelo é estruturado sobre o relacionamen

to entre práticas, direcionadores e capaci
dades, gerando competências para o alcan-

Excelência funcional

Alinhamento na
cadeia de
suprimento

Sucesso do cliente

Integração interna

Métricas de
desempenho dos

processos

Impacto financeiro

Figura 3: Dimensões da excelência logística. Adaptado de Bowersox & CIoss (1997).

ta de Bowersox e CIoss (1997). A proposta é
conduzida, através da apresentação das inici
ativas gerenciais e de seus respectivos víncu
los com o suporte à excelência logística.

O sucesso do cliente consiste no en

tendimento de suas necessidades para de
senvolver uma solução logística e atender
essas necessidades, comprometendo-se com
o seu sucesso.

• Modelo proposto por Andersen
Cônsulting (1989)

Este modelo baseia-se numa estrutura
desenhada pela Andersen Consulting, ilus
trado na figura 4, e identifica dez compo
nentes chaves de uma estratégia logística.

ce da excelência logística. As práticas são
os aspectos mais visíveis da logística e são
definidas como a execução de um traba

lho específico ou de uma ação que está re
lacionada e é altamente relevante à situa

ção específica do negócio. Os direcionado
res são a união de um grupo de práticas
que desenvolvem capacidades específicas.
As competências são uma síntese de capa
cidades que geram um estado suficiente,
coerente e gerenciável capaz de ganhar e
manter clientes selecionados.

O modelo resultante da pesquisa apre
senta como requisito para o alcance da ex
celência logística o desenvolvimento simul-
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Serviço Bo cliente

/2 Projeto Projeto
de çánaJ de rede

de □istrtbutção losfslica

/ ̂  Projelo
'  de armazém
esua operação ;

Gersnclamentot Gerenciamento
do Iraruporte \ da materiais

Sistema Poillioase instalações e \ Gerenciar \
de informação t procedimentos equipamentos \ Ba§mu^%

Figura 4: Componeities chaves da estratégia iaglstica
(AndersKt Consuiling, 1969, apud Lauatifin &.Copaciro. 1994).

tâneo de quatro competências chaves. A
competência posicionamento trata da sele
ção dc estratégias c de estruturas adequadas
à direção das operações logísticas. O pro
cesso dc integração logístico é construído
sóbre capacidades que permitem o alcance
dc desempenho dc classe mundial. A com
petência agilidade é a realização e retenr^o
do sucesso e da competitividade dos clien
tes A competência da mensuração c o monitoramento interno e externo das opera-

- s logísticas- Proporciona a base para a
dentificfÇ^o da necessidade de mudanças.
logística miíitar
brasileira-sinopse

Política, Estratégia e Doutrina
Militares do Brasil

Após a segunda guerra mundial, o novo
quadro de desafios e oportunidades, levou
o Brasil a promover o desenvolvimento de

modalidades próprias, flexí
veis c criativas de pensamen
to estratégico, aptas a atender
às necessidades de defesa do
País. Em 1946, uma das me
didas adotadas fo i a criação
do Estado-Maior das Forças
Armadas como órgão de as-
sessoramento imediato do

V  Presidente da República, com
H  a finalidade dc proceder estu-

dos com vistas à fixação da
n?zaçto\ Política, da Estratégia e da
■■biIb Doutrina Militares.

Em 1949, para a conse-
CU0Q deste objetivo foi cria-

1994). da a Escola Superior de Guer
ra, um instituto de altos estu

dos, destinado a desenvolver e consolidar
os coithecimentos necessários para o exercí
cio das funções de assesoramcnto e direção
superior e para o planejamento da seguran
ça nacional. Essas ações concorreram e faci
litaram a constituição do Ministério da De
fesa (2002), em 1999.

ConcoíTiitante a outras medidas, obser
va-se a inserção da logística na própria estru
tura do Ministério da Defesa (2001), com a
Secretaria dc Logística e Mobilização, órgão
que teve seus encargos regulamentados em
2001 e a quem compete: tbrmular e supervi
sionar a Política dc Ciência e Tecnologia nas
Forças Armadas; formular a Política de Mo
bilização Nacional; estabelecer diretrizes ge
rais para a logística e a mobilização milita
res; entre outros encargos.

Forças Armadas

Detentoras de estruturas flexíveis, alta
mobilidade, disseminação por todo o terri-
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tório nacional, disponibilidade dos seus va
riados e competentes recursos humanos e
identificação com o povo, características es
tas que permitem às organizações militares
uma maior facilidade no desempenho de
suas missões constitucionais. Essa missão é

cumprida pelo desenvolvimento de três ti
pos de atividades: fim, meio e subsidiárias.

As atividades-fim dizem respeito ao
emprego operacional das Forças em ativi
dades bélicas e o preparo correspondente a
tal fim. As atividades-meio reúnem as ações
de apoio e dizem respeito, basicamente, a
atividades administrativas e sua articulação
no território nacional. As atividades subsi

diárias abrangem os campos social e eco
nômico e dirigem-se as áreas de ciência e
tecnologia, à indústria, à infra-estrutura de
construção, ao transporte, à colonização, à
assistência social, à educação, à saúde, ao
apoio a população civil em áreas carentes,
ao apoio nas calamidades públicas, preser
vação do meio ambiente, defesa civil e em
diversos outros campos que envolvam si
tuações de caráter emergencial.

Se na atividade-fim encontra-se a apli
cação preponderante da logística militar, é
na atividade subsidiária que está, em maior
ênfase, a aplicação da logística integrada à
orientação estratégica de atuação do Esta
do brasileiro. Assim, as Forças Armadas
executam, silenciosas e anônimas, o traba
lho que lhe é destinado por lei e apresen
tam um potencial logístico integrado e es
tratégico, relacionado às demais áreas go
vernamentais e com a participação dos seg
mentos acadêmico, científico-tecnolôgico
e industrial do País.

Inserido nesta realidade, o Exército
conduz suas ações por uma permanente
avaliação da conjuntura que permita clara
previsão das conseqüências de cada rumo
adotado, de modo a manter elevados ní
veis de operacionalidade e eficácia. Entre
essas ações destaca-se a logística, integrada
às áreas de ciência e tecnologia, de mobili
zação, do ensino, da gestão orçamentária,
financeira e do material

Logística Operacional no
Exército Brasileiro

O manual de campanha C 100-5 - Ope
rações (Estado-Maior do Exército, 1997) apre
senta a doutrina básica de operações do
Exército Brasileiro, e destina-se a orientar
o emprego da Força Terrestre no cumpri
mento de suas missões operacionais e logís
ticas. Enfatiza, como fatores decisivos para
o sucesso na guerra: o espírito ofensivo; a

importância da conquista e manutenção da
iniciativa; a rapidez de concepção e de exe
cução das operações; a iniciativa dos subor
dinados; a flexibilidade para alterar atitu
des, missões e constituição das forças; a sin
cronização das ações no tempo e no espa
ço; e a liderança e capacidade de decisão
dos comandantes em todos os escalões.

Em operações de guerra o apoio lo
gístico é de competência dos respectivos
sistemas logísticos dos escalões subordina
dos à Força Terrestre do Teatro de Opera
ções Terrestre (FTTOT)^. Quando o coman
dante da Força decide centralizar esse apoio,
é organizado um Comando Logístico Com
binado do Teatro de Operações Terrestre.

80 • AON / N» 794 / 3» QUAD. DE 2002



logística integrada e estratégia

Manobra

Comando

Controtc

Inlellgancia

Apoio da logo

Ceiesa
antiaérea

Logístico

Motjtiid^sdo,
contramobiliOaOt]

c pruteçno

Figura 5: Sistemas Operacionais

Nesse espaço geográfico os elementos
de combate, apoio ao combate c logiscieos
interagem, integrando sistemas operació-
nais, esquematizados na figura 5, que per
mitem ao comandante coordenar o empre
go oportuno c sincronizado dc seus meios
no tempo, no espaço e na finalidade.

Esses sistemas aplicam-se tanto ao ní
vel tático quanto ao nível estratégico-ope-
racional do combate e facilitam a inte
gração, coordenação, preparação e execu
ção de operações de artnas combinadas.'

O sistema logístico incorpora técnicas
especializadas e se estrutura para cumprir
as funções logísticas, figura 6, organizan-
do-se em torno das atividades funcionais,
respeitando a interpenetrabilidadc entre elas
e 3 melhor funcionalidade c especialização
eni cada escalão. Apoia-sc no máximo apro
veitamento da infra-estrutura local e dos

meios civis exLstentcs e mobilizáveis. Ori

enta-se, fundamentalmente, para o apoio

ao pessoal e ao material

dos elementos de com

bate e de apoio ao com
bate. Deve integrar-se
perfeitamente ao siste
ma de manobra."*

• Apoio logístico
ao combate

O apoio logístico
ao combate engloba as
ações realizadas para pre
parar e garantir a conti
nuidade do combate,

incluindo o processo de
planejamento e e.\ecução do apoio às ope
rações. Essas ações estão presentes em to

das a.s fases do combate, havendo estreita

ligação e sincronização entre o planejamen
to da manobra operacional e a manobra
logística. Seus elementos devem participar
desse planejamento e ter perfeito conheci-

Prever

Prover

.  Pessoal

Material

Figura 6: Funções logísticas
(adaptado de Estado-Malor do Exército, 1997]

mcnto e entendimento das operações, para
melhor apoiar sua e.xccução.

Deve manter a capacidade de respon
der ás condições dinâmicas do combate

de qualquer intensidade. Operações con-

• Opernçôcs dc •uma.', iomhiiind.u \,i<> .iqucl.ii rcl.Htcni.uil^ lotn .Kiics miliurcv curiilígios. cílr.vcgic4V€)pcr.ii,-iona'i»
ou «atii-ii, fiii que loni.ínr pane clcnu-nios ponder.tvcn dc m.iis de um-i uiudiidc de cnnil^jic, dc :ipnio .io tornbitic c
dc npiito lojiiitiio. vnli uni ciini.indo, tuin i.ip.uidjdc dc .nii.it indcpciijentemcnlc c dc Jur.ii nj .itlo.

'Man<il'r.i consiste lu cnmbiiucão de e ntnviiriciitd p.ir.i positioiur-íi'. no c.impo dc bnt.iih.i. dc m.meira
eiiinjjiis.i cm, rcl,n.v' .1" iiviinipi.
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tinuadas, ininterruptas ou circunstâncias
imprevisíveis não podem ser obstáculos
para a logística operacional. No seu con
junto, os elementos logísticos devem pos
suir flexibilidade, criatividade e versatili
dade para cumprir sua missão. Ela cresce
rá em complexidade e importância na
mesma medida em que aumentem o vul
to e a intensidade das operações.

CONCLUSÃO

A proposta de resumo do assunto
logística integrada e estratégia e a de sinop
se do enfoque militar sobre o assunto apre
sentam vínculos e idéias em comum que
indicam a logística como atividade a ter
um contínuo estudo visando a correta apli
cação no contexto da administração organi
zacional, seja empresarial ou militar.

A evolução da logística tem um his
tórico que a liga estreitamente à atividade
militar de transporte, suprimento, mobili
zação e outros encargos de apoio à mano
bra. Por outro lado, em que pese a ativi
dade sob o enfoque militar ter adquirido
experiência impar durante a segunda guer
ra mundial, após esse conflito os meios
acadêmico e empresarial deram maior ên
fase à continuidade dos estudos e pesqui
sas que concorreram para a evolução con
ceituai e prática da logística, direcionada
para a elaboração de processos adminis
trativos que levassem à obtenção de van
tagem pela organização. A área militar
acompanhou o trabalho acadêmico / em
presarial e aprimorou sua doutrina de
emprego operacional da logística, de
modo a estar em condições de agilizar a
passagem da situação de paz para a de
guerra. Essa interação ocorrida na segun

da metade do século XX facilitou a con

dução do apoio logístico durante os con
flitos que se seguiram até os dias atuais.

A integração logística, procurada no
meio empresarial como processo adminis
trativo, ou através do comprometimento
da gerência, ou ainda pela fínalidade de
dispor a mercadoria ou serviço certo, no
lugar certo, no tempo certo, nas condi
ções desejadas e ao menor custo, tem cor
relação com a atividade no meio militar
por serem os caminhos que levam ao su
cesso das operações no campo de batalha.

O planejamento estratégico, com a
inserção da logística na visão estratégica
da empresa de sucesso, é também valori
zado no meio militar uma vez que a sua

correta condução - concepção, elaboração,
execução e controle -, de forma integra
da, é considerada fator de vitória ou fra
casso em conflito armado.

A arte de preparar, deslocar, desdo
brar e empregar as forças do Teatro de
Operações visando a alcançar, nas melho
res condições, os objetivos fixados no pla
no estratégico é um conceito militar dou
trinário da estratégia operacional. A subs
tituição das expressões de uso militar por
similares de uso empresarial, no concei
to ora exposto, torna-o perfeitamente
aplicável à estratégia operacional de uma
organização direcionada para a ativida
de logística.

Os quatro modelos de estruturação
estratégica logística, desenvolvidos para
propiciar condições competitivas diferen
ciadas às organizações, através do envol
vimento estratégico dos processos logísti
cos, têm semelhanças com as manobras
estratégico-operacionais - onde uma das
vertentes é a logística -, concebidas para
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criar as condições favoráveis visando à
conquista do objetivo estratégico fixado.

Cabe destacar que o emprego da lo
gística de uma forma integrada, como
uma prática inserida na estratégia de ge
renciamento, tem trazido importantes
benefícios às organizações empresariais
ou institucionais.

Da mesma forma, a visão sistêmica
aplicada a gestão empresarial ou ao co
mando operacional militar tem na logís
tica uma abordagem em que seus respec

tivos elementos interagem e integram, per
mitindo ao gerente ou ao comandante a
obtenção de vantagem competitiva.

Assim, a valorização crescente da ati
vidade logística no planejamento estraté
gico organizacional é uma mostra da men
talidade gerencial de procurar por uma
constante melhoria do poder de compe
tição, seja através parcerias e alianças es
tratégicas, seja com o emprego de recur
sos de toda ordem à disposição da orga
nização, empresarial ou militar. ®
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Questões de Segurança
no Mercosul pós

atentados nos Estados Unidos

da América (EUA)?^

Sérgio Luiz Cruz Aguilar'^ —

RESUMO

"O Terwrísmo a as Organizações internacionais", "ações do Mercosul relativas à
segurança nacional", "m[}licações dos atentados noMercosid", "carências do
mercado comume a "integração de aspectos relativos à segurança" são os tópicos
desenvolvidos neste artigo, na apreciação das questões referenciadas no título.

PAUmS-CHAVE

Mercosul, ONU, OEA, segurança.

As ações terroristas não são aigo no
vo na históiáa da humanidade. Têm

sido executadas pelos mais variados
tipos de grupos e indivíduos atra

vés dos tempos c com os mais diversos pro
pósitos. Seja por ideologia, objetivos poiiti-
cós ou questões religiosas c étnicas, atenta
dos têm sido executados de maneira siste

mática e imprevisível, colocando em risco
a segurança de instituições c dos cidadâo.s.

Algumas ações conseguiram mudar o
rumo dos acontecimentos e alterar a polí
tica de governos para determinadas re-

• Tcnentc-CoroncI civ Infanlarin c n.sladOrMaior.

' Sdctioiudo pdii PAOKCl-MF.

giòes. O atentado ao Hotel Rei Davi, em
1945, iníluenciou na retirada britânica da

Palestina. Da mesma forma, os norte-ame

ricanos retiraram-se do Líbano, em 1983,

após o atentado que levou a morte 241
de seus soldados.

Assim como a economia, o terroris

mo globalizou-se. A liberdade de movi
mento, o fácil acesso á informação e a

tecnologia das comunicações possibilita
ram que ações terroristas fossem planeja
das e coordenadas em distâncias extre

mamente grandes dos locais dos atenta
dos. Da mesma forma, facilitaram a reu

nião de material necessário, como explo
sivos, armamento e munição e o conhe
cimento de técnicas, como confecção de
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bombas acionadas a distância, ou a pilo
tagem de aviões.

Os atentados sem precedentes de 11 de
setembro de 2001 possivelmente marcarão
uma nova era, devido à magnitude do pla
nejamento, execução, efeitos causados e o
alvo atingido. Ao ferirem o orgulho da na
ção mais poderosa do mundo, que até en
tão se achava inatingível, os terroristas atin
giram também todos os Estados democrá
ticos do planeta. Logicamente, a reação de
verá ser da mesma magnitude. Pelo menos
em relação a questões de segurança, o mun
do terá o antes e o pós-atentados.

Neste contexto, pretendemos identi
ficar as implicações dos atentados nos EUA
na integração de questões relativas à segu
rança no âmbito do Mercosul. Para isso,
serão verificadas as ações contra o terroris
mo adotadas por alguns organismos inter
nacionais, as peculiaridades e vulnerabili-
dades de cada Estado membro do Merco
sul, as ações ja adotadas e as que possam
vir a ser implementadas pelo bloco.

O TERRORISMO E AS

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

A ameaça terrorista tem levado a co
munidade internacional a debater o tema
e a tentar encontrar mecanismos para
neutralizá-la.

A Organização das Nações Unidas
(ONU) tem implementado acordos que
dão ferramentas legais para o combate ao
terrorismo internacional. Várias conven
ções foram adotadas relativas a atos come

tidos a bordo e captura de aeronaves: atos
ilícitos contra a segurança da aviação civil
e da navegação marítima^; prevenção e pu
nição de infrações contra pessoal protegi
do internacionalmente, incluindo agentes
diplomáticos; tomada de reféns; proteção
física de material nuclear; marcação de
explosivos plásticos para efeitos de detec
ção; repressão de atentados terroristas com
utilização de bombas e repressão do fi
nanciamento ao terrorismo. Em 1994, a
Assembléia Geral adotou a Declaração
sobre Medidas para Eliminar o Terroris
mo Internacional, com seu posterior su
plemento, adotado em 1996.'

Foi estabelecido também o Serviço
das Nações Unidas para a prevenção do
terrorismo, integrado ao Escritório das
Nações Unidas para Controle de Drogas
e Prevenção do Crime com sede em Vie-

/  >

na, na Áustria.
O Conselho de Segurança das Nações

Unidas (CSNU) já havia também se pro
nunciado através das resoluções n" 1267
e 1269 de 1999 e n° 1333 de 2000, pelas
quais determinava a entrega do terrorista
Osama Bin Laden a autoridades compC"
tentes para ser julgado, condenava os atos
terroristas e chamava os Estados mem

bros a adotar medidas para seu combate,
além de exigir o fechamento de campo'
de treinamento de terroristas no Afeg"'
nistão, respectivamente.

Em 29 de setembro de 2001, o CSNLl
aprovou resolução visando a combater o
terrorismo. A resolução pediu aos países
que colaborem na troca de informações

' No caso da navegaçio marítima a Convenção foi aprovada em 1988 e complementada por Protocolo que estende «
mesmas condições a plataformas marítimas de exploração de petróleo e gás.
' Textos das convenções disponíveis em; http://www.undcp.oig/terrorism_conventions.html. Acesso em 20 Nov 01.

86 • ADN / N« 794 / 3» QUAD. DE 2002



QUESTÕES DE SEGURANÇA NO MERCOSUL PÓS ATENTADOS NOS EUA

sobre atividades de grupos terroristas, que
impeçam o movimento dos mesmos pelas
fronteiras internacionais, bloqueiem as fon
tes de apoio financeiro e logístico e aumen
tem a cooperação policial e judicial. A re
solução, obrigatória de acordo com o capí
tulo VII da Carta da ONU, previu sanções
aos países que não a cumprirem. Foi insta
lada uma comissão composta por especia
listas e membros do CSNU para verificar
o cumprimento da resolução e estipulado
o prazo de noventa dias para os Estados
informarem as medidas adotadas.

No âmbito da OEA, foram realizadas
conferências especializadas sobre terroris
mo em Lima, em 1996, e em Mar Dei Plata,
em 1998. Na primeira, a Declaração de Lima
originou o Plano de Ação de Cooperação
Hemisférica para Prevenir, Combater e Eli
minar o Terrorismo''. Na Segunda, foi fir
mado o compromisso que fortaleceria o
plano de ação^. Em 1999, foi criado o Co
mitê Interamericano contra o Terrorismo,

em conformidade com o Art. 53 da Carta

da OEA, com o objetivo de desenvolver,
coordenar e avaliar a implementação do
plano de ação e do compromisso de Mar
Dei Plata. O Comitê tem a finalidade de
facilitar a cooperação nas áreas jurídica,
policial, legal e de serviços de inteligência'.

A União Européia (UE) realizou en
contros em nível ministerial com os EUA

e uma cimeira com a Rússia. Em 21 de
setembro de 2001, reuniu-se extraordina
riamente o Conselho Europeu. Foram re
alizadas visitas ao Paquistão, Irã, Arábia
Saudita, Egito e Síria para, junto com a

ação dos Estados membros, construir uma

coligação internacional contra o terroris
mo. O Parlamento Europeu aprovou o
regulamento relativo ao congelamento de
bens de organizações e de indivíduos sus
peitos de apoiarem ou financiarem ativi
dades terroristas.

Foram propostas medidas legislativas
para enquadramento jurídico comum de

combate ao terrorismo, assim como a ado
ção de um mandato de captura europeu
que substituiria os processos de extradição.

A Organização para a Segurança e a
Cooperação na Europa aprovou, duran
te Conferência realizada no inicio de de

zembro de 2001, um plano antiterroris-
mo para eliminar armas e fundos ilícitos
para extremistas.

PECULIARIDADES DOS PAÍSES
DO MERCOSUL

Os países membros do Mercosul pos
suem peculiaridades específicas que mere
cem ser destacadas, pois têm implicações
nas questões de segurança na região.

A Argentina tem a maior comunida
de judaica da América Latina e a segunda
do hemisfério (atrás apenas dos EUA), em
torno de 600 mil pessoas, das quais 300
mil vivem em Buenos Aires. Isso faz do

país um alvo em potencial de grupos fún-
damentalistas islâmicos que pretendam
realizar atentados para atingir a comuni
dade judaica. Em 17 de março de 1992,
um atentado destruiu a embaixada israe

lense em Buenos Aires, matando 22 pes-

* Disponível cm http://www.oas.or^juridico/english/docu7.htm. Acesso em 22 Nov 01.
' Disponível em http://www.oas.org/juridico/english/docul.htm. Acesso era 22 Nov 01.
' Disponível em http;//www.oas.org/jurídíco/english/docu2.htra. Acesso em 22 Nov 01.
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soas e deixando centenas de feridos. Em

14 de junho de 1994, outro atentado con
tra a Associação Mutual Israelita-Argenti-
na (AMIA) matou 89 pessoas e deixou
cerca de 300 feridos.

Além disso, há um grande descontro
le em relação aos imigrantes. Estima-se que
2 milhões deles este

jam ilegais no país.
O Paraguai pos

sui uma grande comu
nidade árabe-palestina
que se localiza, princi
palmente, em Cidade
de Leste, sendo que a
grande maioria atua
em atividades ligadas
ao comércio.

No Umguai, a ga
rantia do anonimato
para titulares de contas bancárias e a liber
dade de câmbio em qualquer moeda esti
mula a repatriação de capitais através das
Sociedades Anônimas Financeiras de In
vestimentos (SAFI), permitindo que esse
tipo de empresa seja utilizada na lavagem
de dinheiro necessária ao apoio financei
ro a grupos terroristas.

O Brasil possui também uma grande
comunidade árabe-palestina. Além dos
grandes centros, destaca-se a região de Foz
do Iguaçu com mais de 15 mil membros,
a maioria de origem libanesa, os quais exe
cutam atividades ligadas ao comércio e se
reúnem nas Sociedades Árabes Palestinas
brasileiras. Na região da fronteira sul, des
tacam-se também as comunidades de Chuí
e de Uruguaiana.

O incremento do comércio na região,
com o advento do Mercosul, e o agrava
mento da crise no Oriente Médio atraíram

A Argentina tem a maior
comunidade Jndaica da América

Latina e a segunda do
hemisfério (atrás apenas dos EUA),

em tomo de 600 mil pessoas,
das quais 300 mil vivem em

Buenos Aires. Isso faz do país um
alvo em potencial de grupos

fundamentalistas islâmicos que
pretendam realizar atentados para

atingir a comunidade Judaica.

um grande número de imigrantes de ori
gem árabe para as fronteiras dos países do
bloco. A facilidade de entrada e de loco
moção nesses países, os ganhos que podem
ser obtidos com as diferenças de cambio, a
facilidade de evasão da região pelos estran
geiros que se encontrem em situação ilegal

e a facilidade de se
obter documentos fal
sos, contribuíram tam
bém para a sua insta
lação, principalmente
na tríplice fronteira de
Foz do Iguaçu.

Essas são parte

das razões que levam
a suspeitas de que a
região abriga terroris
tas de movimentos
fundamentalistas islâ

micos, as quais se tornaram mais fortes após
os atentados terroristas na Argentina.

No afa de acabar com as suspeitas so
bre o abrigo a terroristas em seu território,
a polícia paraguaia deteve, logo após os
atentados de 11 de setembro de 2001 nos

EUA, 17 pessoas de origem árabe sob acu
sação de pertencerem a grupos terroristas.

Em 8 de novembro, a polícia para
guaia prendeu um libanês, procurado po""
agências de inteligência de vários países e
irmão de dirigentes do grupo Hezbollah,
sob acusação de evasão de impostos e lava
gem de dinheiro. Foram apreendidos ào-
cumentos de envio de dinheiro para o Ca
nadá e para o Líbano.

Não há dúvida de que terroristas es
condidos na região teriam fácil acesso a
Buenos Aires ou a qualquer outro local
dentro do Mercosul em condições de re
lativa tranqüilidade para cometer atenta-
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dos contra a comunidade judaica daquele
ou de qualquer pais do Cone Sul.

Há também o problema das fronteiras
comuns dos Estados membros do Mercosul.

Nas pontes internacionais das cidades brasi
leiras de Foz do Iguaçu, Uruguaiana, Barra
do Quaraí, Quaraí e Chuí, o controle é pre
cário. Além disso, os mais de duzentos qui
lômetros de fronteira seca entre o Rio Gran

de do Sul e o Uruguai, os inúmeros pontos
de passagem e portos clandestinos nos rios
Quaraí, Jaguarão e, principalmente no Rio
Uruguai, a fronteira seca do Paraguai com o
Mato Grosso do Sul fazem com que haja
uma grande facilidade de locomoção de pes
soas ou de transporte de materiais ilícitos
sem controle. Por conseqüência, facilitam
também o transporte de materiais que pos
sam ser utilizados em atentados.

Deve-se destacar também a facilidade

com que se consegue comprar armas con

trabandeadas no território do Paraguai e
do Uruguai.

Todos esses fatos fazem da região en
globada pelo Mercosul um atrativo para

a formação, refugio ou montagem de ba
ses de apoio para grupos terroristas de qual
quer espécie, principalmente de funda-
mentalistas islâmicos, os quais facilmente
se inseririam na grande comunidade de
mesma origem que ali vive, passando pra
ticamente desapercebidos.

Dentro desse contexto, torna-se rele

vante a adoção de medidas comuns no
campo da segurança, de modo a diminuir
a possibilidade da ação desses gmpos con
tra as instituições ou pessoas dos Estados
que compõem o Mercosul. Tal adoção tor
nou-se ainda mais importante após a ONU
ter aprovado resolução, de cumprimento
obrigatório, sobre a questão.

AÇÕES DO MERCOSUL RELATIVAS

À SEGURANÇA REGIONAL

Antes mesmo dos atentados nos EUA,
os países membros do Mercosul e os asso
ciados (Bolívia e Chile) haviam adotado vá
rias medidas relativas à segurança regional,
como exposto no quadro abaixo:

QUADRO I

Decisões com implicações na área de segurança adotadas pelo Mercosuf

Decisão

N° 05/93
Acordo para a Aplicação dos Controles Integra
dos em Fronteiras entre os Países do Mercosul

IV Reunião do CMC

- 1 Jul 93 - Assunção

Decisão

N° 01/97
Convênio de Cooperação e Assistência Recípro
ca entre as Administrações de Alfândegas do
Mercosul relativo à Prevenção e Luta Contra as
Ilegalidades Aduaneiras

XII Reunião

do CMC

-18Jun97-
Assunção

Decisões

N° 05 e

06/98

Plano de Cooperação e Assistência Recíproca
para a Segurança Regional no Mercosul e entre
o Mercosul, Bolívia e Chile.

XIV Reunião do CMC

- 23 e 24 Jul 98-
Buenos Aires

' Decisões do CMC disponíveis cm http//www.mercosur.oig.uy/portugues/sdyc4/acta^/lJSTACMCJitm. Acesso em 02 Dez 01.
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Acordo

N° 7/98
Mecanismo Conjunto de Registro de Compra
dores e Vendedores de Armas de Fogo, Muni
ções, Explosivos e outros Materiais Correlatos
para o Mercosul.

XIV Reunião

do CMC - 23 e

24 Jul 98 -
Buenos Aires

Decisão

N" 14/98
Acordo Sobre Extradição entre os Estados Partes
do Mercosul

XV Reunião do

CMC - 10 Dez 98-

Rio de Janeiro

Decisão

N° 13/99
Regimento Internos da Subcomissão de Seguimen-
to e Controle da Comissão de Administração do
Sistema de Intercâmbio de Informação do Mer
cosul, Bolívia e Chile

XVII Reunião

do CMC

- 7 Dez 99 -

Montevidéu

Decisão

N'22 e

23/99

Plano Geral de Coordenação Reciproca para a Se
gurança Regional no Mercosul, Bolívia e Chile.

Decisão

N" 24/99
Regulamento Interno da Subcomissão de Acom
panhamento e Controle e da Comissão de Admi
nistração do Sistema de Intercâmbio de Informação.

Decisão

N''25

26/99

Regulamento de Organização e Funcionamento do
Sistema de Intercâmbio de Informação de Seguran
ça do Mercosul e do Mercosul, Bolívia e Chile.

Decisão

N^OÓ

a 13/00

Complementação do Plano Geral de Cooperação e
Coordenação Recíproca para a Segurança Regional
em matéria de tráfico de menores, delitos econômi

cos e financeiros, ilícitos ambientais e ilícitos de
material nuclear e radioativo entre os Estados Mem

bros do Mercosul e entre o Mercosul, Bolívia e Chile.
XVIII Runião

do CMC

- 29 Jun 2000 -
Buenos Aires

Decisão

N» 14/00
Regulamentação do Regime de Trânsito Vicinal
Fronteiriço entre os Estados Partes do Mercosul.

Decisão

N" 16

17/00

Centro de Coordenação de Capacitação Policial
entre os Estados Partes do Mercosul e entre o

Mercosul, Bolívia e Chile.

Decisão

N" 18

19/00

Complementação da Definição e Configuração
do Sistema de Intercâmbio de Informação de Se
gurança entre os Estados Partes do Mercosul e
entre o Mercosul, Bolívia e Chile.
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Decisões

N° 20

21/00

Conformação do Grupo Especializado de Traba
lho "Capacitação", Complementação do Plano de
Segurança Regional entre os Estados Partes do
Mercosul e entre o Mercosul, Bolívia e Chile.

XVIII Runião

do CMC

-29Jun2000-
Buenos Aires

Decisões

No 42 e

43/00

Regimento Interno do Centro de Coordenação de
Capacitação Policial no Mercosul, Bolívia e Chile.

XX Reunião

do CMC - 14 Dez

00 - Florianópolis

Decisão

N° 03/01
Programa de Ação do Mercosul de Combate aos
Ilícitos no Comércio Internacional.

XX Reunião

do CMC - 22 Jun
01 - Assunção

A Decisão 07/98, que trata do registro
de armas, explosivos e munições, previu um
mecanismo conjunto de registro integrado
pelas bases de dados e outros arquivos dos
órgãos competentes dos Estados membros,
cujas ações para concretizar seu funciona
mento estariam a cargo de um grupo espe
cializado de Informática e Comunicações'.

O acordo sobre extradição enquadrou,
em seu Cap. III, o terrorismo como não
sendo crime político e, portanto, passível
de extradição, além de enumerar diversos
delitos considerados terroristas e prever a

possibilidade de extradição também pela
tentativa de execução desses atos.

A criação do Centro de Coordenação
de Capacitação Policial deveria, dentre
outras medidas, propiciar o intercâmbio de
experiências na área da segurança pública e
o desenvolvimento de planos e programas
de capacitação de instituições policiais.

O Plano Geral de Cooperação e Coor
denação Recíprocas para a Segurança Re

gional' deveria maximizar os níveis de se
gurança na região através do intercâmbio
de informações entre os órgãos de contro
le e as forças de segurança e/ou policiais;
cooperação e coordenação para o desenvol
vimento de atividades simultâneas opera
cionais e de controle; estabelecimento de
sistemas de informática e de comunicações
necessários para o exercício da ação polici
al; aperfeiçoamento da capacitação dos re
cursos humanos disponíveis dos diferen
tes órgãos de controle e forças de seguran
ça e/ou policiais, de modo a obter sua uti
lização racional.

O Plano previu também ações contra
o terrorismo, como: criação de um foro
especializado de intercâmbio de informa
ções no âmbito da Reunião de Ministros
do Interior, com reuniões semestrais entre

os representantes dos Órgãos Especia
lizados e/ou de Inteligência de cada um
dos Estados-partes e associados; elaboração
de informes bimestrais; criação de um sis-

' Criado pelas Decisões n° 20 e 21 de 2000, que corapiementaram o Plano de Segurança Regional. Foram criados
também grupos especializados de trabalho nas áreas: Delitual; Migratória; Ilícitos ambientais; Tráfico Ilícito de
Material Nuclear e/ou Radioativo e Capacitação.
' O Plano substituiu o Plano de Cooperação e Assistência Recíproca para a Sevi-r nça Regional, aprovado pela decisão

Nr OS/98 e o Plano de Segurança para a Tríplice Fronteira.
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tema de consultas rápidas integrado ao Sis
tema de Intercâmbio de Informações de
Segurança do Mercosul (SISME) para agili
zar pedidos de antecedentes relacionados
com o terrorismo; coordenação de procedi
mentos que permitissem uma rápida cola
boração entre os órgãos responsáveis dos Es
tados; intercâmbio de

experiências e capa
citação de técnicos e
especialistas'®.

As diversas deci
sões que complemen
taram o referido Pla
no previram uma

roaior integração dos
órgãos responsáveis
por diversas áreas de-
lituais dos Estados
membros, o intercâm
bio de informações
através do SISME, o
estabelecimento de sistema de alerta e de
comunicações permanente entre os órgãos
responsáveis pelo controle de transporte de
«rgas e a criação de um banco de dados.

O Programa de Ação do Mercosul de
. moate a Ilícitos no Comércio Interna-
ciona previu medidas necessárias para a
comunicação e a transmissão de dados
otre os Sistemas Informatizados de Ges
tão Aduaneira, previstos para serem im
plementados até 31 de dezembro de 2001;
registro das operações de comércio exte
rior, intercâmbio de operações aduanei
ras entre os Estados de mercadorias intra

extra zona; intercâmbio de técnicas de

Em 28 de setembro de 2001,
os ministros do Interior da Argentina,

Paraguai e Uruguai e da Justiça
do Brasil declararam o repúdio aos

atos terroristas e a decisão de

criar um Grupo de Ti-abalbo
Permanente no Mercosul para

avaliar ações conjuntas e
coordenadas contra o terrorismo,
o aumento de troca de informações
sobre a questão, além de estudar
ações a serem inseridas no Plano

de Segurança Regional.

inteligência aduaneira fiscal; investimen
to em tecnologia como radares e satélites,
dentre outros, para vigilância e controle
nas fronteiras; estabelecimento de medi
das para ação conjunta das aduanas e ou
tros organismos dos Estados Membros;
harmonização de legislação relativa a pt

nalidades impostas a

empresas e pessoas
envolvidas em con

trabando, falsifica

ção e outros delitos;
e recomendou a cri
ação de um foro pú
blico composto por

órgãos de segurança,
justiça, empresas se
guradoras e aduanas.

Em 28 de setem

bro de 2001, os minis
tros do Interior da
Argentina, Paraguai e

Uruguai e da Justiça do Brasil declararam
o repúdio aos atos terroristas e a decisão
de criar um Grupo de Trabalho Permanen
te no Mercosul para avaliar ações conjun
tas e coordenadas contra o terrorismo, o
aumento de troca de informações sobre í
questão, além de estudar ações a serem
inseridas no Plano de Segurança Regional"-

ALGUMAS IMPLICAÇÕES DOS
ATENTADOS NO MERCOSUL

Os atentados deverão ter reflexos, com
maior ou menor dimensão, em diversas
áreas como a econômica, política, psicos-

D w .

.  Decisão n° 22/99. Disponível em http://www.mercosur.org.uy/portugues/snor/normativa/
„ Jj^«.ones/dec2299.htm. Acesso em 22 Nov 99.

Mercosul sobre o Terrorismo. Disponível em http://www.mj.gov.br/acs/relcases/2001/setemblo/
W.S%20260901%20declaracao.htm. Acesso em 15 Nov 01.
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social, de segurança pública e científico-tec-
nológica. No final do século passado, as
questões econômicas praticamente condu
ziram as relações internacionais. A ousadia
do terrorismo pode mudar esse panorama
e colocar as questões de segurança em des
taque nessas relações. Aumentar a seguran
ça e combater o terrorismo significaria au
mento de orçamento para a defesa e au
mento dos gastos públicos dos EUA, que
elevariam os juros a longo-prazo e o dólar,
mais fraco, aumentaria o risco de pressão
inflacionária e de recessão. Como em 1929,
a recessão levaria os países a adotar medi
das protecionistas de seus mercados, agra
vando a própria recessão, na medida em
que diminuiriam as oportunidades de co
mércio em escala global, o que dificultaria
o processo de integração do Mercosul.

Por outro lado, prevalecendo as ques
tões politico-estratégicas, ter-se-ia altera
ções na possível integração hemisférica,
através da Área de Livre Comércio das
Américas (ALCA). A estratégia norte-ame
ricana puramente econômica dessa inte
gração teria que ser repensada, incluindo
fatores políticos, estratégicos, de seguran
ça e, consequentemente, militares.

O combate ao terrorismo deverá ser

longo e sistêmico, e o governo Bush de
monstrou a intenção de agir contra qual
quer país que não adote medidas contra os
terroristas. Essa disposição poderá ser alia
da à capacidade e habilidade norte-ameri
cana de aproveitar as mais diversas situa
ções para atingir seus objetivos estratégicos,
algumas vezes utilizando-se de subterfúgios
os mais diversos, com o conseqüente apro

veitamento do terrorismo para obter maior
inserção em regiões onde, em condições
normais, teriam dificuldades em fàzê-lo.

Dessa forma, é importante a ação dos
países do Cone Sul através de medidas mais
práticas de combate ao terror, de maneira
a diminuir as possibilidades de uma maior
ingerência norte-americana na região. As
críticas apresentadas pelo estrategista do
Departamento de Estado dos EUA,
Edward Luttwak, ao governo brasileiro por
permitir o contrabando na fronteira com
o Paraguai que geraria lucros para grupos
extremistas islâmicos que operam na região,
durante palestra realizada a estudantes e
professores em São Paulo, em outubro de
2001, sinalizam para uma possível pressão
das autoridades norte-americanas no senti
do de maior envolvimento do governo no
combate ao terror'^

Deverá aumentar o controle das fron
teiras, de entrada e saída de estrangeiros e a
troca de informações sobre concessão de
vistos, assim como a regularização dos es
trangeiros que se encontrarem ilegalmente
nos países. Aumentarão as medidas de com
bate ao crime organizado e, consequente
mente, aos grupos terroristas, pois utilizam-
se dos mais diversos meios ilícitos para

obter armas, explosivos, documentos fal
sos ou executar a lavagem de dinheiro.

Poderá haver uma diminuição das li
berdades civis e maior facilidade de os ór
gãos de segurança pública obterem autori
zações para quebra de sigilo bancário, reali
zação de escutas e vigilância eletrônica.

Muitos países que praticamente aboli
ram os serviços de inteligência, após a que-

Agência Reuters. "Estrategista dos EUA critica vigilância na fronteira do Brasil." Disponível cm http://br.news.yahoo.
com/011031/16/15cv.html. Acesso cm 01 de novembro de 2001.
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questões de segurança no mercosul pós atentados nos EUA

da de regimes ditatoriais e a volta da de
mocracia, deverão ativá-los por serem de
extrema importância no combate ao terro
rismo, não apenas como parte da comuni
dade de segurança do Estado mas, princi
palmente, integrada a
um sistema internaci

onal de informações.
Na área científi-

co-tecnológica, deve
rá haver um aumen

to de investimentos
na tecnologia da in
formação e de equipa
mentos de segurança.
Poderão ser disponi
bilizados recursos por
parte dos EUA aos

seus aliados estratégi
cos, para serem aplicados no desenvolvimen
to de tecnologias relativas à segurança.

Nessa área especifica deverão concen
trar-se os maiores reflexos dos atentados,
podendo destacar, no âmbito do Merco^
sul, os seguintes: maiores investimentos nos
órgãos responsáveis pela segurança, com
aumento de efetivos policiais e aquisição
de equipamentos como barcos-patrulha,
helicópteros, radares, etc.; maior controle
do espaço aéreo, fluvial e marítimo, prin
cipalmente das regiões de fronteira; aumen
to das medidas de segurança nas instala
ções que contêm materiais nucleares; incre
mento das atividades de inteligência e da
troca de informações entre os órgãos
especializados; aquisição de material espe
cializado de informática e de comunicações,
com a conseqüente capacitação de pessoal,'
de modo a integrar bancos de dados e pos
sibilitar a troca de informações oportunas;
maior integração dos órgãos responsáveis

Muitos países que
praticamente aboliram os serviços

de inteligência, após a queda
de regimes ditatoriais e a volta da
democracia, deverão ativá-los

por serem de extretna importância
no combate ao terrorismo,
não apetws como parte da

comunidade de segttrança do Estado
otas, principalmente, integrada
a um sistema intemacUtttal

de informações.

pelos controles aduaneiro e de movimen-
to de capitais, dentro do Mercosul e dos
países do bloco para o exterior, de modo a
coibir a lavagem de dinheiro e o financia
mento de grupos terroristas; estrito con

trole da produção ç
transporte de expio,
sivos, munição, agen-
tes químicos e bioló-
gicos, assim como da
venda de armas; revi
são das medidas de

segurança no trans
porte aéreo, nos aero

portos e portos, com

possível uniformiza

ção de procedimen
tos dentro do bloco;

revisão ou confec
ção de planos de evacuação e melhor pre
paro de equipes de busca e salvamento,
assistência médica, identificação e apoio
psicológico; e aumento da segurança em
pontos sensíveis comuns, como a Hidrelé
trica de Itaipu, por serem alvos potenciais
de ações terroristas.

A INTEGRAÇÃO DE ASPECTOS
RELATIVOS À SEGURANÇA

Com base nas possíveis implicações
dos atentados na região do Mercosul e nas
ações adotadas anteriormente pelos países
que compõem o bloco, verifica-se que vári
as decisões foram tomadas, inclusive cotn
certa antecipação, em relação aos aconteci
mentos de 11 de setembro de 2001. As de
cisões refletiram a preocupação dos países
com relação ao terrorismo e apresentaram
medidas para seu combate, cuja ope-
racionalização permitirá maior integração
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dos aspectos relativos à segurança. Os prin
cipais aspectos seriam;

• operacionalização do SISME, permi
tindo a integração dos bancos de dados e
arquivos dos órgãos responsáveis dos países
membros, de modo a permitir consulta rá
pida a conhecimentos sobre diversos ilíci
tos como contrabando, narcotráfico e falsi
ficação; registro de armas, explosivos e mu
nições, assim como o controle de transpor
te de carga, operações aduaneiras, movimen
tação financeira, emissão de vistos, entrada
e saída de estrangeiros e de material nuclear,

•  integração da capacitação e coorde
nação de atividades policiais, com desen
volvimento de atividades operacionais si
multâneas dos órgãos de segurança, inter
câmbio de experiências e de conhecimen
tos, além de capacitação integrada dos re
cursos humanos;

• estabelecimento de sistema integra
do de comunicações, possibilitando a co
ordenação das atividades policiais, troca
de informações e alerta antecipado sobre
alguma ação terrorista a ser realizada;

•  integração da capacitação e coor
denação de atividades de inteligência, per
mitindo a capacitação de analistas que tra
balhariam nos dados disponibilizados
pelo SISME, intercâmbio de dados obti
dos pelos especialistas em inteligência dos
países membros, intercâmbio de informa
ções com países extra-bloco e a coordena
ção de atividades de inteligência de modo
a racionalizar seu emprego;

• harmonização da legislação, provo
cando uma rápida aplicação de penas para

tentativa ou execução de atentados, estu-
dando-se, inclusive, a emissão de manda
do de captura comum do Mercosul para
crimes terroristas."

• fortalecimento do bloco, de modo
a fazer frente aos problemas econômicos
causados pelos atentados, incluindo-se o
incremento das relações bilaterais com a
União Européia e a Ásia, e medidas para
reduzir os efeitos do aumento dos custos

de transação. Será necessário maior esfor
ço dos membros do Mercosul para, a des
peito dos problemas argentinos, acharem
uma forma de buscar esse fortalecimen

to, já que a coordenação mundial das po
líticas econômicas têm-se mostrado difí

cil de ser conseguida.

CARÊNCIAS NO MERCADO COMUM

As várias decisões adotadas pelo Con
selho do Mercado Comum enquadram-se
dentro das medidas que vários organismos
internacionais e países adotaram antes ou
após os atentados. Logo, havendo meca
nismos já previstos de luta contra o terro
rismo, nas questões relativas à segurança
no Mercosul, o mais importante seria en
frentar certas carências, de modo a evitar
que as medidas adotadas fiquem apenas
na retórica e gerando condições para sua
efetiva operacionalização no mais curto
prazo. Entre as principais carências, pode-
se citar as que se seguem.

• Retórica

Tem-se notado muito discurso e assi

natura de acordos, sem que haja a dispo-

" Na Reunião de Ministros do Interior e da Justiça, realizada no inicio de dezembro de 2001, em Montevidéu, foi
decidida a elaboração de uma legislação comum contra o terrorismo no primeiro semestre de 2002, a qual tratara
inclusive do bioterrorismo.
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nibilização de recursos necessários à execu
ção das medidas acordadas, ou seja, pouca
solução prática.

• Carências institucionais

Apesar das diversas decisões no âm
bito do Mercado Comum do Sul, essas
carências manifestam-se na inexistência
prática de coordenação política das medi
das adotadas. Uma área sensível e de gran
de importância para o combate ao terro
rismo, a inteligência, não possui ainda uma
coordenação que a torne eficaz no âmbi
to do bloco.

• Falta de cumprimento dos acordos
Ligado aos itens anteriores, os acor

dos não são cumpridos, ou o são parcial
mente, ou demora-se um tempo excessi
vo em estudos e decisões, ou são revistos
em virtude de variações da situação políti
ca e econômica dos integrantes do bloco.

• Construção da cooperação
Apesar de uma década de formado

o Mercosul, o clima de cooperação entre
seus membros ainda está em construção,
o que é bastante natural. Assim sendo, a
abordagem de temas sensíveis ainda cau
sam inibições que aumentam o tempo ne
cessário a soluções. Apenas o tempo, com
o incremento da confiança mútua, dimi
nuirá o hiato atual entre o discurso e a
prática cooperativa em temas sensíveis, fa
cilitando não só a ação diplomática, como
o envolvimento da sociedade no debate
dessas questões.

• Interesses particulares versus coope
ração

Talvez este seja o problema principal
da questão, a firme determinação de ado
tar medidas concretas por parte dos gover
nantes, algumas delas com repercussões
substanciais no modus vivendi de alguns
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países, tais como: o controle da movimen
tação financeira de pessoas e empresas no
Uruguai; a repressão ao contrabando no
Paraguai; a disposição de fortalecer o Mer
cosul por parte da Argentina, a despeito
de seus problemas econômicos internos;
a disposição do Brasil de, deixando a re
tórica de lado, realmente investir em
tecnologia para operacionalizar sistemas
de controle.

Assim procedendo, a região ficara me
nos vulnerável à pressão norte-americana e
a suas tentativas de ingerência em assuntos
internos dos países, pelos menos em rela
ção a questão do terrorismo.

CONCLUSÃO

Sem dúvida, os atentados de 11 de
setembro de 2001 nos EUA abrirão um
novo capítulo na História. Provavelmen
te teremos uma revolução do pensamen
to como as provocadas pelas guerras mun
diais ou a queda do Muro de Berlim. Os
terroristas não têm pátria nem se prendem
ao tempo. Atos terroristas têm sido prati
cados nos mais diversos lugares, pelos mais
diversos indivíduos ou grupos e nos mais
diferentes períodos da história. Por vezes
não são dirigidos a um inimigo declara
do, mas contra qualquer outra instituição
ou pessoa que possa vir a atingi-lo, sendo
que em determinadas situações não há

sequer o inimigo definido. Seu campo de
atuação é o mundo. Os grupos terroristas

dificilmente serão eliminados, mesmo pela
maior potência do mundo. Enquanto per
sistirem as causas, grupos ou indivíduos
insatisfeitos continuarão se utilizando des
ses métodos para tentar alcançar seus ob
jetivos. Dessa forma, o combate ao terro-
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rismo deve partir de um esforço mundial
e se prolongar no tempo, de modo per
manente e sistemático.

Assim sendo, os países do Mercosul
devem inserir-se no cenário mundial que
se formou, opcracionalizando medidas

através do aporte dos recursos necessários
para, ao menos, inibir ou diminuir a pos
sibilidade de execução dessas ações na re
gião, esforçando-se ao raá.ximo, de modo
a mantê-la como uma das mais pacificas e
seguras do mundo. ©
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Uma estratégia de
segurança píía o BrasiU

Ronaldo Pievre

Cavalcanti Lundgren^

RESUMO

O artigo identifica as ameaças que fazem face ao Brasil e,
dentre elas, as que podem interferir no curso adotado pela nação para garantir

que seus interesses sejam preservados. Identifica também as tendências
globais que influenciarão o futuro do País nos próximos 15 a 20 anos e aponta

uma estratégia de segurança para o Brasil.

PAUVRAS-CHAVE

Segurança, defesa, estratégia.

Em sua mensagem ao Congresso Na
cional, o então-Presidente da Repú
blica, Dr. Jusceiino Kubistcheck, des
tacou que no mundo contemporâ

neo, cada vez mais se vão ampliando as ma
térias que se inscrevem no âmbito da Segu
rança Nacional} Apesar disso, a expressão
segurança nacional não é vista com bons
olhos no Brasil e até se visa a extingui-la. As
atuais lideranças do País, políticas, empresa
riais ou ligadas às áreas de comunicação de
massa, acreditam que os anos de regime mi
litar distorceram o conceito, utilizando-o
como pretexto para perseguições políticas.

Na verdade, segurança faz parte da ces
ta de necessidades de qualquer indivíduo
ou sociedade. Sem segurança não há ambi
ente favorável para a busca do desenvolvi
mento social. Ao contrário, com seguran

ça desfruta-se de altos índices de respeito
aos direitos humanos e da garantia do esta
do democrático de direito.

Segurança não c defesa. São conceitos
distintos, com abrangências diferentes. En
quanto o conceito de defesa tem permaneci
do relativamente inalterado ao longo do tem
po, o de segurança tem evoluído, acompa
nhando as mudanças ocorridas no mundo.

* Tcnentc-CoroncI dc Infantaria.

' Selecionado pelo PADECEME.
'Jusceiino Kubistchek, Mensígcm ao Congresso Njcionjl, 1960.
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Assim, observa-se que o entendimento de
segurança nacional durante o período da
Guerra Fria é bem diferente dos conceitos

adotados hoje em dia. Cada país, em rea
lidade, deve desenvolver o seu próprio con
ceito, para atender às suas características.

Para que a segurança seja usufruída em
sua plenitude, devemos subordiná-la aos
valores compartilhados pela população
brasileira. Os valores nacionais são a prin
cipal referência para a formulação do con
ceito de segurança e, mais importante, para
a formação e a preparação das forças que,
por delegação do povo, são constituídas
para protegê-lo.

Tomando-se os valores como farol, o
país pode definir os seus interesses. Ao
torná-los de conhecimento da sociedade,

a comunhão de esforços que será gerada,
tanto por parte da iniciativa privada como
do governo, facilitará ao País perseguir os
seus objetivos.

Quais as ameaças que fazem face ao
Brasil? O que pode interferir com o curso
adotado pela nação para garantir que os
seus interesses sejam alcançados? Quais as
tendências globais que influenciarão o
futuro do País nos próximos quinze ou
vinte anos?

Este ensaio aborda os assuntos levan

tados anteriormente e vai além, apontan
do uma estratégia de segurança para o Bra
sil. Muitas das propostas apresentadas são,
correntemente, adotadas pela administra
ção federal. No entanto, elas estão disper
sas, compondo diversos documentos e leis.
Outras vezes, elas não aparecem em papéis
oficiais do governo, pelo menos naqueles

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

não-sigilosos. Várias aparecem em discursos,

entrevistas, artigos, ou palestras de autori
dades e acadêmicos. Algumas são de inicia
tiva do próprio autor deste ensaio. Como
uma proposta de estratégia de segurança, o
seu grande valor é o de reunir, em um úni
co documento, uma coletânea de assuntos

complexos e importantes para o País.

UM CONCEITO DE SEGURANÇA

... é preciso que cada Estado nacional
defina com clareza sua percepção à cerca
dos conceitos de segurança e defesa.

Geraldo Quintão,

Ministro de Estado da Defesa

Nas últimas décadas, as estruturas po

líticas e sociais mundiais têm vivido sob a

influência de incertezas, o que tem afetado
a segurança de vários países. Esse fato tem
exigido que os Estados nacionais procurem
reduzir as condições de insegurança gera
das, visando a criar um ambiente de confi
ança na população, que possibilite o de
senvolvimento sustentado e a melhoria nas

condições de vida de seus povos.
Segurança é um estado ideal, uma con

dição; defesa é um lado concreto, vincula
do diretamente a determinado tipo de
ameaça caracterizada e dimensionada.^
Acentuar a diferença entre os dois concei
tos é uma medida sábia, tendo em vista o
forte componente emocional, ainda exis
tente na sociedade, que os assuntos relati
vos a segurança trazem em seu bojo.

Com o fim da Guerra Fria, governos
e intelectuais têm questionado o tradicio-

' Congress, Scnatc, Cominittee on Foreign Relations and National Dcfensc, Statement of the Brazilian Ministry of
Defcnse, Mr. Geraldo Magela Quintão, (Brasília, DF: 4th Quartcr of 2000).
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nal conceito de segurança nacional, por
considerarem que o mesmo não é abran
gente o bastante para cobrir grande parte
das ameaças que fazem face aos Estados.

De maneira geral, os dicionários defi
nem segurança como uma condição de es
tar livre de perigo ou de receios^ Para atin
gir esse grau de sentimento entre a popula
ção, governos procuram desenvolver e apli
car suas próprias definições.

Este ensaio será balizado pelo seguin
te conceito:

Segurança nacional é de responsabili
dade tanto do Estado quanto do povo,
representados, respectivamente, pelas ins
tituições governamentais e por organiza
ções privadas, em relação a vulnerabilidades
externas e/ou internas, que ameacem, ou
tenham potencial para ameaçar, enfraque
cer as estruturas do Estado e/ou reduzir o
desenvolvimento humano.

Ao contrário do tradicional concei
to de segurança nacional adotado duran
te a Guerra Fria, o conceito aqui apresen
tado considera que vulnerabilidades inter
nas e/ou externas podem vir ameaçar não
somente as estruturas de um Estado, mas
também o desenvolvimento humano do
seu povo.

Um outro aspecto importante diz res
peito ao compartilhamento da responsa
bilidade pela segurança de um país entre o
seu governo e o seu povo. De fato, os even
tos ocorridos nos Estados Unidos da Amé

rica (EUA), em 11 de Setembro de 2001,
exigem que o Estado se faça mais presente
na sociedade, definindo ações e procuran
do alertá-la para os perigos eminentes. Por

outro lado, há um perfeito entendimento
de que a estrutura de um Estado, mesmo a
de uma potência hegemônica, não é capaz
de garantir um completo sentimento de
segurança na população. Assim, o apoio às
ações propostas pelo governo por parte de
organizações não-governanientais, de ór
gãos da mídia e, mesmo de indivíduos será
de grande importância na busca de um sen
timento coletivo de segurança.

Vale ressaltar que não se visualiza a
figura de uma nação em arnws, preparada
para enfrentar quaisquer ameaças aponta
das pelo governo. Imagina-se no entanto,
comunidades participando na melhoria da
qualidade da educação, cooperando com
os esforços municipais, exigente na corre
ção dos atos praticados pelas autoridades.
Enfim, vislumbra-se que a sociedade, ao
mesmo tempo, demande medidas que sa
tisfaçam seus interesses, mas que esteja
envolvida no esforço para atingi-los.

VALORES E INTERESSES NACIONAIS

É de fundamental importância que os
valores e interesses nacionais sejam defini,
dos, pois servirão de guia na elaboração de
uma estratégia de segurança para o País.

Os valores da nação brasileira estão
claramente definidos no preâmbulo da
nossa Constituição. São eles: direitos soci
ais e individuais, liberdade, segurança, bem-
estar, desenvolvimento, igualdade e justi
ça. Ações estratégicas que contrariem esses
valores, além de serem inconstitucionais,
correm o risco de não contar com o im

prescindível apoio popular.

* Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira e José Baptista da Luz, Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa
(Rio de Janeiro, RJ: Editora Civilização Brasileira S.A.. 11a. Edição).
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Vale notar que os valores descritos aci
ma são compartilhados por grande parte
do mundo ocidental, permitindo que se
jam vislumbradas oportunidades de enten
dimento internacional entre ele e o Brasil.

Entende-se que o interesse nacional es
tá voltado para o exterior, envolvendo as
relações internacionais do Brasil com outros
países e organizações. Baseando-se nos valo
res já definidos, esses interesses são alcança
dos com o emprego, em graus variados, de
todas as expressões do poder nacional.

Os interesses nacionais do Brasil são

divididos em três categorias; vitais, impor
tantes e periféricos. Como vitais, temos a
manutenção da soberania, a proteção do
cidadão e da integridade patrimonial, o
desenvolvimento sustentado e a paz soci
al. Os interesses importantes são o perfei
to funcionamento das instituições demo

cráticas, o fortalecimento do livre comér
cio, a consolidação da América do Sul
como uma zona de paz e a busca da paz e
segurança internacionais. E por fim, os in
teresses periféricos buscam uma maior par
ticipação do País no processo de tomada
de decisões internacionais, bem como as

sumir um significante papel nas questões
internacionais.

Uma vez ameaçados os interesses vi
tais, o Brasil está disposto a fazer uso de
seu poderio, inclusive o militar, para
retornar ao estado de segurança pré-exis-
tente à ameaça. Para atingir os interesses
enquadrados como importantes, o poder
militar não se apresenta como protago
nista das ações estratégicas do País, embo-
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ra possa vir a ser empregado em apoio a
outros poderes. Para esses interesses, bem
como aqueles definidos como periféricos,
a atuação política e econômica do Brasil
são as principais ferramentas à disposição
do Governo.

TENDÊNCIAS FUTURAS
COM REFLEXOS PARA O BRASIL

O planejamento de medidas que con
tribuam para a segurança devem conside
rar as tendências mundiais com reflexos

para o Brasil. Normalmente, essas tendên
cias podem ser grupadas tematicamente,
definindo-se aspectos chaves que modela
rão o futuro. Os seguintes aspectos mere
cem uma especial atenção e, por isso, se
rão apresentados em forma de cenários:
demografia, meio ambiente e recursos
naturais, economia, ciência e tecnologia,
governanças nacional e internacional.

DEMOGRAFIA

A tendência de crescimento da popu
lação brasileira indica que, por volta de
2015, o País terá cerca de 200 milhões de
habitantes.' Com o aumento da expectati
va de vida, associado à diminuição das ta
xas de natalidade, o número de idosos sofre
rá um acréscimo percentual em relação ao
total da população. Os sistemas previden-
ciário e de saúde poderão ser afetados. Um
grande número de eleitores mais experien
tes influenciará, de maneira imprevisível, a
dinâmica do processo político.*

' Luiz Felipe Lampreia, O Brasil e o mundo no século XXI; uma visão do Itamaraty, Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
' National Inteiligence Council, Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Nongovemmetit Experts,

(Washington, DC: National Inteiligence Council, December 2000), 15.
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Por essa época, os países mais desen
volvidos terão uma carência acentuada de
jovens, devido ao envelhecimento de suas
respectivas populações. Tal fato poderá
acarretar a adoção de políticas visando a
atrair imigrantes pro
venientes dos países
menos desenvolvidos,
procurando preen
cher os postos de tra
balho não ocupados
pelos idosos. Como
País de crescente mi
gração em direção ao
exterior, o Brasil de
ve acompanhar com.
crescente atenção o

fenômeno, procuran
do implementar medidas de proteção
esses brasileiros, bem como promover
seus direitos.'

O numero de habitantes vivendo
grandes centros urbanos será ainda mais
acentuado, demandando empregos e ser
viços para a melhoria da qualidade de vida.

Por vol

a

os

em

ta de 2015,

quase metade da população
mundial viverá em países

com elevados índices de escassez

de água, sendo difícil manter
os atuais níveis destinados para
a agricultura. Políticas que visem
a taxar mais realisticamente o

preço da água não deverão
ser implementadas, devido à

sensibilidade do tema.

MEIO AMBIENTE

E RECURSOS NATURAIS

A produção de grãos alimentares será
adequada às necessidades da crescente
população mundial. A despeito da dispo
nibilidade de comida, problemas de dis
tribuição de alimentos persistirão, afetan
do as parcelas mais pobres da sociedade.

Por volta de 2015, quase metade da
população mundial viverá em países com
elevados índices de escassez de água.

sen-

do difícil manter os atuais níveis destina
dos para a agricultura. Políticas que visem
a taxar mais realisticamente o preço da
água não deverão ser implementadas, de
vido à sensibilidade do tema.

Em termos de ener

gia, a economia global
tenderá a ser mais efi
ciente. A exploração
de petróleo em águas
profundas desenvol-
ver-se-á, possibilitan
do a abertura de no
vas áreas de produção.
É provável que o Bra
sil se torne auto-sufi
ciente em petróleo nos
próximos 15 a 20 anos.

O crescimento sustentado da economia
mundial, juntamente com o aumento da
população, acarretará um acréscimo de cer
ca de 50% na demanda de energia.

Os problemas de degradação do meio-
ambiente continuarão a existir. O uso in
tensivo de terras aráveis, bem como os da
nos causados às florestas tropicais, deverão
ser administrados com mais atenção. Ques
tões ambientais estarão entre as principais
preocupações dos países mais desenvolvidos.

ECONOMIA

O processo da globalização econômi
ca se expandirá, contribuindo para o cres
cimento de diversos países. Organizações
internacionais, tais como o MERCOSUL
e a provável conclusão da Área de Livre
Comércio das Américas (ALGA) facilita-

' (d"«embl^ri996r""' ̂  ^ ° ttamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
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rão a integração regional, ajudando a de
senvolver a economia dos Estados mem

bros.® Nos próximos quinze anos, o Brasil
deve consolidar sua posição entre os dez
paises mais ricos do planeta.®

O sistema internacional se orienta

tendencialmente para a multipolaridade.'®
É muito provável que os EUA continuem
sendo o principal mercado individual do
mundo. Possivelmente, aquele país conti
nuará, unilateralmente, a recorrer a medi

das de proteção e de busca de acessos no
exterior. A crescente ascensão econômica e

política da Alemanha, da China e do Ja
pão, embora cruciais e determinantes no
planejamento estratégico-diplomático bra
sileiro, não deve alterar essa realidade..}^.

Empresas, governos e consumidores
estarão cada vez mais entrelaçados, devi
do aos recursos de comunicações e infor
mática. Esses recursos tecnológicos exigi
rão trabalhadores mais educados e quali
ficados. È possível que haja uma redução
no número de postos de trabalho que
exijam baixo nível de qualificação.

Crises financeiras ainda assolarão a

América Latina, devido à grande depen
dência de capital externo e ao fato de que
vários países possuem apenas uma única
commoditie como base de suas respecti
vas economias. Essas crises, aliadas ao cri

me organizado, à corrupção e ao tráfico
de drogas, poderão afetar o processo de
mocrático nesses mesmos países.
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA

A contínua difusão de tecnologia da
informação e novas aplicações no campo
da biotecnologia serão de particular impor
tância mundial. Haverá a integração de dis
ciplinas existentes correntemente, forman
do-se novas. Por exemplo, a integração de
tecnologia da informação, biotecnologia,
ciências e nanotecnologia permitirão uma
maior inovação, com reflexos profundos
para os negócios e o comércio, a saúde pú
blica e a segurança. O tempo entre a desco
berta e a aplicação de avanços científicos
continuará reduzindo.

Tecnologias existentes atualmente te
rão um importante papel no desenvolvi
mento de novos mercados, tais como, na

área de chips de computadores.

GOVERNANÇA NACIONAL

O Estado continuará a ser visto como

o principal ator internacional. Assuntos re
lativos à política, economia e segurança,
permanecerão de interesse para o Estado. No
entanto, os governos passarão a ser desafia
dos por atores não-estatais, que exigirão ações
visando à solução de conflitos gerados pelo
incremento das relações internacionais.

Estados e atores não-estatais compar

tilharão, de forma crescente, a responsabi
lidade e a administração de assuntos que
eram, tradicionalmente, tratados apenas

' National Inteiligence Council, Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Nongovcmmcnt Experts,
(Washington, DC: National Inteiligence Council, December 2000), 52.
' Manuel Cambcses Júnior, Aspectos da Conjuntura Internacional. Available from http://www.esg.br/public3coes/

artigos/a055.htm. Internet. Accessed 09 May 2001.
Manuel Cambeses Júnior, Aspectos da Conjuntura Internacional. Available from http://www.esg.br/publicacocs/
artigos/a055.htin. Internet. Accessed 09 May 2001.

" Luiz Felipe Lampreia, O Brasil e o mundo no século XXí: uma visão do Itamaraty, Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
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pdos governos. Três grandes desafios se
apresentarão para os Estados: administrar
^ relações com os atores nãoestatais, combater o crime otgamado e responder
quadamente, à dinâmica dos L. ' -
COS e religiosos."

Há muito ficou evidente que o desen
volvimento social é condição para o de
senvolvimento econômico e constitui aprimeira linha de defesa nacional e de sus-
tentação da soberania. A consrtliet - j
cidadania é base fundamental da^s^Xra''-
nia no mundo moderno e fonte de legiti
midade e poder do Estado, que deve Li-
mular. por intermédio de políticas adequa
das, a crescente preeminência do cidadão
na sua vertente política de eleitor e na suJ
vertente econômica de consumidor"

Os próximos 20 a 25 anos poderão
assistir ao amadurecimento do Brasil
como potência média, economicamente
forte e socialmente mais sólida e coesa
com intensa presença regional e conside
rável intercâmbio com outras regiões,
embora sem poderio estratégico e capaci
dade de influência global}^

Do ponto de vista estratégico-militar,
duas tendências se desenham para o futu
ro. De um lado. as relações internacionais
continuarão dominadas pelo unipolarismo,
com o predomínio dos EUA como a úni
ca superpotência mundial. De outro, have

rá a intensificação da integração regio^í^
da ii^egração entre regiões.

Terroristas, narcotraficantes e o
organizado, entre outros fatores, ?odeí^
usufruir das vantagens que a tecnologia p'
poraonará, principalmente para as
maçoes, mcorporando-as às suas atividaO ^
ilegais, aumentando o risco de ameaÇ^^ ®
estabilidade e à segurança dos países.'®

AMEAÇAS À SEGURANÇA

Da análise da conjuntura acima apre
sentada, pode-se afirmar que é remota a
possibilidade de deflagração de uma guerra
entre as grandes potências mundiais. Mes
mo vindo a ocorrer um conflito nesse rii-
vel, o papel a ser desempenhado pelo Bra
sil seria secundário, com pequena margem
de influência sobre as partes envolvidas.
De forma semelhante, não há indícios de
que haverá uma guerra envolvendo o Pais
e seus vizinhos sul-americanos.'^

No entanto, constata-se que, para so
lucionar crises internas, forças de países
vizinhos possam vir a tentar utilizar parte
do território nacional como via de acesso
à região de conflito'^ exigindo-se que se
jam adotadas medidas de caráter dissua
sório ou, caso não sejam suficientes, em
preendidas ações visando a preservar os
interesses vitais do País.

" National IntcMigcncc Council, Global Trends 2015: A Dialogue About tbc Future Witb Nougovcnunent Expterts.(Washington. DC: National Intclligence Council. Dccembcr 2000). 52.
Luiz Felipe O Brasil e o mundo no século XXI: uma visão do hamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
" Luiz Felipe Lampreia. O Brasil e o mundo no século XXI: uma visão do hamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).

"  Council. Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Non-govemment Experts(Washington. DC: U.S. National Intelligcnce Council. 02 December 2000).
Geraldo Magela Quintão.

" Idem.
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Por outro lado, a atuação crescente de

atores não-estatais, muitas vezes de alcance
transnacionais, tais como o crime organiza
do, o narcotráfico, o contrabando de ar
mas, a lavagem de dinheiro e o terrorismo,
constituem uma ameaça consistente à se
gurança do estado e
do povo brasileiros.
Algumas localidades
no Pais estão sob forte

influência de grupos
criminosos, que desa
fiam a autoridade do

Estado e diminuem as

opções de desenvolvi
mento da população.

Verifica-se ainda,

que os países conside
rados como superpotências têm aproveita
do seus poderes para influenciar as deci
sões de diversos organismos internacionais,
de forma a não terem seus interesses preju
dicados. Certas vezes, tais atitudes chocam-
se com os interesses brasileiros e devem,

portanto, ser vistas como ameaças à segu
rança do Estado, com reflexos no bem-es
tar social.

Com a crescente presença de migrantes
estrangeiros, praticantes de religiões diver
sas e provenientes de diferentes civiliza
ções", o Brasil pode vir a enfrentar proble
mas associados ao terrorismo, à segurança

pública, ao contrabando de armas, ao
narcotráfico e à lavagem de dinheiro.

Desequilíbrios de caráter econômico
contribuem para a insegurança do País e
do povo. A busca do desenvolvimento sus-

Com a crescente presença

de migrantes estrangeiros,
praticantes de religiões diversas
e provenientes de diferentes

civilizações, o Brasil pode vir a
enfrentar problemas associados
ao terrorismo, à segurança
pública, ao contrabando

de armas, ao narcotráfico e à
lavagem de dinheiro.

tentado fornecerá as condições básicas para
um sentimento coletivo de segurança.

O narcotráfico merece uma atenção

especial. Internamente, a Comissão Parla
mentar de Inquéritos, realizada pela Câma
ra dos Deputados, comprovou o envolvi

mento de autoridades

com o tráfico de dro

gas e mostrou a exten

são dos danos causa

dos na sociedade. Ex

ternamente, a crise em
andamento na Co

lômbia pode vir a pro-
pagar-se na região de
fronteiras," afetando,
principalmente, a esta
bilidade na Amazônia.

Em relação à região amazônica, cabe
destacar a sua importância para o Brasil e
reconhecer que o mundo reserva uma au
têntica preocupação com a floresta tropi
cal. Por isso, protegê-la é uma prioridade.
Cuidados com a degradação ao meio am
biente e com a população indígena devem
balizar as medidas adotadas visando ao de
senvolvimento sustentado da área.

A necessidade de água para consumo
humano já faz parte da agenda de diversos
países. No Brasil, medidas adotadas pelo
governo visando à preservação das bacias
hidrográficas demonstram que o País, em
bora possuidor de grandes mananciais de
água, não está imune ao desperdício e à de
gradação ambiental. Ameaças externas, vi
sando ao acesso aos nossos rios, não é pro

vável, embora não possa ser descartada.

Samuel Huntington, Chsb of CiviUzMons.
" Geraldo Magela Quintão, Defesj, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro, discurso aos alunos do Instituto Rio

Branco (Brasília, DF: 28 de agosto de 2000).
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FUNDAMENTOS DA ESTRATÉGIA

OBJETIVOS DA ESTRATÉGIA
DE SEGURANÇA

Por não dispor de uma estratégia de
segurança nacional desde a adoção da atual
Constituição, o País não tem definida uma
série de conceitos que são associados àquele
tema e que são adotados por todos os paí
ses bem sucedidos. Os valores e interesses
nacionais, as ameaças e até mesmo uma de
finição própria para segurança nacional, não
são nem do conhecimento do público em
geral e, infelizmente, nem de diversas auto

ridades nos três níveis de poder.
A Constituição de 1988, que pratica

mente coincidiu com o fim da Guerra Fria,
procurou descaracterizar a maior parte dos
assuntos que estavam relacionados aos go
vernos militares anteriores. Com isso, quase
todo o arcabouço legal e estratégias que visa
vam a estruturar a segurança nacional foram
abolidos. No entanto, o grande aumento no
número de conflitos que passou a ocorrer
em várias partes do mundo após o fim da
Guerra Fria, demonstra com clareza a neces
sidade de o País preparar-se estrategicamen
te para fazer face às ameaças a sua segurança.

No Brasil, quase diariamente, a midia
tem exaustivamente mostrado o avanço da
criminalidade. A população não se sente
segura. Em alguns lugares, os próprios ór
gãos policiais adotam práticas que aumen
tam o sentimento de insegurança, afastan
do o povo daqueles que existem para pro
tegê-los. Mas não é só a segurança pública
que assusta os brasileiros. O risco do desem
prego, o receio da volta aos períodos infla-
cionários, a lentidão da justiça, a baixa qua
lidade da educação, as greves em serviços

essenciais, a dificuldade em ter os direitos
do consumidor resguardados, entre outros,
tudo tem conduzido para uma percepção
coletiva de insegurança.

O risco de um conflito entre o Brasil e
outras nações é remoto. Esse fato é devido

a uma série de fatores, tais como: antece

dentes históricos, fronteiras satisfeitas, op
ção constitucional em não desencadear guer
ras de conquista, regime democrático, bus
ca da solução pacífica de conflitos, adoção
de uma economia de mercado, vontade do
povo e poder dissuasório das Forças Arma
das. Por outro lado, existem ameaças transna-
cionais concretas, como o terrorismo e o
tráfico de drogas, que ajudam a aumentar
aquela percepção coletiva de insegurança.

Vale destacar a capacidade dissuasória
das nossas Forças Armadas. Em termos
comparativos, as forças militares brasilei
ras são mais bem equipadas e adestradas
do que as dos países vizinhos. Há, ainda,
um grande intercâmbio militar, principal
mente nas áreas educacional e de inteligên
cia, procurando reduzir possíveis descon
fianças existentes entre aqueles segmentos.

O Brasil precisa de uma estratégia que
tenha como principal objetivo promover
a segurança no País. Medidas precisam ser
implementadas. A sociedade organizada
precisa ser convocada a agir. O medo pre
cisa acabar ou, no mínimo, diminuir.

Com a volta do sentimento coletivo
de segurança, o Brasil usufruirá de um re
sultado indireto que faz parte dos interesses
nacionais: a projeção do País no cenário in
ternacional. Quando o mundo notar que o
cidadão e o consumidor brasileiros têm os
seus direitos respeitados, tanto no País como
no exterior, a imagem de um país justo será
associada à já existente imagem de um país
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pacífico e com potencial para assumir um
lugar de destaque no concerto das nações.
Essa estratégia, portanto, procurará mostrar
os caminhos para se promover a segurança
no País, ao mesmo tempo que contribuirá
para projetar o Brasil no exterior.

ELEMENTOS DA ESTRATÉGIA

• Atuando preventivamente
A adoção de medidas preventivas fa

cilitará ao País atingir os dois objetivos es
tratégicos de segurança já definidos. Essas
medidas constituem a parte central dessa
estratégia. Elas envolvem ações a serem
implementadas nos planos interno e exter
no. O envolvimento do Congresso Nacio
nal respaldará as ações estratégicas que se
rão implementadas pelo Governo.

É de suma importância que o Brasil
continue a buscar a prosperidade econô
mica. Sem ela, dificilmente o País reunirá
as condições básicas que permitam a pro
teção do cidadão e da integridade patrimo
nial, bem como a manutenção da sobera
nia nacional. Porém, não é suficiente ape
nas obter-se o desenvolvimento econômi

co. Há necessidade de serem incrementadas

políticas visando ao desenvolvimento so
cial. As parcelas mais carentes da popula
ção, assim como as desigualdades regionais,
exigem medidas que permitam a inclusão
das mesmas no grupo que apresenta altos
índices de desenvolvimento humano.

Um outro elemento que contribuirá

decisivamente para a segurança do País está
relacionado à diplomacia. Tradicionalmen
te, o Itamaraty tem servido como um ins
trumento solucionador de crises internaci

onais. Uma postura pró-ativa da diploma
cia brasileira, procurando difundir uma

agenda com os interesses nacionais, deixa
rá clara as nossas prioridades. Atuando jun
to a organismos internacionais ou bilate-
ralmente, poderemos criar oportunidades
que sirvam tanto para o desenvolvimento
econômico quanto para a segurança do País.

Com a adoção de uma postura estra
tégica dissuasória, apoiada nas capacidades
econômica, política e militar, o Brasil con
tinuará usufruindo de sua privilegiada con
dição de País pacífico, sem grandes proble
mas externos que venham a ameaçar a se
gurança nacional a curto e médio prazos.
A existência de Forças Armadas bem equi
padas contribui para respaldar a ação di
plomática brasileira.

A sociedade precisa ter o sentimento
de que o Estado está presente, pronto para
lhe proporcionar o atendimento às neces
sidades fundamentais de saúde, educação

e segurança. Para as demais necessidades,
um Estado regulador, que aponta rumos e
deixa a execução a cargo da iniciativa pri
vada, pode ser o ideal. Porém, para lidar
com as três necessidades citadas acima, o

Estado precisa se fazer presente, sendo no
tado pelo cidadão. Elas exigem uma gran
de atenção do governo. Nunca é demais
ressaltar que a ausência do Estado é facil
mente preenchida por outros atores.

Em resumo, a prosperidade econômi
ca e social do País, aliada a uma diploma
cia ativa, à capacidade dissuasória e à pre
sença do Estado junto à sociedade, são
componentes fundamentais para a preven
ção de conflitos.

♦ Respondendo a ameaças
Caso a prevenção não seja suficiente

para coibir as ameaças ao País, o Brasil deve
estar em condições de empregar as suas
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expressões do poder nacional, a fim de
não ter os seus interesses comprometidos.

Antecipando-se aos possíveis conflitos,
o trabalho desenvolvido pelos órgãos de
inteligência, liderados pela Agência Brasilei
ra de Inteligência, será imprescindível para
o País. Nesse sentido,

a participação do Con
gresso Nacional pro

porcionará a transpa
rência exigida pela so
ciedade na condução
dessas atividades.

Nos campos eco
nômico e diplomáti
co, o Brasil procurará
agir por intermédio
dos diversos organis
mos internacionais aos

quais pertence.
No campo militar, as Forças Armadas

têm se mostrado prontas a atuarem em de
fesa da soberania nacional. Foi assim nas

respostas às ações guerrilheiras das Forças
Armadas Revolucionárias Colombianas

(FARC), ocorridas na Amazônia cm 1991,
1996 e 1998^°. Efetivos prontos para agir,
quando acionados pelo Presidente da Re
pública, têm sido a tônica das forças milita
res brasileiras. No monitoramento do mar
territorial, na preservação do espaço aéreo e
na inviolabilidade de nosso território, o
Ministério da Defesa tem se mostrado ca
paz em responder às ameaças ao País.

Quanto aos órgãos federais responsá
veis pela segurança pública, a sociedade tem
sido testemunha do esforço que as Políci
as Federal, Rodoviária Federal e Ferroviá
ria Federal vêm desenvolvendo para que a

No campo militar, as Forças
Armadas têm se mostrado prontas

a atuarem em defesa da
soberania nacional. Foi assim nas

respostas às ações guerrilheiras
das Forças Armadas Revolucionárias
Colombianas (FARC), ocorridas tta
Amazônia em 1991,1996 e 1998.

Efetivos prontos para agir,
quando acionados pelo Presidente
da República, têm sido a tônica das

forças militares brasileiras.

população sinta-se livre de perigos. No to
cante aos órgãos estaduais e municipais, sob
a coordenação dos respectivos chefes dos
executivos, a União tem adotado uma ati

tude de apoio, intervindo apenas nos ca
sos onde há necessidade de se garantir a lei

e a ordem. Nestes ca

sos, o emprego das

Forças Armadas, apoi
ada na legislação em
vigor, procurará, no
mais curto prazo, res
tabelecer a normalida

de institucional.

Pode-se afirmar,
portanto, que o País

tem seus meios prepa
rados para responder

às necessidades que se
apresentem. De forma

combinada, agindo nos planos econômi
co, militar, diplomático e da segurança pú
blica, caso as ações preventivas não sejam
suficientes, o Brasil saberá perseguir os seus
interesses e proteger-se das ameaças que lhe
fazem face.

• Inserindo o País

no cenário internacional

Com o sucesso das medidas preventi
vas apontadas anteriormente, o Brasil terá
facilitada a sua inserção no cenário inter
nacional. Sua participação ativa nos orga
nismos internacionais dos quais faz parte,
através dos representantes diplomáticos,
cooperará na formação da imagem de um
país que tem, como sua principal motiva
ção, a garantia dos direitos dos cidadãos

que nele reside.

VCilliam W. Mcndel, Conlrolling lhe Hydra, Miíitary Review, Fort Lcavenworth, Jul-Aug 1999.
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A América do Sul continua sendo a

área de mais alta prioridade para o País. A
busca de uma maior integração econômi
ca e o incremento na cooperação no cam

po da segurança, ambos alicerçados no
compromisso democrático reafirmado
durante a Primeira Reunião de Presidentes

da América do SuP', fazem parte dos inte
resses brasileiros.

Quanto à integração hemisférica, ca
pitaneada pela ALCA, cujo início está pre
visto para o ano de 2005, o Brasil, como
um dos membros do MERCOSUL, conti
nua se dispondo a negociar a sua participa
ção. No entanto, é de fundamental impor
tância que os acordos, porventura assina
dos, reflitam uma verdadeira integração,

traduzida em concessões feitas por todos
os países envolvidos e possibilitando a so
brevivência das indústrias nacionais.

Devido à sua dimensão político-estra-
tégica, o País deve atuar globalmente, não
podendo se limitar ao universo regional. O
fortalecimento de relações comerciais e di
plomáticas com Portugal, Espanha, Alema
nha, União Européia, China, Japão, Rússia,
Oriente Médio, África e índia, entre outros,
são de grande importância para o Brasil.

Um outro fato que requer uma maior
atenção brasileira diz respeito à solução da
crise colombiana. Esse conflito carece de

um esforço internacional para resolvê-lo.
O Plano Colômbia pode receber uma mai
or atenção do Brasil, o que facilitaria o pro
cesso de inserção internacional do País.

De forma abreviada, para o Brasil ter
uma maior participação no processo de
tomada de decisões internacionais, bem

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

como para assumir um significante papel
nas questões mundiais, serão necessárias
uma série de ações diplomáticas, comerci
ais e de segurança. Priorizar a América do
Sul, continuar trabalhando pela integração
regional, atuar globalmente e participar
na solução da crise colombiana, são as
ações que, apoiadas nas medidas preventi
vas já apresentadas, conduzirão o País para
uma maior inserção internacional.

IMPLEMENTANDO A ESTRATÉGIA

A guerra contra o terrorismo, liderada
pelos EUA, está servindo para reduzir as
incertezas que o fim da Guerra Fria trouxe
para o globo. Anteriormente, a existência
de um mundo bipolar ordenou os países
em, pelo menos, três grandes grupos: os
democratas, os comunistas e os não-alinha-
dos. Com a dissolução da União Soviética,
a hegemonia americana agravou os proble
mas de segurança, fato que é facilmente
demonstrado pelo aumento no número de
conflitos regionais. Apôs o ataque terroris
ta de 11 de setembro de 2001, uma ameaça

com alcance mundial real foi materializa
da. O combate ao terrorismo deverá lide
rar a agenda internacional por um bom
período. As ações desencadeadas contra o
terror têm influência sobre o processo de
globalização. Fronteiras passaram a ser mais
bem guarnecidas, aeroportos e portos mais
bem vigiados. Além da diminuição do flu
xo de mercadorias, o fluxo de pessoas fi
cou mais restrito. Essa tendência, embora
não deva se prolongar por um grande pe
ríodo de tempo, permanecerá por alguns

Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
September 2000).
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anos, até que medidas sejam implementadas
visando a adequar a segurança dos indiví
duos e bens à agilidade das transações que
a globalização requer.

Nesses anos iniciais do novo século,
torna-se necessário ao Brasil procurar seguir
a sua própria agenda.
Nesse sentido, os re
cursos da nação dis

poníveis para a imple
mentação dessa estra
tégia de segurança se
rão descritos a seguir.

PARA PROMOVER A

SEGURANÇA NO PAÍS

Nossa estratégia
para promover a segu

rança no País possui
dois elementos prin
cipais: a prevenção a
possíveis conflitos e
a resposta às ameaças.

A mudança do regime macroeconômi
co que foi empreendida com êxito a partir
do Plano Real proporciona ao País um ce
nário inédito de queda da taxa de juros real
e da inflação, alongamento de horizontes,
redução da incerteza, aumento do investi

mento, tudo isso se
As ações desencadeadas

contra o terror têm influência sobre
o processo de globalização. Fronteiras

passaram a ser mais bem

guamecidas, aeroportos e portos mais
bem vigiados. Além da diminuição do

fluxo de mercadorias, ofluxo
de pessoas ficou mais restrito.

Essa tendência, embora não deva se

prolongar por um grande período
de tempo, permanecerá por

alguns anos, até que medidas sejam
implementadas visando a adequar a
segurança dos indivíduos e bens à

agilidade das transações
que a globalização requer.

traduzindo em cresci

mento sustentado."

Para acelerar mais
o crescimento da eco

nomia, temos que le
var adiante novas re
formas que permi

tam reduzir os custos
e aumentar a eficiên

cia das empresas. O
País precisa melhorar
a qualidade do siste
ma tributário, forta
lecer o mercado de
capitais e dar conti
nuidade à moderni-

Preveníndo possíveis conflitos

• Prosperidade econômica e social

Para garantir o crescimento econômi
co, o Brasil depende de três condições fun
damentais: (1) que se mantenham as condi
ções de governabilidade democrática; (2) que
a economia brasileira consiga sustentar, ao
longo de toda a década, um crescimento na
ordem de 4 a 4,5% do PIB; (3) que se dê
continuidade e se reforcem as políticas de
inclusão social, inclusive no que diz respei
to à redução das desigualdades regionais."

" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
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zação da infra-estrutu
ra. Educação e saúde de boa qualidade para
todos, além de um imperativo de justiça
social, também são fundamentais para for
talecer a economia.

O alicerce do círculo virtuoso que a eco
nomia brasileira começa a experimentar é a
construção de um novo regime fiscal, que
só se tornou possível a partir das reformas
estruturais feitas na década passada.

Na agenda das reformas, sobressaem:
(1) a reforma tributária; (2) a reforma

do mercado de capitais; (3) a moderniza
ção e integração da infra-estrutura; (4) a re
forma da legislação trabalhista; e (5) a com-
plementação da reforma previdenciária.

Entre as políticas que conformam uma
verdadeira agenda de política industrial, cabe



destacar o apoio ao desenvolvimento
tecnológico, o fortalecimento das médias,
pequenas e micro empresas, e a expansão das
exportações. O objetivo de expandir as ex
portações não se esgota no setor agrope
cuário ou agro-industrial. Ele é válido para
o conjunto das atividades e setores da eco
nomia brasileira, e requer a ação articulada
de um conjunto de órgãos e instituições,
dentro do setor público e do setor privado.

Na frente relativa às negociações inter
nacionais, a cargo do Ministério das Rela
ções Exteriores, o Brasil atuará com sereni
dade, mas com firmeza, nos fóruns multila-
terais e bilaterais, para assegurar condições
justas de acesso a mercados para bens e ser
viços produzidos no País, reforçando sua
posição nos diferentes mercados externos.

A reestruturação do gasto público re
quer outras reformas, que permitam avan
çar mais do que avançamos, até aqui, nes
sa direção. Em outras palavras, trata-se de
fazer com que o dinheiro público benefi
cie os verdadeiramente pobres na socie
dade brasileira.

É necessário prosseguir nas reformas
da previdência social. O gasto per capita
dos servidores civis da União e tres vezes

maior do que a renda per capita do Pais.
Essa iniqüidade subtrai recursos de progra
mas dirigidos às camadas de baixa renda.

O Banco Central deverá ter autono

mia operacional, com mandato fixo para
seu presidente e diretores. Deverá também
ter a incumbência de zelar pela solidez do
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sistema financeiro nacional, e a obrigação

de atuar com transparência e prestar con
tas à sociedade e ao Congresso Nacional.

• Diplomacia ativa
Nós somos uma cópia do Ocidente,

mas uma cópia original... "Kmos que ser sem
pre Ocidente, mas um outro Ocidente?*

Fernando Henrique Cardoso,
Presidente da República.

Alguns estudiosos defendem a idéia
de que existe uma civilização Latino Ame
ricana^' , muito próxima da civilização oci
dental, mas distinta. O Brasil, como um
dos membros dessa civilização, é uma na
ção onde existe pluralismo: pluralismo
cultural, político, étnico e religioso. Esse
sentimento de diferença deve nortear o tra
balho de nossos diplomatas. Por ter uma
sociedade pluralista, o Brasil tem grande
facilidade em estabelecer relações com ou

tros povos, sem trazer ameaça alguma para
a segurança dos mesmos.

Para nós, a América Latina compõe o
primeiro foco de atenção aonde, confor
me consta do próprio texto constitucio
nal, deveremos buscar a integração eco
nômica, política, social e cultural dos po
vos, visando à formação de uma comuni
dade latino-americana de nações.^^

Na Primeira Reunião de Presidentes
da América do Sul, evento de caráter his
tórico e pioneiro na região... os chefes de
Estado reafirmaram o compromisso com

" Fernando Henrique Cardoso, Statement of thc President oíBrazit on lhe Craduation of Instituto Rio Branco - Chss
2001, (Brasília, D.P.: Octobcr 2001).
" Samuel P. Huntington, Ctãsb of Civilizãtions „ ■ d r-/ cc
» Fernando Henrique Cardoso, Statement of the President of Brazil on the Graduation of Instituto Rio Branco ■ cia

2001, (Brasília, D.F.: Octobcr 2001).
" Constituição Brasileira, Parágrafo Único, Artigo 4".
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a Integração na América Latina e no Caribe.
Tal compromisso ressalta a convergência
de interesses entre os países sul-americanos,
provenientes de um passado comum. O
continente inicia o novo século buscando

consolidar as instituições democráticas, rea
firmando o compromisso com o respeito
aos direitos humanos, a proteção do meio
ambiente, a superação das injustiças soci
ais e o desenvolvimento de seus povos, pelo
crescimento economico, pelo empenho em
manter a estabilidade econômica e pela am
pliação e aprofundamento do processo de
integração regional."

No contexto da América Latina, a Amé
rica do Sul merece a nossa maior atenção.
Por compartilhar fronteiras com todos os
países sul-americanos, exceto dois, o Brasil
reúne as melhores condições para auxiliar
naquela integração, que deve ser buscada, no
entanto, sem qualquer pretensão hegemôni
ca, procurando promover a estabilidade e
a cooperação regionais."" Essa cooperação
tornou-se possível graças à consolidação da
democracia e da paz em toda a região, que
permitiu a superação, por meio de soluções
negociadas, de controvérsias entre nações
irmãs. Dessa forma, vislumbra-se a real
possibilidade de o Brasil liderar a integração
econômica e dos assuntos relativos à segu-
fcinçíi entre os países do continente.

Embora as realidades geográficas, po
líticas, economico-sociais e culturais das

Américas do Norte, Central e do SuP^ se
jam distintas, não podemos estar alheios
ao hemisfério como um todo. O fortaleci

mento das relações hemisféricas faz parte
dos interesses brasileiros. Todavia, o Brasil

acredita que a integração sul-americana fa
cilitará a coordenação de posições dos paí
ses no contexto das negociações para a

pretendida integração hemisférica.
Dois principais eixos lideram a integra

ção sul-americana: o econômico e o da segu
rança. No eixo econômico, o MERCOSUL,
que atravessa dificuldades devido ao fato
de que a conjuntura dos países não favore
ce avanços substanciais,^^ é considerado
pelo Presidente Fernando Henrique como
destino natural para o País.^^ Por ser um
projeto de interesse para o Brasil, a curto
prazo será prioritário que o bloco perma
neça unido. Garantida a continuidade do
projeto, avanços nas áreas comercial e cul
tural devem encabeçar as negociações.

O acordo entre MERCOSUL e a Co

munidade Andina, visando ao estabeleci
mento de uma área de livre comércio en

tre os países signatários em 2002, é fruto
da existência de um clima de confiança
entre as diversas nações, baseado na ado
ção do regime democrático e no compro
misso pela busca pacífica de solução de
conflitos. Esse acordo, mesmo que tenha
sua efetiva implementação postergada, aju
dará na formação de uma imagem de Amé-

" slptembcr'2M0^^ '''' América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
To d:» Cruz Opinião, Statcment on tbe Inter-American Dialogue, (Washiglon, D.C.: 3rd Quartcr, 2000).
Sepwm^r 2000)!° ^ América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
Geraldo M^cla da Cruz Quintao, Statement on lhe Inter-American Dialogue (Washiglon, D.C.; 3rd Quartcr, 2000).

SeÍembt" 2ot°"' L/Jos'rAS, Tempo Real, Edição de 03
» HenO' Kissinger, Brazirs 'Destiny: An Ohslacle lo Free Trade?, Tbe Washington Post, 15 May 2001.
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rica do Sul unida, disposta a se integrar.
Os países que não são membros daqueles
pactos comerciais poderão ser atraídos, a
partir do momento em que resultados con
cretos comecem a comprovar o sucesso

do acordo firmado

entre ambos.

Aind a no eixo

econômico, uma ou

tra área que segue a pas
sos largos diz respeito
à integração física da
infra-estrutura dos Es

tados. Esta "integração
transfronteiriça se for
talece porque decorre,
entre outros fatores,

da proximidade geo
gráfica, da identidade
cultural e da consoli

dação de valores co
muns." Vias de transporte interligando o
Brasil aos demais países, tornará as frontei
ras uma linha de desenvolvimento, facilitan
do o trânsito de pessoas e bens. Com esse
objetivo, a criação ou melhoria de rodovias
que ligam a região amazônica brasileira aos
nossos vizinhos contribuirão sobremaneira

para o crescimento e a segurança da área. O
comércio de energia, particularmente o gás
natural, o petróleo e a energia elétrica, é de
grande importância para o crescimento eco
nômico do País. Acordos com o Paraguai
sobre a energia produzida pela hidroelétrica
binacional de Itaipu; com a Bolívia para a
compra de gás natural; com a Venezuela e a
Argentina para o comércio de petróleo e

No campo da segurança,
o Brasil acredita que pode haver um

grande avanço no caminho da
integração. O País não se envolve
em conflitos com os demais

países vizinhos a mais de 130 anos,
tem suas fronteiras perfeitamente
definidas e é, tradicionalmente,
um País pacífico, respeitador

e cumpridor das decisões adotadas
pelas cortes intenmcionais de

arbitragem, sempre que recorreu
às mesmas para solucionar

os seus conflitos.
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seus derivados, são exemplos concretos da
integração regional. Mais oportunidades
existem e devem ser buscadas, cabendo à
nossa diplomacia identificá-las e promovê-
las, em conjunto com outros ministérios,

junto ao empresaria
do nacional.

No campo da se
gurança, o Brasil acre
dita que pode haver
um grande avanço no
caminho da integra
ção. O País não se en
volve em conflitos

com os demais países
vizinhos a mais de 130

anos, tem suas fron
teiras perfeitamente
definidas e é, tradicio
nalmente, um País pa

cífico, respeitador e
cumpridor das decisões adotadas pelas cor
tes internacionais de arbitragem, sempre que
recorreu às mesmas para solucionar os seus
conflitos. Com esse respaldo histórico - ali
ado ao fato de que a América do Sul se apre
senta como um continente único, por abri
gar países democráticos, com baixos índices
de despesas militares - o Brasil tem estabele
cido conversações de alto nível com as de
mais nações, procurando preservar a Améri
ca do Sul como uma área livre de armas nu

cleares e determinada na busca da solução
de conflitos pela forma pacífica. Para tanto,
negociações foram iniciadas visando à cria
ção de uma Zona de Paz Sul-americana,^'
que permitirá ao Brasil, bem como aos de-

" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
September 2000).
" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01

September 2000).
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mais paises, concentrar seus recursos no de
senvolvimento econômico e na melhoria
das condições sociais de sua população.

No contexto de integração hemisfèrica,
a criação da ALCA é a iniciativa mais adian

tada. Por não existir unanimidade na socie
dade brasileira a respeito da adesão ou não
do Pais a tal acordo comercial, torna-se ne
cessário agir com o máximo de transparên
cia possível, informando a população sobre
as vantagens e desvantagens que advirão.

As negociações para a implantação da
ALCA devem considerar os interesses dos
nossos diversos setores econômicos, pro
curando estimular aqueles mais competi
tivos e preservando os que necessitam de
mais tempo para se adaptarem à realidade
internacional. Essa negociação deverá ser
conduzida, preferencialmente, consideran
do o Brasil no contexto do MERCOSUL,
segundo as normas já acordadas pela Or
ganização Mundial do Comércio (OMC).

Uma atuação mais preeminente do Bra
sil no cenário regional não pode deixar de
levar em conta nosso relacionamento com
os EUA-^' O Brasil considera aquela potên
cia hegemônica como o "mais sensível e im
portante interlocutor". Embora tenhamos
um relacionamento franco com os EUA, isso
não significa concordância automática do
Brasil com a agenda de interesses americanos.

O Brasil porém, não pode limitar sua
agenda internacional aos países das três
Américas. Devido ao nosso papel de ator
global, nós temos interesses em várias par
tes do mundo. Dessa forma, é imprescin
dível que as ligações do MERCOSUL com
a União Européia sejam incrementadas. De
modo semelhante, a China, a índia, o Ja
pão, a Rússia, Portugal, a Espanha, a Ale
manha, o Oriente Médio e a África, entre
outros, merecem uma atenção especial de
nossa diplomacia.

No plano multilateral, assiste-se a uma
revalorização dos organismos internacio
nais, a exemplo da Organização das Na
ções Unidas (ONU)." Esse fato tem oca
sionado um aumento significativo da pre
sença brasileira em diversos foros mundi
ais. Recentemente, o Brasil vem partici
pando em missões de paz, tais como Mo
çambique, Angola e Timor Leste. No caso
específico de Angola, país com o qual pos
suímos ligações históricas, houve a mais
importante presença militar do Pais no
exterior desde o envio à Itália da Força Ex
pedicionária Brasileira em 1944/45. Nos
assuntos referentes à não-proliferação de
armas de destruição, direitos humanos,
meio ambiente e crime organizado, o Bra
sil tem tido um papel de liderança nas
negociações internacionais."

" Geraldo Magela Quintão. Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro. Palavras do Ministro de Estado da
Defesa aos alunos do Instituto Rio Branco, (Brasília. DF: 28 August 2000).
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mrc.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm , II June 2001.
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm, II June 2001.
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm, II June 2001.
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A ONU vem reformando sua estrutu

ra nos últimos anos, num processo que ela
própria considera como uma revolução si
lenciosa.'*'' O resultado dessa reforma é de

grande interesse para o País, particularmente
a do Conselho de Segurança (CS). A atual
estrutura de poder da ONU é a mesma
desde a sua criação em 1945. O CS é for
mado por apenas 15 dos 185 países-mem
bros e continua com os mesmos cinco

membros permanentes, com o direito de
vetar qualquer decisão, sem conseguir re
presentar adequadamente os interesses das
diversas nações que compõem a ONU. _/á
não faz sentido circunscrever a um grupo
tão restrito de países a discussão dos temas
que tem a ver com a globalização e que
incidem forçosamente na vida política e
econômica dos países emergentes.*' Uma
solução que se apresenta passa pela amplia
ção do CS, incluindo países em desenvol
vimento. Nesse sentido, o Brasil continua
rá reivindicando a expansão do CS, colo
cando-se como o representante da Améri
ca Latina para assumir uma vaga de mem
bro permanente.

O papel desempenhado pela diplo
macia brasileira contribuirá sobremanei

ra para a prevenção de conflitos. Em sua
agenda, temas como MERCOSUL, Pacto
Andino, ALCA, EUA, OMC, União Eu
ropéia, ONU e outras organizações inter
nacionais, outros países e regiões de inte
resse para o Brasil, a integração sul-ameri
cana no campo da segurança c assim por
diante, exigirão forte dedicação, coorde
nação de esforços e planejamento de nos

sa chancelaria, para contribuir
gurança do País.

com a se-

• Presença e Dissuasão

As Forças Armadas brasileiras estão
presentes em todo o território nacional.
Ao longo dos anos, elas têm provado ser
capazes de atender às necessidades de de
fesa do nosso espaço geográfico, bem como
de cumprir as decisões Presidenciais de ga
rantia da lei e da ordem.''^ Todavia, com
os recursos de transporte atualmente dis
poníveis, esse conceito de presença pode
ser aperfeiçoado.

Estar presente é possuir capacidade de
atender, rapidamente, a necessidades em
qualquer lugar do País. Portanto, é válido
admitir-se que a concentração de unidades
em uma única área é perfeitamente possí
vel. Tal medida deve ser adotada seletiva

mente, com o Ministério da Defesa estudan

do os casos mais adequados. Como novos
locais de concentração, devem ser escolhi
das regiões afastadas dos grandes centros
urbanos, de modo a contribuir com o de

senvolvimento e a integração do País, as
sim como permitir a realização de treina
mentos de tropas com maior liberdade e
grau de segurança.

Aproveitando essa concentração, o
Ministério da Defesa deverá criar coman

dos militares conjuntos, reunindo forças
da Marinha, do Exército e da Aeronáuti
ca sob um mesmo comandante. Tal medi

da estruturará as nossas Forças Armadas
para melhor exercer seu papel dissuasório
no contexto regional.

Relatório Sobre a Reforma da ONU, http://www.ifi.unicamp.br/iornal-da-ciencia/msg00767.html, 03 January 2002.
Fernando Henrique Cardoso, Discurso do Presidente da República do Brasil na Abertura da 56a Assembléia Geral
das Nações Unidas, New York, NY: 10 November 2001).
Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 142.
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Não será bastante a

criação de comandos militares
conjuntos para aumentar

a nossa capacidade dissuasória.
Por o País ser signatário de uma
série de acordos internacionais

que limitam o emprego de
determinados armamentos e

munições, cabe às Forças Armadas
adequarem suas doutrinas e
estratégias militares a essa
realidade. Para isso, será

necessário um esforço visando
à modernização.

momento que são reivindicadas alterações
na estrutura da ONU.

Patrulhar o nosso mar territorial, ga
rantindo o livre fluxo da navegação comer
cial em águas brasileiras, é fator de proje

ção dc poder e de se
gurança de nosso pa
trimônio, particular
mente, de nossos cam

pos de exploração de
petróleo. Para isso, o
Porta-Aviões São Pau

lo e a nossa força de
submarinos são peças

importantes desse es
forço. Ainda, o Brasil
deve buscar articular
uma força naval com
binada, constituída
por componentes de
países sul-americanos

que desejem participar, de forma a expan
dir a segurança marítima do continente.^^

A região amazônica é uma area de
grande potencial de recursos naturais,
recoberta pela maior mancha florestal do
planeta**, sendo de grande importância
para o Brasil. Ela tem despertado a aten
ção dc vários setores da comunidade in
ternacional, que compartilham com o País
o interesse em sua preservação. Nesse sen
tido, o Governo Federal desenvolveu dois
projetos estruturadores para a área, visan
do a desenvolvê-la, preservá-la e protegê-
la de ameaças diversas: (1) o Projeto Ca
lha Norte; (2) e os Sistemas de Proteção e
Vigilância da Amazônia (SIPAM/SIVAM).

' Robero Godoy. EUA Articulam Força Suprartacional no Cone Sul. O Estado dc São Paulo. Iitip://www.estadao.com.br/
scrvicos/impriniir.html?deonde=/cditoriais/2001/12/16/..., Acccssed on 16 Deccmber 2001.
' Sistema de Vigilância da Amazônia. http;//www.frigoletto.vilabol.uol.com.br/GeoFis/Amazonia/sivam.htm, Acccssed
on 06 January 2002.

Mas não será bastante a criação de co
mandos militares conjuntos para aumen
tar a nossa capacidade dissuasória. Por o
Pais ser signatário de uma série de acordos
internacionais que limitam o emprego de
determinados arma

mentos e munições,
cabe às Forças Arma
das adequarem suas
doutrinas e estratégi
as militares a essa rea

lidade. Para isso, será
necessário um esforço
visando à moderniza

ção. A aquisição de
novos materiais de

emprego militar, pre
ferencialmente pro
duzidos com a partici
pação de indústrias
brasileiras, devem aten
der a um planejamento centralizado pelo
Ministério da Defesa. Esses materiais deve

rão procurar reduzir o hiato tecnológico
atualmente existente em relação às forças
armadas dos países mais desenvolvidos.

Com forças dotadas de equipamentos
mais modernos, o Brasil aumentará sua ca

pacidade dissuasória. Possibilitará também,
que o País participe em melhores condições
de operações de paz sob a égide de organis
mos internacionais. Nossos militares têm

demonstrado uma grande competência pro
fissional em todas as operações que partici
param, contribuindo com o esforço pela
busca da paz mundial, ao mesmo tempo que
atestam as condições militares do País, no
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Dentre essas ameaças, destacam-se o nar
cotráfico proveniente de paises fronteiri
ços, o dano ao meio ambiente e a explo
ração descontrolada que empresas e cer
tas organizações têm patrocinado à fauna
e flora amazônicas.

O Projeto Calha Norte é uma iniciati
va que tem como objetivos o desenvolvi
mento regional e a manutenção da sobera
nia nacional e da integridade territorial."*^
Ele pretende contribuir para a solução do
esvaziamento demográfico das áreas mais
remotas, bem como reduzir as atividades
referentes aos crimes transnacionaisf^

Para controlar a região Norte, o SIPAM/
SrVl\M permitirá uma cobertura completa
de toda a Amazônia, possibilitando que a
área seja permanentemente vigiada, contro
lada e fiscalizada."*^ Por sua abrangência e
capacidade de coleta de dados, tais como
de controle ambiental, de controle de trá
fego aéreo e de monitoramento das condi
ções meteorológicas, os paises amazônicos
demonstraram interesse em compartilhar
essas informações, confirmando que exis
tem várias formas de integração na Améri
ca do Sul.

O desenvolvimento científico e tec

nológico, principalmente, nas áreas sob a
responsabilidade da Agência Espacial Bra
sileira, também contribuirá para garantir
a presença do Estado em todo o territó
rio nacional. O lançamento de satélites bra
sileiros, por intermédio de veículos lança
dores nacionais, afirma a nossa capacida
de empreendedora, ao mesmo tempo que

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

permite o imageamento remoto, as comu
nicações, o controle ambiental e a previ
são meteorológica.

Com o aumento da criminalidade e

da violência, sobretudo nas áreas metro

politanas, a sociedade tem experimenta
do enorme inquietação, reclamando pro
vidências urgentes. A gravidade e comple
xidade da questão da segurança pública
exigem mais empenho por parte de todas
as esferas do poder público. Constitucio-
nalmente, a segurança pública é dever do
Estado, direito e responsabilidade de to
dos**. Cabe aos Governadores de Estado

e do Distrito Federal, como chefes dos
órgãos policiais, zelar pela segurança de
seus cidadãos, preservando a ordem pú
blica e a incolumidade das pessoas e do
patrimônio. Infelizmente, no entanto, te
mos vivido um quadro agudo de insegu
rança pública.

Dentro da sua esfera de competência,
o Governo Federal tem priorizado o com
bate à lavagem de dinheiro, que é o pulmão
financeiro do crime organizado.*^ Com esse
fim, serão adotadas novas iniciativas nesse

campo, procurando: (1) implementar os dis
positivos da Convenção das Nações Uni
das para o Combate ao Crime Transnacional
Organizado e de seus protocolos adicio
nais sobre tráfico de armas, de pessoas e de
imigrantes; (2) proporcionar apoio à Polí
cia Federal e à Interpol para aparelhamen-
to, treinamento, montagem de laboratóri
os e incorporação de tecnologias para o
combate ao crime organizado; (3) realizar

Programa Calha Norte, http://www.defcsa.gov.br/pcn/ocjiiee.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Programa Calha Norte. http://www.defesa.gov.br/pcn/ociiJee.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Sistema de Vigilância da Amazônia. http://www.sivam.gov.br/PROJETO/lndex.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 144.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.

ADN / N» 794 / 3® QUAD. DE 2002 «117



UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

gestões junto à ONU, OEA e MERCOSUL
para adoção de medidas conjuntas contra o
tráfico de armas.^

Cabe ao governo Federal apontar ca
minhos e coordenar ações, procurando re
duzir os indicadores de insegurança públi
ca nas diversas Unidades da Federação. Para
aumentar a segurança, dois caminhos de
vem ser seguidos. Um, buscando efeitos de
curto prazo. Outro, atuando a médio e
longo prazos, procurando modificar com
portamentos e adequar instituições.

Como medidas de curto prazo as se-
S^mtes medidas contribuirão para me
lhorar os níveis de segurança pública: (1)
consolidar o Subsistcma de Inteligência
de Segurança Pública®', de modo a inte
grar os órgãos de inteligência de segu
rança pública dos Estados e Distrito Fe
deral, permitindo que ações policiais pre
ventivas reduzam os crimes que buscam
levantar dinheiro para as organizações cri
minosas e o comércio ilegal de armas e
munições. O Subsistema poderá vir a in
tegrar outros países, especialmente os do
MERCOSUL; (2) estimular a unificação
dos comandos das polícias civil e mili
tar, possibilitando a unidade de esforços
no combate à criminalidade; (3) acelerar
a voUção da proposta de emenda cons
titucional que visa permitir a criação de
convênios entre os governos estaduais e
as prefeituras, a fim de integrar as ações
das guardas municipais com as polícias;
(4) estimular a capacitação profissional
das polícias, aperfeiçoando suas qualida-

" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Decreto Nr 3.69S, de 21 December 2000.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Plano Nacional de Segurança Pública.

des investigativas, educando-as para o res
peito à cidadania e aos direitos huma
nos, e adequando os seus equipamentos
e armamentos às peculiaridades de cada
estado; (5) implantar o serviço civil vo
luntário em todos os estados; (8) implan
tar serviços de disque-denúncia de viola
ção de direitos humanos; (7) ampliar o
Sistema Nacional de Assistência a Víti
mas e a Testemunhas; (8) instalar Conse
lhos da Mulher, estaduais e municipais;
(9) promover, em âmbito nacional, a uni
formização das ações de combate à vio
lência contra a mulher, com os diversos
órgãos que atuam na área;®^ (10) criar me
canismos de ajuda financeira aos estados
e municípios que resolvam aderir às me
didas já citadas.

Nos médio e longo prazos, as ações
devem visar não somente as forças polici
ais mas toda a sociedade. Em primeiro lu
gar, a melhoria da qualidade da educação.
O ensino deve ser orientado para a cida
dania. Os alunos precisam aprender a im
portância do respeito às leis, o valor do
bem público, como exercer os seus direi
tos de eleitor e consumidor. Os meios de
comunicação de massa podem ajudar enor-
memente no processo educacional, pro
movendo valores éticos e contribuindo

para formar uma cultura de paz.®® Parale
lamente à melhoria da qualidade da edu
cação, as forças policiais deverão estar ha
bilitadas a fiscalizarem o estrito cumpri
mento das leis. Sejam leis de trânsito, de
proteção ao patrimônio público, ou as de
combate aos chamados crimes do colari

nho branco, a população precisa perceber
que a autoridade e que o estado estão pre
sentes, prontos para preservarem uma sa

dia convivência social. Na mesma linha
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de ação, a reforma do Poder Judiciário é
imprescindível. Aquela máxima de que a
Justiça tarda mas não falta, precisa dar
lugar a decisões mais rápidas e exempla
res. Outro campo a ser melhor abordado
é o relativo à saúde pública. Atendimen
to médico e dentário

devem estar disponí
veis a toda a socieda

de, tal qual prescreve a
Constituição.'"' Medi
das voltadas para a saú
de preventiva, tais co
mo a vacinação, o sanea
mento básico e a água
tratada, devem cami
nhar junto às medidas
voltadas para a medi
cina curativa.

O Congresso Nacional estuda a pos
sibilidade de criar uma Guarda Nacional,

destinada à proteção de bens e serviços
da União em todo o território nacional.

É importante que a legislação pertinente
considere o emprego dessa futura corpo
ração em situações críticas no campo da
segurança públicaP

Em resumo, as nossas Forças Armadas
devem adotar um novo conceito de pre
sença nacional, estabelecendo comandos
militares conjuntos e ainda, terem seus ma
teriais modernizados. Os órgãos de segu
rança pública, por sua vez, carecem de uma
maior atenção. Medidas de curto, médio
e longo prazos precisam ser implemen
tadas com o fim de restabelecer a confi

ança da população nos efetivos policiais

O Congresso Nacional
estuda a possibilidade de criar

uma Guarda Nacional,
destinada à proteção de bens e

serviços da União em todo
o território nacional.

É importante que a legislação
pertinente considere o emprego

dessa futura corporação
em situações críticas no campo

da segurança pública.
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e de reduzir os altos índices de crimina

lidade existente no País. Por fim, a região
amazônica, área prioritária de interesse da
segurança, tenderá a se integrar ao restante
do País à medida que os projetos, exclusi
vamente existentes elaborados para aten

der às suas necessidades,

estiverem completa
mente implantados.

Respondendo a crises

Caso as medidas

anteriormente adota

das não se mostrem su

ficientes para prevenir
conflitos, o Brasil está
disposto a usar o seu
poder nacional para de

fender-se de ameaças que possam afetar a
segurança das instituições e da população.

• Decisão para o
emprego de forças militares

A decisão para empregar as nossas for
ças militares depende exclusivamente do
Presidente da República que, para isso, pode
convocar o Conselho de Defesa Nacional."
O assessoramento ao Presidente deve ser

conduzido de modo a não se ter dúvida
de que todas soluções pacíficas já foram
tentadas. De maneira geral, o uso das For
ças Armadas ocorrerá para garantir a ma
nutenção da soberania, a proteção do cida
dão e da integridade patrimonial.

Nos casos de ameaça à soberania na
cional, o recurso ao poder militar será o

" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 6o.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigos 84 e 91.
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último argumento que resta ao País para
defender-se. Seu emprego porém, deverá
ser feito para atingir um objetivo políti
co claramente definido e que seja compa
tível com os meios alocados ao compo
nente militar. Ainda, os riscos aos quais as
nossas forças estarão submetidas deverão

ser considerados. Esses riscos influencia

rão a decisão de emprego militar.
Para a proteção do cidadão e do patri

mônio nacional, o emprego das Forças
Armadas se dará quando for esgotada a
capacidade de ação das forças de seguran
ça pública." Nesses casos, caberá ao Go
verno Federal designar uma autoridade
civil responsável pelas ações necessárias,
inclusive as militares, visando á proteção
do cidadão e do patrimônio nacional.

Uma vez decidido que o emprego das
forças militares é a melhor solução, dois
princípios devem ser enfatizados; (1) elas
devem receber uma missão clara, acompa
nhada dos meios necessários para que os
objetivos sejam alcançados; (2) o apoio da
população brasileira, bem como o apoio
da comunidade internacional, serão indis
pensáveis para atingir o sucesso desejado.

• Defesa do lemíório brasileiro
Como os nossos recursos são limita

dos, devemos ser seletivos nas respostas,
concentrando esforços contra aquelas ame
aças que afetem os interesses nacionais. O
uso adequado de meios, de forma isolada
ou combinada, garantirá o sucesso de nos
sas ações. Dentre as ferriiinemiib disponh
veis p..n. .. Governo, dc&íacaiíl-Se o empr.-
gO (iá jllíofmaçâo, a diplo macio, as medi

das econômicas, o emprego da inteligên
cia e da contra-inteligéncia e o recurso a
operações militares para defender o terri
tório brasileiro.

Caracterizada uma real ameaça ao

país, cabe ao Governo desencadear cam

panhas dc esclarecimento à população,
informando-a sobre a situação c os riscos \
que serão enfrentados futuramente. A
vontade do povo c essencial para susten
tar as demais ações que o Governo deve i
adotar com vistas a obter uma solução
favorável ao conflito,

Em virtude dc ameaças provenientes
de outros estados ou de organizações não-
estatais, o Brasil buscará formar, preferen
cialmente, alianças c coalizões com países ^
que compartilhem nossos interesses. É im
portante que organizações internacionais,
tais como a ONU e a OEA. respaldem as
ações que o governo brasileiro venlia a
tomar para garantir a inviolabilidade e a
integridade territoriais.

O apoio internacional não se obtém
gratuitamente. Ele c fruto de um traba
lho anterior, construído em cima dos só
lidos princípios constitucionais da i^d^
pendência nacional, da não-intcrvenção,
da autodeterminação dos povos, da igual
dade entre os Estados nacionais, da pre
valência dos direitos humanos, da defesa
da paz e da busca dc soluções pacíficas
para os conflitos."

Garantido os apoios interno e exter
no, incdid.-)s dç cnráit r pcoiiòmico c finan

ceiro serão tomadas para clispOilíb'!''""' os
meios neccssáiiü.s ao emprego dos noSSP®
meios militares, ao mesmo tempo que

" Dccreici No 3.857. dc 24 dc Agosto dc 2001, Artigo J.
" Constituição da República Federativa do Itusit. Ariigo 4.
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procurará interferir no acesso e na gera
ção dc recursos utilizados pelos atores que
ameaçam o pais, procurando reduzir sua
capacidade de durar na ação perpetrada.

Cabe à Agência Brasileira dc Inteli
gência acompanhar as conjunturas inter
na e externa, reunindo os conhecimentos

necessários à tomada de decisão em tem

po oportuno. Ainda é de sua responsabi
lidade, negar o acesso de nossos assuntos
sigilosos aos atores que possam ameaçar a
segurança do País.

Dispondo de Forças Armadas ades
tradas, dotadas de armamento e equipa
mento modernos, compatíveis com a es
tatura político-estratégica da nação, o Es
tado empregará as mesmas visando a ob
ter uma decisão favorável, rápida e dura
doura. Caso não seja possível, em função
da superioridade das forças inimigas, o
País está disposto a conduzir uma campa
nha de longo prazo, visando a desgastar
inimigo, ao mesmo tempo em que refor
ça sua posição no âmbito internacional.

CONTRIBUINDO PARA PROJETAR O PAÍS

Uma das aspirações do povo brasilei
ro é a dc ver o Brasil sendo reconhecido

como um importante ator no processo
decisório mundial. Para projetar-se inter
nacionalmente, o País depende de uma
série de fatores, destacando-se: desenvol
vimento econômico, democracia, direitos
humanos c participação ativa nos organis
mos intcrmirioiiiiÍR. O kucorro nesses fa
tores deiiiora para ser pcrcrliitip <=0-
ITlLlnidiKlc inlcnin.: ionol.

No passado recente, o envolvimento

rápido c decisivo de certos países lia solu
ção dc crises ocorridas cm suas áreas de

influência, contribuíram para acelerar o
processo de inserção internacional desses
países. Foi assim nos casos da crise Peru e
Equador e da crise no Timor Leste. Em
ambas as ocasiões, houve uma pronta res

posta por parte das lideranças regionais. O
Brasil, juntamente com os Estados Unidos,
a Argentina c o Chile, tiveram uma atuação
decisiva na pacificação da crise entre o Equa
dor e o Peru. Da mesma forma, a Austrália
conseguiu parar o massacre que estava sen
do perpetrado ao povo timorense. Essa
atitude dc sc sentir responsável pelo o que
acontece ao seu redor, diferencia os líderes
dos liderados, sendo percebida com nití-
dez pela comunidade internacional.

Ao nosso lado, persiste uma crise dc
proporções gigantescas há muito tempo.
O conflito colombiano necessita dc ura
apoio externo para ser solucionado. Mais
do que possuir capacidade de auxiliar aque
le pais irmão, o Brasil tem a responsabili
dade de fazê-lo. O nosso maior envolvi
mento trará como beneficio para a região,
a redução de ameaças, o fortalecimento da
visão da América do Sul como uma zona

dc paz e a melhoria das condições para o
desenvolvimento econômico e social.
Como reflexo dessa atuação, o Brasil acele
raria a sua inserção em âmbito mundial.

Crise Colombiana

A crise colombiana já se prolonga por
mais de cinqüenta anos, não se vislum
brando uma solução interna a curto pra
zo. F.ni linb.is gerais, nosso vizinho enfren-
(il lrC5 |"'oblçnias distimos, com conscuü-
fnirius graves p.ira a governabilitlaJe da
quele pais e rcíle.xos nus caiado» limitiolcs.
o primeiro c mai.s conhecido problema
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refere-se ao tráfico de drogas. O segundo,
à insurgência liderada pelas FARC e ELN.
O terceiro, aos grupos paramilitares.

Para que o Brasil possa ter uma parti
cipação mais atuante, haverá necessidade
de um pedido formal de auxílio do go
verno colombiano. Qualquer auxílio deve
ser prestado dentro das linhas mestras que
tradicionalmente têm orientado a ação
externa brasileira, como as da não-inter-
venção, do respeito à autodeterminação e
da não-ingerência em assuntos internos
em outros paisesP

Em termos abrangentes, a solução
para a crise colombiana requer ações simul
tâneas em várias diferentes esferas: "políti-
ca-diplomática, sócio-econômica, psicoló-
ciga-moral e estabilidade-segurança.'® À se
melhança do pronto envolvimento na so
lução do conflito entre o Peru e o Equa
dor, o Brasil pode, atendendo a pedido
formal de ajuda, contribuir para pacificar
o pais vizinho. São diversas as áreas que
nós podemos atuar. Contudo, a participa
ção militar brasileira deve ser descartada,
não só por contrariar dispositivo Consti
tucional, mas também para evitar que o
Brasil venha a quebrar um ciclo de mais de
130 anos sem se envolver militarmente em

conflitos com os seus vizinhos.

A partir do momento que o Brasil
passar a participar mais ativamente na so
lução da crise, o Pais demonstrará com
ações o compromisso contido no Comu

nicado de Brasília, de estreitar a coopera
ção nos campos da inteligência, das ope

rações policiais, do controle ao tráfico e
desvios de precursores químicos e do con
trole ao tráfico ilícito de armas, bem como

em combater a lavagem de dinheiro.*'^ Essa
participação será percebida pelos diversos
países, contribuindo para acelerar a inser
ção brasileira no cenário internacional.

CONCLUSÃO

Sem segurança não há condições de
se manter o desenvolvimento sustentado

em uma nação. Muitas vezes, os recursos
aplicados por um país para a área de segu
rança são suficientes para proteger a po
pulação. Porém, os resultados não são os
desejados. Tal fato deve-se, entre outras
coisas, a uma falta de planejamento cen
tralizado, definido pelo Governo Federal.

No Brasil, após o fim do regime mili
tar em 1985, as lideranças políticas e em
presariais, contando com o apoio dos ór
gãos de comunicação de massa, decidiram
apagar todos os resquícios daquele regi
me. Nesse bojo, a expressão segurança na
cional passou a ser vista como um argu
mento utilizado para violar os direitos hu
manos e políticos. Em seu lugar, passou a

ser empregado o termo defesa nacional.
Como foi visto neste trabalho, os dois
termos têm significados distintos, com
abrangências diferentes.

A grande maioria dos países conside
rados como bem sucedidos possui a sua
própria estratégia de segurança nacional. O
Brasil não pode se dar ao luxo de prescin-

Geraldo Magela da Cruz Quintão, Statement on the Inter-Amerícan Dialogue, (Washigton, D.C.: 3rd Quarter, 2000).
" Max B. Manwaring. U.S. Security Policy in the Weslem Hemisphere: Why Colombia, Why Now, and What Is To Be

Done?, U.S. Army War Collegc, June 2001, 14.
" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01

Seplember 2000).
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dir da sua. O País carece de um documen

to elaborado pelo Governo e encaminha
do ao Congresso, explicando as ações es
tratégicas necessárias para criar na popula
ção o sentimento de estar livre de perigos,
sejam eles externos ou internos.

Este trabalho procurou contribuir para
o debate nacional, chamando a atenção para
assuntos que não são discutidos amplamen
te com a sociedade, tais como: um conceito

de segurança nacional compatível com o
nível de desenvolvimento brasileiro; a defi
nição dos valores e interesses nacionais, que
tem sido muito falado por políticos e inte
lectuais, mas não são do conhecimento do

povo; alguns cenários futuros com reflexos
para o País; as ameaças que fazem face ao
Brasil; finalizando com a proposta de uma
estratégia de segurança nacional. Muitas das
ações propostas já são implementadas pelo
governo. Outras, são inéditas.

No dia 13 de Setembro de 2001, o Pre

sidente Fernando Henrique dirigindo-se aos
Presidentes do Senado Federal e da Câmara

dos Deputados, chamou a atenção para o
fato de que nenhum país, nenhum cidadão
está, hoje, isento da possibilidade de um
ataque de irracionalidade.^ Para melhor pro
teger nosso povo, precisamos de uma estra
tégia de segurança nacional. O

Dlrelsrla de Assunlos Cultursls

Fortaleza

de Santa Cruz

Estrada General Eurico Gaspar Dutra, s/n'

Jurujuba-CEP: 24370-370

Tels.: 2710-7840 e 2711 -0166

Visitação: diariamente das 9h ás 17h

'■ Fcrnaiio Henri;]iif Cardoso. /"jAirras <h PnsidcnK da Repàhlia ru Abcntirj d.i Rciini.io lo/n o.i Presuhnrcs di>
ÍHíJc/o ftVtr.j/ f du CáiiiJAí doí DcpuuJm e os lideres dos tinidos no Congresso Njciosut, (Brasília. DF: 13 sk-
scicmbro df 2(K)t).
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Comunidade lA^aíses de
;sa - A importância

Brasil ntt^ej)aco lusófono^

Luiz Fontoura ''̂

RESUMO

O artigo justifica a afirmação do título, fornecendo informações
de natureza histórica, econômica, geopolítica e geoestratégica que tornam o

Brasil líder natural do processo de consolidação
de Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP).

PALAVRAS-CHAVE

CPLR Atlântico Sul, Antártica, Amazônia.

A relação colonial portuguesa não se
concluiu do modo que melhor cor
respondesse á expectativa que era
o registro das nossas tradições. Pou

cos haviam escutado as razões de Bandoung,
os povos que ali foram festejar^ a alvorada
da libertação e proclamar os caminhos do
futuro que pretendiam, em livre escolha,
fosse uma mensagem moral a ser recebida
pela Humanidade. Como poucos haviam
atendido, apreendendo-lhe a essência, a am

pla e intensa movimentação que vinha de
trás, de todo o lado, numa lenta mas fe
cunda agregação de esforços de que nem
sempre estiveram afastadas as armas a apoi
ar justas aspirações'. Para outros, nem mes
mo a peremptória resolução da Assembléia
Geral da ONU de 1960"', determinando o
termo imediato e universal do colonialis

mo, significou o ponto final que a Humani
dade ali representada decidira pôr a uma
situação que os tempos condenavam, e de

* ConTcrcncista da Academia Internacional da Cultura Portuguesa.

' Conferência proferida na Academia Internacional da Cultura Portuguesa, em 1 de marvo de 2(101.
' Cfr. Declaração Final da Conferência Afro-Asiática de Bandoung, de 24 de abril de 195.S.
' Eduardo dos Santos, Pan-Afrkanismo de Onrem c de Hoje, Lisboa, Ed. do A., 1968; Henri Grimal, Li Dccolonisation,

Bruxelles, Éditions Complexe, 1985; Philippe Dccraene, Lc Panqfrkanisníe, Paris, Presses Universitaircs de France,
1976; Philippe e Jack Woodis, Afrka: los origenes de Ia revoludón, Madrid, Editorial Ciência Nucva, 1968 e Horace
Campbell, Pan Africanism in the Twenty-First Century, in Tajudem Abdel-Raheen, ed., Pan Atricanlsm, London, Plulo
Press, 1996, pp. 212-228.

' Resolução 1514 de 14 de dezembro de 1960.
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forma inequívoca. Os que lhe prestaram aten
ção e perscrutaram o futuro, não tiveram
oportunidade de fazer ouvir a razão.

Conhece-se a forma como se liquidou
a presença de Portugal nas suas colônias.
Ao contrário do que fora acontecendo na
generalidade das situações coloniais, (sal
vo exceções, saldadas, aliás, também, em
deploráveis tragédias) foram o desgaste de
uma violenta guerra de 13 anos tornada
inútil e a crescente pressão da conjuntura
internacional, as determinantes essenciais
do ajuste final. Por todo o lado onde as
situações coloniais se haviam resolvido sem

a intervenção do argumento das armas,
houve oportunidade de encontrar múlti
plas formas de cooperação imediata^, nal-
guns casos dando mesmo lugar a que a di
reção das estruturas institucionais dos no
vos Estados se mantivessem, temporaria
mente, na responsabilidade da antiga po
tência colonial; noutros, que permaneces
sem, como garantia da ordem local, e por
tempo acordado, contingentes armados. As
independências significaram, algumas ve
zes, apenas, mas imprescritíveis do ponto
de vista da sua dignidade humana, a modi
ficação da natureza da relação política en
tre colonizador e colonizado, revigorando-
se, nesse reencontro, a convivência entre
povos, que, em liberdade e em cooperação,

prosseguiram destinos próximos. Os im
périos coloniais inglês e francês souberam
e puderam transformar-se em comunida
des vivas e atuantes, conjuntos de nações
livres e independentes, tradução livre de
um passado comum'.

No caso português uma obstinada
inconsideração do que MacMillan designa
ra, em Joanesburgo, por ventos da Histó
ria, e uma deficiente percepção do sentido
da exigência dos interesses geoestratêgicos
dos poderes que marcaram o século XX,
impediram soluções semelhantes, inspira
das nos propósitos da restauração da dig
nidade dos povos colonizados, de uma paz
aberta ao futuro e acolhendo o sentimen

to prevalecente na comunidade internaci
onal. Nem houve, sequer, soluções à pro
va; houve guerra, com termo que não nos
honra. Transformaram-se, entretanto, em

inimigos, povos que, durante séculos, ti
nham conhecido um outro convívio com

as gentes portuguesas e, durante treze anos,
sofreu-se uma guerra cruel e sem sentido
que, disseminando a destruição no presen
te, minava concomitantemente as raízes
mais profundas de uma relação multisse-
cular, constituindo-se em sério obstáculo
à criação das condições legitimadoras de
um entendimento futuro.

O confronto pela hegemonia mundi
al, levado a todos os azimutes, não podia
alhear-se do desenvolvimento da luta na
queles territórios, quase todos com expres
sivo valor geoestratégico, além de em al
guns casos, serem detentores reconhecidos
de matérias primas de valor de primeira
grandeza. A disputa de influência e domí
nio das situações pendeu para Leste, com
pletamente livre que estava de compromis
sos estratégicos contraditórios para agir, e
agindo, com coerência irretocável, na linha
dos princípios que postulava, por outras

' Mauricc Floty, Droit International du Dévcloppement, Paris, Presscs Universitaircs de Franco, 1977, pp. 120-150.
' Maurice Flory, op. c/V., pp. 151 ss. e François Lucliairc, Droit d'Outre-Mer et de h Coopération, Paris, Presscs

Universitaircs de Franco, 1959, pp. 117 ss.
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palavras, a liquidação total e completa das
situações coloniais, com todas as conseqüên
cias desfavoráveis ao opositor. A interven
ção não poderia ter sido mais ostensiva,
com a duração e a profundidade suficien
tes para criar raízes duradouras. A forma
ção e o treino aturado e interessado ideo
logicamente de quadros nas universidades
militares e civis, a sustentação aberta da
guerra com armamentos, conselheiros e,
mesmo, combatentes, o apoio e, até, a con
dução da movimentação diplomática, o fi
nanciamento da logística do combate.

É nesses momentos que se firmam
acordos de cooperação em que tudo se
cede, em alguns casos até a independên
cia por que arduamente se luta; é o que a
doutrina francesa designa por cooperação
engagéj no fundo pouco mais do que
uma retribuição com compensações avul-
tadas pelo financiamento do combate e
tudo o resto. Paralelamente, foi-se cons
truindo, nos territórios das ainda colôni
as, o modelo de Estado do futuro, cópia
fiel da matriz situada a Leste, por mais
desadequada que se viesse a revelar mas,
em todo o caso, pressupostos de garantiJ
para o futuro, de fidelidades e de grande
valia para a construção de um mundo que
se supunha ainda possível.

Foi, por tudo isto, extremamente di
fícil o recomeço das relações entre Portu
gal e os novos Estados africanos que fa
lam português. Vitoriosos apoiados numa
superpotência ideologicamente inimiga
do colonizador, enquadrados na Organi
zação da Unidade A fricana e no Movimen
to Não-Alinhado, organizados em franca
ruptura com a tradição colonial - domi-

' Mauricc Flory, op. cit., pp. 134-144.

nadas as estruturas do Estado nascido na

luta por quadros hostis -, disputados vio
lentamente, por todos os interesses inter
nacionais os mais implacáveis, plenos de
esperança e firmes na convicção de que o
fim do colonialismo seria, por si só, o iní
cio das venturas. Além disso, a impedir
ou a envenenar afetos, as feridas ainda san

grando de uma guerra que podia ter sido
evitada. O ressentimento não podia dei
xar de identificar o colonizador com o ini
migo da véspera, em conseqüência sem le
gitimidade aceitável para propor a retoma
de uma relação fundamentada na amiza
de e na igualdade.

Houve, no entanto, em Portugal e nos
países que haviam sido colônias portugue
sas, apesar do sentimento nesse sentido
ser pesadamente adverso, quem não tives
se desistido de meditar nas vantagens, qua
se diria na inevitabilidade histórica, da re

construção de um espaço histórico-cultu-
ral, partilhado e enriquecido por todas as
nações livres que se exprimem em portu
guês - no português que cada uma vai re
criando e valorizando, no seu dia a dia,
com o seu cunho nacional. Aconteceu,

também, a mudança dos tempos, que per
mitiu e aconselhou a reavaliação das con
vicções iniciais apreendidas em contexto
diferente e, em alguns aspectos, surpreen
dendo mesmo os observadores mais trei

nados na previsão do futuro; as dores fo
ram sofridas, os interesses reponderados
e, paulatinamente, as circunstâncias recri
aram as condições propícias a uma reapro-
ximação. Portugal e as suas antigas colô
nias outorgaram, então, acordos de coope
ração que consignaram ajudas consisten
tes da antiga potência colonial em todos
os domínios da vida dos novos Estados e
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foram executados com presteza e o leal
dade; fez deslocar centenas de cooperantes
portugueses, sobretudo para setores ne
vrálgicos, como saúde e educação, que não
puderam, na circunstância, dispensar es
forços de compreensão em momentos de
tensão, muitas vezes impulsionados por
outras cooperações adversárias, em alguns
casos com objetivos políticos estratégicos.

Mesmo esse fato da rápida consoli
dação das novas relações não pareceu, no
entanto, suficientemente legitimador de
qualquer proposta que resultasse de inici
ativa do Estado português.

Das nações que também partilharam
conosco séculos de um passado feito His
tória, só uma parecia reunir as condições
ideais para desencadear o movimento que
havia de levar a declaração constitutiva da

Comunidade dos Paises de Língua Portu
guesa (CPLP); o Brasil'.

A sua origem na colônia que os por
tugueses fundaram no continente sul-
americano, isto é, a sua condição de ex-
colônia; a forte componente africana na
expressiva e fecunda cultura do seu povo';
o cruzamento de raças sobre a qual se for
mou a etnia brasileira'", a distância bas
tante prudente com que se salvaguardou
no desenrolar do conflito no quadro das
suas relações especiais com Portugal, de

vendo, a propósito, recordar-se a decisão
de Jânio Quadros de contrariar, na ONU,
a posição tradicional do seu país de apoio
a Portugal"; o reconhecimento, de pron
to, das independências de 1974 e o esta
belecimento imediato'^, pelo governo do
General Ernesto Geisel, de relações diplo
máticas intensas e de formas de coopera
ção ativa em todos os domínios com os
novos países, numa aproximação carrega
da de objetivos políticos que os seus inte
resses nacionais há muito reclamavam".
Com Portugal, a outra parte, mantém a
nação brasileira fraterna e sólida relação,
que o decorrer do tempo não tem lesado.
Acrescerá, aos demais, o fato de, no qua
dro dos desígnios brasileiros, há muito se
entender o Atlântico Sul como espaço da
sua vocação e poder.

O Brasil reunia, tudo permite concluir
assim, as indispensáveis condições de con
fiança e legitimidade para ser a única voz
que podia ser ouvida com conseqüência.
O momento tinha chegado e a História
podia, finalmente, receber, no seu seio, um
novo ente que, perscrutando o futuro, con
sidera imperativo consolidar a realidade
cultura] nacional e plurinacional que con
fere identidade própria aos Países de Lín
gua Portuguesa, refletindo o relacionamen
to especial entre eles; encarecer a progressi-

' Rccorde-sc, neste momento, a lúcida visão e o empenhado esforço do então Embaixador do Brasil cm Lisboa, Dr.
José Aparecido de Oliveira, na criação da CPLP. Venceu obstáculos que pareciam insuperáveis, convenceu opositores,
entusiasmou reticentes, mobilizou vontades, congregou esforços, consertou desavindos.
' Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do Brasil, Lisboa, Gradiva, 2000, pp. 121-132 e Gilberto Freyre, Casa Grande &

Senzala, Lisboa, Livros do Brasil, 1957.
"• Caio Prado Júnior, Formação do Brasil Contemporâneo, 23' ed., S. Paulo, Editora Brasiliense, 1994, pp. 107 e ss.
" Therezinha de Castro, África, Ceohistória, Geopoiitica e Relações Internacionais, Rio de Janeiro, Biblioteca do

Exército Editora, 1981, pp. 198 e ss.
O Brasil foi, cm 1975, o primeiro pais não comunista a reconhecer a República Popular de Angola e a instalar
representação diplomática em Luanda.
" Manuel Correia de Andrade, Geopoiitica do Brasil, S. Paulo, Editora Atica, S. A., 1995, p. 46.
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va afirmação internacional do conjunto
dos Países de Língua portuguesa que cons
tituem um espaço geograficamente descon
tínuo mas identificado pelo idioma co
mum', reiterar o compromisso de reforçar
os laços de solidariedade e de cooperação
que os unem, conjugando iniciativas pa-
ra a afirmação cada vez maior da Língua
Portuguesa. Uma entidade que reafirma
constituir, a Língua Portuguesa, entre os
respectivos povos, um vinculo histórico e
um patrimônio comum resultante de uma
convivência multissccular que deve ser va
lorizada, que é, no plano mundial, funda
mento de uma atuação conjunta cada vez
mais significativa e influente.

Estas, são as solenes declarações do
Comunicado Final que num ato de fideli
dade à vocação e a vontade dos seus po
vos, os representantes maiores da novel co

munidade assinaram, em Lisboa, a 17 de
Julho de 1996. Não deverá passar sem ano
tação as repetidas afirmações contidas no
documento de que a entidade prevê inter
venção internacional influente, representan
do culturas ligadas por um idioma comum.

Recordem-se, no entanto, neste mo
mento, alguns visionários desse espaço lu-
sófono, como Gilberto Freyre''' e Adriano
Moreira , um, intentando explicar o povo

que todos somos, o futuro que podia acon
tecer, naquele começo de uma vasta cultu
ra plural; o outro, com a visão do oceano
moreno a unir uma comunidade inspirada
numa matriz cultural, a perspectivar rumos
para a História. Juntem-se-lhes, Golbery do
Couto e Silva" e o destino manifesto bra
sileiro em que sempre insistiu nos seus es
tudos geopoliticos e geoestratégicos, e,
entre outros", Jaime Gama, então chefe
da diplomacia portuguesa, a quem se de
verá creditar uma discreta sugestão para a
criação de uma comunidade lusófona, em
discurso de 1983 na cidade da Praia'*. Mas
não era a hora nem eram as vozes que a

História queria ouvir.
A formação e a estruturação do espa

ço brasileiro, no entender de François
Thual", obedeceu, comprovadamente, a
lógicas de expansão territorial (a Bacia do
Prata, o controle da Bacia Amazônica e o
Brasil central) e de controle de dados
geoestratégicos^" bem definidos. As suas
raízes portuguesa^'/", o processo pacífico
que enquadrou a sua separação da coroa
lusitana, as imensas riquezas que se já se
conheciam em concreto ou, simplesmen
te, se idealizavam diferenciaram e singula-
rizaram o país, numa zona de coloniza
ção espanhola, cujos territórios, de menor

Gilberto Freyre, O Mundo que o Português Criou, Rio de Janeiro, Livraria José Olímpio Editora, 1940, pp. 36, 42-58 c
O Brasil em Face das Áfricas Negras e Mestiças, conferência no Gabinete Português de Leitura, Rio de Janeiro, 1962.
Adriano Moreira, A Europa em Formação (A Crise do Atlântico), São Paulo, Editora Resenha Universitária, 1976, pp
235 ss. e Oceano Moreno, in Estudos da Conjuntura Internacional, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1999, pp. 120-137
Golbery do Cauto e Silva, GcopoUtica do Brasil, Rio de Janeiro, José Olímpio Editora, 1967, pp- 69-70.
Manuel de Sá-Machado, Para uma Comunidade Luso-Brasileira, Lisboa, Sociedade de Geografia de Lisboa, 1973
pp. 25-48.

sugeriu, mesmo, a designação de Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

20 B j Géopolifíque, Paris, EIlipses, 1996, pp. 111-116.
ji "n""! Perceptions and Frontier Policies in Brazil, in Premiss.is, 2000, N. 21, pp. 27-54
22 r ik'"" 'J'"" Mistória do Brasil, S. Paulo, Editora Paz e Terra S. A., 1998, pp. 17-47.1  erto Freyre, Casa Grande & Senzala e Novo Mundo nos Trópicos, Lisboa, Livros do Brasil, 1972, pp. 182 e ss.
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porte, só nos teatros de guerra obtiveram
as suas independências.

Essas circunstâncias parecem ter im
posto, desde os primórdios da indepen
dência, à estratégia nacional brasileira",
comportamentos especiais para evitar, por
um lado, pudesse vir o país a ser tomado
pelos seus vizinhos como ameaça latente
a controlar ou a combater, criando condi

ções permanentes e sólidas que pudessem
dissuadir eventuais tentativas de agressão
e até da constituição de coalizões que pu
sessem em causa a integridade da sua sobe
rania e, por outro lado, pudessem susten
tar de imediato a ocupação do já vastíssi
mo espaço que vinha da colonização, ga-
rantindo-lhe a inteireza e a unidade^^. Ain

da no período que corresponde à sobera
nia portuguesa, a colônia, fazendo prova
de correto sentido do espaço, praticou uma
política de expansão territorial que foi
muito além dos quase 3 milhões de metros
quadrados que resultariam da aplicação
rigorosa do Tratado de Tordesilhas. O bra
sileiro Alexandre de Gusmão, ministro de
D.José, Rei de Portugal, muito contribuiu
para esse notável ganho de espaço, com a
energia e sajaria com que sustentou a apli

cação do princípio uti possidetis^ na de
limitação das fronteiras entre a colônia
portuguesa e as que se encontravam sob
soberania espanhola".

Desde meados do Séc. XIX, o contro

le da embocadura do Rio da Prata assim

como o das bacias fluviais a montante,

conduziram o Brasil e a Argentina a su
cessivos momentos de grande tensão, mui
tas vezes degenerados em confrontos mi
litares, antagonismo que só terminou com
a criação de um Estado-tampão, o Uru
guai, a separar os dois contendores". Na
Bacia do Prata, de forma a assegurar o
controle militar e comercial de artérias

vitais, tratou-se de ganhar posições em
afluentes ou defluentes dos grandes rios
sul-americanos, em prejuízo da Argenti
na, Paraguai e Uruguai. Entretanto, parte
dos ganhos territoriais obtidos no Brasil
platino pela diplomacia (Tratado de
Madrid de 1750) e pela guerra, viriam a
ser perdidos em 1777, no Tratado de San
to Ildefonso que entregou, à Espanha, o
Território das Missões e a Colônia de Sa

cramento. D. Maria I, em Portugal, não
dispôs de força bastante para evitar que,
por esse instrumento, Castela ficasse com

" Em 1821, o estadista brasileiro José Bonifácio, deu a público, ew Lanbrúnçús e Apontímentos, a sua visão geopolítica
de um Brasil grande-nação. O histórico documento revela-se como um programa completo da transformação da
colônia num Estado poderoso e proeminente.
Inúmeros analistas do Brasil ficam perplexos ao pesquisarem a causa da unidade desse colosso que é o Brasil,
principalmente por terem diante dos olhos a realidade da América Espanhola, toda esfacelada. Uns, classificam-na
como milagre; outros, descobrem ser apenas obra do destino; estes, indicam a religião; aqueles, a língua; nenhum,
porém, até agora, apontou a causa real dessa unidade do Brasil, um pais continente. Ninguém deixa de admirar-se
desse todo gigantesco, de oito e meio milhões de quilômetros quadrados, ser conquistado, povoado e deixado
integro, por um punhado de portugueses e de sua descendência... Cfr. Lysias Rodrigues, A Geopolítica do Brasil, Rio
de janeiro, Biblioteca Militar Editora. 1947, P. 81.
" Consagrado, cm 1750, pelo Tratado de Madrid, o principio legitima a posse da terra por quem primeiro a ocupe e

colonize. Os portugueses, invocando o principio, alargaram, muito para além do limites previstos no Tratado de
Tordesilhas, ás dimensões da sua colônia.
" Manuel Correia de Andrade, op. c/f., pp. 8 e ss.
" Moniz Bandeira, O Expansionismo Brasileiro, Rio de Janeiro, Philobiblion, 1985, estuda, minuciosamente, a

política brasileira no Rio da Prata durante o Período Imperial.
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o controle da foz do Rio Uruguai no Pra
ta e, dominando as suas duas margens, com
a exclusividade de navegação no mesmo.

A Amazônia, desafiante pela sua ex
tensão, valor estratégico, riqueza cm miné
rio e riqueza vegetal,
foi território conquis
tado, no período colo
nial, à Coroa espanho
la, que a ele tinha in
discutível direito nos

termosdo Tratado de

Tordesilha^®. Pela força,
quando foi necessário,
o Brasil defendeu de

pois, ali a sua soberania,
amiúde ameaçada e
sempre constrangida.
Foi o caso da preten
são imperialista dos Estados Unidos in
cluir a hipótese da conquista da Amazô
nia nos seus planos de expansão para o
sul. Washington patrocinou, oficiosamen
te, um amplo e eficaz movimento de pro
paganda que sustentava ser a conquista do
grande espaço brasileiro derivada da ne
cessidade do seu desenvolvimento e a be

neficio das suas populações^'. A demora
na execução do plano norte-americano de
ocupação de algumas das Antilhas e o fato
de o governo brasileiro ter aberto o rio à

A Amazônia, desafiante
pela sua extensão, valor estratégico,

riqueza em minério e riqueza
vegetal, foi território conquistado,

no período colonial, à Coroa
espanhola, que a ele tinha

indiscutível direito nos termos do

Thatado de Tordesilha.

Pela força, quando foi necessário,
o Brasil defendeu depois, ali a sua

soberania, amiúde ameaçada
e sempre constrangida.

navegação de navios estrangeiros, parece
justificar não se terem consumado as in
tenções norte-americanas.

Na Amazônia a ampliação e o controle
da sua vasta bacia foi objetivo perseguido

com visão de Estado e
pertinácia, saldando-se
pela conquista de gran
des espaços que se en
contravam na sobera

nia da Venezuela, Co
lômbia, Bolívia e Peru,
na convicção da neces
sidade e vantagem de

dominar as fontes hi-
drológicas que alimen
tam o Amazonas, inte
grando, na terra brasi
leira, as diversas ama-

zônias nacionais ou, noutra perspectiva, tor
nando brasileira a pan-amazônia^'^^'.

Recorrendo à arbitragem dirigida, em
1900, pelo presidente suíço, conseguiram
os brasileiros ver garantidos os direitos à
soberania de uma parte do sul da Guiana
Francesa, confirmando as reivindicações
que os portugueses sempre sustentaram
anteriormente à independência. E Lysias
Rodrigues explica-nos as razões brasileiras,
dizendo, em 1947, e com grande franquç.
za, que tal território permitiria aquela sonha-

" CapUtrano de Abreu, citado por Mcira Mattos cm t/nu Geopoíitica Pan-Amazónica, Rio de Janeiro, Biblioteca do
Exército Editora, 1980, p. 32, diz que a Amazônia foi uma descoberta espanhola e uma conquista portuguesa,
enquanto, ao contrário, o Prata foi uma descoberta portuguesa e uma conquista espanhola.
" Manuel Correia de Andrade, op. cit., p. 31.
" General Meira Mattos, capítulos Projeção da geopoíitica pan-amazónica c Organização do espaço amazônico, in

Uma Geopoíitica Pan-Amazônica, pp. 63-78 c 159-175.
" Atualmente, vigora o Tratado de Cooperação da Amazônia assinado, em 1978, pela Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador,

Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. A linha de contorno dessa massa c de 17.500 quilômetros, sendo 16.000 de
fronteiras terrestres c 1.500 de litoral, o que traduz o quocientc de continenlalidadc de 11, resultante da aplicação da
fórmula de F. Supan (Qç=quociente de continentalidadc= extensão do limite terrestre). Cfr. Uma Geopoíitica Patt-
Amazônica, pp. 120-121. extensão do litoral
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da defesa da embocadura do Rio Amazo

nas. O pensador brasileiro invoca Halford
Mackinder para justificar o interesse da sua
pátria na aquisição dessa parte da Guiana:
os russos, a partir do heartland^^ pode
riam, eventualmente, conquistar a Euro
pa, depois a África e, a partir daqui, indaga,
não ficaria o bastião do Nordeste, nova
mente sob ameaça impressionante? A boca
do Amazonas, Belém do Pará, é boje uma
esquina do Mundo, necessária, imprescin
dível, as ligações marítimas com os Esta
dos Unidos. Como defender a embocadu

ra do Amazonas, pergunta-se Lysias Rodri
gues fornecendo, também, a solução: A res
posta é implícita. Precisa o Brasil da Guiana
Francesa com urgência. As trancas são ne
cessárias antes de as portas serem arromba
das^^. Assim se foi construindo o Brasil

amazônico dos nossos dias.

Para encurtar razões, o Brasil, seus es

tadistas^" e seus militares^' seguiram, com
rigor atento e lúcido realismo, a consabida
regra segundo a qual o espaço geopolítico
conquista-se primeiro, defende-se depois e,
por fim, valoriza-se. No quadro das com
plexas e muitas vezes não pacíficas relações
inter-regionais", sublinhadas por rivalida

des nunca satisfeitas e sempre renovadas,
em face dos fatores que o isolavam perigo
samente do conjunto da comunidade his-
pano-sul-americana, o Brasil, ancorado, pra
ticamente, na sua fachada marítima, esco
lheu cedo que não podia deixar de ter, como
preocupação primeira e decisiva, progredir
rapidamente no espaço, forçando a interio-
rização, com o que podia colmatar muitas
das suas vulnerabilidades, construindo e

consolidando a nação e a sua segurança e,
a partir dela, conquistar e manter a sua es
tabilidade territorial". Na segunda metade
do século XIX, e no curto espaço de 60
anos, fazendo a guerra ou indo por diplo
macia clarividente'®, persistente e estrategi
camente correta, o Brasil acrescentou-se de
938 mil quilômetros quadrados (mais de
10 vezes a área de Portugal).

O Brasil ia, assim, seguro, ao encontro
da visão do português Gabriel Soares de Sou
sa que, em 1587, no Tratado Descritivo do
Brasil predissera: Está capaz para se edificar
nele um grande Império, o qual com pou
cas despesas desses Reinos se fará tão sobe
rano que seja um dos Estados do mundo.

A sobrevivência das nações é uma ár
dua e complexa prova num quotidiano fei-

" Halford John Mackinder, The Geognphicãl Pivot of Histoiy, in The Geographicjl Joumal, 1904, Vol., XXIII, N. 4, pp.
423-437 c The Round Woríd and the Winning of the Peace, in Foreign Affairs, 1943, Vol. 21, N. 4, pp. 595-605.
" Lysias Rodrigues A., op. cit, pp. 118 e ss.

Refira-se, entre tantos, o Barão do Rio Branco (José Maria da Silva Paranhos), que obteve retumbante vitória no caso
das fronteiras com a Argentina e com as Guianas. Nessa última disputa, o seu êxito de negociador significou a
incorporação, na soberania brasileira, de mais de 500 mil quilômetros quadrados. Cfr. General Meira Mattos, Brasil-
Geopolítica e Destino, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército Editora, 1975, pp.49 e ss.
" Entre outros, o famoso sertanista General Cândido Mariano Rondon, grande impulsionador da integração nacio

nal. Cfr. Meira Mattos, Brasil-Gcopolitica e Destino, p. 51.
" Para uma análise pormenorizada dos conflitos geopolíticos regionais na América do Sul. Cfr. Philip Kelly, Checkerboards
& Shatterbcits. The Gcopolitics of South América, Austin, University of Texas Press, 1997, pp. 135 e ss. e D. Gordon
Bennctt, Tcnsion Áreas of the Wotld, Dubuque, Kendall/Hunt Publishing Company, 1998, pp. 251-264.
" Segundo Gilberto Freyre, a estrutura lusitana do Brasil é um fenômeno nacional, in Novo Mundo nos Trópicos, p. 182.
" José Osvaldo dc Meira Pena, Brazilian Geopolitics and Foreign Policy, in Philip Kelly e Jack Child, eds., Geopolitics

of the Southcrn Cone And Antarctica, Boulder, Lynne Rienner Publishers, 1988, pp. lOI - 110. Para o A., Brazil is a
product of diplomacy.
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to de constrangimentos internos e externos

e o Brasil brasileiro iniciou, em trópicos
brutos e indevassados, uma natureza hostil
e amesquinhadora do HomenP, a sua exis
tência. Num espaço vigorosamente dispu
tado, com graves vulnerabilidades, especial
mente a que decorria da debilidade de um
fator geopolítico inquestionavelmente im
portante: grandes e imensos vazios no
hinterland, fraca densidade populacional nos
primeiros tempos, insuficiente em excesso
para ocupar^" toda a vasta terra que tinha
por diante (8,5 milhões de quilômetros qua
drados), para empreender a fixação das gen
tes dispersas por pequenos núcleos de colo
nização atlântica e para a defender, da ambi
ção permanente dos espanhóis, vácuo de
poder .... que atrai de todos os quadrantes
os ventos desenfreados da cobiça^^.

Só a esclarecida visão dos seus estadis

tas, a aventura dos bandeirantes na sua

marcha para Oeste a partir de Piratinin-
ga."'^/"'^ e dos seus regimentos conseguiu,
partindo do núcleo geo-histórico ancora
do no litoral, esboçar e guardar fronteiras,
firmar em terra inacessível"''' a soberania,
saberá Deus como"". Borba Gato, Tavares

Raposo, Chico Preto, Pascoal Moreira
Cabral, Dias Pais, Pedro Teixeira"'S agenci
ando pelos matagais densos e inóspitos
fortuna feita de metais preciosos e captu
ra de silvícolas, deixaram, nesses itinerári

os o delineamento do heartiand do Bra-
siF. O decorrer dos séculos e os estímu
los oficiais substanciados numa política
organizada de colonização"" que deram
origem a grandes correntes migratória"",
foram alargando e dando vida às suas fron-

Caio Prado Júnior, op. dt, pp. 27 c ss.
Caio Prado Júnior, op. c/f., pp. 36 e ss, e 55-70.
Golbcry do Couto e Silva, CeopoUtica do Brasil, p. 43.
Therczinha de Castro, Nossa América. Gcopolitica Comparada, Rio dc Janeiro, IBGE/Colcgio Pedro II, 1992, pp. 95-100,
O escritor brasileiro Monteiro Lobato diz-nos que "A bandeira nasce no planalto c vai conquistar a base íisíca
para o nosso destino, como povo c como nação. No espaço, foÍ cia que traçou o retrato verdc-fisico do Brasil. Para
mim, pois, a bandeira não e apenas o episódio histórico mais brasileiro. Além de haver trocado o retrato geográfica
do Brasil, e um fenômeno social e político que ajuda a esclarecer muitas das nossas instituições atuais". Mcíra
Mattos, BrasiJ-GeopoIítica e Destino, pág. 56 e ss.

** Goibery do Couto e Silva, Geopoíitica do Brasü, p. 43; Aí estão ainda a nos testemutihar a poUtica previdente de
nossos avós, o Forte Príncipe da Beira no Guaporé, Tabatinga no Amazonas, Marabitanas no Rio Negro e São
Joaquim no Rio Branco. O que urge fazer, em outra escala e com outros meios, é ainda a mesma idéia velha em
circunstâncias novas. E preciso tamponar o deserto.
Michel Fouchcr, LInvention des Fronticres, Paris, FEDN, 1986, p. 155 c ss., Fricdrich Ratzel, Géograpbie PoUtiqnç^
Paris, Éditions Econômica, 1988, pp. 332 e ss. (a fronteira é um produto do movimento^ c Renc Armand Dreifuss^
Strategic Perccptions and Frontier Policies in Brazil, in Premissas, 2000. N. 21, pp. 27-54.
Homem de Cantanhede, terra que o homenageia com um monumento em praça pública. Pedro Teixeira conquistou
a Amazônia para a coroa portuguesa subindo, pela primeira vez, o Rio Amazonas até ã cordilheira dos Andes.
Lysias Rodrigues, op. cit., p. 76, citando Seraphim Leite: Agarraram com as suas mãos poderosas a Linha de F>rdesilhas
e a lançaram tão longe para o Oesfe, que por escassos 12 graus caía e/a cm pleno Oceano Pacífico. Cfr. Goibety do Couto
e Silva, Aspectos Geopolíticos dei Brasil- 1952, in FA. Milia, W Siewert et al., La Atlantartida. Un Espacio Geopolítico,
Buenos Aires, Ediciones Pleamar 1978, pp. 53-87: É de toda a evidência que o heartiand central, pela sua simples e data
expressão espacial e pela posição superior de que desfruta no conjunto, como centro natural de toda a estrutura, tem
implícito um manifesto destino imperialísta Convém, entretanto, valorizar um pouco mais atentamente o grau
relativo da sua própria articulação natural interna, dc que dependerá, sem dúvida alguma, a possibilidade de, mediata
ou imediatamente, se organizar e estruturar para a concretização daquele destino promissor.
Castro Barreto, Povoamento e População, Rio dc Janeiro, Livraria José Olímpio Editora, 1955.
" Carlos de Meira Mattos, Geopoíitica e Trópicos, Rio dc Janeiro, Biblioteca do Exército Editora, 1984. p. 71.
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teiras antropogeográficas'®, o com o alar

gamento sistemático do ecúmeno brasi
leiro e atenuando essa vulnerabilidade e,
todavia, ainda nos nossos dias, apesar de
caminhar para os 200 milhões de habitan
tes", foi possível que Meira Mattos ano
tasse, em 1977, a distorção geopolítica de
possuir (o Brasil) imensa massa continen
tal, vazia e quase desconhecida^^.

Tem sido uma política de continenta-
lidade seguida com intenção, a da rápida
e segura integração nacional, com a uma
bem planeada política de vertebração do
território por linhas interiores'^ que visa
rá a transformação do potencial territorial
em poder concretizado; o espaço de pro
gressão é, ainda, enorme, mas a aceleração
do desenvolvimento tem trazido às fron

teiras econômicas grandes extensões geo
gráficas do Norte, do Oeste, da Amazô
nia, do sertão mato-grossense e goiano. A
vitalização desses espaços interiores, com
uma economia própria, que independa do

comércio marítimo, continuará a ser um

objetivo essencial do Estado brasileiro. Co
mo afirmou Golbery, a incorporação efe
tiva de todo o território nacional é um

dos objetivos nacionais permanentes^.
O homem eurotropical caracterizado,

magistralmente, por Gilberto Freyre", ace
lera e com determinação, o passo final para
o interior do continente brasileiro atra

vés de um adequado sistema de circula
ção interna que mobiliza todas as espécies
de meios e sistemas e para todos os qua-
drantes", cruzando o Brasil em todas as
direções segundo um vasto e estratégico
plano destinado não já à conquista e con
formação dos limites do Estado, mas à
tonificação das suas raízes e da consistên
cia do núcleo central ecumênico do Brasil

(Golbely"), preparando-o para os novos
desafios que a potência emergente que ele
é, possa melhor cumprir, nesse mundo de
incertezas, o futuro de grande potência
que está no seu destino histórico.

" Everardo Backheuser, Curso de Geopolítica Geral e do Brasil, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército Editora, 1952,
pp. 111 e ss.

" Oscar Soares Barata, Demografía e Poder, Lisboa, ISCSP, 1989; A.F.K. Oi;ganski, VCbrld Politics, 4' ed., New liirk,
Alfrcd A. Knopf, 1960, pp. 137-147, estuda o concurso decisivo do fator geopolitico variável população para o poder
dos Estados. Organski, entre outros, sustenta que 200 milhões de habitantes è o quantum optimum mínimo para que
se possa reconhecer, nos nossos dias, uma grande potência. O Brasil tem, já, uma relação território/população muito
favorável á condição de potência emergente, parecendo útil recordar que o Prof. Penck, concluiu, nos seus estudos,
que o Brasil poderia abrigar com segurança um bilhão e duzentos milhões de habitantes (Lysias Rodrigues, op. at.,
p. 85) e Robert Strausz-Hupé, Population and Element of National Power, in Harold e Margaret Sprout,
eds., Foundations of National Power, New 'Vbrk, D. Van Nostrand Company, Inc., 1951, pp. 111-116.
Os brasileiros são, segundo o censo do ano passado, 169.544.443, com a taxa de crescimento anual de 1,93%, a menor
desde o censo de 1950 em que a média foi de 2,39%.
" Gen Meira Mattos, A Geopolítica e as Projeções do Poder, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército Editora, 1977, pp. 139.
" Gen Meira Mattos, ibidem, p. 139. Em Geopolítica e Trópicos, p. 134, este A. refere, mesmo, um modelo brasileiro de

política de interiorização.
" Golbery do Couto e Silva, Geopolítica do Brasil, pp. 74-75.
" Gilberto Preyre, Novo Mundo nos Trópicos, p. 323.
" Mário Travassos, Projeção Continental do Brasil, 4' ed., São Paulo, Companhia Nacional Editora, 1947, pp. 151 e ss.,

192-201, 215 e 227. O A. analisa, em pormenor, nesta obra por muitos considerada o texto fundador da geopolítica
brasileira, a função geopolítica das comunicações no Brasil. Cfr. Ainda Shiguenolí Myiamoto, Geopolítica e Poder
no Brasil, Campinas, Papirus Editora, pp. 150 e ss.
" Golbery do Couto e Silva, Aspectos Geopolíticos dei Brasil-1952, in La Atlantardidx Un Espado Geopolitico, pp. 53-87.
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Tal como o Marechal Mário Travassos

aconselhara nas suas reflexões^', o Brasil
caminha para Oeste.

Recentemente, o Council on Foreign
Relations afirmou ser o Brasil a terceira

maior democracia do mundo. É a maior
potência entre os paí
ses em desenvolvimen Recentemen
to, com uma econo

mia em rápida progres
são, duas vezes maior

que a da Rússia e qua
se do tamanho da da

China. Segundo a re
vista íé/a®', entre as ra

zões que fundamen
tam essas conclusões

do conhecido instituto nova-iorquino, está
o fato de o Brasil ser o líder dos países emer
gentes e não apenas na América Latina. Em

matéria de capacidade de consumo, o PIB
brasileiro ultrapassa o trilhão de dólares, o
que faz do país a quinta economia mundial,
apenas atrás dos Estados Unidos, China, Ja
pão e Alemanha. Além disso, o Brasil surge,
na nova economia, ainda mais forte. Tem

40% dos usuários de Internet da América
Latina. O dobro dos do México.

te, o Council

on Foreign Relations afirmou ser o
Brasil a terceira maior

democracia do mundo. É a maior
potência entre os países em

desenvolvimento, com uma economia

em rápida progressão, duas vezes
tnaior que a da Rússia e quase do

tamanho da da China.

Acresce que o Brasil é, hoje, um dos
maiores receptores mundiais de investi
mento estrangeiro, comprovada a sua ex
cepcional capacidade de desenvolvimen
to diversificado e manejo dinâmico e
agressivo dos mercados internacionais; no

ano de 2000, foi de 33

bilhões de dólares a

massa financeira inves

tida no país; os inves
timentos americanos

por exemplo, são cin
co vezes maiores que
os feitos na Chimf.

Meira Mattos, em
Geopolítica e Trópí.
co/' mostra-nos, numa

síntese que capitulou A Epopéia do Homem
Brasílico nas Últimas Décadas, o Brasil dos
nossos dias. Analisa, com rigor, os elemen
tos que compõem o seu espaço geopolítico
e de cuja interação resulta o poder brasilei
ros": a extensão, a configuração e a posi
ção geográfica e as suas conseqüências
geopolíticas; a população, o caráter nacio
nal e o sentimento de coesão, apesar da
diversidade das suas origens'^; os recursos
naturais, a capacidade de produzir e desen-

Mario Travassos, op. cit, pp. 243-247: Para Oeste! Tem toda a concisão das verdadeiras fórmulas políticas. Quer diíer
antes de tudo compreensão da fades geográfica do Continente e do Brasil. Em seguida, comunicações, colonização,
atividade industrial. Por sua vez, nesses desdobramentos se encontram outros aspetos ligados à escolha dos meios
de transporte, ás questões de saneamento e educação, á noção de ordem de urgência dos cometimentos
" Edição de 21 de Fevereiro de 2001.

^ Portugal é, atualmente, o terceiro investidor internacional no Brasil. Cfr. Ernâni Rodrigues Lopes, Perspectivas das
Relações Econômicas Brasíl-Portugal na Próxima Década, conferência cm Belo Horizonte, 2001.
" Carlos de Meira Mattos, Ceopolitica e Trópicos, pp. 72-100.
" Em 1980, o Prof. Ray S. Cline, considerou o Brasil a terceira potência mundial, como resultado da aplicação da sua

controversa formula e método de avaliação do poder dos Estados: Pp"(T+P+I+M) x (V+E): Pp, poder percebido; T,
território; P, população; I, capacidade industrial; M, capacidade militar; V, vontade nacional e E, estratégia nacional
ou projeto nacional. Cline atribuiu o primeiro lugar á União Soviética (458 pontos), seguida dos Estados Unidos
(304 pontos) e do Brasil (137 pontos). A Argentina, com 22 pontos, quedou-se pelo vigésimo segundo lugar. Cfr. Ray
S. Cline, US Foreign PoUcy and World Power Trends, Bouldcr, Westview Press, 1980, p. 173.
Gilberto Freyre em Novo Mundo nos Trópicos, p. 324 e ss., capitulo O Brasileiro como tipo nacional e homem
eurotropicaí. na p. 324, escreve: Ha ja um tipo nacional de homem brasileiro para o qual vem convergindo vários
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volver economia, tecnologia e ciência de
nível internacional, o estádio concluído da
integração nacional e a avaliação positiva
da capacidade militar. O autor faz, ainda,
com discreto entusiasmo e sério fundamen

to, a apologia da modernização do Brasil
como fator decisivo do seu poder futuro.
E não se fará esforço em o acompanhar no
sutil otimismo que deixa transparecer no
texto em que vai traçando, na análise de
todos os fatores geradores de poder, o per
fil irrecusável de uma grande potência'"*.

Cumprindo a regra, o Brasil firmou-
se, com energia e firmeza, na terra-conti-
nente, avançando por todos os espaços de
propagação que os seus objetivos aconse
lharam, com um seu sentido de espaço
{raumsinn) sempre acutilante; defendeu-
os com firmeza e proveito, nas chancela
rias e, algumas vezes, nos campos de guer
ra; e, finalmente, reuniu condições e mo
bilizou energias para o impulso e susten
tação do seu desenvolvimento, que vem
cumprindo com resultados notáveis em
todas as suas regiões naturais. A sua
continentalização é realidade".

A relação natural do Brasil com o
Atlântico vem dos princípios da sua exis
tência como entidade política. Do mar
atlântico vieram os primeiros colonizado

res portugueses, ao longo das suas costas
foram-se gerando os seus núcleos geo-his-
tóricos de que irradiaram a fixação no li
toral e a penetração no interior próximo;
o mar assegurou a comunicação entre to
dos, potenciou a vida e manteve o comér
cio das donatárias entre si e para o exte
rior, de pau-brasil, primeiro e, depois, do
açúcar, do café e das pedras preciosas. Nos
primeiros séculos, a maritimidade das co
lônias portuguesas no Brasil garantiu-lhes
a comunicação, interior e exterior".

A política de interiorização dos últi
mos tempos não tem alterado, substanci
almente, o fato de o grosso da população
(80%), do produto interno bruto (82%) e
da indústria brasileira (95%) se concentra
rem, mesmo nos nossos dias, ao longo
7.408 quilômetros da sua fachada maríti
ma de 500km de largura, sendo que o co
mércio internacional do Brasil é, ainda, e
em 98% (130 MT), realizado através da
artéria econômica que é o Atlântico".

O Atlântico representa, ainda, para o
Brasil, uma extraordinária fonte de recur

sos econômicos", além da pesca, por si já
de elevado valor. Ao adotar o conceito de

200 milhas de mar patrimonial, o Estado
brasileiro assegurou a exploração de rique
zas de incalculável valor, como petróleo e

subtipos regionais que podemos considerar básicos na formação que ainda se processa desse tipo bio-socicxultural
total Esse tipo pensamos alguns no seu aspecto biológico, é menos uma síntese racial que uma síntese ultra-racial:
uma meta-raça. Uma além raça.
" Hervé Coutau-Bégarie, Géostratégie de 1'Atlantique Sud, Paris, Presses Universitaires de France, 1985, pp. 151-167.
" Goibery do Couto e Silva, GeopoHtica do Brasil, p. 134: Somos uma nação territorialmente realizada, satisfeita com

o patrimônio que detemos à custa de antigos conditos a que não nos pudemos furtar, e de uma atuação diplomática
perseverante e clarividente.
" General Carlos de Meira Mattos, GeopoHtica e Trópicos, pp. 130-131.
" Hervé Coutau-Bégarie, op. c/r., pp. 57 c 157. Cfr. André Vigarié, La Mer et Ia Géostratégie des Nations, Paris ISC/

Éditions Econômica, 1995, pp. 300 e ss.
" General Carlos de Meira Mattos, GeopoHtica e Trópicos, p. 81: em 1985, o valor dos alimentos com origem no mar

situou-se entre 12 a 15 bilhões de dólares; o valor global do petróleo extraído de superfícies submersas foi de 100
bilhões de dólares, pouco menos de metade do PNB brasileiro.
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gás, nódulos de manganês (que contêm
partículas de outros minérios), cobre, cs-
tanho, cobalto e níquel. Esses, os interes
ses diretos e particulares do Brasil.

Mas o Atlântico Sul projeta-se, tam
bém, noutros planos que convirá acentuar".
Os principais feixes
de comércio maríti

mo, com origem no
Índico e mercados
do Médio Oriente e

Austrália passam por
ele e nem a reabertu

ra ao tráfego, em
1975, do Canal de

Suez, repôs o statu
quo ante, pois mais
de 50% da importa
ção européia e 25%
da norte-america

na de petróleo, por

SuF' como oceano de caminhos marítimos

imprescindíveis ao equilíbrio geoestratégico
mundial. Quanto ao Brasil, a sua posição
face ao oceano articula-o diretamente com

cerca de 50 países^^. A maritimidade do Es
tado brasileiro é um bem valioso.

O Brasil viveu

exemplo, continua a
fazer-se pela rota do Cabo, rota vital do
mundo industrializado.

Além de tanto, o próprio comércio
gerado nos países ribeirinhos é assinalável:
os produtos tropicais africanos e sul-ame
ricanos, as matérias primas estratégicas (pe
tróleo, ouro, diamantes, cobre) de que a
Europa e os EUA não podem prescindir™,
vem sublinhar a importância do Atlântico

A política de interiorização dos
últimos tempos não tem alterado,
suhstandalmente, o fato de o

gfrosso da poptdação (80%), do produto
intenw bruto (82%) e da indústria
brasileira (95%) se concentrarem,

mesmo nos twssos dias,
ao longo 7.408 quilômetros da sua
fachada marítima de 500km

de largura, sendo que o comércio
internacional do Brasil é,

ainda, e em 98% (130 MT), realizado
através da artéria econômica

que é o Atlântico.

boa parte da sua exis
tência intimamente

ligado ao mar, pelas
razões que deixamos
atrás. A ocupação do
interior do seu espa
ço geopolitico de for
ma planeada, política
de tempos recentes,
não secundarizou,
no entanto, o papel

do Atlântico Sul, au

têntico pulmão ma
rítimo, na sua estra

tégia nacional".
Os seus mais conhecidos geopolitó-

logos permanecem fiéis à dimensão oceâni
ca do Brasil acrescentando-lhe, ao valor eco
nômico, a valia estratégica. É de meridiana
clareza a visão de Meira Mattos": a ocupa
ção da costa atlântica africana, qualquer que
seja a sua localização, por uma potência hos
til ao seu país, determinará sensíveis altera
ções políticas e até militares, visto que sig-

" Cfr. Wcs Salkin, Regará sur 1'Adântique Suá, in Défense Nationale, 1986, Ano 42, Dezembro, pp. 89-102 e Virgínia Gamba-
Stonehouse, Strat^ in the Southem Oceans. A South American Vienr, London, Pinter Publishcrs, 1989, pp. 71 e ss.,
Hervé Courtau-Bégarie, op. cit, pp. 58-59.

" Hervé Courtau-Bégarie, op. cit, p. 57 e Manuel Correia de Andrade, op. cit, pp. 55-57, sobre o interesse do Brasil na
África e no Atlântico Sul.
" Paulo Henrique da Rocha Corrêa, Noções de Geopolítica do Brasil, conferência na Câmara Federal, 1975, pp. 66-71.

Ao analisar a importância do mar para o Brasil afirma que, por ele, o Brasil alcança a África e Portugal, isto é, a
Comunidade Lusíada o que abre novas perspectivas à expansão brasileira.

" Carlos de Meira Mattos, TTje Strategic Importance ofthe SoUth Atlantic, in Philip Kelly e Jack Child, eds., Geopolitics
oí the Southern Cone and Antarctica, Boulder, Lynne Rienner Publishers, 1988, pp. 214-222.
" Gen Meira Mattos, Brasil, Geopolítica e Destino, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército Editora, 1975, pp. 20 e ss.
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nificará uma plataforma potencial de agres
são ao saliente nordestino. Seja do ponto de
vista do interesse da segurança brasileira seja,
ainda, no que diz respeito à defesa do mun
do ocidental, a África será no seu entender, o
primeiro interesse estratégico do Brasil. A
defesa do seu pais começaria, assim, na ou
tra margem atlântica, nas praias africanas^^
um limite de nossa segurança estratégica.
O General Golbery do Couto e Silva

tem pensamento mais explicito e mais am
bicioso. Partindo do fato de a geografia con
ferir à costa brasileira, especialmente ao sali
ente nordestino, um valor estratégico rele
vante, entende que de uma tal circunstância
decorre a instituição de uma situação de mo
nopólio brasileiro no dominio do Adânti-
co Sul. Dai conclui Golbery que o aprovei
tamento dessa situação confere, ao Brasil,
um destino manifesto (à semelhança da dou
trina norte-americana do manifest destiny^^.

que inspirou e justificou a expansão dos EUA
no continente e nos oceanos)", que seria, e
naturalmente, o fator legitimante da previ
sível hegemonização do quadro regionaP.

Esses dois expoentes do pensamento
geopolítico e geoestratégico brasileiro não
ficaram sós nesse entendimento da acen

tuação da importância do Atlântico Sul
para relevantes interesses do seu país. Des
de tempos recuados, muitos outros auto
res, civis e militares", sustentaram dever o

Estado brasileiro olhar politicamente para
o Atlântico, especialmente para a área do
sul e para África'®. Sempre se deu como
certo que eventual bloqueio desse mar por
potência hostil, significaria o isolamento e
a asfixia econômica.

O Brasil, pugnando por legítimos in
teresses, não se alheou da reorganização do
espaço antártico e composição dos múlti
plos interesses em presença", o que veio a

" Gen Mcira Mattos, A Geopolíticj e as Projeções do Poder, p. 119; A proteção de nossos limites de comunicação no
Atlântico Sul, de nosso comércio exterior e de nossas águas territoriais, exige que tenhamos uma estratégia marítima,
a qual será parte de uma estratégia global para o Atlântico Sul.

"Adriano Moreira, Teoria das Relações Internacionais, 3' cd., Coimbra, Livraria Almedina, 1999, pp. 137 e 180-181,
sobre o conceito de manifest destiny.
" Golbery do Couto e Silva, Geopolitica do Brasil, pp. 52 e s$. A tese sofreu violenta contestação por parte de E.

Guglialmelli, em Golbery do Couto e Silva, el Destino Manifesto Brasileno e el Atlântico Sud in F. M. Milia, W.
Siewert et ai, eds., La Atlantardida. Un Espado Geopolitico, Buenos Aires, Ediciones Pleamar, 1978, pp. 89-105. Para
este A. argentino, a concepção de Goibeiy c tendenciosa e tão arbitrária como a Geopolitica de Haushofer e da Escola
de Munique, inspiradores do III Reich.
" Também Vicente A. Palermo, em Latinoamerica puede mas: geopolitica dei Atlântico Sur, in F. A. Milia, W. Siebert,

et ai, eds., La Atlantardida. Un Espado Geopolítico, Buenos Aires, Ediciones Pleamar, 1978, pp. 163-194 critica
acerbamente a política de hegemonização do Brasil e sustenta a necessidade de uma articulação de interesses com o
Brasil e Jonathan R. Barton, A Political Geography of Latin América, London, Routledge, 1997.
" Os argentinos e outros interessados na zona tem-se mantido sempre atentos ao pensamento geoestratégico brasileiro.

Bernardo Quagliotti de Bellis, em Geopolitica dei Atlântico Sur, in F. A. Milia, W. Siebert et ai, eds., La Atlantartida.
Un Espado Geopolítico, Buenos Aires, Ediciones Pleamar, 1978, pp. 18-52, revela que já em 1828 um diplomata
britânico manifestava a sua preocupação pelo forte interesse brasileiro pela fronteira atlântica, o que poderia,
eventualmente, vir a pôr em risco o comércio inglês com a índia, a China e toda a Ásia Oriental e Pacifico.
A tentação africana do Brasil no dizer de François Thual, op. cit., p. 114.
" Cfr. Ishwar Chandra Sharma, Antarctica. Geopolitics and Ressources, New Delhi, Inter-lndia Publications, 1992; F.
M. Auburn, Gás y petróleo frente a Ia costa (Off-Shore) en Ia Antártida, e Héctor Maria Balmaceda, Tendências
Geopoliticas en el Atlântico Sur, in C. J. Moneta, S. Hilton, J. S. Tulchin er ai, Geopolitica y Política dei Poder en el
Atlântico Sur, Buenos Aires, Editorial Pleamar, 1963, pp. 161-194 e 59-88; e Jack Child, Antarctica and South American
Geopolitics. Frozen Lebensraum, New York, Pareger Publishers, 1988.
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culminar no Tratado de 1960®^, e destinou
o continente austral exclusivamente a fins

pacíficos". Ao contrário do que aconteceu
com a Argentina e o Chile, o Brasil não
pôde sustentar, na partilha desse espaço,
ser o continente antártico como que o pro
longamento do território sul-americano.
Não obstante, fundamentou irrecusavel-
mente os seus interesses e direitos" em ter

mos de geoestratégia marítima, vindo a
aderir ao Tratado em 1975, salvaguardan
do, deste modo, os seus desígnios e ob
tendo, ainda, reparação justa para a lesão
do seu prestígio ao ser colocado numa
situação política de insofrível inferiorida
de relativamente à Argentina, sua rival de
séculos que, pelo Tratado, na opinião de
alguns dos seus próceres, adquirira a cate
goria de Grande Argentina dada a situa
ção de bi-continentalidade (América Lati
na e Antártica)" em que ficara investida.

De par com a presença em todo o
espaço do Atlântico Sul, o Brasil conser
va sempre presente o imperativo da pro
jeção do seu poder para a imensidão do
Oceano Pacífico o Grande Mediterrâneo

para onde parecem concentrar-se, para a
concretização do futuro, os interesses eco

nômicos e estratégicos de todas as gran
des potências ribeirinhas e as de outras
paragens. Esta bi-oceanidade pretende o
Brasil viabilizá-la seja através do Estreito

de Magalhães e do Canal do Panamá, seja
pela ampla bacia fluvial amazônica com
pontos terminais no Equador e, especial
mente, no Peru", grande exportador, pro
cura encontrar, nesse alvo, mercados po
tenciais que constituam novos estímulos
ao seu desenvolvimento.

O Brasil chegou a ser, no Império,
uma potência marítima continental de
vulto, decaindo a partir daí. Iniciaram-se,
depois, os tempos da ocupação efetiva de
todo o vasto espaço continental assumi
da num projeto nacional que mobilizou
energias de toda a natureza e transformou
o Brasil na potência emergente dos nos
sos dias. O Estado brasileiro avaliará quan
do e como virá a combinar as suas poten
cialidades marítimas e continentais na sín

tese final que realizará, na plenitude, o seu
excepcional poder potencial.

Trata-se, pois, da resolução do grande
dilema brasileiro que coloca o Brasil en
tre dois destinos": de um lado, a vastidão

do seu rico hinterland, um repto perma-

" Sobre a internacionalização da Antártica, cft. Ricardo Pedro Quadrei, La Antártida en Ia Política Internacional,
Buenos Aires, Editorial Pleamar, 1983, pp. 17 e ss. e L. P. Kirwan, The Partition oi Antártica, in W. Gordon East e A.
E. Moodie, eds, The Changing World. Studies in Geography, London, George G. Harrap & Co., Ltd., 1956, pp. 982-
1002.83. Artigo 1° do Tratado da Antártica, firmado em Washington, D.C., a 1" de dezembro de 1959, por 12 países
entre os quais a Argentina e o Chile: I. A Antártica será usada somente para propósitos pacíficos. Serão proibidas,
inter alias, todas as medidas de natureza militar, tais como o estabelecimento de bases e fortifícações militares, a
realização de manobras militares, assim como as experiências com quaistjuer tipos de armas.
" Therezinha de Castro, Rumo á Antártica, Rio de Janeiro, Livraria Freitas Bastos, 1976, pp. 110-114 e Capitulo sobre

Geopolitica e Geoestratégia, pp. 115-126.
" François Thual, op. cit., p. 114.
" François Thual, op. cit., p. 114. Este A. lerctc, ainda, a pretensão do Brasil de acesso ao sistema econômico da UniSo

Européia, para o que poderia contar com a plataforma geográfica que c Portugal. Cfr., neste sentido, Adriano
Moreira, A Relação Privilegiada Portugal-Brasil, in Estudos da Conjuntura Internacional, Lisboa Publicações Dom
Quixote, 1999, pp. 391-401 e Francisco de Assis Grieco, O Brasil e a Nova Geopolitica Européia, São Paulo, Edições
Aduaneiras, 1992, pp. 183-184.
" Golbery do Couto e Silva, Geopolitica do Brasil, pp. 61-62.
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nente, aberto a todas as fascinantes aven

turas da fixação de gentes empreendedo
ras, da criação da vida e do desenvolvimen
to social, cultural e econômico; um desa
fio constante às capacidades do Estado e
às de uma sociedade que se propõe, mais
uma vez, e pelo seu futuro, pôr em mar
cha, as novas bandeiras; do outro, o mar
oceano que partilha, desde o inicio, a sua
História, mas também agente de prosperi
dade e fator de segurança.

As prioridades que hoje parecem pre-
valecentes ficaram delineadas anteriormen

te: ocupação, estabilidade territorial e de
senvolvimento, isto é, uma continentalida-
de consolidada e próspera que possa ser su
porte da atlanticidade que aqueles autores,
para só falar neles, julgam, a vários titules,
elemento insubstituível do conceito estra

tégico nacional brasileiro.
A grande potência continental ou,

mesmo, inter-continental'®, resultante da

interação desses dois fatores, está no hori
zonte próximo.

Chegará, certamente, o momento em
que o Brasil terá por reunidos os pressu
postos da explicitação completa dos seus
interesses nacionais a concretizar no Atlân

tico Sul e na África e, em decorrência, a
assunção das responsabilidades correlativas.

Grande potência política e econômi
ca de todo o espaço em referência, país
multirracial, país lusófono, líder natural
do mundo que teve a colonização portu
guesa" como traço comum, o Brasil, tal
como foi o único articulador aceitável da
fundação da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa parece estar, pela sua
grandeza, pelos seus méritos e por exigên
cia iniludível dos seus próprios interesses
de Estado, vocacionado para ser o garan
te do êxito futuro da Instituição. Essa li
derança, anteviu Adriano Moreira, e o des
tino manifesto do Brasil'". ©
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Cenários prospectivos
no limiar do terceiro milênio:
seus reflexos para
o Exército brasileiro^

Richard Fematidez Nunes'-^'

RESUMO

O artigo oferece subsídios para u visualização de alternativas
possíveis de fiitura concretização, apresenta sugestões para o seu acompanhamento

e identifica os reflexos para o planejamento estratégico do Exército
Brasileiro decorrentes de cenários que se delineiam no limite do terceiro milênio.

PAl^VRAS-CHAVE
Planejamento estratégico, prospecção.

Os cetiáríos que traduzem a maneira como o Pais irá ejifrentar os
desafios do terceiro milênio têm estreita relação com o planejamento estratégico
do Exército. Portanto, é necessário inserir-se no seu processo de construção
e influir para que se concretize o fiiíuro desejado.

Osimboiismo que caracteriza os gran
des marcos cronológicos induz a es
peculações sobre os destinos da hu
manidade. O inicio do terceiro mi

lênio, que se distingue por retratar um pe
ríodo de extraordinário avanço científico-
tecnològico, causador de profundas modj-

fic<nções em todos os campos da atividade
humana, não foge à regra.

Em momento como este, intensifica-

se uma preocupação constante do homem:
o conhecimento do futuro. Como o por
vir é quase sempre incerto e decidir c posi
cionar-se em relação a cie, várias institui-

" Major dc Artilharia c Esl2Üo*Maior.
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çÕes têm buscado atualizar seus planejamen
tos e adequar-se aos novos tempos, median
te a utilização de procedimentos capazes de
reduzir incertezas e de favorecer a apro
ximação do futuro aos interesses visados.

O planejamento estratégico é o pro
cesso que se destina a produzir um ou mais
estados desejados no futuro. Visa portan
to, a escolher a estratégia adequada para pre
pará-los, exigindo do seu executor postura
pró-ativa, ou seja, a adoção de ações anteci
padas, destinadas a influir na concretização
do futuro almejado.

Nesse sentido, estudos prospectivos
são instrumentos valiosos para o planeja
mento e identificação de oportunidades,
bem como para a definição das ações de
correntes. A partir de uma abordagem am
pla e interdisciplinar, baseada na elabora
ção de cenários representativos dos futu
ros com possibilidade de ocorrência, a
prospecção constitui um processo contí
nuo de pensar o futuro para proporcio
nar apoio à tomada de decisão.

ESTUDO PRELIMINAR

A Guerra Fria e a reconstrução da Euro

pa impuseram o desenvolvimento de no
vas metodologias para planejamentos de
médio e longo prazo, com uma mudança
de mentalidade: do futuro único da previ
são clássica para os vários futuros possíveis
da prospectiva. O futuro passou a ser visto
como algo a ser elaborado, modificado por
meio de ações desenvolvidas no presente.

A criação do Centre D'Études Pros-
pectives, na França, e da Rand Corporation,
nos EUA, propiciou condições para a im
plementação da chamada ciência do futu
ro. Institutos similares surgiram em outros

países, difundindo a prospectiva. O conhe
cimento de alguns conceitos básicos sobre
o tema, apresentados a seguir, é imprescin
dível para o seu acompanhamento:

Cenário prospectiva - Descrição de
uma situação futura possível e da progres
siva combinação dos eventos que condu
zem à sua concretização. Conforme a con
cepção, pode ser: normativo, quando fi
gura desejado para um sistema, sendo es
colhido e imposto pelo decisor estratégi
co; exploratório, quando caracteriza um
futuro possível ou provável, mediante a
simulação e desdobramento de certas
condicionantes, sem que se expresse qual
quer opção por resultados.

Evento futuro - Hipótese de ocor
rência de um acontecimento que se infere
de um fato portador de futuro próprio
de um determinado sistema, ou de um
fator exógeno.

Fato portador de futuro - Fato que
pode causar impacto sobre um cenário
projetado. É mais significativo quando
caracteriza uma ruptura de tendência.

Decisor Estratégico - Autoridade que
fixa os propósitos do estudo prospectivo
a ser realizado, determina a amplitude do
sistema a ser analisado, estabelece um mar
co temporal sobre o qual se deve traba
lhar e seleciona os componentes do gru
po de controle e os peritos que devem
participar dos trabalhos.

Grupo de controle- Analistas que, me
diante a realização de manipulações e si
mulações, são responsáveis pela interpreta
ção dos cenários e pelas conclusões do tra
balho prospectivo e sugestões a serem enca
minhadas ao decisor estratégico. É consti
tuído, normalmente, por integrantes dos
quadros permanentes da organização.
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Peritos - Especialistas, possuidores de
boa cultura geral e detentores de uma visão
global do sistema para o qual irão opinar.
Em geral, não pertencem à organização.

A construção dos cenários alternativos
do futuro de um sistema consiste na deter
minação das probabilidades de ocorrência
de distintos eventos, na verificação da in
fluência de cada evento sobre os demais,
na seleção das combinações que apresen
tam maior possibilidade de realizar-se e na
interpretação e descrição das combinações
mais prováveis. Há vários métodos e técni
cas especificamente desenvolvidos para isso,
entre os quais os abaixo testados.

Brainstorming - Técnica de dinâmica

de grupo que visa à produção do máximo
de soluções para determinado problema,
mediante a apresentação de idéias novas e
livres de qualquer restrição. É utilizada para
levantar eventos futuros a partir de fatos
portadores de futuro ou fatores exógenos.

Método Delphí- Consiste na argüição
de peritos sobre uma lista de eventos futu
ros levantada pela técnica de brainstorming.
Suas opiniões devem ser analisadas pelo gru
po de controle e propostas, sucessivamen
te, até que se obtenha consenso ou a sua
estabilização. Com ele, elimina-se um pro
blema recorrente em trabalhos em grupo:
a pressão ou influência de alguns membros
sobre outros.

Métodos de Impactos Cruzados - Cria
do para complementar o Método Delphi,
corrige sua deficiência de não considerar a
interação entre os eventos. Por seu intermé
dio, os peritos avaliam o impacto que a ocor
rência de cada evento causaria sobre a pro
babilidade de ocorrência dos demais. A par
tir dele, são obtidos os cenários exploratórios,
em ordem decrescente de probabilidade.

Fases de execução (método adotado
pela Escola Superior de Guerra - ESG)

• Definição dos elementos básicos: o
decisor define o tema estratégico a ser ana
lisado e seu limite espaço-temporal, esco
lhe o grupo de controle e os peritos.

• Avaliação da conjuntura: são levan
tados fatos portadores de futuro e, medi
ante a técnica do "brainstorming", os even
tos futuros correspondentes.

• Construção de cenários: usa-se os

Métodos Delphi e de Impactos Cruzados,
normalmente com apoio de programas
computacionais.

• Análise dos cenários: são escolhidos

o cenário mais provável; o tendente, que
poderá se confundir com o mais provável,
se não forem identificadas rupturas de ten
dência, um cenário exploratório otimista
e outro pessimista. O decisor estratégico
pode escolher o cenário normativo, para o
qual deseja orientar as ações.

Essa metodologia adotada pela ESG
se baseia no programa PÍTIA, desenvolvi
do no Centro de Análise de Sistemas Na

vais (CASNAV) e exposto na obra de Raul
Grumbach, Prospectiva - a chave para o
planejamento estratégico.

O planejamento estratégico do EB
está consubstanciado no Sistema de Pla

nejamento do Exército (SIPLEX). As di
retrizes e ações estratégicas se baseiam na
Avaliação do Exército, contida no Livro 2
do SIPLEX. Nele é apresentado apenas um
cenário prospectivo, considerado como o
mais provável. Não são apresentados cená
rios alternativos. A construção de um ce
nário desejado não é considerada.

Os reflexos que esse estudo prelimi
nar traz para o EB são ensinamentos quan
to à necessidade de adotar e difundir uma
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metodologia de construção de cenários pros-
pectivos, integrada de maneira interdisci-
plinar às demais forças singulares e organi
zações civis, mediante a sistematização de

procedimentos por uma estrutura orga
nizacional específica. Assim, o SIPLEX re
trataria com maior rigor cientifico os fu
turos possíveis, permitindo ao Comando
da Força, inclusive, a adoção de um cená
rio normativo para nortear o planejamen
to estratégico.

TEMAS ESTRATÉGICOS

A análise de temas estratégicos de ní
vel mundial é de fundamental importân

cia para a compreensão mais exata do qua
dro que servirá de base para a composi
ção de uma rede temática de possíveis
eventos e fatos geradores de futuro. A
nova ordem mundial multípolarizada, o

fortalecimento das tendências globali-
zantes, novos conceitos jurídicos sobre
soberania e a extraordinária velocidade dos

avanços tecnológicos constituem desafi
os para o Brasil. Os cenários que tradu
zem a maneira como o País irá enfrentá-

los têm estreita relação com o planejamen
to estratégico de defesa.

Os temas estratégicos latino-america
nos estabelecem ligação entre o quadro
mundial e o brasileiro, numa rede temática

de possíveis eventos e fatos geradores de
futuro mais condizente com os cenários

prospectivos de interesse para o nosso Exér
cito. Considerando-se a importância do
contexto regional para o Brasil e sua mar
cante relação com a noção de soberania, é
essencial a atribuição de prioridade ao seu
acompanhamento prospectivo. Para isso,
a construção de cenários sobre integração

regional, ecologia, narcotráfico e papel das
Forças Armadas é imprescindível.

O Exército pode e deve monitorar
esses temas estratégicos, de modo a anteci
par-se à evolução dos acontecimentos, iden
tificar rupturas de tendências, ratificar esti
mativas e reorientar planejamentos. Isso
pode ser feito por intermédio do trabalho
coordenado de adidos militares, de ofici
ais designados para missões no exterior, do
Estado-Maior do Exército (EME), do Cen
tro de Inteligência do Exército (CIE) e do
Centro de Estudos Estratégicos (CEE)/
ECEME. Também podem ser utilizadas
conexões com outras Forças Armadas e
instituições públicas e privadas.

Para que proporcione os melhores
resultados possíveis, esse trabalho deve ser
sistematizado, criando-se rotinas de pro

cedimento, especializando-se recursos hu
manos orientados para o cumprimento de
distintas missões, estabelecendo-se ligações
e alocando-se os recursos necessários.

Os temas nacionais completam a rede
temática apreciada. O estudo prospectivo
dessa rede pode constituir uma ferramen
ta útil para que o EB atue deliberadamen-
te para a consecução de cenários deseja
dos e reaja com oportunidade aos even
tos contrários aos seus interesses.

A histórica dificuldade de se realizar
planejamento de longo prazo no Brasil, em
virtude de suas características sociais, polí
ticas e econômicas, também tem afetado a
defesa nacional. Por isso, é necessário que
o Estado-Maior do Exército atribua abso
luta prioridade a trabalhos que contribu
am para que o SIPLEX fundamente com
rigor a avaliação do Exército, base para as
fases política e estratégica do planejamen
to. Também é indispensável o emprego
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coordenado de todos os meios disponíveis
para que se obtenham as vantagens decor
rentes da conjugação de esforços.

As atividades de inteligência continu
arão a ser essenciais para a obtenção de
conhecimentos necessários à elaboração de
cenários. É desejável que o Centro de In
teligência do Exército CIE, além de con
duzi-las, apoie outros elementos envolvi
dos em tarefas de prospecção.

Na política interna, devido à impor
tância das relações com os partidos políti
cos e com o Congresso, caberia uma refor
mulação da Assessoria Parlamentar (AP). O
tratamento de temas sensíveis para o futu
ro do nosso Exército exige preparação cui
dadosa e específica do pessoal designado
para integrá-la. A elevação do grau hierár
quico do Chefe da AP também deveria ser
considerada, para conferir maior status ao
interlocutor da Força com senadores e de
putados federais.

Na política externa, é fundamental o
estreito relacionamento da 5" Subchefia

do EME com o Ministério das Relações
Exteriores. A projeção internacional do
Pais e a promoção de seus interesses de
vem ser monitoradas permanentemente,
a fim de se aproveitar oportunidades e
neutralizar óbices.

ESTÁGIO ATUAL

A apreciação de trabalhos em anda
mento em outras organizações permite
identificar aspectos a considerar no empre
go de cenários prospectivos como base
para o planejamento estratégico do Exérci
to. Planos de inteligência, abrangência e
prazo para os estudos, integração a redes
de prospecção e programas computacionais

de apoio constituem-se em fundamentos
importantes para a estruturação organiza
cional e a sistematização de procedimen
tos para uma aplicação mais adequada da
prospectiva, voltada para o preparo e em
prego da Força Terrestre.

Redes de Prospecção

O Programa ProspeCTàr do Ministé
rio da Ciência e Tecnologia pode consti
tuir-se numa oportunidade para que o Exér
cito se integre às redes de prospecção que
aquele ministério pretende estabelecer, a
fim de obter dados sobre fatos geradores
de futuro e eventos e interpretações de ce
nários, em áreas específicas do conhecimen
to, além de oferecer condições para que o
Exército aporte contribuições aos demais
integrantes de tais redes, de acordo com
sua visão estratégica.

O que de mais importante proporci
ona o ProspeCTãr é a metodologia que
será aplicada para montar as redes de pros
pecção. Em função dela, o Exército pode
rá propor ao Ministério da Defesa (MD),
às demais forças singulares e às institui
ções que julgar conveniente o estabeleci
mento de redes que atendam aos seus in
teresses específicos.

Essa integração poderá ocorrer de
forma centralizada, ou descentralizada,
com os diversos órgãos e escalões do Exér
cito conectando-se a distintas redes, con
forme suas especificidades. Essa é a ma
neira ideal, pela agilidade que proporcio
na. Para isso, é necessário que se garantam
mecanismos para que todos os elementos
da Força, envolvidos com o trabalho, com
partilhem os conhecimentos adquiridos.

Programa PÍTIA
Considerando que o Ministério da

Defesa deverá utilizar este programa, a
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ESG, a Marinha do Brasil e o Curso de

Política, Estratégia c Alta Administração
do Exército - CPEAEx - da Escola de Co

mando e Estadò-Maior do Exército já ô
empregam, seria interessante que o EB o
adotasse, a fim de facilitar a integração en
tre seus sistemas.

Deve sér constituído ura grupo de con
trole capaz de trabalhar com cenários
abrangentes, que atendam integralmente à
estratégia militar terrestre, de modo a fun
damentar a avaliação do SIPLEX. Para isso,
é interessante que seja composto por ele
mentos das subchefias do EME. Devem ser

selecionados como peritos, civis e milita
res da ativa e da reserva, em virtude das

funções que exerçam ou da especialização
em determinados assuntos.

Seção de Futuro
O grupo de controle do EME pode

ria enquadrar uma Seção de Futuro. Seus
integrantes teriam que visualizar o Exérci
to, nos seus múltiplos aspectos, num pra
zo razoavelmente longo, de modo a não
considerar a disponibilidade de recursos fi
nanceiros e injunções da conjuntura polí
tica, bem como acompanhar a evolução de
outros exércitos em termos de doutrina,

material bélico, logística, organização para
0 combate, táticas e técnicas operacionais.

A Seção de Futuro permitiria uma con
centração dc criatividade em prol da solu
ção de problemas enfrentados pelo EB, do
acompanhamento das mudanças na arte da
guerra e da orientação para desenvolvimen
tos doutrinários e tecnológicos.

Flexibilização da cadeia de comando
A agilidade requerida para o aprovei

tamento de oportunidades que permitam
a adequação do planejamento estratégico
1 concStanle evolução da situação, impõe a

necessidade de se flexibilizar a estrutura

hierarquizada do Exército. O incremento
de canais técnicos e sistemas nos moldes

de ouvidorias pode contribuir decisivamen
te para isso. É interessante proporcionar
aos escalões mais baixos participação mais
intensa no processo dccisório, a fim de
aproveitar a variedade de experiêncdas e a
criatividade disponível entre os integran
tes da Força. Isto seria bastante útil, pôr
exemplo, para a Seção de Futuro proposta
no tópico anterior.

Integração acadêmica
O CEE/ECEME poderá desempenhar

importante papel com relação aos estudos
prospectivos. Para isso, é necessário que se
jam aproveitadas todas as oportunidades de
integração com outros centros civis e mili
tares, por intermédio de redes e de inter
câmbios bilaterais. Assim, o CEE/ECEME
lograria manter-se na vanguarda intelectu
al e sintonizado com as hipóteses de futu
ro de interesse para o Exercito.

Comunicação Social
Qualquer que seja o cenário alterna

tivo visualizado neste limiar de terceiro

milênio, deve-se considerar que a opinião
pública e.xercerá influência cada vez mai
or no processo decisório. Operações psi

cológicas destinadas a manter a boa ima
gem do Exército c a apoiar as operações
militares deverão ser enfatizadas.

Uma vez definido o cenário normati

vo pelo decisor estratégico, as atividades
de inteligência deveriam voltar-se para a
continuidade do respectivo processo ana
lítico, enquanto as ações dc comunicação
social passariam a representar sua superfí
cie visível. Objetivo, público-alvo e idéia-
força das campanhas deveriam ser direta
mente vinculados às diretrizes do planeja-
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mento estratégico, correspondente ao fu
turo desejado pelo EB.

CONCLUSÃO

O início de terceiro milênio, marca
do por aceleradas transformações e inda
gações sobre o futuro da humanidade e
de suas instituições, impõe grandes desa
fios para o nosso Exército modernizar-se,
preservando valores e tradições; olhar para
o futuro, sem descuidar do presente.
Como a prospectiva trata exatamente da
relação entre ações do presente e hipóte
ses de futuro, pode-se concluir que o Exér
cito deve apoiar seu planejamento estra
tégico em cenários que representem os
vários futuros possíveis, com o intuito de
atuar para construir o futuro desejado e
dificultar a ocorrência dos que contrari
em seus interesses.

Uma vez que não há cenários elabo
rados com a abrangência necessária para
fundamentar diretrizes de planejamento,
o trabalho foi baseado numa abordagem
concentrica de temas estratégicos, compre
endendo os níveis mundial, latino-ameri
cano e nacional, particularizando os aspec
tos diretamente relacionados com a For
ça Terrestre.

Entre os objetivos da política de de
fesa encontram-se a projeção do Brasil no
concerto das nações, sua maior inserção
no processo decisório internacional e a
consecução e manutenção dos seus inte
resses no exterior. Daí se conclui que é
necessário que o EB abandone, cada vez
mais, a postura centrada nas ameaças, ado
tando atitude mais ativa, para respaldar
ações estratégicas do País. Essa mudança
de paradigma deve ser baseada em cenári

os que expressem a concretização dos in
teresses brasileiros.

Além das conclusões da análise dos
temas estratégicos, os trabalhos prospec-
tivos em andamento também permitem

extrair idéias para dotar o nosso Exército
de uma metodologia de construção de
cenários prospectivos, de uma sistemati-
zação de procedimentos e de uma estru
tura organizacional específica.

Constata-se que a construção de cená
rios é tarefa de tal maneira complexa, que
tem fomentado a criação de redes de pros-
pecção, compostas por várias organizações
e pelas informações por elas geradas. A
obtenção de bons resultados dependerá
da interação cooperativa entre universida
des, institutos de pesquisa, entidades pú
blicas e privadas.

Moldar cenários prospectivos no tem
po de incertezas que caracteriza o início
do terceiro milênio requer uma interdisci-
plinaridade dificilmente alcançada. Por
isso, impõe-se a adoção de medidas pró-
ativas de estreitamento de relações com
outras instituições. O Exército tem desen
volvido um programa de modernização,
particularmente apoiado no vetor educa
cional, que pode atender à essa demanda.
A integração do recém-criado CEE/
ECEME à comunidade acadêmica pode
rá constituir valioso instrumento para a
contínua análise prospectiva de temas de
interesse para o Exército.

O trabalho prospectivo no Exército
deve ser sistematizado, criando-se rotinas
de procedimento, especializando-se recur
sos humanos orientados para o cumpri
mento de distintas missões, estabelecendo-
se ligações e alocando-se os recursos ne
cessários, para que proporcione os melho-
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rcs resultados possíveis. Em todos os ca
sos, as ações realizadas pelo Exército de
vem prever o emprego de seus recursos de
maneira coordenada. Também é indispen
sável a integração às demais forças singula
res, por intermédio do MD, para que se

obtenham as vantagens decorrentes da con
jugação de esforços.

O Exército deve adotar uma meto

dologia de construção de cenários pros-
pectiyos. O programa PÍTIA é apontado
como boa solução, em vista da facilidade
que trará para a integração com outros ele
mentos do MD. A estrutura organizacio
nal do Exército deve ser adaptada, de mo
do a permitir a realização de continua
análise prospectiva. São sugeridas a insta
lação de um grupo de controle no EME,
a previsão de peritos e a criação de uma

Seção de Futuro. A flexibilização da ca
deia de comando também pode consti
tuir medida adequada para incentivar-se
e aproveitar-se a criatividade dos integran
tes da Força.

Assim, as sugestões apresentadas nes
te ensaio visam a permitir que o SIPLEX
retrate com maior rigor científico os fu
turos possíveis, permitindo ao Comando
da Força, inclusive, a adoção de um cená
rio normativo para o seu planejamento es
tratégico. Os cenários que traduzem a ma
neira como o País irá enfrentar os desafios

do terceiro milênio têm estreita relação
com ò planejamento estratégico do Exér
cito. Inserir-se no seu processo de cons
trução e influir para que se concretize um
futuro desejado é dever da Instituição e
de todos os seus integrantes. O

Olretoria de Assuntos Culturais

Forte Duque de Caxias

Praça Almirante Júlio de Noronha,
s/n« Leme - CEP: 22010-020

Tels.: 2275-3122 e 2275-7696

Fax: 2275-0100

Visitação: sábados e domingos,
das 9h às 17h

Ingressos: R$ 3.00
(incluindo transporte Interno).
Crianças não. pagam.
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A CRISE ORÇAMENTÁRIA
FORÇAS ARMADAS ̂

Carlos de Meira Mattos *

Omirrado orçamento da Defesa so
freu o segundo corte este ano. Tão
pesadas reduções de despesas obri
garam as nossas três Armas - Exér

cito, Marinha e Aeronáutica - a reduzi
rem a um nível extremamente preocupante
suas capacidades operacionais.

Sabemos, estamos cansados de saber,
que o atual governo não tem sensibilida
de para os problemas dc defesa nacional,
e isto ele vem demonstrando há quase oito
anos. Sabemos também que os cortes or
çamentários, sob 3 alegação da necessida
de de redução indispensável de despesas,
não atingem os interesses eleitoreiros da
equipe que ocupa o Palácio do Planalto.

Em termos de Polítkã com P maiús
culo ou de estadismo, é uma inconsciên-
cia ignorar a importância das Forças Ar
madas no contexto de uma política nacio
nal. O Brasil é uma potência média, pos
suidor do quarto patrimônio geográfico
em extensão do mundo, da sexta popula
ção mais numerosa do planeta, alcançou
uma posição de relevo entre as dez maio

res economias e foi capaz de fundir numa
cultura homogênea os seus traços de mis-
cegenação racial.

Não somos uma pequena nação inex
pressiva no concerto mundial. Temos mui
to a preservar e muitíssimos interesses a

defender neste jogo de ambições da políti
ca internacional. Neste jogo dc disputas
nada ético que revela a politica o que pesa
ê o poder nacional, e o poder nacional tem
como atributo inseparável o poder mili
tar. Todos os grandes estadistas do mundo
e do Brasil entenderam esse truismo. Para

citarmos entre os brasileiros, destacamos

Rio Branco, Caiógcras, Getúlio Vargas e
Castello Branco.

Os políticos geralmente não entendem
a extensão do poder. Perguntaram ao ex-pre
sidente dos EUA Woodrow Wilson, profes
sor emérito de ciência política da Universi
dade Princeton, qual a diferença entre um
estadista e um político. Respondeu ele; O
estadista é aquele que tem a preocupação
permanertie com os interesses da nação, o

político tem seus interesses vinculados ao
partido e aos seus problemas pessoais.

A maioria dé nossos políticos não é
capaz de entender a abrangência da políti
ca nacional. Por isso, não compreende a
importância das Forças Armadas. Repete

• Cencra|.dc-Divisio. Doutor cm Ci6ncia Politica c Conselheiro da FiSG.
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como realejo o falso conceito de que, como
não temos um inimigo visível, não preci
samos de Forças Armadas. Ignora as lições
da história e do mundo contemporâneo.
Ignora os interesses internacionais do Bra
sil. Pretende que defendamos os nossos
interesses essenciais, no âmbito regional e
mundial, sem nos apresentarmos como a
potência média que somos, revestida da
plenitude de nossos atributos de poder.

Seria insano querermos competir em
poder militar com as grandes potências. O
nosso poder militar tem que ser adequado
à nossa qualificação de potência média, que,
no tumulto de disputas antagônicas e am
bições ocultas do mundo atual, seja capaz
de nos garantir uma posição ativa, para
fazer respeitar e a defender os interesses
nacionais. É preciso não esquecer o princí
pio basilar de que o poder e a Justiça sem a
reserva da força são inoperantes.

A existência da força nas disputas
internacionais de interesses, de desdobra
mentos sempre imprevisíveis, é um argu
mento de persuasão ou de dissuasão, atu
ante muito antes de precisar ser emprega
da. Quase sempre evita o seu emprego, o
que seria a guerra.

A fotça do adversário nessas disputas
representa, no mínimo, um preço a pagar
que o lado contrário tem que avaliar se vale
a pena ser pago. Basta observar o quadro
de disputas no cenário mundial para se con
vencer de que é o poder militar de dissua
são de países menos poderosos, impondo
um preço a pagar, que vem contendo o
avanço das conquistas dos mais poderosos.

Nossas responsabilidades com o pas
sado, com as aspirações legítimas do pre
sente e das gerações vindouras esta impon
do aos candidatos que disputam a futura

chefia do governo vir proclamar à nação
como entendem e quais os seus projetos
sobre a defesa nacional. Os candidatos à

Presidência da República pretendem ser
estadistas, devem provar que o são.

MUSEU DA TRANSGRESSÃO

Affotiso Romano de Sanfanna*

Um dos princípios da arte moderna
é a transgressão. Transgredir tomou-
se o primeiro e, em alguns casos, o
único mandamento da modernida

de. No princípio, quando derivava da ne
cessidade de sair do aprisionamento do
sistema clássico, a transgressão estética era
árdua e sujeita a penalidades.

Mas um dia a transgressão virou nor
ma. Como assinalou o poeta e crítico Eduar
do Sanguinetti, que foi vanguardista do
Grupo 1963, na Itália, esse movimento de
transgressão teve dois momentos no sécu
lo passado: o heróico e o cínico. O primei
ro consistiu na luta pelo poder, o segundo
na manutenção paradoxal desse poder.

Sim, a transgressão virou norma. Qual
quer artista iniciante começa por transgre
dir. Ainda não sabe as regras, mas já as re
nega. E cria-se uma situação absurda. Trans
gredir o quê, se antes dele, no passado re
cente, só havia transgressores? Transgredir
a transgressão? Ora, isto, a rigor, leva a um
paradoxo, pois a única maneira de trans
gredir radicalmente a transgressão é con
testar a transgressão, reinstalar uma certa
ordem e refazer o sistema. Mas se alguém

* Jornalista.

' Artigo publicado em O Globo, edição de 11.05.2002.
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contesta a transgressão, é logo taxado de
conservador, de reacionário e retrógrado.
Como sair dessa armadilha da modernidade?

Passamos tanto tempo achando que o trans
gredir nos instalava na modernidade, que
receamos repensar a transgressão, temendo
com isto ser expulsos da modernidade.

Em torno de 1970, na universidade,
professores se compraziam em dissertar
sobre transgressão. Teorizar sobte transgres
são ja trazia um gozo acadêmico, fácil, à
distancia. E havia, além de uma natural
urgência juvenil em ser transgressor, um
certo charme em ser contestador, marginal,
participante. Já desde os anos 50, aliás, os
valores sociais, antes rígidos, pareciam cair
como uma seqüência de dominó: o louvor
a guerrilha, o poder jovem, o desprestigio
da virgindade, a pílula anticoncepcional, o
casamento aberto, as reivindicações dos
negros, dos mdios, dos homossexuais, en
fim, a inclusão dos excluídos tornou-se
palavra de ordem. Assim, a cultura teve que
aprender a absorver não apenas a antiarte,
mas seu igual e contrário - a contracultura.

Na arte exacerbou-se o princípio da
transgressão já exposto no futurismo, dadais-
mo e outros movimentos. A arte saiu de
vez dos museus, espalhou-se em instalações
pela natureza. O teatro foi para a rua, para
qualquer lugar configurando happenings e
performances. Até o lixo virou arte de luxo.
Tudo passou a ser música: John Cage enche
de espectadores um prédio em Nova York
para ouvir um concerto vivo de buzinas e

barulhos de carros que passam pela avenida.
Disjecta membra: fragmentação, cadáveres
expostos, sangue, esperma e fezes viram obra

de arte nas bienais e galerias, e o cinema se

compraz em catástrofes cada vez maiores,
como contraparte estética à tragédia cotidi

ana. No palco expõe-se o corpo nu, e exi
bem-se cruamente relações eróticas nos mei
os de comunicação. Assim como a arte e a
não-arte se acoplaram, o público e o priva
do se confundiram. Não só revistas eróticas

desvelam as intimidades dos artistas, como
a qualquer hora a televisão é capaz de mos
trar programas tipo reality sbows. Enfim,
defrontamo-nos com uma questão: a ba-
nalização da transgressão tanto estética
quando ética.

O impulso à transgressão, por outro
lado, é natural e cultural. Miticamente na
sociedade grega está, por exemplo, em Pro
meteu indo arrebatar o fogo proibido do
Olimpo e, na cultura judaiccxristã, na trans
gressão ocorrida no Éden. De certo modo,
a transgressão move a história. Mas pode

também paralisá-la num círculo viciosamen
te fatal onde a perversão cheira morte. Trans
gressão por transgressão pode ser um retor
no à horda primitiva. É necessário um me
canismo de assimilação do contrário, uma
interseção entre movimento e repouso,
sístole e diástole, sangue arterial e venoso,
para manter o organismo vivo.

Houve quem dissesse que a história é
a história da liberdade. Houve quem dis
sesse que a história é a história da repres
são. As duas afirmações se tocam pelo ex
tremo, e no substrato de ambos está a trans

gressão como diferenciação histórica.
A psicanálise costuma referir-se ao "go

zo da transgressão". Do ponto de vista eró
tico e social os indivíduos têm a sedução
de provar seus limites e um certo prazer
em violar a lei. Em nossa sociedade isto é

exibido diariamente nas manchetes que
falam sobre as drogas e a violência.

Transgressão. Trans-agressão. Transa e
agressão.
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A banalização da transgressão ética e
estética transformou o que poderia ser o
gozo da transgressão em algo que está no
espaço do medo, do pânico e da impotên
cia a que o "gozo" é substituído pelo "des-
prazer" artístico. E exige-se que o público
se submeta masoquistamente a isto, como
se essa forma de submissão fosse prova de
inteligência e abertura dos sentidos.

Transgredir e/ou agredir o público
pode ser um perverso gesto em si mesmo
e não constituição de um objeto estético.

No princípio da modernidade os ar
tistas diziam como Mário de Andrade; Eu

insulto o burguês! Mas paradoxal e ironi
camente os burgueses contornaram, domes-
ticaram e se deliciaram com os insultos,

com as transgressões. Compraram os qua
dros, foram aos concertos e construíram

museus fabulosos para armazenar os im
propérios éticos e estéticos.

A transgressão virou peça de museu.
Hoje a transgressão está de tal modo

catalogada, que se pode escrever a histó
ria da transgressão. E pior: visitar o Mu
seu da Transgressão.

AS RELAÇÕES SINO-BRASILEIRAS

Manuel Cambeses Júnior*

O Brasil e a República Popular da Chi
na, separados geograficamente por
vastos oceanos, contam com acen

tuadas diferenças no processo histó
rico, regime político, sistema social, tradi
ção cultural e condições naturais. Porém,
possuem muito em comum no sentido

* Coronel Aviador. Conferencista Especial da ESG.

da salvaguarda da independência e da so
berania nacional, na luta pela construção
da Pátria e da própria identidade.

A China, desde o século XIX, durante a

gestão da Dinastia Qing, estabeleceu rela
ções diplomáticas com o Brasil. Muitos chi
neses, vencendo todos os tipos de dificul
dades, atravessaram os oceanos para che
gar até o Brasil, e juntaram-se ao povo lo
cal para ajudar a construir, com o seu tra
balho, a Nação brasileira. Os dados estatís
ticos demonstram que, na atualidade, exis
tem no Brasil cerca de 200 mil chineses e

seus descendentes. Eles criaram amizades e

estabeleceram profundas raízes com o povo
brasileiro, compartilhando o mesmo des
tino, as mesmas alegrias e agmras.

Desde o estabelecimento de relações
diplomáticas entre a China e o Brasil, as
relações bilaterais, em todas as áreas, vêm

se desenvolvendo de maneira bastante

satisfatória e evidenciam resultados alta

mente compensadores. Nos primeiros anos
da década de 1990, os líderes dos dois paí
ses chegaram ao consenso de estabelecer
uma união duradoura, estável e de benefi

cio mútuo. Assim, o Brasil tornou-se o pri
meiro país em desenvolvimento com quem
a China estabeleceu uma sólida parceria
estratégica. Desde então, a cooperação amis
tosa entre os dois países entrou numa nova
época. Altas autoridades brasileiras e chi
nesas trocaram visitas, com relativa freqüên
cia, o que aumentou o conhecimento e a
confiança mútuos. O presidente da China,
Jiang Zemin, visitou duas vezes o Brasil,
nos anos de 1993 e 2001. O presidente
Fernando Henrique Cardoso também visi
tou a China no ano de 1995. Os dois paí
ses compartilham visões e posições idênti
cas ou semelhantes em importantes temas
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internacionais e, através de uma excelente
coordenação de suas ações e apoios recí
procos. lograram alcançar excelentes resul
tados junto à Organização das Nações
Unidas c demais organismos internacionais.

As cooperações econômica-comerci-
al e cicncífico-tecnológica são dois fortes
pilares na construção da parceria estraté
gica, sino-brasileira, e vêm se aprofundan
do de forma crescente. Na área econômi
ca c comercial, as estatísticas chinesas de

monstram que o volume total do comér

cio entre a China e o Brasil atingiu a expr
essiva cifra de 2,8 bilhões de dólares no
ano 2000, o que representa 160 vezes mais
do que o volume registrado em 1974, ano
em que se restabeleceram as relações di
plomáticas entre os dois países, durante a
gestão do presidente Ernesto Gciscl. As
estatísticas brasileiras mostram quc, no
primeiro semestre de 2001, a exportação
brasileira com a China cresceu 91,4% em
relação ao mesmo período do ano anteri
or. O Brasil já é o maior parceiro comerci
al da China na América Laiimu, há váriüS
anos consecutivos, c a China também tor
nou-se um dos dez maiores mercados para
a exportação brasileira. A cooperação eco
nômica e os investimentos mútuos vêm
aumentando, progressivamente, a cada
ano. As empresas chinesas nas nrcas dc
processamento de madeira, siderurgia, ele
trodomésticos e telecomunicações estão
realizando investimentos maciços para
instalarem-se no Brasil. A título de exem

plo, a empresa chinesa Grce Investiu 20
milhões de dólares em Manaus c instalou
uma unidade montadora de aparelhos dc
ar-condicionado, de última geração, com
capacidade de produção anual na ordem
dc 200 mil unidades. A Uxina Siderúrgica

Baoshan acabou dc assinar um acordo
com a Companhia Vale do Rio Doce para
explorar, na modalidade de joim-vcnture,
minas de ferro em Minas Gerais. A parte
chinesa investirá 20 milhões de dólares e
comprará todo o minério dc ferro extraí
do dessa mina. Alguns empresários brasi
leiros também fizeram investimentos na
China. Empresas brasileiras famosas como
a CVRD, a CBMM c a Embraer mantêm
boas relações de cooperação com a parte
chinesa e instalaram escritórios dc repre
sentação na China. As cooperações na área
hidrelétrica já tiveram progressos significa
tivos. Na licitação para a instalação de tur-
binas-geradoras, para o projeto Três Gar
gantas, empresas brasileiras ganharam a
concorrência para a instalação dc seis tur
binas, colaborando, desta maneira, na COIIS-

trução da maior hidrelétrica do mundo.
Na área de ciência c tecnologia, o pri

meiro satélite dc scnsorcamcnto de recur

sos terrestres - desenvolvido c fabricado
cm puieciia pclos dois j.ialsca , foi lança
do com sucesso, em outubro dc 1999, c
teve sua vida útil prolongada, em face dc
excelentes resultados tecnológicos alcan
çados. O segundo satélite está sendo mon
tado no Brasil, conforme havia sido pla
nejado. Diir.nntc .1 vi- iii.i do Chanceler chi
nês Tangjiaxuan ao Brasil, no ano dc 2000.
as duas partes assinaram acordos sobre o
desenvolvimento e fabricação, cm conjun
to, dos terceiro e quarto satélites. Na área
espacial, a cooperação entre os dois países,
já se tornou um edificante exemplo, para
os países em desenvolvimento, no estabe-

Icciiiiciiio de parcerias objcliv.indo o do
mínio dc alta lecnologia. Além dissü, ns

tlois paises estão incrcmeiitaildu novas e
profícuas cooperações nas áreas de tccnülo-
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gia de informática, biotecnologia e desen
volvimento dc novos materiais avançados.

A China e o Brasil são os maiores paí
ses emergentes situados, respectivamente,
a Leste e Oeste do globo terrestre. Am
bos estão se dedicando ao desenvolvimen

to de suas economias c à melhoria do pa
drão da vida de seus povos, carreando,
primacialmente, grandes responsabilidades
para o progresso e prosperidade de suas
respectivas regiões e, secundariamente,
para o desfrute de toda a humanidade. O
aprofundamento e o fortalecimento cons
tantes da parceria estratégica entre os dois
países, não apenas correspondem aos in
teresses fundamentais dos seus povos,

como também ajudam na defesa da paz e
no desenvolvimento em níveis regional e
mundial. O governo chinês tem atribuído
nnTu.i imporl.nncla a isso. Em abril de 2001,
O presidente Jiang Zcmin visitou o brasil
pela Segunda vez, e teve uma proveitosa
conversa e troca de opiniões, com o presi
dente brasileiro, sobre o desenvolvimento
cn»iin^'o da p.irceria e.stratégica entre os
dois paísfS no alvorecer deste stculo. Os
dois presidentes chegaram a um acordo
^^jjjangente, o que ergueu um novo c signi
ficativo marco no avanço do relacionamen
to entre as duas Nações. Nessa opor
tunidade, foram propostas algumas inicia
tivas p.nm aquecer o relacionamento enlrc
a China e o Brasil c que, ao nosso ver. ser
vem como diretrizes para incrementar, subs
tancialmente, as relações sino-brasileiras:
. desenvolver a confiança mútua, atra

vés do aumente do entendimento c da
igualdade de oportunidades, nas parcerias
entre brasileiros e chineses;
. continuar o e.strcilamcnto das rcla-

(,òcs poliiicas entre a China c o Brasil, in

tensificando diálogos e cooperações bila
terais, em todos os níveis e em todas as
áreas. Embora, na atualidade, a tecnologia
das telecomunicações e da informática
faculte a que as pessoas saibam o que está
acontecendo no outro lado do mundo,

sem sair de casa, o velho ditado maJs vah
ver uma vez do que ouvir cem vezes con
tinua valendo. É assaz importante que
mais brasileiros, de diferentes setores de
atividades, possam ir dar uma minuciosa
olhada na China, para testemunhar a gi
gantesca mudança que lá ocorre e ouvir
os sentimentos e pensamentos dos cida
dãos comuns chineses. Também devemos

estimular as visitas de chineses ao Brasil,

para reconhecer e entender, com maior
profundidade, o nosso País;

•  salvaguardar os direitos e interes

ses legítimos dos países em desenvolvimen
to. no cenário internacional, através da
intensificação dc consultas bilaterais c
apoios mútuos. Os dois países devem con
tinuar os amplos diálogos sobre os im
portantes temas internacionais, coordenar
as posições, valorizarem-se e apoiarem-se
reciprocamente em ações concuiciuulns.
Em organismos ou organizações interna
cionais tais como a ONU. o FMI, devem
engendrar esforços no sentido de buscar
consensos e ampliar as cooperações. A
China tornou-se, recentemente, membro
formal d.i Organização Mundial do Co
mércio (OMC). Isto, certamente, abrirá uni
novo e importante nicho p.ira as coope
rações econômicas e comerciais internacio

nais entre a China e o Brasil. A China está

disposta a intensificar a coordenação cora
o Brasil na OMC, para que todos os paí
ses possam tirar benefícios em comum no

processo da globalização econômica;
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• ampliar as cooperações econômi
cas e comerciais na base de benefício e de

senvolvimento comuns. A China e o Bra

sil possuem imensos recursos naturais, efi
ciente controle dos setores produtivos,
domínio de tecnologia-de-ponta e merca
do interno com enorme potencialidade.
As perspectivas de cooperação entre os
dois países são vastas. As duas partes de
vem explorar as suas potencialidades e pro
mover o crescimento gradual do comér
cio, elevando o valor agregado dos pro
dutos exportados, dando maior importân
cia à ampliação do investimento mútuo e
ao desenvolvimento de parcerias que en
volvam alta tecnologia. O governo brasi
leiro já classificou a China como um dos
países mais importantes para a expansão
da sua pauta de exportações. É importante
que empresários brasileiros conheçam o
mercado chinês e negociem cooperações e
parcerias, ao mesmo tempo que devemos
estimular que empresas chinesas explorem
a potencialidade do mercado brasileiro.

Finalizando, entendemos que faz-se
mister que seja estabelecido, com ênfase,
um abrangente e completo relacionamen
to de cooperação com China, visualizan
do a um futuro de médio e longo prazos.
Brasileiros e chineses têm realidades mui
to semelhantes e compartilham muitos
interesses comuns. Devemos libertar a nos
sa imaginação em relação às cooperações
bilaterais, diversificando as formas e am
pliando as áreas de atuação. Por um impe
rativo geoestratégico, torna-se imprescindí
vel enriquecer e aprofundar o conteúdo da
parceria estratégica sino-brasileira, aumen
tando os intercâmbios e as cooperações
bilaterais, em todas as áreas e em todos os
níveis, criando benefícios, tendo como

meta atingir os objetivos colimados, ou
seja, o progresso e o bem comum de am
bos os povos.

EDUCAÇÃO NA NOVA INGLATERRA*

Arnaldo Niskier*

As economias são distintas. As popu
lações também. Uma é rica e pode
rosa. A outra está à procura do seu
melhor caminho, sem deixar de ser

emergente. É claro que, em tais circunstân
cias, qualquer comparação peca pela base.
Referimo-nos à educação comparada de ní
vel médio dos Estados Unidos e do Brasil.

Uma viagem de estudos aos estados
de Connecticut e Massachusetts, na região
em que praticamente nasceu a nação ame
ricana, permitiu conhecer algumas das me
lhores high schools do país, de fortíssimo
compromisso com a qualidade do ensino.

Ali não existe a preocupação com um
número avultado de alunos. As escolas

costumam ter em média 500 alunos, distri

buídos entre os boardinge os daystudents.
Os primeiros, que pagam a anuidade mé
dia de 30 mil dólares, permanecem no
campus a semana inteira, assistidos de for
ma permanente por seus professores de
tempo integral (em geral jovens), que, de
pois das aulas, ficam à disposição dos alu
nos até que, às 22h30m, as luzes se apa
guem compulsoriamente. Rapazes em
média de 17 anos ficarão em seus prédios
próprios, e moças da mesma idade irão
para os seus dormitórios, em geral na pro-

* Escritor. Membro da Academia Brasileira de Letras.

' Artigo publicado em O Globo, edição de 30.04.2002.
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porção de dois por quarto. Televisão? Só
nas saias de convivência.

Um pormenor que chama a atenção
é a relação aluno/professor. Em nenhu
ma hipótese ela ultrapassa 12:1. As aulas
são interativas, os alunos de gravata o tem
po todo, sendo chamados de Mr. e Mrs.
por seus mestres. Eles anunciam a próxi
ma aula, para que os jovens estudem a
matéria, apresentem seus trabalhos e tirem
as dúvidas na aula propriamente dita.
Pudemos assistir a duas aulas, uma de li
teratura latino-americana sobre Gabriel
Garcia Márquez e outra sobre filosofia,
abordando o tema De Sócrãtes a Ssrtre. A
impressão mais forte foi o nível de moti
vação dos alunos. Ninguém sai da sala sem
esclarecer pontos eventualmente obscu
ros. Não se pode obter esse resultado qua
litativo com turmas de 50 alunos. Nem
com escolas de 5 mil aíunos, como as há
no sistema de ensino do Rio de Janeiro.
É possível garantir qualidade com esses
números exorbitantes?

A preocupação, hoje, em relação ao
sistema de ensino nos EUA, que está sen
do criticado pela imprensa e pela socieda
de é com a formação geral, humanistica.
Insistem na obrigatoriedade de discipli
nas como língua inglesa, história e filoso
fia, a fim de garantir uma sólida base para
o aprendizado tecnológico, em laborató
rios deslumbrantes. Isto sem desprezar o
que eles chamam de liberal arts, em que se
empenham de forma toda especial.

Não há nenhuma experiência de edu
cação à distância, nem o emprego da
Internet oficialmente. Quando pergunta
dos pelo emprego dessas tecnologias, os
diretores (todos também dão aulas) sorri
ram, defendendo a idéia de que escolas

tradicionais são as que ensinam melhor,
sem precisar de recursos novidadeiros. O
que importa - observou David Holmes,
headmaster da Suffield Academy - é que
se mantenha o tempo todo a qualidade
do ensino, o que se faz pela relação saudá
vel de trocas entre alunos e professores.
Os diretores também dão aulas, para não
perder o contato com os seus alunos, e
"aprender com eles". Assim se pratica a
educação para a cidadania.

A partir das 15 horas - foi o que vi
mos em Suffield, na Williston Northampton
e em Deerfield (a maior de todas) - inici
am-se as atividades artísticas ou desporti
vas, que se prolongam até quase a hora do
jantar. Depois da refeição coletiva, ainda
sobra um espaço para estudar ou tirar dú
vidas, antes do apagão compulsório. A ex
plicação do êxito desses empreendimentos?
A forte disciplina imposta a todos os inte
grantes do processo, sem exceção, além da
garantia de salários altamente compensa
dores para os seus responsáveis.

O orçamento anual da Suffield Academy
é de US$ 12 milhões somente para as des
pesas operacionais. Mas qualquer acrésci
mo patrimonial, como a construção de um
novo prédio para os departamentos de his
toria e liderança, é financiado por genero
sas e constantes doações, em geral dos ex-
alunos ou pais de alunos. Nesse caso espe
cifico, a doação foi de US$ 4,5 milhões,
com benefícios na linha do imposto de
renda, feita por um doador cubano que
enriqueceu nos Estados Unidos, criando
uma firma de telepizza. Retirou-se do ne
gócio com US$ 1,2 bilhão. Como seu fi
lho havia estudado na Suffield, com mui
to sucesso posterior na universidade, ele
optou pela doação, e o novo prédio, im-
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ponente, estará funcionando a partir de
agosto próximo.

Estamos muito longe desse espírito
comunitário. A nossa Receita Federal, que
tem demonstrado tanta competência, bem
que poderia pensar num projeto semelhan
te ao dos Estados Unidos, no incentivo a
doações para escolas, mesmo que sejam
particulares, mas que prestem bons servi
ços à população.

É com esse conjunto de fatores - in
sistimos na idéia de valorização do huma
nismo necessário - que se poderia modifi
car a dura realidade brasileira. O nosso
ensino médio cresce e já tem 9 milhões
de alunos; mas o que dizer da qualidade
das escolas, da falta de incentivo aos pro
fessores, da ausência de boas bibliotecas e
de apetrechados laboratórios? Só uma
verdadeira revolução poderá modificar
esse quadro de carências, para que nossos
alunos possam se comprometer, como os
da Suffield Academy, com o Esse Qüam
Viderí que se encontra na Inscrição da sua
origem (1833): Ser o que parece.

A ESQUERDA NO PODER*

Jarbas Passarinho *

Não convencem os que acham ultra
passada a distinção doutrinária
entre esquerda e direita. Ninguém
menos que Bobbio, um socialista

de espirito aberto, sustenta a manutenção
da diferença, ainda advertindo que ne-

* Coronel de Artilharia e Estado-Maior.

' Artigo publicado cm O Estado de São Paulo, edição
de 04.06.2002

nhum esquerdista possa deixar de admi
tir que a esquerda de hoje não é mais a de
ontem. É que a realidade é bem mais rica
do que as tipologias que ignoram a muta-
bilidade a que o tempo as expõe. De resto,
seria simplismo colocar a discussão sob a
visão da antítese que pressupõe que quem
não é de direita é de esquerda, e vice-versa.

Entre nós, isso prevalece mesmo en
tre intelectuais de um lado e do outro,
ou para dar à esquerda o monopólio do
humanismo. Na explicação do próprio ta
lentoso pensador político italiano, en
quanto existirem homens cujo empenho
político seja movido por um profundo
sentimento de insatisfação perante as ini-
qüidades das sociedades contemporâneas,
eles carregarão consigo os ideais que há
mais e um século têm distinguido todas
as esquerdas da história. Ele mesmo, que
condena a tentação do simplismo, cede a
ela. Direita seria, pois, aplaudir tais iniqüi-
dades, ser imobilista defensor do status

quo. Simone de Beauvoir foi ainda mais
pejorativa, ao dizer que a ideologia da di
reita é o medo.

Há a considerar os diversos matizes da

esquerda brasileira, e é pensando neles que
digo estar a esquerda no poder há 20 anos,
quando a oposição venceu as eleições para
governador em dez dos mais prestigiosos
estados da Federação - entre eles, São Pau
lo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Gran
de do Sul e Pernambuco. Nomes emblemá

ticos, como os anistiados Leonel Brizola e

Miguel Arraes, e resistentes desde 31 de
março de 1964, como Tancredo Neves, Fran
co Montoro e Pedro Simon, elegeram-se
governadores. Mas com exceção de Leonel
Brizola, que inspirara a guerrilha do Ca-
paraó, desbaratada sem um tiro, os outros
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só poderiam ser considerados de esquerda
segundo o critério simplista da antítese. De
qualquer maneira, tratou-se de vitória da
oposição, em cujos partidos foi notória a
presença de esquerdistas até radicais, em
dupla militância, nomeados pelos gover
nadores oposicionistas.

O presidente João Figueiredo, dois
anos mais, concluía o mandato. Eleito para
suceder-lhe, Tancredo Neves morreu e o seu

vice, José Sarney, assumiu a Presidência.
Embora originário da Arena e ex-presiden
te do PDS, o Dr. Sarney não representou a
volta ao poder pelos seguidores de 31 de
março de 1964. O seu Ministério foi cons
tituído segundo lista que Tancredo houve
ra autorizado. Nele Sarney aceitou nomear
até um antigo desafeto da política
maranhense. Ulysses Guimarães, que pre

sidia a Constituinte, era a eminência par
da, um Richelieu no conselho do rei Luís
XIIL Tão forte que o governador Jereissati,
convidado para o Ministério da Fazenda
pelo presidente, teve de ser desconvidado.
A esquerda escreveu a Constituição de ca
ráter xenófobo e estatizante. Há dias, em
palestra na Confederação Nacional da In
dústria. o senador gaúcho José Fogaça dis-

a Constituinte foi a resposta ao re-se qii^ " . , .,

ime autoritário, posto que nao tenha sido
ele um constituinte.

Fernando Collor não veio da direita,
não obstante seu pai tenha sido da Arena.
Adepto do social-liberalismo, abeberado
em José Guilherme Merquior, Collor foi
um reformista, o que o fez, no espectro
ideológico, odiado pela esquerda, especi
almente a radical, e pela direita imobilista.
Ele mesmo previu isso ao dizer que iria
escandalizar a esquerda e indignar a direi
ta. Sua breve gestão malogrou seu inten

to. Sucedeu-lhe Itamar Franco, de perfil
histórico à esquerda. E a ele, Fernando
Henrique Cardoso, de passado marxista,
do qual evoluiu para a social-democracia.

No primeiro mandato, a vitória so
bre Lula deveu muito, se não totalmente,

à adesão do PFL, de origem na Arena, bra
ço político do regime derivado de março
de 64. Foi, já, a disputa entre a esquerda
light e a radical de então.

Na sua reeleição, o PFL voltou a con

tribuir para a vitória e foi o mais fiel alia
do, talvez motivado pela ideologia do
medo mas feliz por auxiliar o presidente a
reformar a Constituição esquerdista que ele
ajudara a escrever como constituinte em
1987. Mas, sempre que os antigos compa
nheiros de viagem o acusam de haver traí
do os ideais de outrora, o presidente recla
ma a condição de homem de esquerda.

A rigor, pois, a esquerda, de matizes
diversos, vem governando o Brasil há 20
anos. O balanço não parece dos mais ad
miráveis. Os militares encontraram o País

no 49° lugar das economias do mundo.
Deixaram-no no 8°. A oposição, que hoje
é governo, bradava que isso custara o pre
ço da péssima distribuição de renda. Hoje
o PIB brasileiro caiu para o 10° do mun
do, ameaçado de perder a posição para o
México, e o Brasil aparece como a pior
distribuição de renda do mundo.

Mais uma vez, elegeremos um presi
dente de esquerda, a escolher entre Lula,
de perfil histórico atenuado para efeito
eleitoral. Serra, da antiga AP, ex-presiden
te da UNE, devoto de Santa Rita de

Cássia, Garotinho, cristão-novo do socia
lismo de Arraes, e Ciro Gomes, que evo
luiu da Arena para o partido que deu novo
nome ao Partido Comunista Brasileiro.
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Enquanto na Europa a direita derrota a
esquerda socialista, nós somos um país de
esquerdas... Qual delas?

HISTORIA MARXISTA É

charlatanismo'

Olavo de Carvalho*

Com honrosas e inevitáveis exceções,
a historiografia disponível no mer
cado livreiro nacional é de orienta
ção predominantemente marxista

ta ou filomarxista. Por isso nossa visão da

História é estereotipada e falsa ao ponto
de confundir-se com a ficção e a propagan
da. A História que os brasileiros aprendem
nas escolas e nos livros é uma História para
cabos eleitorais.

É que ninguém pode ser marxista tam
bém sem ler tudo com suspicácia paranóica
em busca de motivações políticas ocultas, e
abster-se, por princípio, de fazer o mesmo
com aquilo que se escreve. Com a maior
naturalidade um marxista escarafunchará o

discurso do poder nas entrelinhas dos auto
res mais apolíticos e devotados à pura ciên
cia, ao mesmo tempo que se recusará a exa
minar a presença do mesmo elemento em
tipos que, como ele, estão ostensivamente
empenhados na luta pelo poder.

Para o marxista, a História, por defini
ção, não é ciência descritiva ou explicativa,
mas arma de luta por um objetivo bem
determinado. Não se trata de interpretar o
mundo, mas de transformá-lo. O passado
não tem pois aí nenhum direito próprio à

*■ Escritor e filósofo.

' Artigo publicado em O Globo, edição de 2S.05.02.

existência, senão como pretexto para o fu
turo que se tem em vista. Daí que deformá-
lo seja, para o historiador marxista, um
direito e até um dever.

Marxismo, em suma, é inconsciência
sistematizada.

E note-se que estou falando do mar
xismo melhorzinho, intelectualmente res
peitável. Decerto não é esse tipo de marxis
mo que se pratica majoritariamente, no
Brasil ou fora: é um marxismo de agitprop,
que busca antes o escândalo das denúncias
anticapitalistas do que o conhecimento
histórico mesmo num sentido longínquo
e metafórico do termo.

Um exemplo é esse desprezível Geno
cídio americano - A Guerra do Paraguai
de Júlio J. Chiavenato, que consagrou por
vinte anos o mito comunista de uma luta
genocida a serviço do banco Rothschild,
até ser completamente destroçado por
Francisco Fernando Monteoliva Doratioto
no recém-publicado Maldita guerra - Nova
história da Guerra do Paraguai.

Mesmo em obras de pura consulta o
charlatanismo marxista não deixa de intro
duzir as mais escabrosas falsificações. Já de
nunciei aqui um grotesco Dicionário críti
co do pensamento de direita, obra de 114
sumidades acadêmicas, que excluía sistema
ticamente todos os pensadores direitistas
mais célebres - de T S. Eliot a von Mises,
de Bõhm-Bawerk a Irving Kristol e Russel
Kirk - colocando em lugar deles grosseiros
panfletários nazistas como Goebbels e
Streicher, para dar a impressão de que
direitistas não pensam e, quando pensam,
é para premeditar crimes hediondos.

Mas o caso mais escandaloso, pelo vo
lume e pelas ambições, é o Livro negro do
capitalismo, preparado às pressas por uma
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equipe de historiadores filocomunistas
para neutralizar o vexame do Livro negro

do comunismo. Nesse último, um grupo
de marxistas arrependidos, com Stéphane
Courtois à frente, fazia as contas e confes
sava que, com seu total mínimo de cem
milhões de vitimas, o comunismo tinha
sido o maior flagelo de todos os tempos,
superando os efeitos somados de todas as
guerras, epidemias e terremotos do sécu
lo mais violento da História.

Mais que depressa, a tropa esquerdista
designou uma equipe de emergência, com
Gilles Perrault no comando, para trans-
mutar o prejuízo em lucro. Missão; produ
zir a ferro e fogo cem milhões de vítimas
do capitalismo, de modo a estabelecer, na
impossibilidade do resgate da imagem co
munista, ao menos um arremedo de equi
valência moral entre os dois regimes.

É verdade que países capitalistas se
meteram em guerras e mataram pessoas.

Mas uma coisa é matar inimigos em guer
ra, outra coisa é um Estado dizimar sua
própria população civil. O total de cem
milhões de vítimas apontado por Stéphane
Courtois excluía, por princípio, soldados
mortos em campo de batalha, atendo-se ao
genocídio praticado pelos comunistas con
tra populações desarmadas, quase sempre
nos seus próprios países. Nada de semelhan
te podia-se encontrar nas nações capitalis
tas, exceto mediante o expediente de cha
mar capitalistas o regime nacional-socialis-
ta ou o feudalismo da China imperial.
Perrault e assessores não hesitaram em fa
zer isso, mas ainda assim os números fica
vam muito abaixo do desejado. Era preci
so, pois, falsear mais fundo, incluindo na
soma das vítimas do capitalismo os com
batentes mortos em batalhas.

Mas mesmo então o capitalismo saía
bonito. Os EUA, por exemplo, em todas
as intervenções militares em que se mete
ram ao longo de um século, não mataram
mais de dois milhões de inimigos, uma
quota bem modesta para um país que se
pretendia carimbar como a mais agressiva
potência imperialista de todos os tempos.

Perrault e sua turma, por fim, salvaram-
se da encrenca mediante a decisão cínica de

atribuir ao capitalismo a culpa por todas as
mortes ocorridas na Segunda Guerra Mun
dial (50 milhões no total, incluindo as
efetuadas pelas tropas nazistas e soviéticas),
na guerra civil da Rússia (6 milhões, incluin
do a metade liquidada pelo governo revo
lucionário), na guerra do Vietnã (2 milhões,
incluindo as vítimas dos vietcongues), na
guerra na Argélia (um milhão e duzentas
mil, incluindo as que foram mortas pelos
rebeldes comunistas), na guerra civil espa
nhola (700 mil mortos dos dois lados) e -
santa misericórdia! - no massacre de Ruanda
(500 mil mortos, todos eles sacrificados pela
incitação igualitarista dos pobres hutus con
tra os ricos tutsi).

E assim por diante.
Resultado: debitando-se na conta capi

talista os crimes cometidos pelos comunis
tas, o, capitalismo se revelava mesmo um re
gime tão violento e maldoso quanto o co
munismo, ficando assim estabelecida a equi
valência moral, quod erat demonstrandum.

Será que chamar isso de vigarice, de in-
trujice barata, de propaganda enganosa, é
apenas uma opinião política, tão discutível e
moralmente relativa quanto sua contrária? Ou
é uma questão de moralidade elementar?

Mas se o leitor pensa que alguns dos
protagonistas dessas façanhas sente ao me
nos um pouco de vergonha do que fez, está
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muito enganado. Todos têm a consciência
tranqüila de trabalhar pelo bem e pela ver
dade. Se lhes atiramos na cara a iniqüidade
de seus feitos, eles nos viram as costas com
a altivez principesca de quem não dá aten
ção a qualquer um, muito menos a (vade
retro!) anticomunistas.

Mais ainda, com a mesma cara-de-pau
com que deformam o conjunto eles men
tem nos detalhes. Logo atrás do sucesso
de Perrault aparecia o Dr. Emir Sader, nas
orelhas de um livro de Alain Besançon,
falsificando com a maior sem-cerimônia
o conteúdo da obra: se no corpo do tex
to o autor afirmava que os crimes nazis
tas eram muito mais alardeados pela mídia
do que os comunistas, o homúnculo das
orelhas, mentindo duplamente, nos fatos
e na fonte, invertia a informação, alegan
do que todos só queriam falar do comu
nismo e nunca do nazismo...

Sera exagero dizer que a falsa consciên
cia levada a esse ponto é uma forma de
sociopatia?

GLOBALIZAÇÃO VERSUS
MONOPOLARIOADE

ReisPriede*Embora os EUA demonstrem uma
natural aversão em associar os fenô
menos da globalização e da mono-
polaridade, muitos estudiosos pre

ferem entender, pelo menos em parte, o
processo de globalização como uma conse
qüência direta da plena restauração da lide-

* Mestre e Doutor em Direito Público. Magistrado
Federal. Autor de inúmeras obras jurídicas.

rança absoluta dos EUA no cenário mun
dial a partir do início da década de 1990.

De fato, como ocorreu, em termos

aproximados, no imediato período do pós-
guerra (1945-50), os EUA se constituem no
presente momento, na única potência glo
bal completa, ou seja, detentora, simultane
amente, de todas as variáveis do poder nacio
nal, como instrumentos de projeção (e impo
sição) da soberania, posto que é, ao mesmo
tempo, a maior potência econômica, mili
tar, política e psicossocial do planeta.

Essa invejável posição foi resultado
direto, como preferem entender alguns es
pecialistas em geoestratégia, da política,
empreendida na era Reagan, que ficou co
nhecida como contra/orça e que originou,
nas relações Leste-Oeste, a chamada bipo-
laridade confrontativa, típica da década de
1950, como novo matiz de competição
tecnológico-militar, cujo objetivo último
foi, nas palavras de seus membros diretos e
indiretos (Ray Cline, Alexander Haig,
Zbigniew Brzezinski, Thomas Enders,
Robert Powers, entre outros) sufocara URSS
fazendo-a desviar seus escassos recursos para
uma corrida armamentista, com novos
matizes tecnológicos, exaurindo, desta fei
ta, o seu potencial econômico.

Na época, final da década de 1970, in
clusive, era comum as escolas de estado-

maior das forças armadas proclamarem a
todo instante a crise militar (e de liderança
política) que minava o prestígio e a influ
ência norte-americana no mundo, corrobo
rada com os fatos da Guerra no Vietnã

(1975), o episódio da queda do Xá e dos
reféns no Irã (1979), a intervenção cubana
na África (1975-79), a insurreição na Amé
rica Central (notadamente na Nicarágua,
1980 etc. nos seguintes termos:
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A crise militar dos Estados Unidos

pode ser descrita como a principal causa
da perda de poder relativo dessa nação.
Mais do que qualquer outro campo, foi a
decadência bélica a razão fundamental da

decadência norte-americana em questões de
poder global e o motivo central da crise
de liderança e de determinação política.

Não restam dúvidas de que o poder
militar continua sendo o principal fator de
polarização global relativa e, nesse aspecto,
a geratriz básica que contribui para o status
de superpotência. No momento, é o pode
rio militar compacto de grande envergadu
ra que resguarda o titulo de superpotência a
União Soviética e, em determinado prisma,
é o, ainda, poderoso arsenal nuclear esta
dunidense que reserva à América a denomi
nação honorífica de superpotência.

Na medida em que o mundo tende a
se multipolarizar, em conseqüência do
surgimento de novos protagonistas no ce
nário mundial, a capacidade militar de in
tervenção tenderá a adquirir maior impor
tância no ambiente internacional e, sobre
tudo, como instrumento eficiente de poli-
fjca nacional.

A nação que não conseguir compre

ender, com precisão, o importante papel
das Forças Armadas no conjunto eficien
te da estratégia nacional, na consecução
de seus objetivos nacionais atuais e per
manentes, estará, irremediavelmente, con
denada ao declínio virtual de seu poderio
relativo e a atrofia de sua autonomia po
lítica e econômica.

Os Estados Unidos, nesse momento,
estão sofrendo as conseqüências de seus
equívocos estratégicos que possibilitaram
a emergência da União Soviética como
grande potência militar no cenário mun

dial a partir das décadas de 1960-70. A falta
de visão global e o malogro em compreen
der os objetivos nacionais soviéticos fize
ram a administração de Washington come
ter um erro de tal proporção que condi
cionou o ambiente mundial a um proces
so, quase irreversível, de recuo norte-ameri
cano em todos os campos de poder per
ceptível, especialmente o militar.

Pior, também, é que condicionou o
povo americano a uma atitude passiva quan
to à importância do instrumento militar,
provocando, como efeito do denominado
trauma do Vietnã, uma mentalidade míope
que resolveu fechar os olhos para os aconte
cimentos externos, de interesse norte-ameri

cano, com perigo de um novo isolamento
da América com repercussões imprevisíveis.

Essa verdadeira doutrina estratégica de
bipolaridade confrontativa, que buscava
também sepultar as idéias de bipolaridade
distensiva de Henry Kissinger e, de forma
mais pretérita, as concepções de Mc Na-
mara, foram constante e insistentemente
ventiladas com maior ou menor ênfase,

por seus idealizadores em diferentes oca
siões, verbis:

• Representará o segundo centenário
o fim da idade americana? Talvez ... mas

não necessariamente, se os norte-america
nos tiverem o descortino de adaptar-se às
demandas de um mundo em evolução. En
tretanto, sozinhos ou num sistema políti
co internacional mais cooperativo, de ali
anças cambiantes e crescente regionalismo,
é muito provável que os Estados Unidos
continuem sendo a esperança do mundo
durante mais tempo do que os próximos
vinte anos (Barry M. Meuse).

• o fato é que se empregássemos to
das as nossas armas nucleares e os russos
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empregassem todas as deles, cerca de 10%
da humanidade seria aniquilada. Isso é uma
calamidade que está além do alcance da
compreensão humana. É uma calamidade
que não se justifica de nenhuma maneira
do ponto de vista moral. Mas, do ponto
de vista descritivo e analítico, não é o fím
d humanidade (Zbigniew Brzezinski).

• embora os danos sejam terríveis, cal
cula-se que ambos os lados sobreviverão e
serão capazes de se refazerem após uma
guerra nuclear (Conclusão do estudo
PONASTII dos chefes do Estado-Maior
Conjunto, EUA, 1980).

• de trinta anos para cá, a URSS se
equipou com uma defesa absolutamente
perturbadora; toda nação que dispõe de
tais meios pode, um dia ser, tentada a
utilizá-los (Marc de Joybert).

• Sendo insuperáveis em que todas as
dimensões de força na década de 1960,
vimos a nossa liderança diminuir ou desa
parecer em setor apos setor, ao mesmo tem
po em que tentávamos fazer ver à União
Soviética que ambos poderíamos benefici
ar-nos no deslocamento de recursos mili-
tares para os usos pacíficos. A resposta so
viética foi o aumento de sua estratégica e
bélica, bem como a busca de meios de pro
jetar o seu poderio militar no mundo em
desenvolvimento (Thomas O. Enders).

A rivalidade é inerente num sistema
que funciona sem consenso global.

(Zbigniew Brzezinski).
Também nesta fase das relações EUA-

URSS, eram comuns as manifestações de
descontentamento com o nível de equilíbrio
militar obtido pelas iniciativas de Leonid
Brejnev (1964-82), nos seguintes termos:

• deterioração da superioridade mili
tar dos Estados Unidos é, ao lado do declí

nio econômico relativo, a segunda, e pos
sivelmente a principal, razão, amiúde ofe
recida, do declínio da influência norte-ame
ricana no mundo. Há apenas 15 anos, os
EUA desfrutavam de esmagadora superio
ridade em bombardeiros estratégicos, mís
seis balísticos, ogivas nucleares e outros sis
temas de armas importantes. A partir de
1964, porem começou a expandir-se subs
tancialmente o desdobramento de mísseis
estratégicos soviéticos ante o crescente e
gradativo desarmamento unilateral norte-
americano. Desde então, a URSS suplan
tou os Estados Unidos em diversos seto
res militares, permitindo aos EUA conser
var sua superioridade, ao menos por en
quanto, somente em alguns setores ligados
à qualidade do equipamento e no número
de bombardeiros, quantidade geral de
ogivas termonucleares, esquadra de porta-
aviões e força de helicópteros. Porém a su
perioridade anterior dos EUA reduziu-se a
um ponto em que os soviéticos lograram/
grosso modo, equivalência com os EUA-

Mais importante que isso, os soviéti
cos parece que vão ou pretendem ir mui
to além da equivalência. Há indícios cla
ros de que a URSS está determinadamente
empenhada não em paridade mas em su
perioridade, a mesma que os Estados Uni
dos tinham em relação a eles, mas com
uma grande diferença: Washington jamais
utilizou essa vantagem contra Moscou,
razão pela qual abriu mão da mesma; con
tudo, não há garantias de que o Kremlin
só deseje a superioridade, com única e ex
clusiva intenção pacífica, de saciar o espí
rito moral de seus dirigentes.

O objetivo fundamental era não só
encerrar de vez o decadente prestígio das
posições de Kissinger (como já afirma-
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mos), flagrantemente pessimistas em rela
ção ao potencial estadunidense, como tam
bém desviar os rumos do confronto en

tre os legisladores favoráveis (apelidados
de falcões) e desfavoráveis (apelidados de
pombas) a um aumento do orçamento
militar estadunidense.

(...) os Estados Unidos já não estão
em condições de operar programas glo
bais: precisam alentá-los. Já não podem
impor a solução que preferem (...) nosso
papel terá que ser o de (...) incentivar a
iniciativa de outros. (Henry Kissinger)

Do que os Estados Unidos precisam
não é de falcões ou de pombas, mas da
sabedoria das corujas que entendem a na
tureza permanente do conflito internaci
onal e o papel da credibilidade da força
militar como instrumento de política na
cional (Robert C. Powers).

Por outro ângulo, durante as décadas
de 1960 e 1970, muitos intelectuais norte-
americanos expuseram o mito da repres

são americana, isto é, o conceito de que o
envolvimento dos EUA na política de ou
tras sociedades seria quase invariavelmente
jiostil à liberdade e apoiador da repressão
nessas sociedades. Hans J. Morgenthau, em
iqTA, chegou mesmo a afirmar que com
urtiã invariável constância, desde o fím da
Segunda Guerra, temos intervindo em
nome da repressão conservadora e fascista
contra a revolução e a reforma radical.
Numa época em que as sociedades se acham
numa etapa revolucionária ou pré-revolu-
cionária, nós nos convertemos na primeira
potência do status quo pré-revolucionário.
Uma política assim pode unicamente con
duzir ao desastre moral e político.

Como enérgica reação a esse ponto de
vista, os da política de contraforça também

souberam, com reconhecida habilidade,
desferir um verdadeiro contra-ataque a este
tipo de filosofía sociológica, impondo, por
fim, uma doutrina que legitimava, em últi
ma instância, as ações interventivas que se
vislumbravam à época.

A crença de que os Estados Unidos
não podem agir mal em nome dos valores
da liberdade e da democracia é, evidente

mente, tão errôneo no exterior como é nos

EUA Mas também é errônea a crença mais

prevalecente nos círculos intelectuais dos
EUA na década de 1990 - de que os Esta
dos Unidos não poderiam nunca agir bem
em nome desses valores. É muito mais pro
vável que o poder dos EUA seja emprega
do em nome de tais valores do que o po
der de qualquer outra nação importante
(Samuel P. Huntington).

Essa nova fese, indiscutivelmente me

lhorou a auto-estima da Nação norte-ameri
cana, permitindo por efeito, a restauração
da projeção do poderio (e da soberania)
estadunidense no cenário internacional.

(...) Esse novo começo é uma renascen
ça nacional (Presidente Ronald Reagan).

Este notável desempenho deu forma
ao desafio que enfrentamos hoje de admi
nistrar sabiamente as forças desencadeadas
pelo próprio dinamismo. Os Estados Uni
dos, por seu lado. encontram-^e atualmente
restaurando o seu próprio dinamismo (...)
O Presidente Reagan descreveu este novo
começo com uma renascença nacional. Os
Estados Unidos vibram com um renovado

senúmento de determinação nacional e de
liderança internacional (TO. Enders).

Mais do que isso, contudo, viabilizou
o almejado retorno dos EUA à confortável
situação de potência hegemônica única num
novo contexto de mundo monopolar.
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As principais prioridades dos Estados
Unidos em matéria de política externa têm
três componentes essencial: a "Firmeza" a
"credibilidade" e o "equilíbrio" (General
Alexander Haig).

Nesse aspecto particular, é forçoso
concluir, em absoluta sintonia com a po
sição de vários estudiosos, que diferente
mente de algumas sínteses analíticas mais
conhecidas, o resultado não satisfatório
do envolvimento dos EUA na Coréia
(1950-53) e no Vietnã (1964-65) como bem
assim da URSS no Afeganistão (1979r85),
decorreu quase que exclusivamente da con
frontação bipolar indireta (posto que as
superpotências da época armavam de for
ma maciça os contentores diretos do con
flito) e não propriamente de uma pretensa
força morai ou espiritual de determiiva-
ção dos povos envolvidos. No Vietnã, em

particular, não obstante a visão românti
ca da impotência do gigante norte-ameri
cano vis-à-vis com as espetaculares táticas
guerrilheiras, é fato que se não fosse o for
necimento contínuo e maciço dc armas
soviéticas c chinesas (nunca é demais lem
brar que o Vietnã do Norte possuía, à épo
ca dos fatos, a maior defesa antiaérea de
mísseis do mundo fornecida e instalada
pelos soviéticos), não teria ocorrido, du
rante praticamente toda a extensão tem
poral do episódio, o chamado empate téc
nico, que tornou refém tanto o Vietnã do
Norte como o seu equivalente do Sul. Ali
ás, esta conclusão 6 facilmente comprova
da na análise do conflito coreano, no qual
as tropas da ONU, lideradas pelo General
MacArthur, em apenas trôs meses recon
quistaram a península invadida, somente
caracterizando o denominado empate téc-
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nico com a entrada da China, com apoio
da URSS através de tropas voluntárias.

O mesmo aconteceu com os soviéti

cos no conílito do Afeganistão, conside
rando que os EUA não mediram esforços
em armar e treinar, inclusive contratando
mercenários os adversários da URSS, na

oportunidade.
Por outro lado, sem a confrontação

de uma superpotência militar, o conflito
do Golfo Pérsico (1990) transcorreu sem
maiores problemas para os EUA e seus ali
ados, mesmo considerando a envergadura
do exército de Saddam Hussein com mais
de um milhão de homens, reputado um
dos maiores do mundo, à época dos fatos.

ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM
HISTÓRIA militar'

Hélio Leôncio Martins*Há frases que, em duas ou três pala
vras, simplificam uma observação
ou um acontecimento. Entre elas,
figura a afirmação de que não se

consegue vitória sem risco. E é exatamen
te o que celebramos hoje com esta sim
ples cerimônia de encerramento do Pri
meiro Curso de Pós-Graduação de Histó
ria Militar que se realiza no Brasil - um
risco que se transformou em vitória. Ape
sar de cuidadosamente preparado, bem
orientado e acompanhado, ainda assim
não deixou de ser uma incógnita em rela
ção aos resultados que alcançaria.

* Vice-Almirante. Sócio titulaf do IGHMB.

' Texto extraído da Revista do IGHMB de 2002.

Além das Escolas Militares, o meio

intelectual brasileiro, de uma forma ge
ral, dá a impressão de não aceitar que a
guerra, o confronto armado e sangrento
que substitui ou sucede as discordâncias
ideológicas, políticas, econômicas, geográ
ficas entre as nações, quando falham os
diálogos diplomáticos, faça parte, lamen
tavelmente embora, das relações humanas
e, como tal, deva ser incluido nas áreas

das ciências sociais e humanistas. Os que
o repugnam podem preferir denominá-lo
anti-social ou desumano, o que , entretan
to, não muda sua classificação. Condená
vel que seja, merecendo que se lute para
extirpá-la das relações humanas, a guerra
acontece sempre, tem acontecido desde o
passado mais remoto, e tudo indica que
continuará a acontecer, malgrado a insti
tuição dos órgãos destinados a coibi-la,
como a Liga das Nações, a ONU e os tra
tados bi e multinacionais. Não há século

sem que seja teatro de conflitos, ou de
grandes proporções envolvendo muitos
países, ou menores, entre nações isoladas,
ou internos, mas todos com as mesmas

características de derramamento de sangue,
destruição, mortes e holocaustos.

A história das nações corre pari-passu
com sua história militar e atividades béli
cas. Um exemplo colhido entre as muitas
estatísticas incluídas na literatura e na
História mostra que, só entre a segunda
parte do século XVIII e o segundo semes
tre do século XX (de 1740 a 1974), listam-
se 366 confrontos armados de aspecto re
levante, causados por motivos ideológi
cos, econômicos, ânsia de poder, passio
nais ou geográficos. E o fim do século
XX e os primeiros meses do século XXI,
mesmo com o término da bi-polaridade
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conflitante chamada a Guerra Fria, não
ofereceram o tão desejável espetáculo de
paz e amor decantado pelos autores que
profligam a violência, elogiado e clama
do em comoventes e brancas passeatas e
regido pelas Nações Unidas.

Execrada, condenada, amaldiçoada
que seja, a guerra não pode ser ignorada
como fenômeno social, porque realmen
te existe, tem existido e, pelo que se per
cebe, continuara a existir enquanto a hu
manidade for como é. Negá-la não asse
gura sua inexistência - ou, talvez, pelo
contrário aumente as possibilidades de
que ocorra. E como um fato social que
afeta, e como, as sociedades, agora mais
do que nunca, pois interfere nas outras
áreas que não as puramente militares tor-
nâ-5c âssim necessário que sua evolução
histórica, seu desenvolvimento, certas ca
racterísticas que podem ser consideradas
permanentes, sejam estudados, acompa
nhados, analisados, pesquisados, como
todos os outros acontecimentos que in
fluem na vida das nações, a fim de serem
tirados ensinamentos dos aspectos soci
ais, científicos, filosoficos que afligem o
mundo hoje em dia e com certeza conti
nuarão afligi-lo no futuro. De maneira
possivelmente sarcástica, Clemenceau, na
Primeira Grande Guerra, afirmava ser a
guerra fato muito importante para ser re
legado apenas aos generais. Mas isto, dito
ironicamente, tornou-se realidade atual
mente. Não há segmento social ou pro
dutivo que nela não seja envolvido. E a
que órgãos cabem os estudos e análises
desse envolvimento se não às universida
des, aos institutos, aos centros de estudo?
Apelando inclusive para a grande mestra,
a História, que, com seus exemplos, ins

trui-nos para compreender o presente e
até extrapolar para a visão do futuro.

No Brasil, como temos sido pouco
afetados pelos sofrimentos de uma guer
ra, as quais ou tem sido travadas longe do
território nacional (exceto entreveros fron
teiriços) ou, como nos dois últimos con
flitos mundiais, empregando apenas ele
mentos profissionais, não faz parte da
nossa cultura uma preocupação especial
com a guerra, como nos países que são
assolados por uma em cada geração. Fi
cam seu estudo e suas análises limitados
quase que exclusivamente aos elementos
militares por dever funcionai. Acresce que
nas últimas décadas, como revanche de
lutas políticas, há tendência desses últimos
serem ignorados. E talvez muitos achem
que o estudo da guerra como fato social
possa contribuir para o fortalecimento da
classe castrense. Não ocorre a esses teme

rosos que o desenvolvimento de um paiSi
sua colocação na primeira linha das na
ções, na qual, queiram os pessimistas e
derrotistas ou não, o Brasil tende a se
posicionar, traz inevitavelmente confron
tos e que uma .organização militar
independe da política e não se improvisa,
podendo até não dispor de armas, que se
compra ou se fabrica, mas não de menta
lidade, que tem de ser formada em mui
tos anos e manter-se permanente.

E uma das vantagens da existência e
da difusão de cursos semelhantes ao que
terminamos é exatamente a uniformiza

ção mental que civis e militares igualmen
te adquirem - atingindo também estes úl
timos das diversas corporações - em tor
no do desenvolvimento dos conflitos

bélicos que podem afetar a sociedade de
maneira trágica. Deixarão de considerá-los
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eventos emergenciais, mas uma atividade
possível e provável, ainda que não desejá
vel, na vida nacional. E que, para enfrentá-
los, é imprescindível a existência de Po
der organizado e preparado de antemão,
em caráter permanente, e não a esdrúxula
dualidade definida como poderes civil e
militar, organizações que, sem dúvida,
diferem em tempo de paz, mas não como
poderes, e sim pela diversidade de tarefas
que lhe são impostas, prontas entretanto
e se confundirem em tempo de guerra - o
que a História nos ensina.

Obedecendo a tais considerações e se

confrontando com esse ambiente, é que a
decisão da UNI/RIO, aceitando acolher o
Primeiro Curso Pós-Graduado de História
Militar aparece como uma iniciativa de
coragem, de risco, de visão. Poderia ser
criticada pelo simples fato de promovê-lo.
E ser acusada de erros ao adotar progra
mas e currículos organizados sem haver
modelo anterior que servisse de orientação,
apoiando-se na experiência de professores
civis e militares que se viam, da mesma for-

enfrentando como iniciantes esse de-

safio- ̂  ensino deveria transcender da sim-
les descrição de batalhas ou de estratégias

adotadas em determinadas situações. De
ver-se-ia mostrar a filosofia, a metodologia,
as problemáticas dos conflitos na Histó
ria, as políticas que os criaram e as conse-
qüências - tudo que servisse de ensinamento
e exemplos. Os riscos de deformações, de
falhas, de se seguir caminhos errados, eram
muitos, além daqueles que se poderia espe
rar de uma estréia.

Neste encerramento, entretanto, pode-
se afirmar que nada disso aconteceu. As
falhas, que houve com certeza, não ultra
passaram as que pudessem afetar o que de

positivo se obteve com os resultados al
cançados. As informações sobre o anda
mento do curso fui tendo nas críticas ou

vidas nas reuniões de professores e nos
comentários dos alunos. Mas, pessoalmen
te, pude observá-lo, ao ter a honra de ser
convidado como orientador das teses de

fendidas pelas alunas da Marinha. Não se
tratava de principiantes, aptas a serem in
fluenciadas por qualquer idéia nova e ele
mentar. Eram capitães-de-corveta, com per
to de vinte anos de atividades na História,

como professoras e chefes de Divisão de
História e Publicações no Serviço de Do
cumentação da Marinha, e só ressentiriam
os efeitos do curso se houvesse um real

acréscimo em seus conhecimentos. Tenho

tido contato com ambas em toda a sua

carreira na Marinha. E posso garantir que
foram sensíveis as modificações que verifi
quei nas teses que defenderam, aliás de
muito boa qualidade. A maior amplidão
com que passaram a considerar os proble
mas da História, a seleção das pesquisas, as
conclusões tiradas das análises feitas, de
monstram uma visão que talvez não tives
sem antes - e que elas mesmas atribuem ao
que lhes foi mostrado no curso.

Podemos assim concluir, nesta festa de
encerramento, que, indiscutivelmente, o
Primeiro Curso de Pós-Graduaçâo de His
toria Militar realizado na UNI/RIO foi um
sucesso, .apesar de todos os riscos que en
frentou. Seria este o momento também de

congratularmo-nos com os fatores que o
levaram à vitória, parabenizando aqueles
que para isso contribuíram, organizando-
o, dirigindo-o, administrando-o e minis-
trando-o. A lista seria extensa, mas sem di
minuir o valor de todos, devemos fazer
especial referência ao General-de-Exército
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Frederico Sodré de Castro, que, como Che
fe do Departamento de Ensino e Pesqui
sa do Exército, deu todo o apoio moral e
material à realização do curso, baseado na
confiança que depositava em seu êxito; ao
Coronel Luís Paulo Macedo Carvalho, Pre
sidente do IGHMB e ao Professor e Dou
tor Arno Wheling, Chefe do Departamen
to de História da UNI/RIO, que o ideali
zaram; à compreensão de sua finalidade,

objetividade e orientação mostradas pela
Professora Doutora Maria José Wheling,

Decana da Universidade; e ao. Professor
Marcos Sanchez, a quem ficou afeto minis
trar os aspectos da filosofia e metodologia
da História, ainda não muito trilhados.

Mas devemos auferir a principal vi
tória deste curso ao hito dc ele ter sido,
com seus êxitos e, porque não, também
com seus erros, sólido patamar para apoiar
outros cursos semelhantes, freqüentados
inclusive por civis, desvendando novo
horizonte para a intelectualidade e His
tória brasileiras. O

Sociedade Civil

Fundação Cultural Exército Brasileiro
Palácio Duoue de Cojilas - Praça Ououe de Caxias. 25. 5' andar - Ala Marofllo Olas

Csmro-ftlo de Janeiro-RJ-CEP 20221-2B0-Tel. (Oxx21) 2519-5352 Fax: (^19-51.05)
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lv1argemconslgnével;R$
Ordanaiior de Despesas

Recortes preencha este PEDIDO DE ASSINATURA, e envie para aBibiloieca do Exército.
BIBLIOTECA DO EXÉRCITO

PalécTo Duque de Caxias- Praça Duque da Cailes, 25. Ala MarGiliò Dias - 3> andar - CEP 20221-2E0-RIO daUaneIro, (U.
«Assinaturas OBOO 238365 (qcálls) ou (21)2519-5715-Pax (21) 2S19-5Se9-E-maU: blblIexeisnucoiTkbr
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Biblioteca do Exército

Cada vez mais a serviço
dos ideais, dos valores e das
necessidades da cultura

militar brasileira.


